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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas ao 
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, giro de sua dívida mobiliária vencfvel no 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte segundo semestre de 1996. 

RESOLUÇÃO N. 45, DE 1996 O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos tennos da Resolução nO 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas 
ao giro de sua divida mobiliária vencivel no segundo 
semestre de 1996. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Coronel Barros - RS a contratar operação 
de crédito /Unto à Caixa Econômica Fede­
ral, no valor de R$ 64.092,02 (sessenta e 
quatro mil, noventa e dois reais e dois 
centavos) destinada à construção de uni­
dades habitacionais. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a Prefeitura Municipal de Coronel Bar­

ros - RS autorizada, nos tennos da Resolução nº 69, 
de 1995, do Senado Federal, a contratar operação 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, dentro 
do programa Pró-Moradia. 

Art. 2' A operação referida no artigo anterior 
deve obedecer às seguintes características: 

a) valor pretendido: R$ 64.092,02 (sessenta e 
quatro mil, noventa e dois reais e dois centavos); 

b) encargos: 
- taxas de juros: 6,1 % a.a. (seis vírgula um por 

cento ao ano), exigíveis mensalmente, inclusive no 
período de carência; 

- taxa de rísco de crédito: 1 % ( um por cento) 
do valor do financiamento; 

c) destinação dos recursos: construção de uni­
dades habitacionais: 

d) condições de pagamento do principal: em 
duzentas e dezesseis prestações mensais, após ca­
rência de sete meses; 

e) garantia: quotas do FPM (Fundo de Partici-
pação dos MunicípiOS). . 

Art. 3° A contratação da operação de crédito a 
que se referem os arts. l' e 2" deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias, a contar 
da data da publicação desta Resolução . 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de junho de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 46, DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a emitir, mediante ofertas públicas, Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituidos, atualizados nos 
tennos do § 7° do art. 16 da Resolução nO 69, de 
1995, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Rnanceiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Iei nO 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até um mil e oitocentos e vinte e 
sete dias; 

e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
f) características dos tftulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 

541826 1"-7-96 826.882.311 

541826 1"-8-96 936.382.099 

541812 1"-9-96 4.956.942.149 

541826 1"-9-96 1.092.434.744 

541813 '·-'0-96 13.494.465.707 

541826 '·-'0-96 2.085.521.433 

541810 1'-11-96 16.758.308.601 

541826 '·-1'-96 2.626.669.035 

541813 '·-12-96 21.382.209.221 

541826 1'-12-96 10.354.776.128 

Os títulos encontram-se !9Qistrados no SELlC; 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Colocacão Vencimento Título Oata-Base 

1"-7-96 1'-7-2001 541826 1'-7-96 

1"-8-96 1'-8-2001 541826 1·-8-96 

2-9-96 '·-9-2001 541825 2-9-96 

1"-10-96 1"-10-2001 541826 1'-10-96 

1'-11-96 1"-11-2001 541826 1·-11-96 
2-12-96 1"-12-2001 541825 2-12-96 

Tfiulos a se!9m !9oistrados no SELlC; 
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h) forma de colocação: m 3diante otE: ".5 públi- g) destinação de recursos: regularização das 
cas, nos termos da Resolução n" 565, de ;) de se- contas públicas e saneamento financeiro do Estado 
tembro de 1979, do Banco Cenlral do Brasil; (Lei Estadual n" 5.752, de 4 de dezembro de 1995); 

I) autorização legislativa: l.ei n" 1.389, de 28 de h) preço de emissão: ao par (valor de face); 
novembro de 1988. i) coupon: 500 basis points acima do custo do 

Art. 3" Esta autorização dnverá ser exercida no titulo do Tesouro Americano de igual maturidade; 
prazo de duzentos e setenta clias, a contar de sua D comissão dos agentes de lançamento: até 1,5% 
publicação. (um vírgula cinco por cento) fiai sobre o valor ingressado; 

Ar!. 4" Esta Resolução elltra em vigor na data I) despesas gerais: as rãzoáveis, limitadas a 
de sua publicação. US$ 490,000.00 (quatrocentos e noventa mil dólares 

Senado Federal, em 20 de junho de 1996. - Se- norte-americanos); 
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. m) forma de colocação: privada; 

n) condições de pagamento: 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, r os termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 4;', DE 1996 

AutorIZa o Estaclo de Alagoas a rea­
lizar operação de crédito externo, me­
diante emissão e lan'ramento de Secured 
Global Notes, no mE rcado Internacional, 
no valor de US$ 16(',000,000.00 (cento e 
sessenta milhões de dólares norte-amerl­
canos), equivalentes a R$ 155_744_000,00 
(cento e cinqüenta e cInco milhões, sete­
centos e quarenta e '~uatro mil reais), co­
tados em 12 de lanell"o de 1996. 

O Senado Federal resolv3: 
Art. 1" É o Estado de AI ~goas autorizado, nos 

termos da Resolução n" 69, dE! 1995, do Senado Fe­
deral, a realizar operação dE crédito externo, me­
diante emissão e lançamento, Je Secured Global No­
tes, no mercado intemacion ai, no valor de US$ 
160,000,000.00 (cento e seSl! enta milhões de dóla­
res norte-americanos), equivalentes a R$ 
155.744.000,00 (cento e cinQljenta e cinco milhões, 
setecentos e quarenta e quatro mil reais), cotados 
em 12 de janeiro de 1996. 

Art. 2" A operação de crédito será realizada 
com as seguintes caracterfstic as: 

a) emissor. Estado de AI ~goas; 
b) agente de lançament~: Donaldson, Lulkin & 

Jenrelte Securities Corporatio.' (Nova 10rqueJEUA); 
c) garantidor: não há; 
d) modalidade: Secured Global Notes; 
e) valor: US$ 160,000,0 )0.00 (cento e sessen­

ta milhões de dólares norte-E mericanos), equivalen­
tes a R$ 155.744.000,00 (celltO e cinqüenta e cinco 
milhões, setecentos e quarellta e quatro mil reais), 
cotados em 12 de janeiro de . 996; 

f) prazo: três anos; 

- do principal: em uma única parcela, ao final 
de três anos, contados da data do ingresso dos re­
CUISOS no País; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 
- das comissões: simultaneamente ao ingres-

so das divisas no País; 
- despesas gerais: após a emissão do certifi­

cado de registro, mediante comprovação, devendo ser 
pagas em reais, exceto aquelas ocorridas no exterior 
que só possam ser pagas com moeda estrangeira. 

Ar!. 3" Os recursos provenientes da operação 
de crédito a que se referem os artigos anteriores se­
rão destinados à regularização das contas públicas 
e ao saneamento financeiro do Estado de Alagoas, 
nos termos do art. 18, da Lei Estadual n" 5.752, de 4 
de dezembro de 1995. 

Art. 4" Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de quinhentos e quarenta dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de junho de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 48, DE 1996 

Autoriza o Estado de Mato Grosso 
do Sul a emHir, através de ofertas públI­
cas, Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Mato Grosso do Sul (LFTMS), 
destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no se­
gundo semestre de 1996_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Estado de Mato Grosso do Sul auto­

rizado, nos termos da Resolução n" 69, de 1995, do 

, 
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Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te- Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
souro do Estado de Mato Groi?so. do Sul (LFTMS), eu, José Samey, Presidente, nos termos do art. 48, 
para giro de sua dívida mobiliária com vencimento item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

no segundo semestre de 1996. RESOLUÇÃO N" 49, DE 1996 
Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas se­

guintes condições: 
a) quantidade: a ser definida na data de resga­

te dos tltulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n· 3, de 1993, dedu­
zida a parcela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominatiVa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nO 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1.000,00 (um mil reais) -

CETIP; 
f) características dos tftulos a serem substi­

tuídos: 

LFTMS 

Título Vencimento Quantidade 

N '''-7-96 8.000.000.000 

N 1"-8-96 3.000.000.000 
o uso do preço 
unMrio em milhar 
pela CETIP, 
implica na divisão 
da quantidade por 
mil, por ocasião do 
refinanciamento 

g) previsão de colocação e vencimento dos t{­
tulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

'''-7-96 '"-7-2001 N 1°-7-96 

'''-8-96 '·-8-2001 N 1°-8-96 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n· 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

I) autorização legislativa: Lei n· 526, de 27 de 
dezembro de 1984, e Decreto n· 8.515, de 11 de 
março de 1996. 

Art. 3° Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar da publi­
cação desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de junho de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Autoriza o Estado do Paraná a pres­
tar garantia em operação de crédito a ser 
contratada pela Companhia Paranaense 
de Energia - COPEL, com a Financiadora 
de Estudos e Projetos· FINEP, no valor 
de R$ 16.606.174,83 (dezesseIs milhões, 
seiscentos e seis mil, cento e setenta e 
quatro reais e oitenta e três centavos), 
em valores de 2 de novembro de 1995, 
destinando-se os recursos ao laboratório 
Central de Eletrotécnica e Eletrônica - LAC. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado do Paraná autorizado, nos 

termos da Resolução nO 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a prestar garantia em operação de crédito a 
ser contratada pela Companhia Paranaense de 
Energia - COPEL, com a Financiadora de Estudos e 
Projetos - FINEP, destinando-se os recursos ao lab0-
ratório Central de Eletrotécnica e Eletrônica - LAC. 

Art. 2" A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior tem as seguintes características: 

a) valor: R$16.606.174,83 (dezesseis mlhões, seis­
centos e seis ml, cento e setenta e quatro reais e oitenta e 
três centavos), a preços de 2 de novembro de 1995; 

b) encargos: T JLP, acrescida de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano) de juros; 

c) destinação dos recursos: dotar o Laboratório 
Central de Eletrotécnica e Eletrônica - LAC, entidade 
mantida pela COPEL e pela Universidade Federal 
do Paraná - UFPR, de infra-estrutura necessária 
para promover inovações tecnológicas; 

d) garantia: vinculação de quotas-parte dos re­
cursos que deverão ser transferidos ao Estado pela 
União, conforme disposto no § 4· do art. 167 da 
Constituição Federal; 

e) taxa de inspeção e supervisão: 1 % (um por 
cento) do valor de cada parcela do financiamento; 

f) garantidor: Govemo do Estado do Paraná; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito prestações 

mensais, após carência de trinta e seis meses; 
- dos juros: mensalmente na amortização e tri­

mestralmente na carência. 
Art. 3° A prestação da garantia a que se refere 

o art. 1° deverá efetivar-se no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado da data da publica­
ção desta Resolução. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 20 de junho de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 
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Ata da 1 nO!! Se~são Deliberativa Ordinária 
em 20 de junho de 1996 

2ª Sess~lo Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Júlio CBIJ1POS, Renan Calheiros, Emandes Amorim 

Ney Suassuna e Nabor Júnior 

As 14 HORAS E 30 MIIIUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORE:,: 

Ademir Andrade - Antônic Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Ar! ur da Távola .- Bello 
Parga - Benedita da Silva - BE,ni Veras - Bemardo 
Cabral - Ca~os Bezerra - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Coutinho Jorge - Darcy Ribeiro - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emí­
fia Fernandes - Epitácio CafetE ira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernaudo Bezerra - Flavia­
no Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geral­
do Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena:- [ris Rezende - Jefferso 1 Peres - João Fran­
ça - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José ,\gripino - José Alves 
- José Bianco - José Eduardo Dutra - José Eduar­
do Vieira - José Fogaça - Jo sé Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio Campos 
- Lauro Campos - Levy Dias - Luc{dio Portella - Lú­
cio Alcântara - Lúdio Coelho - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - I )elecir Soares - Ono­
fre Quinan - Osmar Dias - P,~dro Simon - Ramez 
Tebet - Regina Assumpção .- Renan Calheiros -
Roberto Freire - Romero Jucâ - Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastiãe, Rocha - Sérgio Ma, 
chado - Teotônio Vilela Filho - Totó Cavalcante - Val­
mir Campelo - Vilson Kleinübin\, - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (NEly Suassuna) - A lista 
de presença acusa o compa'ecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo númer< I regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, ExpedienM que será lido pelo Sr. 
1· Secretário em exerc{cio, Sen idor Nabor Júnior. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGI~M 

DO PRESIDENTE DJI, REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos d,~ projeto de lei sancio­
nado: 

N· 186, de 1996 (n· 559f96, na origem), de 19 
de junho do corrente ano, referente ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 28, de 1996 (n· 1.786f96, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a transferência de Oficiais entre os 
diversos Corpos e Quadros de Oficiais da Marinha e 
dá outras providências, sancionado e transformado 
na Lei n" 9.286, de 19 de junho de 1996. 

AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

Nº 526/96, de 18 de junho de 1996, referente 
ao Requerimento n. 405, de 199fi, de infomlações, 
do Senador Osmar Dias. 

N· 527f96, de 18 de junho de 1996, referente 
ao Requerimento nº 328, de 1996, de infomlações, 
do Senador Gilberto Miranda. 

As infomlaçóes foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

N· 279f96, de 14 de junho de 1996, do Mjnistro 
da Previdência e Assistência Social, referente ao 
Requerimento n· 360, de 1996, de infomlaçóes, do 
Senador Gilberto Miranda. 

As infomlações encontram-se à dispo­
sição do requerente na Secretaria-Geral da 
Mesa. 

Ofícios do ,. Secretário da Câmara dos Depu­
tados encaminhando à revisão do Senado. autógra­
fos das seguintes matérias. 

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N" 273. DE 1991 

(N" 3.190/92, naquela Casa) 

"transfere ao domínio do Estado de 
Roraima terras pertencentes à União e dá 
outras providências." 

EMENDASN"1 

Dê-se ao art. 2· do projeto a seguinte redação: 

"Art. 2· . Ficam excluídas da transfe­
rência de que trata esta Lei as áreas relacio­
nadas nos incisos li, 111, IV, VIII, IX e X do 
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art. 20 da Constituição Federal, as terras in­
dlgenas pertencentes à União e as destina­
das pela União a outros fins de necessidade 
ou utilidade pública.' 

EMENDAN'2 

Acrescente-se ao art. 3' do projeto o seguinte 
§ 2", renumerando-se como § l' o atual parágrafo 
único: 

'Art. 3' ................................................. . 

§ 2' Ressalvam-sé da destinação de 
que trata o caput deste artigo as terras 
às quais o Estado atribuir fim público es­
pecifico.' 

PROJETO ORIGINAL, APROVADO PELO SENADO 

Transfere ao domínio do Estado de 
Roraima terras pertencentes à União e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' As terras pertencentes à União, com­

preendidas no Estado de Roraima, passam ao domf­
nio desse Estado, mantidos os seus atuais limites e 
confrontações, nos termos do art. 14, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 2' Ficam exclufdas da transferência de 
que trata esta lei as áreas indispensáveis à segu­
rança nacional, especialmente na faixa de frontei­
ra, as afetadas aos Ministérios Militares, as rela­
cionadas com a preservação e a exploração de re­
cursos naturais de qualquer espécie, aquelas tra­
dicionalmente ocupadas pelOS fndios e as destina­
das a outros fins de necessidade ou de utilidade 
pública. 

Art. 3' As terras transferidas ao domfnio do 
Estado de Roraima deverão ser utilizadas em ativi­
dades de assentamento e de colonização, poden­
do ser adotado o regime de concessão de uso, 
previsto pelo Decreto-Lei n' 271, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Parágrafo único. A aquisição ou o arrendamen­
to de lotes por estrangeiros obedecerá os limites, 
condições e restrições estabelecidos na legislação 
federal. 

Art. 4' O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de cento e oitenta dias. 

Art. 5' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

ATOS DAS DISPOSIÇÓES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 14. Os Territórios Federais de Roraima e 
do Amapá são transformados em Estados Federa­
dos, mantidos seus atuais limites geográficos. 

§ l' A Instalação dos Estados dar-se-á com a 
posse dos govemadores eleitos em 1990. 

§ 2' Aplicam-se à transformação e instalação 
dos Estados de Roraima e Amapá as normas e crité­
rios seguidos na criação do Estado de Rondônia, 
respeitando o disposto na Constituição e neste Ato. 

§ 3' O Presidente da República até quarenta e 
cinco dias após a promulgação da Constituição Fe­
deral os nomes dos govemadores dos Estados de 
Roraima e do Amapá que exercerão o Poder Execu­
tivo até a instalação dos govemadores eleitos. 

§ 4' Enquanto não concretizar a tranSformação 
em Estados, nos termos deste artigo, os Territórios 
Federais de Roraima e do Amapá serão beneficia­
dos pela transferência de recursos previstos nos arts 
159, I, a da Constituição e 34 § 2", 11 deste Ato. 

DECRETO-LEI N' 271, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre loteamento urbano res­
ponsabilidade do Joteador, concessão de 
uso e espaço aéreo dá outras providências. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE 
LEI DO SENADO N' 20, DE 1993 

(NR 4.204193, naquela casa) 

'acrescenta parágrafo ao art. 1.159, e 
Inciso ao art. 1.162, da Lei n' 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 (Código de Processo Ci­
vil); dá nova redação ao art. 10 da Lei n' 
3.071, de l' de janeiro de 1916 (Código Ci­
vil); acrescenta inciso ao artigo 2' da Lei n' 
6.515, de 26 de dezembro de 19n (Lei do 
Divórcio); altera o inciso 8' e acrescenta in­
ciso 12 a art. 80 da Lei no 6.015, de 31 de de­
zembro de 1973 (Lei de Registros Públicos)'. 
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Dê-se ao projeto a seguinte redação: PROJETO ORIGINAL, APROVADO PELO SENADO 

Acrescente parág rafo ao art. 1.163 e 
inciso ao art. 1.167, d,.lei n' 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil; dá nova redação ao art. 10 da lei n' 
3.071, de I' de janeiro :Ia 1916 - Código Ci­
vil; e altera o inciso 8' do art. 80 da lei n' 
6.015, de 31 de dezembro de 1973 -lei de 
Registros Públicos. 

O Congresso Nacional de, :reta: 
Art. I' Os Arts. 1.163 e 1.167 da lei n' 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci­
vil, passam a vigorar acrescidlls dos seguintes dis­
positivos: 

'Art. 1.163 .......................................... . 

§ 3' Os prazos mencionados neste 
artigo e no art. 1.161 são reduzidos a seis 
meses quando se deva presumir que a au­
sência decorre o fal3cimento em catás­
trofe. 

Art. 1.167 ............................................. . 

IV - um ano depois e passada em jul­
gado a sentença de abertura da sucessão 
provisória, nos casos Em que se deva presu­
mir que a ausência d 3COrre do falecimento 
em catástrofe." 

Ar!. 2' O art. 10 da lei n' 3.071, de I' de janei­
ro de 1916 - Código Civil, pas.a a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. 10. A existê lcia da pessoa natural 
ternlina com a mor .e. presume-se esta, 
quanto aos ausentes, nos casos de abertura 
da sucessão definitiva " 

Art. 3' O inciso 8' do art. 80 da lei n' 6.015, de 
31 de dezembro de 1973 - L'li dos Registros Públi­
cos, passa a vigorar com a Se!luinte redação: 

'Art. 80 ................................................ . 

8') se a morte fui natural ou violenta e 
a causa conhecida, mencionando-se os no­
mes dos atestantes; JU se foi reconhecida, 
nos termos do art. 88; 

Art. 4' Esta Lei entra Eim vigor cento e vinte 
dias após a data de sua publi<:ação. 

Acrescenta parágrafo ao 8ft 1.159 e 
Inciso ao art. 1.162 da lei nO 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil); 
dá nova redação ao art 10 da lei nO 3.071, 
de 1° de Janeiro de 1916 (Código Civil); 
acrescenta Inciso ao art. :l" da lei nO 6.515, 
de 26 de deZembro de 1977 (lei do DIvór­
cio); altera o Inciso 8" e acrescenta Inciso 12 
ao art. 80 da lei .,. 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (lei de Registros Públicos). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Os arts. 1.159 e 1.162 da lei n' 5.869, 

de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci­
vil, ficam acrescidos, respectivamente, dos seguin­
tes parágrafo único e inciso IV: 

'Art. 1.159 ........................................... . 
Parágrafo único. Se a ausência, judi­

cialmente declarada, decorrer de catástrofe, 
aplicar-se-á, quanto aos bens do ausente, o 
disposto no Livro IV do Código Civil. 

Ar!. 1.162 ........................................... . 
IV - pela declaração judicial de ausên­

cia ocorrida em catástrofe.' 
Art. 2" O art. 10 da Lei n' 3.071, de 1° 

de janeiro de 1916 - Código Civil, passa a 
ter a seguinte redação: 

'Art. 10. A existência de pessoa natural 
ternlina com a morte. Presume-se esta, 
quanto aos ausentes, nos casos dos arts. 
481 e 482, ou quando assim judicialmente 
declarados em razão de catástrofe.' 

Ar!. 3' O art. 2" da Lei n" 6.515, de 26 
de dezembro de 1977 - l.ei do Divórcio, fica 
acrescido do seguinte inciso V: 

'Art. 2" ........................ : ....................... . 

V - pela ausência de um dos cOnjuges, jLl­
dicialmente declarada, ocorrida em catástrofe.' 

Ar!. 4" O ar!. 80 da Lei nO 6.015, de 31 de 
dezerrbro de 1973 - Lei de Registros Pa1>Iicos, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

'Art. 80 ............................................... . 

§ 8' se a morte foi natural ou violenta, 
ou se foi presumida, na fOm18 do art. 88, ou 
ainda se teve causa conhecida; 

§ 12 - o nome dos atestantes. ' 
Ar!. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 6' Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA LEI N' 3.071, DE 1· DE JANEIRO DE 1996 

LEI N· 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 Código Civil 

Institui Código de Processo Civil 

LIVRO IV 
Dos procedimentos especiais 

TITULO I 
Dos procedimentos especiais 

de jurisdição contenciosa 

TITULO 11 

Dos procedimentos especiais 
de jurisdição voluntária 

CAPiTULO VI 
Dos bens dos ausentes 

Art. 1.159. Desaparecendo alguém do seu do­
miemo sem deixar representante a quem caiba admi­
nistrar-lhe os bens, ou deixando mandatário que não 
queira ou não possa continuar a exercer o mandato, 
declarar-se-á a sua ausência. 

Art. 1.160. O juiz mandará arrecadar os bens 
do ausente e nomear-Ihe-á curador na forma estabe­
lecida no CapItulo antecedente. 

Art. 1.161. Feita a arrecadação, o juiz man­
dará pUblicar editais durante 1 (um) ano, reprodu­
zidos de dois em dois meses, anunciando a arreca­
dação e chamando o ausente a entrar na posse de 
seus bens. 

Art. 1.162. Cessa a curadoria: 
I - pelo comparecimento do ausente, do seu 

procurador ou de quem o represente; .. 
11 - pela certeza da morte do ausente; 
111- pela sucessão provisória . 
Art. 1.163. Passado 1 (um) ano da publicação 

do primeiro edital sem que se saiba do ausente e 
não tendo comparecido seu procurador ou repre­
sentante, poderão os interessados requerer que se 
abra provisoriamente a sucessão. 

§ 1" Consideram-se para este efeito interes­
sados: 

I - o cônjuge não separado judicialmente; 
11- os herdeiros presumidos legltimos e os tes­

tamentártos; 
111 - os que tiverem sobre os bens do ausente 

direito subordinado à condição de morte; 

.................................................................................... 
LIVRO I 

Das Pessoas 

TITULO I 
Da divisão das pessoas 

CAPiTULO I 
Das pessoas naturais 

Art: 10. A existência da pessoa natural termina 
com a morte. Presume-se este, quanto aos ausen­
tes, nos casos dos arts. 481 e 482. 

PARTE ESPECIAL 

LIVRO 1 
Do Direito de FamRla 

TITULO VI 
Da tutela, da curatela e da ausência 

CAPiTULO 111 
Daausêncta 

SEÇÃO 111 
Da Sucessão Definitiva 

Ar!. 481. Vinte anos depois de passada em jul­
gado a sentença que concede a abertura da suces­
são provisória, poderão os interessados requerer a 
definitiva e o levantamento das cauções prestadas. 

o Artigo com redação determinada pela Lei n· 
2.437, de 7 de março de 1995. 

o Vide art. 10. 
o Pela disposição do art. 1.167, li, do Código 

de Processo Civil, o prazo foi reduzido para 10 (dez) 
anos. 

o Vide Súmula 331 do STF. 
Ar!. 482. Também se pode requerer a suces­

são definitiva, provando-se que o ausente conta 80 
(oitenta) anos de nascido, e que de 5 (Cinco) anos 
datam as últimas notrcias suas. 

LEI N· 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre os Registros Públicos 
e dá outras providências. 
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Art. 80. O assento de óbito deverá conter: 
1") a hora, se posslvel, dia, mês e ano do fale­

cimento; 
2") o lugar do falecimento, COI n irdicação precisa; 
3°) o prenome, nome, sexc, idade, cor, estado 

civil, profissão, naturalidade, dO.llicllio e residência 
do morto; 

4") Se era casado, o nome do cônjuge sobrevi­
vente, mesmo quando desquitado; se viúvo, o do 
cônjuge pré-defunto; e o cartóriu de casamento em 
ambos os casos; 

5°) os nomes, prenomes, ~ rofissão, naturalida-
de e residência dos pais; 

6°) se faleceu com testamento conhecido; 
7") se deixou filhos, nome f' idade de cada um; 
8°) se a morte foi natural ou violenta e a causa 

conhecida, com o nome dos atef;tantes; 
9°) o lugar do sepultament( ,; 
10) se deixou bens e herd'liros menores ou in­

terditos; 
11) se f.'"a eleitor. 

Art. 88. Poderão os juIzes ,ogados admitir justi­
ficarão para o assento de óbito de pessoas desapa­
recidas em naufrágio, inundaçã·), incêndio, terremo­
to ou qualquer outra catástrofe, quando estiver pro­
vada a sua presença no local do desastre e não for 
posslvel encontrar-se o cadáver para exame. 

Parágrafo único. Será tam Jém admitida a justi­
ficação no caso de desaparecimento em campanha, 
provados a impossibilidade de ':er sido feito o regis­
tro nos termos do art. 85 e os f atos que convençam 
da ocorrência do óbito. 

LEI N° 6.515, DE 26 DE DEi:EMBRO DE 19n 

Regula os casou de dissolução da 
sociedade conjugai e do casamento, 
seus efeitos e respe. :tivos processos, e 
dá outras providência 8. 

Art. 1° A separarão judicial, a dissolução do ca­
samento, ou a cessação de ! eus efeitos crvis, de 
que trata a Emenda Constitucicnal nO 9, de 28 de ju­
nho de 19n, ocorrerão nos CeSOS e segundo a for­
ma que esta Lei regula. 

CAPITULe I 
Da Dissolução da Sociedade ConjugaI 

Art. 2" A sociedade conjullal termina: 
1- pela morte de um dos ';ônjuges; 
11 - pela nulidade ou anulação do casamento; 

111 - pela separação judicial; 
IV - pelo divórcio. 
Parágrafo único. O casamento válido somente 

se dissolve pela morte de um dos cônjuges ou pelo 
divórcio. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PARECER 

PARECER N° 335, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de lei da Câmara nO 54, de 
1993 (nO 444, de 1991, na Casa de origem) 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nO 54, de 
1993 (nO 444, de 1991, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a prestação de assistência religiosa nas 
entidades hospitalares pÚblicas e privadas. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de junho 
de 1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorlm - Eduardo 
Supllcy. 

ANEXO AO PARECER N" 335, DE 1996 

Dispõe sobre a prestação de assis­
tência religiosa nas entidades hospitala­
res públicas e privadas, bem como nos 
estabelecimentos prisionais civis e milI­
tares. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Aos religiosos de todas as confissões 

assegura-se o acesso aos hospitais da rede pÚblica 
ou privada, bem como aos estabelecimentos prisio­
nais civis ou militares, para dar atendimento religioso 
aos intemados, desde que em comum acordo com 
estes, ou com seus familiares no caso de doentes 
que já não mais estejam no gozo de suas faculda­
des mentais. 

Parágrafo único. A prestação de assistência re­
ligiosa não será permitida se, a juIzo das entidades 
supra-referidas, houver risco à vida ou à saúde do 
intemo ou do religioso. 

Art. 2· Os religiosos chamados a prestar assis­
tência nas entidades definidas no art. 1· deverão, 
em suas atividades, acatar as determinações legais 
e normas intemas de cada instituição hospitalar ou 
penal, a fim de não por em risco as condições do 

; 
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paciente ou a segurança do ambiente hospitalar ou O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão 
prisionaL feitas as substituições solicitadas_ 

Art. 3° A todo int~mo nos estabelecimentos ci- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
tados no art. 1· é assegurado· ó direité; de 'receber, 1° Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 
no mínimo, uma visita semanal de religioso da con- É lido o seguinte: 
fissão religiosa que professe. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta REQUERIMENTO N° 612, DE 1996 
lei no prazo de noventa dias. Senhor Presidente, 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua Na conformidade do que faculta o art. 215, inci-
publicação. so " do Regimento Interno do Senado Federal, com-

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. binado com o art. 50, Parágrafo 22 da Constituição 

. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelO Sr. 
1" Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OF GUPFL N° 408/96 

Brasnia, 17 de junho de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam desig­

nados os Senadores abaixo, em substituição aos an­
teriormente indicados, para comporem a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória nO 1.504 de 13 de junho de 1996. 

Titulares 
Odacir Soares 
Vilson Kleinubing 
Suplentes 
Waldeck Ornelas 
Joel de HOllanda 
Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, lí­

der do PFL no Senado FederaL 

OF GUPFL N" 409/96 

Brasnia, 17 de junho de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam desig­

nados os Senadores abaixo, em substituição aos an­
teriormente indicados, para comporem a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a Medida nO 
1.505 de 13 de junhO de 1996. 

Titulares 
Odacir Soares 
Waldeck Omelas 
Suplentes 
José Agripino Maia 
João Rocha 
Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, lí­

der do PFL no Senado FederaL 

Federal, dentro do espírito de sua competência fis­
cali:zadora, e tendo em vista a prática abusiva dos 
juros altos exercida especialmente pelo comércio, 
requeiro sejam solicitadas ao Sr. Ministro da Fa:zen­
da as seguintes informações: 

Considero que o processo de estabilização fi­
nanceira do Brasil apresentou, depois de quase dois 
anos de sua implantação, um sucesso notável, não 
justifica, data vênia, a prática pelo mercado de juros 
extorsivos, com uma certa conivência do Banco 
Central, implicando em que o consumidor suporte ao 
ônus dessa estabilização econômica. Não se pode 
admitir que, no Brasil de inflação baixíssima, alguns 
comerciantes façam do dinheiro a sua mercadoria 
recriando uma ciranda financeira muito particular e 
fomentando, inclusive, uma cultura inflacionária. 

Requer-se, assim, informações ao Sr. Ministro da 
área econômica, sobre quais providências estão sendo 
tomadas com relação a esse grave problema dos juros 
altos praticados especialmente pelo comércio. 

Sala das Sessões, 10 de junho de 1996. - Se­
nador Flavlano Melo. 

(A mesa para decisão.) 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos termos do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Intemo desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A fim 
de complementar a pauta das sessões deliberativas 
ordinárias, a Presidência, não havendo objeção do 
Plenário, inseriu na agenda do corrente mês as se­
guintes matérias: 

Dia 25: Parecer n" 334, de 1996, relativo à es­
colha de autOridade, e Projetos de Lei do Senado 
nOs 142 e 143, de 1995; 

Dia 27: Projeto de Lei da Câmara nO 87, de 
1991. 

A Presidência informa que os textos das maté­
rias agendadas encontram-se publicados no Diário 
do Senado Federal e em avulsos à disposição dos 
Srs. Senadores. 
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O SR_ PRESIDENTE (Ney 5uassuna) - Esgo- tatar, uma vez mais, a seriedade dos desníveis re-
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3°, do gionaisbrasileiros. A questão é examinar como esse 
Regimento Intemo, sem que tenha sido interposto quadro poderá evoluir diante das novas condições 
recurso, no sentido da apreciaI :ão, pelo Plenário, econômicas do País. 
das seguintes matérias: As revelações do estudo são efetivamente cho-

- Projeto de Lei do Senado je nO 222, de 1995, cantes, como já o foram de outros antes divulgados. 
de autoria do Senador Odacir So.lres, que devolve à Ele traz, porém, um dado novo. Comprova, com nú-
Universidade Federal do Rio de . aneiro a sua deno- meros precisos, Que não se eliminou o desnível en-
minação primitiva de Universidad'l do Brasil; tre as áreas mais ricas e mais pobres do território 

- Projeto de Lei do Senado de nº 234, de 1995, nacional. Em vez disso, dividiu-se em dois o Brasil 
de autoria da Senadora Benedita da Silva, que auto- subdesenvolvido, proporcionando-se um certo pa-
riza o Poder Executivo a criar se o comemorativo ao drão de crescimento ao Centro-Ooste e parte da 
Tricentenário de Zumbi dos Paim Ires; Amazônia, enquanto o restante do País amarga uma 

- Projeto de Lei do Senado de nº 18, de 1996, situação cada vez pior. 
de autoria do Senador Emande'; Amorim, que dis- Com efeito, se temos hoje um Sul-Sudeste 
põe sobre a função de responsá lei técnico nas em- com nível de desenvolvimento talvez comparável ao 
presas de comunicação social e dá outras providên- de muitos países de Primeiro Mundo, ampliou-se o 
cias; e fosso que o separa do Nordeste e de alguns Esta-

- Projeto de Lei do Senadc nO 69, de 1996, de dos da Região Norte. A desigualdade de renda entre 
autoria do Senador Joel de Holle nda, que denomina as duas porções do território nacional é hoje muito 
·Professor Potiguar Matos· a Escola Técnica Fede- maior do que na década passada. Se em São Paulo 
ral de Pernambuco - Universidé de de Ensino Des- a renda per capita é de US$3.759, no Piauí não pas-
centralizado - Pesqueira. sa de US$746. O rendimento médio de um habitante 

As matérias foram apreciadas conclusivamente do Piauí, portanto, corresponde a menos de um Quinto 
pela Comissão de Educação. do que consegue um morador de São Paulo. 

Os Projetos de Lei do Se lado de nOs 222 e Em vez de se reduzirem os desníveis entre es-
234, de 1995, e 18, de 1996, por terem sido rejeita- ses dois Brasis, o Que se fez, na última década e 
dos, vão ao Arquivo; e o de nº 69, de 1996, aprova- meia, foi repartir ao meio o Brasil mais pobre. Desta-
do, vai à Câmara dos Deputados. COU-5e dele uma parcela, composta principalmente 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre- dos Estados do Centro-Oeste e do Norte, que mos-
sidência recebeu do Presidente do Tribunal Federal, tra hoje uma renda per caplta superior e, mais im-
o Ofício nº S/54, de 1996 (nO 9~"96, na origem), de portante ainda, condições de vida comparativamente 
18 do corrente, encaminhando, para os fins previs- melhores. Quanto ao Nordeste, distancia-se cada 
tos no art. 52, X, da Constituiçã o Federal, cópia do vez mais de uns e de outros. 
acórdão proferido por essa Cort'l, nos autos do Re-
curso Extraordinário nº 375-0/321), que declarou a in- A que se pode atribuir essa ampliação das de-

sigualdades regionais? Em grande parte, à ação do 
constitucionalidade dos arts. 2° E' 3º da Lei nO 6.747, próprio Poder Público. É extremamente fácil notar 
de 3 de maio de 1986. 

O expediente será encaminhado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. 
V. Ex" dispõe de 20 minuto,. 

O SR. FRErrAS NETO (pFL-PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidonte, Sr"s e Srs. Se­
nadores, o Relatório sobre o Desenvolvimento Hu­
mano no Brasil, concluído pelo Programa das Naçõ­
es Unidas para o Desenvolvim'mto e pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada, fomece amplo 
material para reflexão. Não se tr ata apenas de cons-

que houve uma diferença significativa não só nos in-
vestimentos diretos do Governo Federal entre essas 
regiôes, como também os subsidios destinados a 
cada uma delas mostraram desníveis. Já exibimos 
desta mesma tribuna dados da Secretaria da Recei­
ta Federal, revelando que a renúncia fiscal benefi­
ciou muito mais o Sudeste do que o Norte, e mais o 
Norte do que o Nordeste. 

Esse dado se mostra especialmente relevante 
no momento em que o Governo Federal anuncia um 
drástico corte nas verbas reservadas a investimen­
tos pelo Orçamento Geral da União. As regiões mais 
carentes do País, obviamente, serão as mais preju­
dicadas. Afinal são elas que mais dependem dos in­
vestimentos governamentais para se desenvolver. 
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Um bom exemplo pode ser dado pelo que ocorre Tudo isso leva a uma reflexão sobre os novos 
no setor de transporte. Pelas primeiras projeções feftas rumos da economia do País. O processo de abertura 
a partir do decreto que determinou novos limites para e de desestatização em curso desloca para o setor 
os programas previstos no Orçamento, o Ministério privado a responsabilidade maior pelo desenvolvi-
dos Transportes perderá nada menos do que 87,9% mento nacional. É aí que se correm riscos graves de 
dos recursos destinados a investimentos. Será pratica- ampliar as desigualdades. 
mente zerado o programa de recuperação de rodovias. As empresas privadas, pela simples lógica ca-

Evidentemente, todo o País perderá com isso. pitalista, tenderão a concentrar seus investimentos 
No entanto as Regiões Norte e Nordeste, cuja infra- onde se mostram mais rentáveis. Em outras pala-
estrutura é notoriamente inferior à das demais, pa- vras, sem que haja algum impulso em contrário es-
garão um preço muito maior. Uma parcela substan- ses investimentos se dirigirão principalmente às re-
cial das rodovias do Nordeste está desaparecendo gióes que já são as mais prósperas do País. O pro-
por falta de cuidados. Não há altemativas para elas. cesso de concentração de riqueza se acentuará, 

A gravidade da situação se mostra de forma agravando ainda mais as disparidades tão bem de-
ainda mais nítida quando se chega à área social. O monstradas pelas pesquisas do IPEA e da ONU. 
corte nos investimentos significa que se terá menos O Sr. Lúcio Alcântara - Permite-me V. Ex" 
escolas, menos saneamento, menos irrigação, me- um aparte? 

nos tudo. A necessidade desses equipamentos pú- O SR. FREITAS NETO _ Com todo o prazer, 
blicos, porém, não se mostra de forma igual. nobre Senador Lúcio Alcântara. 

A taxa de analfabetismo aoós 15 anos de idade 
é de 9% ou 10% no Distrito Federal, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Che­
ga, porém, a 45% em Alagoas, a 42% no Piauí e na 
Paraíba, a 41% no Maranhão e a 37% no Ceará, sem­
pre de acordo com as pesquisas do IPEA e da ONU. 

É evidente que esses Estados exigem maiores 
investimentos em educação. Uma vez que a distri­
buição da população brasileira por faixas etárias 
está se modificando com rapidez, precisamos pen­
sar na expansão dos níveis mais elevados do ensino 
e na qualificação do ensino já ministrados. Caso 
comparemos o que a União já fez nessas áreas, cer­
tamente chegaremos à conclusão de que os Esta­
dos mais ricos até hoje receberam mais. Agora, sus­
pendem-se investimentos e programas. Quem já 
contava com escolas técnicas federais, por exemplo, 
terá condições de proporcionar a sua população o 
ensino qualificado que garantem essas mesmas es­
colas, mas quem dispõe de poucas ou nenhuma - e 
é o caso de quase todos os Estados do Norte ou 
Nordeste - ficará sem elas. 

O mesmo ocorre com o saneamento. A espe­
rança de vida ao nascer é de 74 anos no Rio Grande 
do Sul, de 71 anos no Espírito Santo, de 70 no Mato 
Grosso do Sul e em Santa Catarina. Todos esses 
Estados, porém, contam nesse setor com uma infra­
estrutura muito mais ampla do que a Paraíba, onde 
a expectativa de vida está nos 53 anos, que o Rio 
Grande do Norte, com 54, ou que Alagoas, com 55 
anos. Também o combate à mortalidade infantil exi­
ge investimentos - e investimentos maiores para 
quem deles mais necessita. 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex' traz ao Plená­
rio uma reflexão sobre os números da pesquisa rea­
lizada pelo PNUD, Programa das Nações Unidas, 
com o Ipea, onde se avaliou o chamado IDH - índice 
de Desenvolvimento Humano -, as condições de 
vida, levando-se em conta fatores como educação, 
saúde, média de vida. Essa pesquisa revelou, como 
disse V. Ex" no início do seu pronunciamento, que 
não há mais os dois Brasis do Jacques Lambert, 
pois agora já são três. E nós, do Nordeste, agora va­
mos ficar em terceiro lugar, o que revela o agrava­
mento dos nossos problemas regionais. Antes fala­
va-se em dois Brasis, um desenvolvido e outro sub­
desenvolvido, sendo que neste último estavam o 
Norte, o Nordeste e o Centro-Oeste. E agora nós es­
tamos em terceira colocação, porque uma faixa da 
Amazônia e o Centro-Oeste já estão em segundo lu­
gar. Dizem que agora não é mais "Belíndia", mas a 
Bélgica, a Bulgária e a índia. Nós estamos na fndia e 
continuamos na índia. Esse é mais um alerta que se 
faz, de tantos quantos já se fizeram aqui, sobre as 
desigualdades regionais; problema que exige uma 
politica de desenvolvimento regionat Não se trata 
de fazer um investimento aqui, um empreendimento 
ali; mas ter, realmente, como preocupação do Go­
verno Federal, a questão dessas desigualdades e 
desses desníveis, porque essa situação não melho­
ra, e continuamos vendo o Nordeste, apesar do es­
forço dos seus Govemantes e do interesse das suas 
lideranças políticas, até agora, numa condição abso­
lutamente precária para as suas populações. Então, 
congratulo-me com V. Ex' pela iniciativa de comen­
tar esses dados, que até mostram que o Brasil, de 
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uma maneira geral, tem evoluído. ,\ pesquisa foi feio 
ta em cima de dados de 1991, muitos dos quais até 
já devem ter se modificado; tivemos o Plano Real, ti­
vemos problema de renda, tivemo:; algumas iniciati­
vas que levaram à queda da mlrtalidade infantil. 
Mas os dados que estão disponíve is para análise re­
velam, na sua crueza, que o Nordeste, agora, per­
deu até essa parceria do Centro-O 3ste e de parte da 
Amazônia. Assim, solidarizo-me com o pronuncia­
mento de V. Ex" e entendo que esses dados devem 
ser a razão para continuarmos persistindo na luta. É 
oportuna e necessária essa insistê ncia de V. Ex" em 
trazer à baila 05 problemas do de senvolvimento re­
gional e da pobreza do Nordeste. 

O SR. FREITAS NETO - Agndeço o aparte de 
V. Ex", Senador Lúcio Alcântara. V. Ex" faz parte, des­
de o início, desse nosso movimente que tenta chamar 
a atenção do eficiente Govemo do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, que, de urna maneira geral, 
vem, somente pela estabilização da economia, fazendo 
com que o País tenha perspectivas (l<3 melhores dias. 

Mas a nossa região, como t·em frisou V. Ex", 
segundo o relatório sobre o desenvolvimento huma­
no, caiu do segundo para o terce ro lugar. E o que 
me preocupa é que, apesar desse interesse do Go­
verno em dar outro rumo para o nosso País, não 
existe, até o presente momento - ,:omo estou dizen­
do aqui e já disse outras vezes . - uma política de 
combate aos desequilíbrios regiomis. Essa tem sido 
a minha preocupação, porque até mesmo com essa 
política de globalização, de conc(,ssões, de privati­
zações, é preciso que haja, pari p !SSU, um cuidado 
com as regiões mais pobres que precisam realmente 
da presença do Govemo, inclusive através de inves­
timentos federais nas áreas nece ssárias, para que 
se rompa o círculo vicioso da pobmza que àtinge es­
ses Estados mais pobres da nossa região. 

Agradeço, portanto, a solida iedade de V. Ex" 
neste momento. 

Na posse do Secretário Esr'ecial de Políticas 
Regionais, Fernando Catão, o Mi 1istro do Planeja­
mento, Antonio Kandir, proferiu UI na frase de extre­
ma felicidade: "O problema regional é problema na­
cional". Esperamos que assim sejé, a partir de agora, 
poiS a dura verdade é que não se pode ainda regis­
trar no atual Govemo vontade polltica para conduzir 
um programa efetivo de redução das desigualdades 
regionais. 

O Sr. Edison Lobão,- Pemlite-me V. Ex" um 
aparte, nobre Senador Freitas Neto? 

O SR. FREITAS NETO - Gom todo prazer, 
ouço o aparte do nobre Senador E.jison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Freitas Neto, 
ambos fomos Govemadores, na mesma época, de 
Estados nordestinos. Quantas e quantas vezes, nas 
reuniões da Sudene, registramos essas diferenças, 
procurando demonstrar com a nossa voz, com a 
nossa palavra de representantes do povo, membros 
do Conselho Deliberativo da Sudene, que se fazia 
urgente uma política diferenciada para a região nor­
destina! Porque, enquanto não se 'lizer isso, por 
mais que a região cresça, estará cresGendo na mes: 
ma medida - na melhor das hipótesEls - do cresci­
mento do País, ou seja, a distãncia continuará sendo 
rigorosamente a mesma e, em alguns casos, até 
maior. Então, o Govemo Federal e todos os Presi­
dentes da República que conheci fizeram manifesta­
ções de amor, de cuidado, preocupação com o Nor­
deste, mas é indispensável que haja uma vontade 
definida no sentido de estabelecer uma política que 
seja capaz de fato de retirar a nossa região, o Nor­
deste, das dificuldades em que se encontra ao longo 
da sua existência. Ou se faz isso ou tudo mais não 
passará de retórica. Cumprimento V. Ex" pelo regis­
tro, observações e cobrança oportuna que realiza 
nesta tarde no Senado Federal. 

O SR. FREITAS NETO - Agradeço as pala­
vras de V. Ex", nobre Senador Edison Lobão. Real­
mente lembro-me da nossa luta todo o mês na Su­
dene, V. EX" representando o nosso querido Estado 
do Maranhão, e nós pelo Piauí, onde temos o se­
gundo maior vale do Nordeste. O Vale do São Fran­
cisco, de certa maneira, recebe algum apoio do G0-
verno Federal - não o merecido e não o necessário, 
mas recebe - e o nosso Vale do Pannaíba, o segundo 
vale do Nordeste, está completamente desprezado. 

Lembro-me que partiu de uma solicitação, um 
requerimento, uma proposição do Conselho Delibe­
rativo da Sudene, do então Govemador do Mara­
nhão Edison Lobão, quando eu govemava o Piauí, 
para que a Sudene, juntamente com os técnicos do 
Piauí e do Maranhão, elaborasse um programa de 
ação estratégico para o desenvolvimento do Vale do 
Pamaíba. O programa foi elaborado, lançado e está 
institucionalizado pela Sudene, mas não tem como 
ser implementado, poiS não tem verbas orçamentá­
rias. Enfim, na prática, aquele programa não tem 
como ser executado. Se o fosse, sem dúvida nenhu­
ma, daria a todo o Estado do Piauí e a uma grande 
região do Maranhão melhores perspectivas de vida 
para a nossa gente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, está tramitan­
do no Senado Federal projeto de minha autoria - V. 
Ex" é também signatário - dando seqüência à nossa 
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luta. O referido. prejete já se encentra na Cemissãe Da mesma ferma, e Go.vemader de Minas Ge-
de Co.nstituição., Justiça e Cidadania, fazendo. cem rais, Eduardo. Azerede, aplicará es recurses de Esta-
que a Cedevasf -já que não. se vai criar uma neva do., de fo.rma a reduzir as desigualdades entre as di-
empresa - passe também a atuar no. Vale de Par- versas porções de seu território., que centa cem uma 
nalba, que é centíguo., pegado. ao. Vale de São. área sHuada no. "Brasil rice', eutra no. "Brasil médio." 
Francisco.. Assim, essa empresa, que tem expe- e, enfim, uma - e Vale de Jequitinhenha - no. "Ter-
riência nesses pregramas de desenvelvimente, ceire Brasil". 
que tem uma bea abertura cem as agências de de- Em segundo. lugar, e Geveme deve censcienti-
senvelvimente intemacienais, ceme e Banco. Mun- zar-se de que, nesse processo de abertura, privati-
dial, poderá prestar também es seus serviço.s - se zação. e modemizaçãe, não. pederá deixar de lado. e 
heuver ventade de Geveme Federal - no. Vale de seu poder nermative para evitar que per essa via se 
Parnaíba. caminhe para maio.r agravamento. das desigualda-

Agradeço e aparte de V. Ex" e e apeie ao. nes- des. Caso. não. se temem as devidas precauções, a 
se prenunciamento.. privatização. po.derá retirar das regiões mais pebres 

Sr. Presidente, Srs. Senaderes, e Presidente um des peuces trunfes cem que centam, a faculdade 
Fernando. Henrique Cardese tem demenstrade ex- de temar decisões dentre de suas próprias divisas. 
trema dedicação. e paciência para freqüentes reuniõ- Se a venda de detlilrminadas empresas públi-
es destinadas a examinar a tramitação. das refermas cas e a reestruturação. de o.utras levarem a um des-
censtitucienais e demais questões pelíticas censide- Io.camente de centre decisório., e que se verá, sem 
radas prio.ritárias per seu geverne. dúvida, será a cendenação. des Estades mais pebres 

Seria extremamente po.sitive fazer-se e mesmo ao. triste papel de precisarem recorrer a empresários 
cem es fermuladeres e executeres de pelfticas públi- baseades em eutras Regiões e até no exterier, para 
cas cem o. duplo. ebjetive de enfrentar esse quadre tentar atender aos justes reclamos de sua população.. 
de desigualdade que ho.je verificamo.s e de dar o.pe- Mais do. que isso, o.s recursos do.s mais po.bres estarão. 
racio.nalidade ao. Geverne. Nunca é demais lembrar sendo. drenados para d~erentes Regiões, sem dúvida 
que e Go.vemo. precisa reso.lver pro.blernas adminis- mais aquinho.adas em termos de investimento.s. 
tratives, co.mo. o. da saúde, o. de emprego., e da ener- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senaderes, sabe-
gia e assim po.r diante. mes que o. Plane Real eleveu a renda das po.pulaçõ-

Nesse sentido., afirma o. Governado.r Vito.r es situadas no.s segmento.s que se convencio.neu 
Buaiz, do. Esplrito. Santo., e relatório. da ONU e de chamar de "C" e "D" em termos estatfstices. Sabe-
Ipea tem tedas as co.ndições para desencadear um mes também que o. Plano. trouxe uma no.va esperan-
mevimente para enfrentar velhes problemas cem ça ao.s brasileiros, no. memento. em que lhes tem ga-
neva eficiência. Será, talvez, um neve po.nte de par- rantide a estabilidade econômica que constitui requi-
tida. sito. básico. para e desenvelvimente sustentado.. O 

O Geveme Federal, de início., não. pede fugir a 
duas censiderações básicas. Primeiro., a co.nstata­
çãe de que as regiões mais pobres, e'"Terceire Bra­
sil", só pede fugir à situação. em que se encentra 
apro.ximande-se da parcela desenvelvida do. PaIs, 
caso receba investimentes públicos. Ceme e Gever­
no. está se desonerando. de antigas atribuições, po.r 
meio. das privatizações, que destine a essas regiões 
es recurses que necessitam para aperfeiçear sua in­
fra-estrutura e celocar-se em co.ndições de disputar 
es investimentes de seto.r privado.. 

Isso. já vem sendo. feito. no.s Estado.s. O Go.ver­
nader do. Rio. Grande de Sul, Antenie Britto., realizeu 
seus própries estudes cem base nes critéries da 
ONU e censtato.u que 47 municípies apresentam ín­
dices de desenvelvimente humano. muito. inferio.r à 
média de Estado.. Sua administração. concentrará 
esfo.rçes agera nesses 47 municfpio.s. 

Presidente Fernando. Henrique Cardo.se e sua equi­
pe to.rnaram-se crederes da Nação. po.r esse rnetive. 

Perém, não. é e suficiente. Enquanto. persisti­
rem as desigualdades regienais eu. pier, enquanto. 
centinuarem se agravando., será impo.ssível falarmo.s 
em um verdadeiro. bem-estar neste PaIs. Os dades 
levantades pele Ipea e pela ONU servem cemo um 
último. sinal de alarme. Só há uma ferma de superar­
mes essa situação. chocante, que traz em si o. germe 
da maier e mais do.lerosa crise da ecenemia brasilei­
ra: é tratar desigualmente o.s desiguais. É discrimi­
nar p()sitivamente es mais pebres. 

Muito. ebrigade. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Cence­
de a palavra ao. Senador Lúcio Alcântara. S. Ex" dis­
põe de 20 minutes. 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-Ce. Pro­
nuncia e seguinte discurse. Sem revisão. de erader.) 



10466 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL IUIJlIo de 1996 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, creio que os que a União Européia está em busca de ajustes eco-
últimos fatos registl'éldos aqui no Henado e a troca nômicos entre os estados-membros - de polftica 
de impressões com o Poder Execulivo, com o Presi- econômica e monetária - que permitam a adoção da 
dente da República e' com os se'JS ministros, nos moeda única num prazo relativamente curto. 
animam a acreditar que, depois de um longo debate, Pois bem, a Câmara dos Deputados na Bélgica 
que, praticamente se instalou qua ndo teve início a deu ao rei poderes para editar leis - sem enviá-Ias 
atual legislatura, poderemos chega r a alguma forma ao Congresso - que viabiliZem a participação da Bél-
acettável em relação à edição de me :fidas provisórias. gica na união econômica e monetária da Europa. Auto-

Nós, desejosos de encontrar uma solução jus- riza também que o rei edite leis que trab~m de modem-
ta, democrática, que preserve a oompetência dos ização da seguridade social e garantia da viabilidade 
Poderes e que, ao mesmo tempo, não prive o Poder dos sistemas de pensões. Além disso, o rei está autori-
Executivo de um instrumento eficie ,te para que pos- zado a legislar sobre promoção de emprego e salva-
sa o Estado modemo bem se desincumbir de suas guarda preventiva da competitividade. Entretanto, essa 
atribuições, estamos convencidos de que é preciSO autorização prévia pela Câmara dos Deputados, pelo 
encontrar uma solução que consul1e não o interesse legislativo belga, deve Vigorar até agosto de 1997. 
do Poder Legislativo ou do Poder Executivo isolada- Há, portanto, uma diferença muito grande entre 
mente, mas o interesse do País, facilitando a admi- nossa situação e a de outros países que têm instru-
nistração desta Nação e a implementação de politi- mentos semelhantes às medidas provisórias. Expli-
cas públicas, que são do interesse ~eral. co-me, Sr. Presidente: Temos aqui o problema de 
. É claro que a modemidade, ,i rapidez das co- abrangência, edita-se medida proVisória sobre tudo; 

. municações, a globalização, a exillência, enfim, dos temos o problema da reedição das medidas provis6-
Estados modernos requer que os Executivos sejam rias; e temos um problema adicional criado pelo pró-
dotados de instrumentos que perrlitam agir rapida- prio Congresso, a Resolução n. 1, que estabeleceu 
mente e, com eficiência, em deter minados momen- uma situação inconstitucional, qual seja, exige que 
tos e circunstâncias. Não podemoB aceitar o exage- essas medidas sejam examinadas por comissões 
ro, o excesso e o abuso na ediç io e na reedição mistas. Se lem10s nossa Constituição, vamos verifi-
dessas medidas, que atingem diretamente a compe- car que ali está prevista apenas uma comissão mista 
tência do Poder legislativo. permanente, que é a Comissão de Orçamento. As 

Penso que o bom senso que preside os traba- outras comissões referidas são de inquérito etc. 
lhos desta Casa e que inspira a att ação de cada Se­
nador tem justamente nos nortea,jo na direção de 
buscarmos uma solução justa, raze ável. 

Estou esperançoso de que nsses últimos en­
tendimentos, não só no âmbito do :,enado, mas tam­
bém do Poder Executivo, possam levar-nos a uma 
solução justa, razoável. 

Recentemente, por exemplo, para mostrar a 
necessidade de que os Estados modemos precisam 
ter instrumentos que pem1itam ceiE ,ridade, eficiência, 
rapidez na adoção de detem1inadHs medidas, o Po­
der Executivo, da Bélgica, vem de obter do seu le­
gislativo - porque já foi aprovado na Câmara dos De­
putados e o Senado vai apenas dHr um parecer, de­
vido a sua função muito limitada, mstrita, na Bélgica, 
muito diferente da nossa - três instrumentos, chama­
dos de lei Esquadro, que pem1item ao rei editar, 
baixar detem1inados decretos so ore três tipos de 
matérias, a que vou me referir, po tanto, previamen­
te autorizado pelo Poder legislativo. 

A primeira dessas matérias ~ ão leis que visem 
concretizar condições de participal;ão da Bélgica na 
união econômica e monetária ellropéia. Sabemos 

A Resolução n" 1 extrapolou a Constituição ao 
exigir que essas medidas provisórias sejam exami­
nadas por comissões mistas. Isso me leva a atentar 
para outro fato: Há certas iniciativas que tendem a 
institucionalizar, que tendem a dar força a uma ter­
ceira Casa legislativa, que é o Congresso Nacional. 
Isso não existe. Se consultam10S a Constituição dos 
países bicamerais, que têm Câmara dos Deputados 
e Senado, vamos verificar que as matérias tramitam 
separadamente nas duas casas. A única ocasião em 
que as duas casas se reúnem é na instalação das 
legislaturas; o resto tem tramitação Sllparada. 

Mesmo aqui, no Brasil, a tradição não é de de­
liberação em sessão conjunta, com exceção da 
Constituinte, que é unicameral por natureza. A pró­
pria apreciação do Orçamento em sessão conjunta 
da Câmara e do Senado é obra da Emenda Consti­
tucional n" 1, de 1969, outorgada pelo Poder Execu­
tivo durante recesso do Congresso Nacional, com 
base no Ato Institucional n· 5, de 1968, que pratica­
mente eliminou a participação ativa do Poder legis­
lativo na elaboração da lei de Meios, que era, naquela 
época, tão-somente homologada por esse Poder. 
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Sabemos que naquele penedo o Congresso Casas do Congresso Nacional. É notório o fato de 
não tinha poder de ihiciatiVa em -mátéria orçamentá- que está havendo certa dificuldade para o Congres-
ria_ Então, a Emenda Constitucional. de. ~9tii9, com o so Nacional se reunir; muitas vezes, o seu Presiden-
Congresso em receSSõ, Introduziu a elaboração e te, que é o Presidente do Senado Federal, convoca 
apreciação do orçamento pelo Congresso Nacional, sessão conjunta para apreciação de medidas provl-
ou seja, em sessão conjunta das duas Casas. sórias, vetos etc., mas a Câmara dos Deputados, 

O jurista Manoel Gonçalves Ferreira Filho, que voltada para a apreciação das emendas que introdu-
é um nome insuspeito em relação ao govemo militar, zem as reformas constitucionais, não cede seu pie-
diz em seus Comentários à Constituição Brasileira, nário. Se as medidas provisórias tramitassem de for-
volume I, pág. 209: ma isolada, primeiramente na Câmara e posterior­

'A Emenda n·l inovou neste ponto em 
relação a todo Direito anterior. Prevê que o 
projeto de orçamento será apreciado pelo 
Congresso Nacional em sessão conjunta. 
Tal preceito visa simplificar o procedimento 
de aprovação do Orçamento; contudo, reduz 
a expressão mais simples o papel do Con­
gresso na elaboração deste.' 

Todos os dias afirmamos aqui - e a Constitui­
ção assim o diz - que o Congresso é a Casa dos Es­
tados e da Federação. Ora, a apreciação conjunta 
do Orçamento vai relatar os gastos federais e, por­
tanto, interessa diretamente aos Estados e às regiõ­
es que possuem grandes desigualdades, conforme 
acabou de falar o nobre Senador Freitas Neto. 
Como podemos combatê-Ia senão por intermédio do 
Orçamento? 

Numa reunião conjunta, nossa força estará di­
lurda. Somos 81 Senadores numa reunião que tem 
513 Deputados. Nossa própria representatividade fe­
derativa, em relação a Estados e regiões, está 
ameaçada no momento em que o Senado se reúne 
com a Câmara para deliberar sobre Orçamento. 

O Sr. Nabo!' Júnior - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o aparte 
do nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Nobre Senador Lúcio Al­
cântara, V. Ex", com a clarividência e o senso de 
oportunidade habituais, está analisando a questão 
da edição e das reedições de Medidas Provisórias 
um problema que o Senado Federal trata com a 
maior atenção, como se vê nas várias Propostas de 
Emenda à Constituição que visam, justamente, m0-

dificar as normas desse instituto jurrdico, criado pela 
Constituição de 1988. V. Ex" aborda um aspecto que 
considero muito importante, que vem ao encontro do 
nosso interesse e do nosso empenho em buscar 
uma solução negociável, capaz de atender não só 
aos interesses do Executivo, mas sobretudo à valori­
zação do Poder Legislativo: as medidas provisórias 
poderiam tramitar separadamente em cada uma das 

mente no Senado, acredito que seriam votadas mais 
facilmente, evitando a situação constrangedora a 
que o Legislativo se vê hoje exposto. Há medidas 
provisórias que já foram reeditadas 30 vezes e que, 
assim tratadas, caem no descréditol A essa altura, 
ninguém consegue tratar com seriedade o tema 
'Medidas Provisórias', por mais que elas, efetiva­
mente, gerem efeitos, causem situações às vezes 
irreparáveis para a vida dos cidadãos.' V. Ex" apre­
sentou algumas sugestões ao Relator da Comissão 
Especial, Senador Josaphat Marinho, das quais que­
ro deixar esta, que é o aspecto que considero mais 
positivo: não só as medidas provisórias devem ser 
discutidas e votadas sucessivamente nas duas Ca­
sas do Congresso Nacional, mas também os vetos 
e, quem sabe, até mesmo o Orçamento da Repúbli­
ca. Assim, o Congresso Nacional se reuniria apenas 
para instalar os trabalhos legislativos anuais e para 
dar posse ao Presidente e ao Vice-Presidente da 
República. 

Muito obrigado pela oportunidade que V. Ex" 
me propiciou, de aportar a seu discurso este meu 

\ 
aparte. 

O SR. lÚCIO ALCÂNTARA - Senador Nabor 
Júnior, o aparte de V. Ex" foi oportuno porque, InClu­
sive, antecipou parte do conteúdo do meu pronun­
ciamento. Tenho aqui um levantamento que fiz junto 
à Secretaria da Mesa. Atualmente, já existe até 
Mesa do Congresso Nacional. Isso é um absurdo, 
isso não existe! Mas já há Mesa do Congresso Na­
cional. Esse é um caminho perigoso pelo qual esta­
mos enveredando para dar força, para institucionali­
zar uma terceira Casa Legislativa, o que é um absur­
do. As Casas são duas: a Câmara e o Senado. 

Vamos estabelecer prazos de tramitação numa 
Casa e noutra, quando for o caso, para garantir cele­
ridade, rapidez; estabeleçamos sustação de aprecia­
ção de matérias enquanto não forem deliberados de­
terminados assuntos prioritários. 

Mas alerto o Senado para que se insu~a contra 
isso, para que reaja, para que rejeite todas as tenta­
tivas no sentido de dar força a essa terceira Casa 
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Legislativa que seria chamada Con gresso Nacional. que alguém está levando dinheiro nessas vendas, 
Isso não é bom para a democracia E' não é bom para que é contra a privatização e rejeitar essa medida, 
as missões específicas de cada uma das duas Casas. Terfamos, então, que fazer uma lei para disciplinar 

O levantamento a que proced mostra o núme- relações anteriores já constituídas de compra e ven-
ro de sessões do Congresso Nacio lal realizadas na da, transferência de controle, etc. 
primeira sessão legislativa ordinária da 50· Legisla- É uma situação com a qual realmente não po-
tura: 43. Foi tudo o que se fez em 1995. E agora, de demos continuar convivendo. Não é uma situação 
15 de fevereiro a 18 de junho de 1996, foram reali- séria. Não é simples o problema, reconheço, mas te-
zadas 12 sessões, sendo que q Jase todas sem mos que enfrentá-lo dando um solução justa, que 
quorum. Não se delibera, não se VI )ta, não se discu- não negue ao Executivo instrumentos ágeis, elica-
te, o que mostra que algumas tentltivas que há, de zes, eficientes e modernos de gestão e que não reti-
criar uma comissão mista pernlanente para apreciar re, não confisque do Legislativo essa que é uma tun-
medidas provisórias, não são inwressantes. Acho ção básica sua, a de fazer leis. 
que não devemos caminhar por a '. Essa comissão O Sr. José Eduardo Dutra - Pernlite-me V. 
teria uma força absurda, e iríamos ter mais uma co- Ex" um aparte? 
missão mista que esvaziaria a ação isolada, separa- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Ouço V. Ex", 
da, das duas Casas. 

Eu queria alertar os Srs. Sunadores, porque 
creio que esse não é um bom caminho para seguir­
mos quanto à tramitação e apreci ~ção de medidas 
provisórias. 

O Sr. Ney Suassuna - Perrr ite·me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA. Ouço V. Ex", Se­
nador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna • Creio que o assunto 
que V. Ex" está hoje abordando é (Ie suma importân­
cia para o Congresso NaCional. E:;tou aqui com um 
documento, com um controle, qu~: mostra que pela 
37" vez foi reeditada a medida provisória, que agora 
tem o nQ 1.481, que legisla sobre çrivatização. Trinta 
e sete vezes! Uma outra medida, Eobre o sistema de 
controle intemo, foi reeditada 25 \'6zes. Uma outra, 
sobre a contribuição para a Previdência, 24 vezes; 
outra, sobre modificação de tabe as, 21 vezes. Há 
três anos, então, estão tramitando deternlinadas me­
didas provisórias sem que o Co ngresso tenha se 
manifestado. Isso é uma verdadei'a aberração! Três 
anos uma medida provisória aguarda sem que se 
consiga inclui-Ia na pauta, ou serr que haja vontade 
política para se decidir sobre o <,ssunto. A medida 
prOVisória é uma legislação tem~ orária e perigosa. 
Fica-se três anos e um mês aguar jando para delibe­
rar sobre um assunto. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTAR~. - Imagine V. Ex" 
se o Congresso tivesse um roml,ante e resolvesse 
rejeitar a medida provisória das p ;vatizações, que é 
um tema polêmico, que suscita mlJito debate e muita 
discussão, O que aconteceria? Empresas já foram 
negociadas e vendidas; no entanJo, há uma possibi­
lidade real de o Congresso, amanhã, dizer que hou­
ve um escândalo, que estão verdendo a preço vil, 

com prazer. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Senador Lúcio Al­
cântara, não sou tão otimista quanto a chegarnlos a 
uma solução para essa questão. Primeiro porque, a 
partir cio momento em que se chegou a um certo 
consenso de que é necessária uma proposta de 
emenda constitucional para regulamentar a questão, 
nós nos defrontamos com o fato de que é pratica­
mente impossfvel aprovarnlos uma proposta de 
emenda constitucional sem o apoio do Executivo. 
Podemos chegar a consenso em praticamente tudo: 
temas sobre os quais as medidas provisórias podem 
legislar, resgate de prerrogativas Que o Executivo ti­
nha na Constituição de 1946 etc. Podemos chegar a 
acordo com relação a tudo isso. Mas, a meu ver, a 
questão principal é a pOSSibilidade da reedição das 
medidas provisórias, ponto do qual, ao que parece, 
o Govemo não abre mão. Dizem que, o culpado é o 
Congresso, que não vota as medidas provisórias. 
Mas ele não vota porque as Lideranças do Governo 
no Congresso preferem não votar. É mais cômodo 
manter a medida provisória da desestatização por 
dois anos; a do salário mfnimo por não sei quanto 
tempo; a do Proer por não sei quanto tempo. É mais 
cômodo manter as medidas provisórias, porque se 
pode reeditá-Ias. Se a pOSSibilidade de legislar é 
dada ao Executivo excepcionalmente, no caso de 
medida provisória, o Executivo tem que arcar com a 
obrigação de utilizar a sua base parfamentar para 
transfornlá-Ia em lei no prazo de 30 dias, como está 
proposto. Se não resolvernlOS essa questão, que, a 
meu ver, é a principal, vamos continuar tendo reedi­
ções sucessivas, porque, para o Govemo, é mais 
cômodo reeditar. Realmente, no caso da medida 
proVisória das privatizações, que trata principalmen­
te do setor elétrico, se fosse rejeitada agora, signifl-
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caria anular a venda da Light, anular a venda da Es- Provisória é Inconstitucional. Esse é o entendimento 
celsa? É até mais fácil para o Govemo transformar a de qualquer pessoa que, de forma meridiana, veja o 
coisa em um fato consumado. Ao passo que se a assunto. Participei, ontem, de uma reunião de Lide-
medida fosse apreciada no prazo de 30 dias, não te- res com o Presidente da República e quero aqui dar 
rramos a argumentação de fato consumado. meu depoimento. Sua Excelência diz que está dis-

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Estou de acordo posto a abrir mão da reedição de medidas provisó-
com V. Ex·. É fundamental a questão da reedição. rias. Foi categórico e eu até me congratulei com ele. 

O Sr. José Eduardo Dutra - Estou pessimista Ficou estabelecido que vamos fazer, Executivo e Le-
em relação à solução desse problema. Muno obrigado. gislativo, uma emenda através da qual se devolva 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Acho que discu- ao Poder Executivo prerrogativas administrativas 
tir o problema da reedição é fundamental, porque se que foram tiradas dele pela atual Constituição. E, 
continuar a haver a reedição e a convalidação - en- nessa ocasião, seria estabelecida uma forma de ha-
contraram uma maneira de colocar isso nessa ques- ver uma medida provisória, que pode ter outro nome 
tão das medidas provisórias - não vamos chegar a - medida de emergência ou coisa que o valha -, com 
lugar algum. o prazo de 90 dias. Após o referido prazo, o assunto 

O Sr_ Epltacio Cafeteira - Permite-me V. Ex" estaria encerrado sem direito a reedição. Portanto, 
um aparte? no caput desse novo art. 62, deve haver a seguinte 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Quero ouvir o redação: "Em caso de emergência, poder-se-á emitir 
Senador Epitacio Cafeteira, mas pedir-lhe-ia que medida provisórta sem possibilidade de reedição". 
fosse breve em seu aparte, porque o Senador Ro- Logo a seguir, viria o restante do dispositivo. Isso é 
berto Freire também deseja falar e o tempo está-se importante - e torço para ver essa proposta realizada 
esgotando. ainda neste meu mandato. Senti-me realmenie no 

Não sei se a Mesa vai permitir que V. Ex"s se 
manifestem, mas esse é um tema oportuno. Prome­
to que encerrarei o meu pronunciamento rapidamen­
te após o término dos apartes. 

O Sr_ Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Lú­
cio Alcântara, eu estou freqüentando o Poder Legis­
lativo desde 1963. São, portanto, 33 anos. Nesse 
perlodo, só me lembro de um ano e de um mês du­
rante os quais eu participei de um Legislativo que ti­
nha condições de usar o nome: foram o ano de 1963 
e o mês de março de 1964. A partir dar veio a Revo­
lUÇão. Com ela, acabou-se o Poder Legislativo, até 
porque o Govemo fechava o Congresso quando 
queria, e o deixava funcionar quando querta ser con­
descendente. Mas só se aprovava o que o Governo 
queria. Os decretos-leis, depois de editados, se em 
30 dias não fossem examinados, viravam lei. O Go­
verno mandava para cá, por exemplo, um decreto­
lei, mas retirava a sua Bancada do plenário. Todos 
os decretos viraram leis. Veio esse período chama­
do de redemocratização, da Constituição cidadã, e 
foi feito o dispositivo da medida provisória, preven­
do-se o regime parlamentarista. O regime passou a 
ser presidencialista e a medida provisória ficou em­
butida na Constituição de tal ordem que o Poder 
Executivo tem mais poderes do que o próprio Legis­
lativo, até porque edita uma medida proviSÓria e, 
após 20, 25 dias, reedita-a. E vai, assim, levando o 
Congresso no empurrão. O meu primeiro discurso 
no Senado Federal tinha o título Reeditar Medida 

Legislativo, que tem o poder de dizer sim e não. Se 
essa proposta for viabilizada, serei a favor de uma 
comissão permanente de medidas provisórias, por­
que o que está acontecendo é uma pulverização de 
designação das comissões, que não se reúnem e, 
portanto, ninguém é responsável. Se houver uma 
comissão, alguém será responsável pelo seu não­
funcionamento. Quero me congratular com V. Ex" 
por abordar uma matéria que foi a minha preocupa­
ção prtmeira. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Agradeço o 
aparte de V. Ex· porque a sua informação é impor­
tante, concemente à opinião do Presidente da Repú­
blica em uma reunião de Líderes. Mas divirjo sobre 
essa Comissão Mista Permanente do Congresso 
Nacional. Creio que não convém a criação de uma 
terceira Casa do Poder Legislativo . 

O Sr. Epitaclo Cafeteira - Um dos pontos que 
foram discutidos é que, com esse novo prazo de 90 
dias, a matéria seria votada no Senado e na Câmara 
ou na Câmara e no Senado. Essa é a úilÍca maneira 
de se votar em separado nas duas Casas. 

O Sr. Roberto Freire - Só para concluir - tal­
vez até fosse desnecessárto -, eu gostaria de enfati­
zar o que V. Ex" disse, a respeito de não se criar 
uma terceira Casa Legislativa no Brasil, e o que dis­
se o Senador Epitacio Cafeteira, no sentido de que 
talvez uma grande solução fosse a reformulação do 
Regimento do Congresso Nacional, que define - não 
é nada constitucional - que as medidas provisórias 



10470 Se.m-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

devem ser analisadas, discutidas e votadas pelo diente, terei o prazer de conceder a palavra, em pri-
Congresso Nacional, em sessão conjunta. Talvez, meiro lugar, com muita satisfação, a V. Ex". 
se modificássemos o Regimento... Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA· Não se trata do Em seguida, vamos prorrogar o prazo por cinco 
Regimento, mas da Resolução nº 1, que é um absur- minutos para três breves comunicações solicitadas à 
do, é inconstitucional! Mesa. 

O Sr. Roberto Freire - Sim, rras é uma resolu- O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-8P. Pronun-
ção que faz parte hoje do Regime nto. As medidas eia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
provisórias são analisadas por uma Comissão Mista, Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, (lU gostaria de 
Senado e Câmara, e votadas em IJma sessão con- falar sobre o Presidente Fernando Henrique Cardo-
junta do Congresso Nacional. Se nodificássemos o so e a verdade sobre o Proer. 
Regimento Comum - e vou apresentar um projeto Na última segunda-feira, o Presidente fez um 
nesse sentido -, provavelmente es;as medidas pro- discurso, no Palácio do Planalto, para os estagiários 
visórias seriam votadas dentro de 11m tempo hábil, o da Ese:ola Superior de Guerra, onde, entre outros 
suficiente para se evitar esse absl rdo - que, talvez, pontos, defendeu o Programa de Estímulo à Rees-
seja um caso único no mundo - de :ermos uma legis- truturação do Sistema Financeiro, o Proer, sobretu-
lação provisória e permanentemen: e emendada pelo do os empréstimos realizados pelo Banco Central a 
Executivo, sem qüe ninguém pOSS i dizer nada, por- diversos bancos em dificuldades financeiras e patr;' 
que, de 30 em 30 dias, é reeditadc algo diferente do moniais. 
que já havia sido feito. Isso é um !:bsurdo! E não te- O Presidente procurou defender·se de diversas 
mos que ficar perguntando o que o Presidente da críticas que têm sido levantadas, dizendo: "Cansei de 
República pensa sobre isso. Esse não é um proble- ouvir que estamos usando o dinheiro que devia dar 
ma do Senhor Fernando Henriqu 9 Cardoso, e sim para a Educação, para a Saúde e dei para os bancos. 
da democracia, das instituições - ::;ongresso e Exe- Não é verdade. Esse dinheiro não é do Tesouro, é do 
cutivo. Nós precisamos definir a questão, e não o sistema bancário. E ele não é dado, ele é emprestado, 
Senhor Fernando Henrique Card oso, que diz não com uma taxa de juros que é baixa, mas é mais alta do 
querer reeditá-Ias. ótimo! Mas, an lanhã, pode haver que aquela que o Banco Central paga por ele". 
um Presidente que queira reedil1lr infinitamente as É o propósito deste pronunciamento demons-
medidas provisórias. Quero sabe r o que é melhor trar que o Presidente cometeu falhas sérias em sua 
para a democracia e tenho a impressão de que é análise e não falou a verdade por inteiro. Para isso, 
não termos nenhuma medida pre visória sendo per- destaco primeiro os principais pontos de sua fala: 
manentemente reeditada, criando esse hCbrido, que a) se não fosse a atuação do BC como em-
é a situação lel]islativa br~sileira. prestador de última instância, de forma mais intensa 

O SR. LUCIO ALCANTAR,~ - Muito obrigado através do Proer, haveria o risco de uma crise sistê-
aos Srs. Senadores que me apart'laram. mica de conseqüências graves para a economia 

Quero agradecer à Mesa é. tolerância em ter como um todo, com a ameaça de queda brusca do 
permitido, além do prazo, que cada um pudesse se Produto Intemo Bruto; 
manifestar, porque o tema é irlportante, eu diria b) o dinheiro do Proer não é do Tesouro ou do 
mesmo fundamental, para o aprimoramento dos tra- Orçamento e não poderia ser usado para gastos 
balhos legislativos e das instituições políticas brasi- com educação ou saúde; 
leiras. c) vem dos depósitos compulsórios retidos no 

Muito obrigado, Sr. Presider Ite. Banco Central e pertence ao sistema financeiro; 

Durante o discurso do Sr. Lúcio A/~n­
tara, o Sr. Ney Suasssu/Ja, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Renall Calheiros, 2" Se­
cretrário. 

O SR. NABOR JÚNIOR - :'r. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - No­
bre Senador Nabor Júnior, na plOrrogação do Expe-

d) não é uma doação de recursos, mas um 
programa de financiamento; 

e) as taxas de juros cobradas pelos emprésti­
mos são maiores que o custo médio do compulsório 
para o Banco Central. 

Ao contrário do que diz o Presidente, o Proer 
influencia sim os recursos do Govemo Federal tanto 
do lado da receita quanto da despesa. 

Em primeiro lugar, gostaria de lem.brar que a 
regulamentação do Proer foi baixada pela Resolu-
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ção nO 2.208, do Conselho Monetário Nacional. O da Provisória 1 .460, de 23-5-1996: "Na hipótese de 
art. 3° desse normativo estabelece que o Proer com- incorporação, aplica-se às instituições participantes 
preende: do Programa a que se refere o artigo anterior trata-

I - linha especial de assistência financeira vin- mento tributário: 
culada a: I. A instituição a ser incorporada deverá conta-

a) - títulos ou operações de responsabilidade bilizar como perdas os valores do crédito de difícil 
do Tesouro Nacional ou de entidades da administra- recuperação, obselVadas, para esse fim, normas fi-
ção federal indireta; xadas pelo CMN; 

b) - perdas decorrentes do processo de sanea- 11. As instituições incorporadoras poderão re-
mento; gistrar como ágio, na aquisição de investimento, a 

c) - gastos com redimensionamento e reorga- diferença entre o valor de aquisição e o valor patri-
nização administrativa e decorrente de reestrutum- monial da participação societária adquirida; 
ção e modemização dos sistemas operacionais; 111. As perdas de que trata o inciso I deverão 

d) - desmobilização de ativos de propriedade ser adicionadas ao lucro líquido da instituição a ser 
da instituição financeira participante do Proer. incorporada, para fins de determinação do lucro real 

11 - liberação de recursos do recolhimento e da base de cálculo da contribuição social sobre o 
compulsório/encaixe obrigatório sobre recursos à lucro líquido; 
vista para aquisição de COBs de emissão de institui- IV. Após a incorporação, o ágio a que se refere 
ções participantes do Proer; o inciso li, registrado contabilmente, poderá ser amorti-

111 - flexibilização do atendimento dos limites zado, obselVado o disposto no inciso seguinte; 
operacionais aplicáveis às instituições financeiras; e V. Para efeitos de determinação do lucro real, 

IV - diferimento dos gastos relativos aos cus- a soma do ágio amortizado com o valor compensado 
tos, despesas e outros encargos com a reestrutura- dos prejuizos fiscais de periodos-base anteriores 
ção, reorganização ou modemização de instituições não poderá exceder, em cada períoda-base, a 30% 
financeiras. do lucro liquido, ajustado pelas adições de exclusõ-

Como se obselVa, o Conselho Monetário Na- es previstas na legislação aplicável; 
cional autorizou a liberação de recursos provenien- VI. O valor do ágio amortizado deverá ser adi-
tes dos depósitos compulsórios apenas em relação cionado ao lucro líquido, para efeito de determinar a 
à aquisição de CDBs emitidos pelas instituições par- base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lu-
ticipantes do Proer. Isso equivale a dizer, portanto, cro Liquido. 
que a linha especial de assistência financeira é vin- Portanto, fica claro que o Proer influencia a re-
culada a titulos ou operações de responsabilidade ceita pelo lado da renúncia fiscal propiciada e defini-
do Tesouro ou de entidades da administração fede- da pela medida provisória que criou o programa. 
ral indireta, a perdas decorrentes do processo de sa- 8. Quando olhamos para o lado das despesas, 
neamento, aos gastos com redimensionamento e ainda que os recursos do Proer não pertençam for-
reorganização administrativa e decorrente de ree5- malmente ao Tesouro, o mecanismo pelo qual são 
truturação e modernização dos sistemas operacia- utilizados acabam afetando os gastos do Governo, 
nais - tal linha especial de assistência financeira não como iremos demonstrar. Não há qualquer instru-
pode ser alimentada com recursos provenientes dos mento legal que se refira à vinculação entre os em-
depósitos compulsórios, como querem fazer crer au- préstimos do Proer e os recursos captados através 
toridades da Fazenda e do Banco Central. E é preci- do compulsório. O próprio Ministro Pedro Malan e o 
sarnente essa linha especial de assistência financei- Presidente do Banco Central, Gustavo Loyola, em 
ra que acarreta os mais vultosos dispêndios do resposta a requerimento de informações de minha 
Proer. autoria, reconheceram esse fato quando afirmaram: 

Ccmo é que o Proer afeta o lado da receita? "no tocante à origem dos recursos desembolsados 
Ora, a própria medida provisória que instituiu o Proer pelo Proer, cabe assinalar que, sob a ótica legal e 
introduz mecanismo de isenção fiscal sobre créditos regulamentar, não há vinculação direta com qual-
de difícil recebimento, transferidos por meio do quer fonte de recursos'. 
Proer, que atuam diretamente sobre a arrecadação 9. Se não há essa vinculação legal, de onde 
da Receita Federal e, portanto, reduzem os recursos vêm os recursos sob a ótica técnica? O Proer possi-
do Tesouro que poderiam ser utilizados para investi- bilita empréstimos do Banco Central que, como tal, 
mento em saúde e educação. Diz o art. 2· da Medi- são contabilizados entre os seus ativos. Em contra-
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partida, deve haver um incremento de seus passivos captação do Banco Central, como faz o Governo 
ou uma redução de outros comp )nentes do ativo para justificar as baixíssimas taxas de, juros ofereci-
para equilibrar o balanço do Ban':o. Qual o único das pelo Banco Central aos bancos. Se para finan-
passivo que cresceu, significativ!mente, desde a ciar o Proer o Banco Central tem que recorrer à 
instituição do Proer? Não foi o (:ompulsórío, pois emissão de tllulos, é à taxa desses títulos que os ju-
este, depois de um crescimento s!lZonal de final de ros do Proer têm que ser comparados, e aí sim vere-
ano, só tem diminuído de janeim )ara cá. Não é o mos que o Banco Central capta recursos a taxas 
compulsório, portanto, que tem fir anciado o Proer, como que de 3,25% ao mês para emprestar a TR 
mas sim os títulos públicos de re! ponsabilídade do mais 1'1 % ao ano, com um diferencial que ultrapassa 
Banco Central, que cresceram de aproximadamente 15% ao ano, 
R$40 bilhões, de agosto de 1995, para R$70 bilhõ- Talvez possa haver ligeira modificação, confor-
es, em abril último. Certamente ,!sse crescimento me as taxas, mas este é um fato. 
não se deu apenas em função do Proar, mas esse 13. Os juros cobrados pelo Banco Central são 
contribuiu significativamente para a sua elevação. inferiores ao seu custo de captação no mercado, e 

10. Para deixar isso mais clalo, vamos retroce- as operações do Proer atingem o caixa do TeSouro 
der à situação anterior à entrada em operação no através da renúncia fiscal, do lado da receita, e atra-
Proer e examinar o seu impacto sobre as contas do 
Banco Central e a dívida mobiliária em mercado. Na- vés dos prejuízos e perdas patrimoniais do Banco 

Central, do lado das despesas. O mais grave é que 
'quele momento, houve uma expansão dos ativos do boa parte dos bancos devedores do Pmer não terão 
Banco Central. Se este nada fizesse, a base mone- como saldar a sua dívida com o Banco Central, por-
tária cresceria na mesma proporçto devido ao volu- tanto com o Governo. Por que razão? Em função do 
me de recursos colocados no mert,ado por meio dos elevado desequilíbrio patrimonial dessas instituiçõ-
empréstimos. Como o Proar é muito grande em es, como revelou o relatório do Banc:o Central, por 
comparação com a base (o mon'ante liberado em exemplo, relativamente à situação do Banco Nacio-
novembro de 1995 e maio de 1996 é de R$8,5 bilhõ- nal. Finalmente, devemos olhar com muito cuidado 
es em termos líquidos a 60% da base observada em para outra argumentação que tem sido freqüente-
outubm de 1995), o Banco Centra se vê obrigado a mente utilizada pelo Govemo, de que o Proer foi fei-
enxugar o seu impacto por meio da colocação da dí- to para evitar prejuízos ao público, correntistas e in-

, vida mobiliária em mercado. 
O Sr. Ramez Tebet _ Penrite-me V. EX" um vestidores, e não para socorrer banqueiros. Não se 

questiona que o Banco Central tenha a obrigação de 
atuar como emprestador de última instância para os 
bancós. O problema é que o Governo tem se recu­
sado, até agora, a explicar sua atuação de forma 
completa, a fomecer ao Congresso e à opinião públi­
ca informações essenciais para que se possa avaliar 
se o Banco Central está atuando de acordo com o 
interesse público. Ao se recusar a dar um mínimo de 
transparência à sua atuação, o Governo contribui 
para reforçar a suspeita de favorecimento indevido. 
Tanto mais que as informações que o Govemo tem 
fomecido têm se caracterizado por contradições e 
falácias. 

aparte? 
O Sr. Jefferson Pêres - P errnite-me V. EX" 

um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeceria se 
os Senadores Ramez Tebet e Jefferson Péres 
aguardassem o término do meu laciocínio. Depois, 
darei o aparte com o maior prazer. 

11. Como vemos, isso nada tem a ver com os 
compulsórios. A vinculação entre o novo ativo do 
Banco Central surgido com o Pro(,r e um item espe­
cífico do passivo, como sendo sua ponte de financia­
mento, é absolutamente arbitrária. O Proar poderia 
ter sido de fato financiado pelo recolhimento de de­
pósitos compulsórios se o Bane) Central tivesse, 
nesse período, alterado as regras vigentes no senti­
do de aumentar o montante de compulsório recolhi­
do até então. O que ocorreu, no entanto, foi justa­
mente o inverso. Desde o final cio ano passado o 
Banco Central tem 'afrouxado' as regras do recolhi­
mento dos depósitos compulsório!,. 

12. Sendo assim, não há porque comparar as 
taxa$ de juros do Proer com os custos médios de 

14. Além do mais, o montante de 'obrigações 
com o público" do Nacional e do Econômico, no mo­
mento da intervenção, não atingiam R$4,5 bilhões e, 
no entanto, o socorro prestado, até maio, é de 
R$8,45 bilhões. O que justifica essa diferença, se os 
correntistas e poupadores tinham menos de R$4 mi­
lhões depositados nos dois bancos? Onde foram pa­
rar os R$4 bilhões adicionais? O Banco Central nun­
ca respondeu a essa pergunta, pois sempre é alega­
do o sigilo bancário das operações'. 
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O Ministro da Fazenda enviou respostas aos gislação do Proer, por exemplo, para dizer que o 
meus requerimentos. Dizia S. Ex" que as informaçó- Govemo também pode destinar para outro fim esse 
es relevantes esbarraVam no stgiro bancário. A Mesa recolhimento compulsório, que vai ao Banco Central. 
já se pronunciou quanto à possibilidade de eu poder É nisso que me bato, porque, então, terfamos a defi-
entrar com medida junto à Procuradoria-Geral da niçáo legal. No meu caso, por exemplo, fico imagina-
República, porquanto o Ministro da Fazenda está in- do que os Estados da Federação Brasileira estão 
correndo, por omitir tal informação, em crime de res- também em péssima situação, e ainda não encon-
ponsabilidade. Na semana que vem, teremos opor- tramos uma forma de ajudá-los. Se a legislação do 
tunidade de indagar ao Presidente Gustavo Loyola, Proer não foi feita para que esses recursos, deixa-
que virá à Comissão no dia 26, a respeito dessas dos no Banco Central a titulo de compulsório, aten-
questões. Mas, para que as palavras do Presidente dam o Sistema Financeiro e os correntistas, poderfa-
ganhem a credibilidade necessária, é preciso fugir mos ampliá-los, para haver recursos talvez para os 
das meias verdades e explicar o que tem ocorrido no Estados brasileiros. Não sei. Em verdade, do jeito 
âmbito do Proer, com profundidade e transparência. que está - peço vênia a V.Ex" para discordar -, en-

O Sr_ Ramez Tebet - Permite-me V. Ex" um tendo que o Presidente da República não faltou com 
aparte? a verdade. Porque, volto a afirmar, o compulsório 

não é empréstimo, não é receita. Era o que eu gos-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço o aparte taria que V. Ex" levasse em consider.ação. E aguar-

do Senador Ramez Tebe!. do até uma explicação de V. Ex", agora ou depois, 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Eduardo Supli- para que eu possa talvez melhor entender o assun-

cy, comungo com a afirmação de V. Ex' - e acredito to. Mas não estou convencido de que o Presidente 
que isso é unânime no Senado e no Brasil - de que da República faltou com a verdade. 
a prioridade deste País é saúde, educação e segu- O SR_ EDUARDO SUPUCY - Se V. Ex", Se-
rança pública. Mas fico indagando, diante do pro- nador Ramez Tebet, examinar com atenção a de-
nunciamento de V. Ex", se realmente o Presidente monstração financeira do Banco Central, observará 
da República faltou com a verdade aos estagiários que, depois de um crescimento sazonal de final do 
da Escola Superior de Guerra, quando declarou que ano passado, o compulsório sÓ tem diminufdo de ja-

. esses recursos não podem ser aplicados nessas neiro para cá. Não é o compulSÓrio, portanto, que 
três áreas prioritárias, para a melhoria da qualidade tem financiado o Proer, mas os títulos pÚblicos de 
de vida do povo brasileiro. Então, peço vênia a V. responsabilidade do Banco Central, que cresceram, 
Ex" para discordar, por algumas razões. Gostaria de agosto de 1995 a abril último, de R$40 bilhões, 
que essas três áreas tivessem uma fonte de recur- aproximadamente, para R$70 bilhões. Esse cresci-
sos para a solução dos seus problemas. Uma coisa mento não se deu apenas em função do Proer, mas 
é inquestionável: o Proer se destina, por definição contribuiu significativamente para a sua elevação. 
legal, ao Sistema Financeiro e aos correntistas do O Sr_ Jefferson Péres _ Permite-me V. Ex' 
Sistema Financeiro; em outras palavras, dos ban-

um aparte? coso Também me parece inquestionável que os re-
cursos do Proer advêm do compulsório que os ban- O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço o Senador 
cos recolhem ao Banco Central. Ora, se é assim, Jefferson Péres. 
concluo que os recursos do Proer não podem se O Sr. Jefferson Péres - Senador Eduardo Su-
constituir de receita do Govemo Federal. Porque, o plicy, em primeiro lugar, meus cumprimentos pelo 
que é receita, na definição? Receita tem que ter uma tom elevado e equilibrado do seu pronunciamento, o 
origem. Receita, via de regra, advém de impostos, que aliás é algo que lhe é peculiar. V. Ex" não ape-
de taxas, de contribuições de melhoria, em suma, lou para o argumento primário de que o Proer foi fei-
daquilo que faz o bolo da receita, daquilo que o Go- to para beneficiar banqueiro. Meus parabéns por 
vemo arrecada para atender às necessidades do de- isso. Em segundo lugar, concordo com a afirmação 
senvolvimento do Estado. Mas quando ele pega o de V. Ex" de que o Presidente da República disse 
dinheiro dos bancos, ele Obriga os bancos a deixar uma meia verdade. Os recursos do Proer são do 
uma parte desses recursos em disponibilidade no compulsÓrio, mas, no final, haverá um desembolso 
Banco Central, sem remunerar aos bancos. Deixo por parte do Tesouro, o qual não podemos avaliar, 
claro que aqui não faço a defesa de banco. Mas V. porque os créditos podres serão sempre maiores 
Ex" afirmou que o Presidente da República faltou que os recursos, e os bens dos controladores não 
com a verdade! Ora, talvez possamos modificar a le- serão suficientes para cobrir o rombo, que será co-
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berto pelo Tesouro. Nesse ponto concordo com V. tantes, uma parte desse dinheiro, que constitui o 
Ex". No entanto, Senador Eduard~ SupHcy, V. Ex" compulsório; e esse compulsório' é variável, de'acor-
sabe que as ações do Govemo analisam sempre o do com as necessidades do Banco CEmtral de admi-
custo-beneffcio. O socorro aos bancos terá um custo nlstrar a base monetária; aumenta ou diminui o per-
financeiro, no final, para o Tesouro - eu já disse, centual, de acordo com essa necessidade. Sabemos 
concordo -, mas V. Ex" sabe que Ilavia e há 'li risco muito bem que esse dinheiro é nosso, é de cada um 
real, e não remoto, de uma crise s stêmica, sim, que dos depositantes brasileiros. E sabemos, também, 
poucos Govemos se dispõem a (orrer. O Governo que existe um multiplicador bancário e, na medida 
dos Estados Unidos, há oito anos, injetou muito di- em que o compulSÓrio aumenta, os ba.ncos ficam im-
nheiro para salvar as caixas de poupança. O Gover- possibilitados de emprestar uma plirte cada vez 
no japonês, agora mesmo, está ':ambém injetando maior dos depósitos, de acordo com o que seja o 
dinheiro no sistema financeiro. O Govemo francês pencentual exigido,pelo compulSÓriO; lissim, temos o 
salvou o Credlt lyonnais com displndios muito gran- enxugamento da base monetária. De modo que é 
des do Tesouro. O exemplo da Venezuela foi terr(- querer se tapar o sol com a peneira dizer que esse 
vel, com uma queda de 15% no I'IB, porque vários dinheiro não vem do povo brasileiro. Realmente, ele 
bancos faliram, em cadeia. Se tivl ssemos uma que- não poderia ser aplicado em nada: nem no social, 
da de 15% no PIS brasileiro, meu Deus do céu! En- nem no anti-social, nem no Proer; a função dele é, 
tendo, Senador Eduardo Suplicy, que se o Partido simplesmente, administrar a quantidade de moeda, 
dos Trabalhadores estivesse, nE ste momento, no a base monetária, aumentando-a ou diminuindo-a; 
Poder e pesasse - mas pesasse mesmo - o risco de portanto, ficando, paralisado o montante que consti-
uma crise sistêmica, não correria ,) risco e pagaria o tui o compulsório. Parece-me que, como sociólogo, 
custo em cima do Proar. que não tem obrigação alguma de entender dessas 

O SR. EDUARDO SUPlICY - Agradeço o tom matérias, o Senhor Presidente Femando Henrique 
da reflexão, também em alto n(vE I, que fez o Sena- Cardoso pode ser perdoado. Se eu falasse um des-
dor Jefferson Péres, reconhecend) pontos. Acredito, pautério qualquer talvez também pudesse ser perdoa-
Senador Jefferson Péres, que o Presidente da Re- do, porque lecionei "Moeda, Crédito e Banco' em 
pública, o Ministro Malan e o Pmsiclente do Banco 1954, há muito tempo, e esses assuntos, portanto, não 
Central estarão em muito melhor I 'ituação no diálogo deveriam estar muito claros em minha memória. Não 
conosco, se estiverem revelando 11 verdade inteira. me parece que eles sejam curiais. Muito obrigado. 

O Sr. Lauro Campos - V. IX' me pernlite um O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço a V. 
aparte? Ex", Senador Lauro Campos, pelas suas observaçõ-

O SR. EDUARDO SUPlIC" - Gostaria de dar es. Acredito que os economistas, as principais auto-
a oportunidade ao Senador Lallro Campos, para ridados monetárias - o Ministro da Fazenda e o Pro-
concluir.. sidente do Banco Central -, têm a responsabilidade 

Penso que vamos continuE r a reflexão sobre de levar a verdade ao Presidente, que é sociólogo. 
essa divisão de responsabilidade!;, que acredito seja O Sr. Antonio Carlos Valadares - Sr. Presi-
nossa também, do Partido dos Tr abalhadores, sobre dente, ainda é poss(vel um aparte? 
o Sistema Rnanceiro. O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - la-

mentavelmente, o tempo do Senador já se esgotou 
Concedo o aparte ao not,re Senador Lauro há muito, e ainda existem 04 oradores inscritos e 

Campos. uma pauta extensa. 
O Sr. Lauro Campos - Senador Eduardo Su- O SR. EDUARDO SUPUCY _ Agradeço a sua 

plicy, a afirnlativa de que o dinhE iro canalizado pam intenção de me apartear, Senador Antonio cartos 
o Proar não sai da coletividade, nâo somos nós que Valadares, e a tolerância da Mesa. 
vamos pagar, parece-me uma telltatlva de se apoiar 
em uma esdrúxula teoria espoSé da por Kart Knapp, O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Coo-
em seu livro Teoria Estatal do Dinheiro. Segundo cedo a palavra ao nobre Senador Edison lobão. 
ele, assim como Deus soprou no pó a alma do di- O SR. EDISON LOBÃO (PFl-MA. Pronuncia o 
nheiro, o Estado todo poderoso o Estado fascista, seguinte discurso. Sem reVisão do orador.) - Sr. 
nazista, sopra no papel a alma do dinheiro. Então, Presidente, Sr"s. e Srs .. Senadores, peço a atenção 
esse dinheiro, se não vem da coletividade, só pode dos meus eminentes colegas, numa homenagem es-
vir do céu. E ele vem realmente da coletividade - pecial, para que ouçam as explicações que pretendo 
nóG sabemos disso. É o dinheiro) nosso, de deposi- transmitir nesta tarde. 
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Reconfirma-se, dia a dia, que se mantém ina- Ferro Madeira e Mamoré, S. Luiz a Caxias, 
balável parte da nossa imprensa no exerclcio de avas- prolongamento da de Sobral e Central do 
saladora pressão sobre os Poderes constitufdos. Rio Grande do Norte, Timbó, Passo Fundo a 

Em relação ao Congresso, recorde-se que, em Uruguay, Itaqui a S. Bo~a e outras linhas 
anos recentes, todos os jornais do Pafs, merecedo- férreas que servem à ligação dos Estados. 
res de credibilidade, dedicavam páginas à cobertura Art. 2', As apolices de que trata o arti-
do plenário e das comissões do Senado e da Câma- go antecedente serão nominativas, do valor 
ra, mantendo os leitores fielmente informados sobre de 1 :000$, cada uma, vencerão o juro de 
os trabalhos parlamentares. 5%, papel, ao anno e serão do typo a que se 

De uns tempos para cá, tais páginas foram eli- refere o decreto n. 4.330, de 28 de janeiro 
minadas como num passe de mágica e a imprensa de 1902. 
passou a preferir as noUcias negativas que eventual- Art. 3". O juro desses titulos será pago 
mente acontecem em nosso meio. . semestralmente na Caixa de Amortização e 

A'opinião pública não mais toma conhecimento nas Delegacias Fiscaes nos Estados. 
dos grandes discursos, debates e projetos que dia- Art. 4". A amortização será feita na ra-
riamente ocorrem no Congresso. Não fora a Voz do zão de meio por cento ao anno a partir da-
Brasil, 'com a qual também as imprensas escrita e quelle que se seguir ao da terminação das 

. falada querem acabar, nossa solidão parlamentar, obras, por meio de compra, quando as apoli-
neste Planalto Central, seria completa. ces estiverem abaixo do par, e por sorteio, 

Na imprensa atual, nasceu a preocupação quando estiverem ao par ou acima dene. 
constante de pincelar-se, em qualquer tema por nós Art. 5'. Os titulos que forem emittidos 
tratado, um ponto qualquer que propicie interpreta- gozarão da garantia do Govemo e dos privi-
ções duvidosas, capazes de comprometer a seriada- légios e isenção que as leis concedem às 
de com que os mandatos, na sua quase unanimida- apolicas ora em Circulação. 
de, são cumpridos no Congresso Nacional. ............................................................. . 

Temos assistido com freqüência às acusações 
levianas que se lançam contra Senadores e Deputa­
dos. Após comprovada sua improcedência, ao Parla­
mentar - grave e injustamente ofendido em escan­
dalosas manchetes - concede-se apenas o "direito' 
de divulgar uma nota na coluna 'Carta dos Leitores", 
numa absurda desproporção entre a ofensa e a res­
posta. 

Ainda agora, a revista Veja, com todo o poten­
cial das suas tiragens, publica uma reportagem inti­
tulada "O Golpe de 1902", buscando, numa emenda 
de minha autoria a medida provisória em andamen­
to, um motivo para insinuar comprometimento inde­
vido do dinheiro público . 

Vejamos os fatos: 
No infcio deste século, o então Presidente Nilo 

Peçanha baixou o seguinte decreto: 

Decreto n' 8.154 - de 18 de agosto de 
1910 

O Presidente da Republica... usando 
das autorizações ... 

Art. 1'. Fica o Ministerio da Fazenda 
autorizado a emitir apolices até a quantia de 
20.000.000$, para occorrer ao pagamento 
das prestações vencidas e por vencer dos 
contractos celebrados pelo Govemo da 
União para a construcção das Estradas de 

NILO PEÇANHA 
Leopoldo Bulhões 

A este decreto seguiu-se, a 29 de março de 
1911, o de n' 8.633, baixado pelo então Presidente 
Hermes da Fonseca, empregando os mesmos ter­
mos do anterior, com alteração no valor da nova 
emissão de apólices - 30 milhões de contos de réis 
- e acrescentando as expressões "Timb6 aPropriá'. 

Passaram-se os anos e o Govemo jamais c0-
municou aos possuidores de tftulos o término das 
obras, ou lhes pagou os juros devidos, ou iniciou a 
amortização de meio por cento ao ano. Não cumpri­
ra, portanto, nenhum dos seus compromissos junto 
aos milhares de brasileiros que confiaram na palavra 
oficial. 

A 28 de fevereiro de 1967 - portanto, já no pll­
rlodo revolucionário -, sob a pressão dos interessa­
dos, o Presidente Castello Branco e o seu Ministro 
Octávio Gouvêa de Bulhões assinaram o Decreto-lei 
n" 263, convocando todos os possuidores dos bônus 
acima referidos para resgate de juros e principal, es­
tabelecendo para esse fim um prazo de seis meses, 
sob pena de prescrição. O Banco Central, incumbido 
dessa tarefa, somente dezessete meses após a edi­
ção do referido decreto, publicou o edital no Diário 
Oficial da União, cumprindo orientação ditada pelo 
diploma legal. 
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Tempos depois, em 30 de dezembro de 1968, 
o Presidente Costa e Silva e sou Ministro Delfim 
Netto, através do Decreto-lei n· 396, reabriram o 
prazo de apresentação dos referidos titulas, manten­
do, todavia, a condição prescricicnal, agora ao final 
de doze meses. Nos instantes d 3sses decretos de 
1967/1968 estavam vencidos os juros de todo o pe­
rfodo e cerca de um quarto do plincipal, pois já ha­
viam decorridos mais de 50 anos. 

Estes os fatos históricos vinculados a tais títu­
los .da dfvida pública. 

Começo por dizer,. nesta etapa do meu discur­
so, que pessoalmente não tenh'J um trtulo sequer 
desses· que ora são discutidos, nem os possuem 
quaisquer dos membros da minh3 famma e, ao que 
sei, os amigos mais chegados também não os pos­
suem. Fui procurado em meu gabinete por provectas 
senhoras, herdeiras familiares <lesses trlulos, que 
pediram o meu interesse para (O ressarcimento do 
que julgavam do seu direito. 

Sensibilizei-me com o pedic o, menos pela sim­
patia que irradiavam tais senhora s do que pela óbvia 
conclusão de que se tratava de um pleito justo. Na 

. verdade, não se poderia admitir, em nenhum gover­
no respeitável do mundo, o prop )sito de calote con­
tra seus cidadãos de boa-fé. Se o govemo emitiu U­
tulos a que apõs o selo republiCé no da sua garantia, 
assim estimulando a sua aquisiyio, toma-se eviden­
te que tem a Obrigação de resgalá-Ios nos termos do 
contrato de adesão original. 

Há algum tempo, li uma elltrevista do Deputa­
do Delfim Netto, na qual afirma ser inadmissível defi­
nir-se como podre um título gamntido pelo govemo. 
A própria definição já seria u 11a desmoralização 
para o poder público. 

Sempre pensei assim também. Qualificar-se de 
podre um título oficialmente err·itido sob o compro­
misso de garantido resgate é ulTla suprema humilha­
ção para quem o patrocinou, humilhação essa que 
compromete a respeitabilidade do s poderes públicos. 

Minhas emendas às medidas provisórias, auto­
rizando a aplicação de tais Iftulos como moeda alter­
nativa no Programa Nacional de Desestatização 
(PND), inspiraram-se exatamen:e nesse pensamen­
to de que a .chamada moeda podre é uma ficção 
maldosa, incorreta, só poss(ve I no jargão popular, 
mas inadmiss(vel no âmbito ofic aI. 

Na minha proposta, elegi o padrão ouro para 
evitar o uso de indices de corr eção ou referenciais 
subjetivos que podem distorcer os critérios de reva­
lorização das apólices, desde o perfodo anterior à in­
trodução da correção monetália, em 1967, até a 

data da efetiva utilização dos títulos do PND. A mes­
ma quantidade do metal adquirida na data de emis­
são de cada título é facilmente. convertida no seu 
correspondente valor monetário em qualquer época. 

Se a reivindicação dos interessados acabar na 
Justiça, Sr. Presidente, veremos que as correções 
de lei mu/!iplicarã.o por muito o padrão ouro por mim 
escolhido como solução para o resgate dos referidós 
titulos .. 

O argumento de que se trata de dívida muito 
antiga, com mais de 80 anos, e por isso absolve a 
União da sua responsabilidade pecuniária e moral, é 
inteiramente falacioso. A admitir-se tal argumenta­
ção, as dividas extemas antigas igualmente não de­
viam ser pagas. 

No entanto, foi o própria governo que estabele­
ceu, com os portadores dos títulos,. um contrato de 
200 anos!... Essa vigência de dois séculos eiStá clara 
no supratranscrito art. 4·, dos Decretos dos Presi­
dentes Nilo Peçanha e Hermes da Fonseca, o que 
volto a fazer para enfatizar seus termos: 

A amortização será feita na razão de 
meio por cento ao anno a partir daquele que 
se seguir ao da terminação das obras, por 
meio de compra, quando as apolices estive­
rem abaixo do par, e por sOlteio, quando es­
tiverem ao par ou acima delle. 

Ora, qualquer ginasiano, mesmo não aplicado 
em aritmética, sabe que, a meio por cento ao ano, 
são necessários 200 anos para se atingir os 100% 
do valor total do titulo!... E, ainda por cima, o gover­
no não começou a pagar a seus fiéis credores, con­
forme se obrigara, a partir daquele ano que teria se 
seguido à conclusão das obras, fato que nunca foi 
comunicado aos interessados. 

O Sr_ José Fogaça - Permite-me V. Ex" um 
apalte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com prazer o 
Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Edison Lobão, 
V. Ex' me procurou, há algum tempo, trazendo exa­
tamente a proposta da sua emenda. E eu disse-Ihe, 
como também à pessoa com quem nos encontra­
mos aqui, no Senado, que iria fazer um estudo e 
uma avaliação do montante e da repercussão des­
ses t(tulas, uma vez Que, como Relator da matéria, 
era esse o meu dever. Pedi que um funcionário gra­
duado do Tesouro viesse ao meu gabinete para me 
informar sobre a repercussão desses valores no cai­
xa do Tesouro, porque somente tendo .essa dimen­
são e, de certa forma, o acatamento do Govemo é 
que poderia dar o parecer favorável. Mas a tal ponto 
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cheguei exatamente pela boa-fé com que registro o que jamais fez qualquer manifestação de reparo que 
seu procedimento e o meu papel como Relator. Não fosse ao meu comportamento. V. ex" foi claro quan-
parti, em nenhum momento, da hipótese de que V. to a isto agora. 
Ex' estava me apresentando uma falcatrua ou algum Sucede que a revista Veja, que deveria ser 
tipo de negociata. Parti da hipótese de que V. Ex· respeitável mas não é. declara que V. ex" teria dito: 
estava me apresentando uma proposta séria, em "Esse negócio nunca me pareceu boa coisa." E o 
nome de pessoas sérias e com papéis que têm que Senador José Fogaça acaba de afirmar que nunca 
ser honrados. No entanto, os próprios funcionários disse isto. 
do Tesouro, os próprios integrantes do Govemo, não Então, é contra esses procedimentos de uma 
souberam prestar as informações das quais precisa- revista desta envergadura, que todos nós lemos e 
va, os elementos de segurançà que precisava para que gostaríamos de nela acreditar, que aqui me Ie-
definir uma posição e caminhar com mais clareza vanto. Não é possível que os homens públicos este-
sobre a matéria. Então, diante da inexistência de in- jam a cada instante sendo submetidos à censura, a 
formações mais esclarecedoras, na dúvida, fui abri- acusações, à maledicência de empresas jomalísti-
gado a optar por rejeitar a emenda de V. Ex". Mas cas desta natureza. 
quero aqui afirmar, enfaticamente, que não declarei Mas vamos voltar ao tema da validade ou não 
a ninguém, em momento algum, que via em sua ali- dos títulos. O advogado Saulo Ramos foi ouvido por 
tude qualquer coisa de condenável ou qualquer tipo interessados sobre a validade desses tftulos. Pedi-
de restrição. Não tendo as informações e os elemen- ram a ele um parecer e ele respondeu através de 
tos necessários, senti-me inseguro para dar o pare- uma carta, da qual a revista publica um pequeno tre-
cer favorável. E a razão que se associava a essa era cho, e não a carta integral, porque não lhe convinha. 
também uma razão técnica. Tratava-se de uma me- Oiz a carta do Dr. Saulo Ramos, que por si só 
dida provisória criando as Notas do Tesouro Nacio- é absolutamente esclarecedora: 
nal, as NTNs, como moeda da privatização nacional, 
tftulos a serem colocados com o Banco do Brasil e 
com a Caixa Econômica Federal, na medida em que 
essas instituições financeiras detêm os chamados U­
tulos ou moedas podres da privatização. Uma vez 
que me faltavam esses dados, não detendo as infor­
mações e nem mesmo tendo fontes oficiais seguras, 
parti do princípio de que deveria rejeitar, mas o fiz 
tão-somente por não ter maior segurança sobre a 
matéria. No entanto, quero fazer aqui o registro de 
que, em nenhum momento e de nenhuma forma, eu 
vi ou tentei ver em seu procedimento qualquer tipo 
de conduta desabonatória. Ao contrário, V. Ex" traz 
uma emenda e as emendas são públicas, portanto é 
passivo de conhecimento público, de debate, de dis­
cussão e de transparência, assim como o meu pare­
cer também é público; de modo que ninguém escon­
deu nada de ninguém. Obrigado, Senador Edison 
Lobão. 

o SR_ EDISON LOBÃO - Agradeço o esclare­
cimento do eminente Senador José Pbgaça, que 
vem em boa hora. O que S. Ex' relata foi exatamen­
te o que ocorreu nas conversas que mantivemos. Se 
eu estivesse em seu lugar, como Relator, Senador 
José Fogaça, e tivesse solicitado ao Govemo as in­
formações que V. Ex" solicitou e não as tives~e re­
cebido, também teria dificuldades em emitir um pa­
recer favorável. Portanto, em nada estou contrário à 
posição de V. Ex". Mas V. Ex" acaba de declarar 

"Recebi consulta, que V.SOS tiveram a 
gentileza de formular-me, a respeito da Oívi­
da Pública Intema Fundada Federal, consti­
tuída pela emissão de apólices, de respon­
sabilidade do Govemo da República, no c0-
meço do século, revalidadas, as não pagas 
em 1967, pelo Decreto-Lei n" 263, que fixou 
prazo para a substituição, por ORTN, prorro­
gado uma vez pelo Decreto-Lei nO 396, de 
30 de dezembro de 196B. 

Ambos os diplomas fixaram prazo, sob 
pena de prescrição, inferior a cinco anos, 
esquecidos os respectivos redatores do art. 
172, V, do Código Civil, não revogado por eles. 

Como a convocação para tal fim, dos 
portadores daqueles títulos, foi efetuada 
através do Diário Oficial, muitas pessoas 
não tiveram conhecimento da revalidação, 
sobretudo as residentes no exterior e que in­
vestiram no Brasil, confiando na presumível 
seriedade de propósitos de nossos gover­
nantes. Cogita-se, agora, de nova solução 
legislativa, que possibilite outra substituição 
daquelas apólices, desta vez. por Notas do 
Tesouro Nacional (NTN), cuja emissão é ob­
jeto de autorização proposta em medida pro­
visória que tramita no Congresso Nacional. 

Verifiquei tratar-se de questão singela, 
sujeita somente à vontade política dos Po-
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deres Legislativo e Executivo, a ser con­
substanciada na edição do normal legal para 
resgatar uma ·obrigação pecuniária e moral 
do País, sem qualquer dificuldade jurídica 
que justificasse um estudo mais aprofunda­
do, através do parecer solicitado. 

Assim, aílradeço sE,nsibilizado a con­
fiança dos eminentes Colegas; mas, julgan­
do desnecessário o traba lho, não me senti­
ria confortável, do ponto de vista ético, em 
onerar, com meus hononirios, os interessa­
dos no assunto, já suficientemente sacrifica­
dos pela histórica inadimplência do Tesouro 
Nacional. 

Assinado: Saulo Ramos." 

Sr. Presidente, em substan,~ioso parecer, che­
gado às minhas mãos nos instantes em que con­
clula a redação deste pronunciar~ento, os Drs. José 
Kléber Leite de Castro, ex-direto r do Banco Central 
e Percio Gomes de Mello, demo lstram com clareza 
que os mencionados Decretos-leis nOs 263 e 396 
"violentaram atos jurídicos perfeitos e direitos adqui­
ridos, eis que alteraram as cláusulas, condições e 
termos das apólices emitidas peta Tesouro, reduzin­
do-lhes o prazo de resgate e o prazo de prescrição, 
sem que, para tanto, se obtive:3se o assentimento 
dos credores." 

Concedo o aparte ao Ser ador Vilson Kleinü­
bing que me havia solicitado antl1S. Em seguida con­
cluirei, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - la­
mentavelmente, o tempo de V.E:," está encerrado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Peço a compreensão 
de V. Ex' em mais meio minuto e concluirei a minha 
oração. 

O Sr. Vilson Kleinübing - Senador Edison Lo­
bão, só para aproveitar a oportunidade para caracte­
rizar bem o que é moeda podm. Todo título e qual­
quer moeda, impressos por um governo, não são 
podres, desde que tenham validade, desde que não 
tenham perdido o valor por algum instrumento legal. 
Não conheço bem o detalhe desses Ululas que fo­
ram af emitidos, mas qualquer lítulo público que não 
tenha uma cláusula que defina que perdeu sua vali­
dade constitui-se numa obrigação do Estado de res­
gatar e honrar. Cito como exemplo um caso muito 
recente em que o governo alemão resgatou, na base 
de 1 por 1, todas as moedas d~l Alemanha Comunis­
ta, emitidas por um outro gove"l1o que, no mercado, 
não tinham nenhum valor estabelecido - se era 5 
por 1 ou 10 por 1, porque era um mercado que não 
tinha condições de definir esse valor. Mas o Banco 

Central Alemão, numa decisão histórica, dizia que, 
se foi emitido por um governo, o Banco Central Ale­
mão tinha obrigação de honrar o seu valor de face, 
na base de 1 por 1. Assim, todas as moedas foram 
trocadas por um valor de face, na relação 1 por 1, 
para caracterizar que o que o Govemo emite tem 
que ser honrado. Não havendo cláusula que o derru­
be, tem que ser honrado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço a V. Ex", 
Senador Vilson Kleinübing, o testemunho que traz. A 
Argentina acaba de resgatar também uma dívida de 
70 anos passados. E assim tem ocorrido em quase 
todas as nações do mundo. 

A famma Dart, nos Estados Unidos, acaba de 
receber também a indenização de títulos que 'esta­
vam em seu poder, no valor de aproximadamente 
US$4 bilhões. Uma única família, sem que isso ti­
vesse causado qualquer problema junto ao govemo. 

Hoie, autoridades como o Sr. Andrea Calabi e 
o Sr. Munia Portugal, que criticam a ação desta 
emenda. não pronunciaram nenhuma palavra con­
trária ao resgate da dívida da famllia Dart. 

Continuo, Sr. Presidente, em substancioso pa­
recer - chegado às minhas mãos nos instantes em 
que eu concluía a redação deste pronunciamento -, 
os Drs. José Kléber Leite de Castro, ex-Diretor do 
Banco Central do Brasil, e Percio Gomes de Mello 
demonstram com clareza que os mencionados De­
cretos-leis 263 e 396 "violentaram atos jurídicos per­
feitos e direitos adquiridos, eis que alteraram as 
cláusu}as, condições e termos das apólices emitidas 
pelo Tesouro, reduzindo-lhes o prazo de resgate e o 
prazo de prescrição, sem que, para tanto, se obti­
vesse o assentimento dos credores (isto é, dos por­
tadores dos títulos)." 

Ambos os juristas fazem um longo estudo de to­
das as Constituições brasileiras e transcrevem abun­
dante jurisprudênCia dos Tribunais Superiores para re­
confirmarem que, à exceção da de 1937 - de fndole 
nazi-fascista, como dizem -, consagra-se em nossa 
tradição constitucional e jurfdica a "proteção declarada 
ao ato jurídico perfeito e ao direRo adquirido, seja por 
modo direto, seja por preceitos de maior abrangência." 

Acrescentam que não houve "a divulgação pú­
blica da conclusão das obras financiadas com as 
captações, ou seja, em nenhum momento se deter­
minou a data de início de fluência do prazo de res­
gate", pelo que asseguram, entre outras considera­
ções, que "assim, quer por sua inconstitucionalida­
de, quer pela nulidade emergente do vício de execu­
ção, os decretos-leis 263 e 396 seguramente não ti­
veram nenhuma eficácia jurídica." 
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Resumindo o resultado dos seus estudos, con- Um Decreto-lei, ao regular dívidas vencidas 
cluem os Drs. José Kléber Leite de Castro e Percio do Estado, não pode fixar regras de prescrição 
Gomes de Mello: que contrariem a sistemática adotada pelo Código 

"a) o decreto-Iei 263 e o decreto-lei 396 são in- Civil Brasileiro, mormente quando inova, sem ou-
constitucionais, por ferirem o ato jurídico perfeito e o vir as partes - como no detalhe dos 200 anos -, 
direito adquirido, que estavam consagrados à época os termos anteriormente contratados. O ex-Minis-
de sua edição, por constarem expressamente como tro Delfim Netto - signatário do decreto de 1968 
garantias da Constituição de 1967 e por se ampara- que, para felicidade nossa, ainda sobrevive, e so-
rem na tradição jurídica nacional: brevive bem, com saúde e muita verve - talvez 

b) as condições inscritas nas apólices da dí- seja o único brasileiro que não devia tocar no as-
vida pública e nos decretos autorizativos de sua sunto, muito menos dar entrevistas à imprensa so-
emissão, constituíram relações jurídicas definitivas bre o problema, pois isto soa, no mínimo, como hi-
e incorporaram direitos ao patrimônio dos seus pocrisia. 
portadores, não podendo, então, ser alteradas uni- O Sr. Andrea Calabi, Secretário Executivo do 
lateralmente pela via de decretos-leis, por con- Ministério do Planejamento, e o Sr. Murilo Portugal, 
substanciarem atos jurídicos perfeitos e direitos ad- Secretário do Tesouro, também participaram da re-
qui ridos; portagem da revista, tendo dito o primeiro que a 

c) as regras referentes ao prazo de resgate e emenda propugnando pelos claros direitos dos pos-
à prescrição dizem respeito à substância do ato ju- suidores dos títulos da Dívida Pública, "é uma tenta-
rídico perfeito e do direito adquirido; logo, não po- Uva de extorquir o Pais." 
deriam ser vulneradas por legislação supervenien- Ambos os burocratas, ao que parece, não con-
te, cuja retroatividade é vedada pelo texto consti- sideraram extorsão o profundo mergulho que se deu 
tucional; no bolso dos contribuintes, aliviando-os dos mais de 

d) a falta de publicação do respectivo edital tor- 20 bilhões de reais que se ofereceram aos bancos 
na nula a execução do decreto-lei 396 e, por conse- falidos, decisão para a qual certamente contribuíram 
guinte, interrompe o fluxo do prazo prescricional nele esses senhores pela alta posição de assessoramen-
previsto; to que ocupam. 

e) a comunicação do término das obras igual- Os Srs. Andrea Calabi e Murilo Portugal, inte-
mente constitui condição expressa de inicio do res- grantes da mais alta hierarquia econômico-financeira 
gate das apólices e sua omissão também elide o da nossa administração, naturalmente também fo-
curso do prazo prescricional; ram ouvidos e concordaram com a submissão do 

f) a correção monetária não caracteriza um Brasil às pressões da famma Dart, pagando-lhe o 
"plus", mas simples instrumento de preservação da Banco Central em dinheiro, segundo o noticiário da 
moeda; é, portanto, juridicamente lícita a sua inci- imprensa e informações obtidas junto ao próprio 
dência, desde a data da emissão das apólices, até a Banco, todas as prestações atrasadas e, em bônus, 
data do resgate efetivo, sob pena de enriquecimen- os valores de 2,2 bilhões reais! E tudo isto a uma fa-
to ilícito da União, de afronta às exigências da mo- mma, apenas! 
ralidade administrativa (CF/SS, art. 37) e de ofensa O Sr. Andrea Calabi não definiu este fato como 

• ao principio da isonomia, pois os índices de atuali- uma miserável extorsão contra o País. Por que não 
zação se aplicam a todos os créditos da fazenda o fez? .. 

pública; O "caso Dart" - referido até mesmo nos do-
g) a restauração dos direitos dos detentores cumentos que o Banco Central encaminhou ao Se-

das apólices pode operar-se pela via judicial, com as nado através da recente Mensagem n" 156, de 
desvantagens que lhe são próprias, ou por lei nova, 1996, solicitando autorização para que a União 
observadas as exigências formais e materiais do realize operações de reestruturação dos bônus da 
processo legislativo, com maior proveito do Poder dívida externa brasileira - é aquele episódio que 
Público e dos seus credores." envolve o grupo norte-americano Dart Container 

O Deputado Delfim Netto ofereceu declarações Corporation. 
irônicas no bojo da reportagem de Veja que ora co- Os Dart recompraram títulos da dívida externa 
menta mos, esquecido, porém, que o seu decreto, de no mercado secundário a preço de banana. O preço 
1968, também alterou a seu bel prazer o prazo defi- dos titulos brasileiros chegou a ser estabelecido com 
nido em diploma anterior como o da prescrição. desconto de 78% do valor facial em dezembro de 
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1989. Os Dart compraram os títLllos com descontos 
elevadíssimos. Conseguiram juntar US$ t.4 bilhão 
em títulos da dívida brasileira e, por fim, exigiram o 
pagamento in totum da. dívida. 

Quando o Brasil realizou o i!COrdO de reescalo­
namento da dívida externa no ârnbito do Plano"6ra­
dy, os Dart formaram uma trerte de oposição ao 
acordo. Embora o acordo brasileiro fosse muito ge­
neroso para com os credores (al!juns bônus previam 
a captação de um desconto de ~Ipenas 35% em tro­
ca da formação de cauções que garantiam o paga­
mento do principal da dívida), os Dart fizeram tudo 
que puderam em sentido contrário. Eles se recusa­
ram a assinar o acordo e criaram todo tipo de pro­
blema nas Cortes de Justiça. 

Em resumo, os Dart não ernprestaram um cen­
tavo de dólar ao Brasil, não investiram um centavo 
de dólar, e, no entanto, tomararl-se grandes credo­
res da dívida externa brasileira. 

A argumentação do Banco Central é a de que 
precisava resolver a pendência com os Dart para 
melhorar a imagerr do Brasil. Ora, o Brasil não tem 
imagem ruim. Ao contrário, gOUI do melhor conceito 
no âmbito internacional. Podia Io)r negociado sua dí­
vida com os Dart em melhores cJndições. 

No entanto, não vimos qJalquer reação dos 
Srs. Andrea Calabi e Murilo Portugal a esses 
acontecimentos que resultaram em valores possi­
velmente superiores aos recla'nados por milhares 
de investidores que, no passado, acreditaram no 
govemo. 

E ressalte-se ainda, comel oportuno esclareci­
mento, que minha proposição apenas propugna no 
sentido de que os títulos de 19'10/1911 sejam troca­
dos por outros tftulos no procflSSO da desestatiza­
ção, não importando em nenhu'Tl desembolso de di­
nheiro por parte da União. 

Quando formalizamos nefôta Casa uma propo­
sição, seja projeto, seja emenda, o nosso objetivo é 
o de oferecer o assunto a debate, esperando que a 
matéria seja aprimorada pelas sugestões dos ilus­
tres Colegas. 

Com a minha emenda, nã J foi outro o meu pro­
pósito. Pareceu-me e parece-me que se toma óbvia 
e inafastável a obrigação do g,)vemo de cumprir os 
seus compromissos extemos ,~ intemos. Cabe-nos 
definir qual o melhor processo para tais resgates, de 
acordo com as possibilidades do Tesouro, mas ja­
mais eliminar direitos ou estimular situações de calo­
te que beneficiem quem quer q Je seja, especialmen­
te o poder público .. 

As minhas inspirações, e as de Vossas Exce­
lências, são semp~ as de interesse público. Os de­
bates e mesmo as críticas são sempfe' bem-vindos, 
mas necessário se faz que sejam respeitosos e 
construtivos para merecerem também o nosso res­
peito e a nossa atenção. 

Fora disso, terão sempre o nosso repúdio. 
Não será por temor às pressões externas que su­
portaremos calados os golpes da maledicência e da 
injustiça. 

Era o que tinha a dizer, SenhcirPresidente, s0-

licitando que sejam partes integrantes deste pronun­
ciamento os documentos que anexo. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR_ EDISON LOBÃO EM SEU DIS­
CURSO: 

Ambos os juristas fazem um longo eS1udo de todas as 
Constituições brasileiras e transcrevem abundante Jurisprudência 
dos Tribunais Superiores para reconfirmarem que, à exceção da 
de 1937 - de rndole nazl-facista, comO dizem -, consagra-se em 
nossa tradição constitucional e lurfdica a "proteção declarada ao 
ato juridico perfeito e ao direito adquirido, seja por modo direto. 
seja por preceitos de maior abrangência-o 

Acrescentam que não houve -a divulgação pública da 
conclusão das obras financiadas com as captações, ou seja, 
am nenhum momento se determinou 8 data de Inicio de fluência 
do prazo de resgate', pelo que asseguram, entre outras consl~ 
derações, que -assim, quer por sua inconstitucionalidade, Quer 
pela nulidade emergente do vfclo de execução, os Decretos~ 
Leis n.gs 263 e 396 seguramente não tiveram nenhuma eficácia 
jurídica-o 

Resumindo o resultado dos seus estudos, concluem os, 
Drs. José Kléber Leite de Castro e Perda Gomes de Meno: 

"a) o Decreto-Lef n,!f 263 e o Decreto·Lel n,g 396 
são inconstitucionais, por ferirem o ato jurfdico perfeito 
e o direito adquirido, que estavam consagrados à época 
de sua edição, por constarem expressamente como 9a­
ranijas da Constituição de 1967 e por se ampararem na 
tradição jurfdica nacional: 

b) as condições inscritas nas apólices da dfvida 
pública e nos decretos autorizativos de sua emissão, 
constltufraem relações jurfdlcas definitivas e Incorpora­
ram direitos ao patrimônio dos seus portadores, não po­
dendo, então, ser alteradas unilateralmente pela via da 
decretos-Iels, por consubstanciarem atos Jurfdlcos per~ 
feitos e dfreHos adquiridos; 

c} as regras referentes ao prazo de resgate e à 
prescrição dizem respeito à substância do ato jurldlco 
perfeito e do direito adquiridO; logo. não podariam ser 
vulneradas por legislação superveniente. cuja retroativi­
dade é vedada pelo texto constitucional; 

d) a lalta de publicação do respectivo edilal toma 
nula a execução do Decreto-lei n.1I 396 8, por canse-
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guinta, interrompe o fluxo do prazo prescricional nele 
previsto; 

e) a comunicação do término da. obras Igual­
mente constitui condição expre ... de Inicio do resgate 
das apólloa. e sua omissão também elide o curso do 
prazo prescricional; 

f) a correção monetária não caracteriza um 
'plus', mas simples InstnJmento de preservação da 
moeda; é, portanto, juridicamente IlcHa a sua Incidência, 
desde a data da emissão das apólloas, até a data do 
resgata efeUvo, sob pena de enriquecimento lIIc1to da 
União, de afronta à. exigências da moralidade adminis­
trativa (CF/SS, art. 37) e de otensa ao principio da Iso­
nomia, pois os Indloas de atualização se aplicam a !o­
dos os créditos da fazenda pública; 

g) a restauração dos direitos dos detentores das 
apólices pode operar-se pela via judicial, com as des­
vantagens que lhe são próprias, ou por lei nova, obser­
vadas as eXIgências formais e materiais do processo Ie­
glsiaUvo, com maior proveRo do Poder Público e dos 
seus credores.' 

o Deputado Delfim Netto otereceu declarações IrOnlcas 
no boJ<> da reportagem de Veja que ora comentamos, esqueci· 
do, porém, que o seu decreto. de 1968, também alterou a seu 
bel prazer o prazo definido em diploma anterior como o da pres· 
crição. 

Um Decre!o-Iei ao reguiar dividas vencidas do Estado não 
pode fixar regras de prescrição que contrariem a sistemática ade>­
tada pelO Código CiVil BrasUelro. monnente quando inova, sem 
ouvir as partes - como no detalhe dOs 200 an05-, os tennos ante-­
riores contratados. O ex-Ministro Delfim Netto - signatário do de­
creto de 1968 que, para felicidade nossa ainda sobrevive, e s0-
brevive bem com saúde e muita verve - talvez seja o único brasl~ 
lelro que não devia tocar no assunto, mutto menos dar entrevistas 
à Imprensa sobre o problema, pois Isto soa no mrnlmo, como hl~ 
pocrisla. 

O Sr. Andrea Calabi, Secretário executivo do Ministério 
do Planejamento e o Sr. Murilo Portugal, Secretário do Tesouro, 
também participam da reportagem da revista, tendo dito o pri~ 
melro que a emenda propugnando pelOS claros direitos dos 
possuidores dos trtulas da Orvida Pública, é uma tentativa de 
extorquir o Pais. 

Ambos os burocratas, ao que parece não consideraram ex~ 
torsão o profundo mergulho que se deu no bolso dos contrfbuln~ 
tes, alMando-os dos mais de 20 bilhões de reais que se oferece­
ram aos bancos falidos, decisão para a qual certamente contri­
bulram esses senhoras pela ana posição de assessoramento que 
ocupam. 

Os SIS. Andrea Calabl e MUrilo Portugal, integrantes da 
mais alta hierarquia econOmlco~financeira da nossa. admlnistra~ 
ção, naturalmente também foram ouvidos e concordaram com a 
submissão do Brasil às pressões da !amOla Dert, pegando-Ihe o 
Banco Central em dinheiro, segundo o noticiário da Imprensa e In­
formaÇÕes obUdas junto ao próprio Banco, todas as prestações 
atrasadas e, em bOnus os valores de 2,2 bilhões da realsl e tudo 
Isto a Uma lamma, apenasl 

O Sr. Andrea Cala.bl não definiu este fato como uma mise­
rável extorsão contra O Pais. Por que não o fez? 

O -caso Dart· - referido até mesmo nos documentos que o 
Banco Centraf encaminhou ao senado através da recente Mensa~ 
gem n' 156, de 1996, solicitando autorização para que a União 

realize operações de reestruturação dos bônus da divida extema 
brasileira - é aquele episódio que envolve o grupo norte-america­
no Dart Contalner Corporation. 

Os Dari recompraram tltulos da divida externa no mercado 
secundário a preço da banana. O preço dos tflulos brasileiros che­
gou a ser estabelecido com desconto de 78% do valor facial em de­
zembro de 1989. Os Dart compraram os Utulos com descontos ele­
vadlssimos. Conseguiram juntar US$ 1,4 bilhão em U1lJlos da dMda 
brasileira e, por fim, exigiram o pagamento In totum da dfvlda. 

Quando o Brasil realizou o acordo de reescalonamento da 
divida externa no êmb~o do Piano Brady, OS Dart formaram uma 
frente de oposição ao acordo. Embora o acordo brasileiro fosse 
muito generoso para com os credores (alguns bônus prevfam a 
captação de um desconto da apenas 35% em froca da fonttação 
de ceuções que garanUam o pagamento do principal da divida), 
os Dart fizeram tudo que puderam em sentido contrário. eies se 
recusaram a assinar o acordo e criaram tocIo tipo de problema 
nas Cortes de Justiça. 

Em resumo, os Dart não emprestaram um centavo de dólar 
ao Brasil, não Investiram um centavo de dólar, e, no entanto, tor· 
naram-se grandes cradores da divida extema brasileira. 

A argumentação do Banco Central é a de que precisava re­
solver a pendência com os Dart para melhorar a Irnagem do Bra­
sil. Ora, o Brasil não tem imagem ruim. A!J contrário, goza do me­
lhor conoeHo no âmbHo Intemaclonal. Podia ter negociado sua di­
vida com os Dart em melhores condições. 

No entanto, não vimos qualquer reação dos Srs. Andrea 
Calabl e MurUo Portugal a esses acontecimentos que resulta~ 
ram em valores possivelmente superiores aos reclamados por 
milhares de Investidores que, no passado, acredftaram no gover­
no. 

E ressalte-se ainda, como oportuno esclarecimento, que 
minha proposição apenas propugna no sentido de que os tltulos 
de 1910/1911 sejam trocados por outros tltulos no processo da 
desestatização, não Importando em nenhum dasembolso da di­
nheiro por parie da União. 

Senhor Presidente, senhoras e Senhores Senadores. 
Quando formalizamos nesta Casa uma proposição, seja 

proje10, seja emenda, o nosso objetivo é o de oferecer o assunto 
a debate, esperando Que a matéria seja aprimorada pelas suges­
tões dos ilustres Colegas. 

Com a minha emenda, não foi outro o meu propósito. Pare-­
ceu-me e parece-me que se toma óbvia e inafastável a obrigação 
do governo de cumprir os seus compromissos externos e lnter~ 
nos. Cabe-nos definir qual o melhor processo para tais resgates, 
de acordo com as possibllldades do Tesouro, mas jamais eliminar 
direitos ou estimular situações de calote que beneficiem quem 
quer que seja, especialmente o poder público. 

As minhas inspirações, e as de Vossas E"""lêneias, são 
sempre as de Interesse público. Os debates e mesmo as críticas 
são sempre benvlndos, mas necessário se faz que sejam raspei­
tosos e construtIVos para merecerem também o nosso respeito e 
a nossa atenção. 

Fora disso, terão sempra o nosso repúdio. Não será por te­
mor às pressões externas que suportaremos calados os golpes 
da maledicência e da Injustiça. 

Era O que tinha a dizer, senhor Presidente, solicitando que 
sejam partes Integrantes deste pronunciamento os documentos 
que anexo. 

Multo obrigado. 
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de ,~ .. lo ..... iI'O elo IVOto art. ~:. 11. L'yl, da 101 11. -
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do ~III .. I I' I;"\\ll'at da lU,. U",,,\lr ,Ia, SRC1p", TJrnbd a )'mt'rld. 
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Arl. ~,' O J'"'O ... ·u, .. 1111.1 .. • r'" _ ......... lr.tl""'nlo DA 
CAL •• de AmoU".çl •• " •• 1lv1 .... I •• )'L, .... nn. t:lIlIcIGo, 
• A'L l.- A. Amo,UI.çlo "'ri leita ... ..dO do meio p01' 
.colo •• anno. • 1'4r1lr d.'1\101 .. quo .. _i:' aO d. Iarmma­
GIO d ... 11..... pOr moi .. d .... 1IlP .... quando oi .,'oIlt ..... 11. 
v.rem abaixo do par, • par IOrlal .. quIIIdoI .. lIv .... m 00 \lU GIl 
'OIJu 4011,. '. 

A'L a.' Oa ULulo. ~ ... toraua OIIIlIIldGt _rio da .... lIl1a 
do (lo,·trllO ~ do. \,,'1\1".1< ... laoatDt. l1li8 .. 101& COIlCNo!aI 6a 
IPI/flUI ora 011 ~ .... ll\'ao. 

RI. do lonulro, :0 ~. woroo rN IUÚ; Vll' d~ 1ud.lNud.Qel~ 
• :rJ" cI. n~'l\IbUell. . H_" 11. ..., I'U~.=. 

TtrlJUl'to Ali'''''" d • .!lu", •• 
I. I. 11""6",, 

D!:CIIEl'U S. ~.151- D. 18 D •• ""'111'0 •• lU lU 

.\ahfl,&.a • lll.~ _ h ....... núUil' .pel1cu ali'........ ... 
:O.\XIO:UOQt. te ;are lia a :'!. I ...... 

II Iln~if"'nh' .Ia 1lt!1Iublit!3 do. .E:ltad0:4 t;lIiIJ~ ,k. Umzíl. 
u~"'II:j" dali 'lUlol'l~üa cuotidu no at't. ::- u. 11 dói b:i n. I.Uto. I'" ;:., .Jt! (ev(!I'CÍI'O tle J90l. .. rt. 18. u. vr. Lia lei u. :!.:::!t. di! jU 
d. ,lezembro da 1109. • are. I', I 3'. d. lei D. UH, do 15 do 
.ICl'::UlIl·u u\! 190:J. decreta: . 

.\1'1.. L- Fica 11 Mlnisterio da .o"azOllda autoritallu a "luiUil' 
;'llllb:e:l aLê li. lluanLia de :='0.000 :UUUI. I)ll1'8 OCttJrn:r au ,tUtt":l­
mODttr das prestac6es V8acídaa e por vencer do .. contradoll I:C­
I~bl~dos pejo GonfrDO da Uniio Ilura ta c:uu~lrUl"r.ü.u tln" ~ 
h-:ZOb dd FU1'ro Mudeira o Mauaoré. S. Luiz a l:.&sín .. lll'Ulflnp­
lIIenlj) da de !:)obral o Ccnlrat do Rio GraucJe Ou SOl'lc, 'l"iuilif'. 
1':1:10 Fuudu a UruGuay. 1t.aqui ti. S. 1:Iorja ~ outru lialup rCJ'· 
rt.l'í 'IUd "'I'veID oi. Ugaç40 doe Estadu • 

_\,'/, :l •• • lo,; :mnl;,~,~ ,Jo -'IUI' '1"01111 n artigo nnl ... -e ...... lcnlo 
l:j"-!J,, IltllllUlnlÍ\'II:t. Ilu '"ulor lll~ 1:001,., CtlU;, Ulnu. vcncct1lu Q 

jUI'" .h, :. ;:. lJllll4!l. au aUllo U ~rãu ,lo (.YI'U ti IIUU Ife n:-{c.'rv u 
1.1·:l-;"·-[1I li, L:J:iU, 1.1t~ ::K de jaueiro ,lu IIH>2 • 

. \I'f, :r." U juro Uelfll ... ", 'Hululf lJ~l'Ji. ,'aI;O ::iL'IIl .. ~ll1lluumhl lia 
";.11.\",1 ·h! ,\IIIU"Ütfl\,ÜU l" Ulld Ul:h:lr.u:iOUl Fl::iCU~1I UOlI l!Ahu.IUlJ. 

.. _\rt. \,-.\ ulUlJl'Uluc::iiu SL'l"tl r~i1a lia roxio de meiu IHJf 
,-"u:" ali anllu ;I I'lu'lil' uUllul'lIu t.lue lfl! :íe'trUir tiO da tt.'I'l1üDl1Çãu 
,Ia- ""I'a .. , put' m,·in Ilt~ l"\lfll(ll'l. IlIumdv 11:1 iJfJOIil'l"1 wli\"I~a:cm 
:U.lOI".\;'1 .Iu ff'U', I' ltUl' .o;l . .II'ldu, IjuamJu I!slh-el~1U uu lJur uu at'lIua 
,h'I!,', 

.. .\rt, ;j,~ OIS t IlnlulI '11Iu rul'.WI "llIiUi,hhl V'OI:uiio tia garunJiat 
.111 • 'OI' "l'lnl C' úl,,o Ilt'ivih!giu" lo! je:I.'Il«;HU tllle a:; Jejj "onc~cul a. 
UI'OI'!t'':''i IHH.I em C'u'Culaçáu. 

[ti" " .. ,1.1111'1('0, UI tI(t agu:;Lu JI') HI1U. liUot ')0 luuulJeu\!uu.;lu 
<: :.; cJ.& llt.'IJuloJu:a. 

NIl.u l'~\..'IU. 

Ll:fJJ)oltlu .de BtdJa.ú ••• 

DECllETO N. 10.135 _ DE ~ DE wnr;o DE 1913 

.latariA o !.llld.un. da PIUDÜ • aUuIr apoJJc.. ,,' • qUaUa "" 
44.000:000" J_ ... I .. papal 

O Prasldonl& da RePublJ!:lI, d'l!! ~ 'linÍlÍO& ~~ 
UIlUIdo doa 1Ul ..... ~ COD1Idas ... m. I', D. li, da lei 
D. 1.180, do ~ da levereiro de UJO'õ art ... to, J 3',.!!!!. , .. 
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D. 1.120. do 15 do dozombro do 1903, • art. 32, .liM,. l.VI, da 
lei li. ~.:sso, d. 31 do dllZcmbro do 1910, revigorodll pelo 
m. 38 da loi !l. Z.SU, da 11 da janeiro do = prO%imO pas­
I&áo, decrota: 

AR. 1.·.FIca o &liDislartQ da F .... 1lIIa au1orizodo a eIIliUlr 
apollcos aw a CII1&IIIIa de 50.000:000" papel, paro. OCCOrfer ao 
_01110 da )II'eIIocjIes wllOidas • por V8IlCel' dos COllll'a­
_ celebrndol paio Uoverno da Caiio paro. a constnlcç40 das 
estnadaI d. terro MIdaIra-JIamoré, S. Luis .. CoxIu. I'rolOl1-
pmenlO da d. Sob1'AI 8 C8DIraJ do Rio Orllllda da Norte, TllIlbó 
.. \IrOprlll, Paul> FwIdo a Ul'II8WIT, lI:IquJ .. S. BorJa o OUIl'llS 
lllIbaa Cureas que servem á ~ das Estados. 

ArL. 2.' M Il)olicao do que lraLa o &rUgo ... Lccoden~ •• 1110 
nomlnoll ..... do valor d. 1:~ cada UIII:L, vellCer40 o luro da 
5 .,., P'p,~ ao DIIIlO • 1IOr4o. do Ino • quo se rcrere o decreto 
D ••• 330 de 28 do J1III6irc do 19l1Z. 

Art.' 3.· O JIIl'Q disua Ululos sel1i pago ....... tralmente 
na CAim de ~ • nas del"",oi.' rbcnes do Thesouro 
lIacilllllll noa EstAdoa. 

Art. 11·. À amortIzacIo oenl tella Da raz40 de li ~ ao 
_ " contar dalNeIle que se S8I'Qír ao da te~40 das 
cllrU, I>or meio de -"'" quad4 as apoUcea .. t.i~ 
abal%o do JW' 8 par JOJ1elo quaudo es&IY !'IIIII ao par ou .. uno. 
dalle • 

Art. 5.' O. tltulos que torem emlWdos goaar4o dos pri­
vilegias o iaellÇõo. que os leIS coucedom 6a. apeUcas ora em 
circulação. 

Rio de .raneiro. 25 de março de lUl3, 92" da lDdopeadennia 
a 25· da Republlca. 

lbIuIa R. D.\ FOKUCA. 

" .. ~ AJItoIIia de SaUa. 
10M B.arfNta4 Ga C '\MP 

DECltETO N. 10.138 _.,. 28.,. JUIIÇII .,. 1913 

j" 10 'lIIAiatuio tia ........ ctwdlIo da l .. lOI:l.Ift4U, :S' • 
ftIb 1 •• _ ·"·n1 .... _ di ...... di 1111 

o Pre.idente da lIepublica dOI Esllulo. Unidos do Brazll, 
, villa do dis~o.to no m. 31, da lei n. 1.8U, de 31 de de-. 
zembro doo1907, revigo<MQ ~elo art. 11" da. lei n. 2.5411, de 

l'odw &locaUTO - tiU (VoL 11 u-
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DECRETO N"~L - os :14 '0& J",,"RO DE '912 

Auconm oMlníatcrio- da F_multa emltrir apoUtes ati: .. quútla de 5/).000:000' 
do j~1ro de selo. pa;eI 

.M. z.o As apolices do quo = O artigo ""tooedenlll serio 
aOlllllll1llvaa, do valor de 1:000$ cada uma. vem:ertoo juro do 5 '/ .. 
pape\ ao."Dl!" e serIo do typo "quo se retere o decrito D. 4-330, 
aos de J"DOIro de '902. 

. Art. 3.' o juro d ..... titulas sert ~ semostralmente Da 

o Presidenrc da RepIlblica doa EIrados Unidos·do Brazil. Caiu do AmortJzaçlio e· DaS delegaci:1a do Tbesouro Na-
ciobal nos Estados. 

UUDdo da:a autorizaç6es contidas no art. 10, L I J t da lei D. I.ISo, 
de 25 de fevereiro de 1904. art. I', § 3', da lei n. ,.106. de 's d. 
dezeJDbro de 1903 •• art. 32. aIiDea LVI, da lei D. ',356, do 3' d. 
dezembro de '910. revígoindo pelo art. 38 da lei u. '.544. de 4 do 
corrente mez, do:creIa: 

Art. 4.' A amortiza,;llo será leita Da ra=o do meio por cento 
ao anuo, a partir daqueUe que se seguir ao da termiDaçIo das obras. 
por mero d. compra. qtr.tnâo as apoü= estiverem .baixo do par, 
e por sorwo qualldo. estiv • ...., ao par OU acima deUe. 

, . Ar!' 5.' Os tituJooque forem emit!idoa gozado doa privilegios 
e IDSCIJI:iIO que os leis couo:dem ..... poIices ora em c:in:ulaçfo. 

Art. '.' F"lCt o MIlIistro da Fazenda autorizado a emittir.pa­
lices até a qllJlltia de 50.000:000$ pon . ......",.,. ao pagamelllO de 
prosIIç6es ftacldas e por _cor dos __ c:eleOrar!os pelo 

Rio de 1aueiro. :14 de janeiro do 19'". 91' da Independencia 
e 24' da Repubjicl. 

Governo da Unilo para a COIlIItrucçio d, •• estradas de fUro ~!.­
deira-Mamoré, S. LUiz • Caxias,. ptoj"ng:tJ!tenlO da de Sobral • 
Ccutrai do Rio Grande do Norte. Timtó • P11:Jpri:i. Puso Fundo 
~ Uruguay, !'"'!ui. S. Ilorja c oulrltS linbaa ferrou que servom Í1 
/igaçiõ dos Est:ldos. 

c). !.Jt'cret.O-Jel n'~.19. de. 30 de' agl\5to. 
de" 1988. nncendo os Juros d. 3% 
(!rts por cento) ao ano. nas. op!ra ... 

(oes de naturna social. e de ." Icu .... 
iro por c~nto) AO ano~ nas de pi'Je­
los cooperativos e outr05# 

, .'.Reallzada a a,allaçio "mista 
no artigo 39. t~r' ouLOrcada a e.!ocri­
tur~ deflDIUva de cem.,ra· e n [Ida. 
feito o acerto cablveJ, a fim de clue 
sejam manCldas as porcentagens es­
tabelecidas /lO parágralo 29 dêst. -.r­
Ugo. 

Art. 39 O preço de nnda ser' o va-
101'. atual do imó,el. atlurado em- lva .. 
Ilaçi<> conjunta. dIr.lamente .ou por 
delegação. polo.INPS t pelo BNH. 

I I' Occrrendo dlscordAncla ,<)bre 
o valor do preço. decldlra. Irr .. orrl­
'fetmente. o Ministro do Trabalho e· 
Previdência SOcial. 

I 2' Não sendo IiDput4.e1 ao 1 NPS 
culpa peJo atrazo. decorridos ma ~ de 
6 (seis). m .... da data da' aval',açAo' 
sem 'que a veada tenha sido rffU,a­
da. O valor' do Jmóvel será atul~llza­
do $egundo 05 tndlce.s de correcio mo­
netária, na fo~a do cl~do Decreto .. · 
lei n? 19. 

Art.. 4'1 03 contratos referido!; nos 
parag,alos 2< e 4' • do artigo :I<' serllo 
fefLo$ por instrumento partlcuhlr D& 
forma da Lei nf 5.049, de 29 de Julho 
de 1966. . 

Art. S. O B~U. p .. a OS fios dêsle 
Drcreto-tel. orien13râ as enUdadl~S lo ... 
tegrant~s do Sistema Financeiro da 
Habitação. no sentido de que ~I res-' 
J)tctfvos projetes de construç..'io ~eJaln 
formulados' f'm cond.1ções de I\llrOVa­
ção. no prazo máximo de 30 (trinta.) 
dias. pelas .. repartições comp!teates. 

Arl. 6' (.' disposto no Item :0 do' 
art.. r. e Item VII do art. 12 de) De­
creto-Iei n9 n. de 21 de DOV ~mbro 
de 1966, não !e apllca &s operações 
~o presente Decreto-let. as. Quais se .. ' 

rão submetidas lO COnselho Fiscal do 
lNPS e ao Departamenlo Nacional de 
Previdência Social, somente após con­
chúdas. ~ para fins de homolOgação 

Art. ,. O INPS nio pode" apll­
c:ar, tDl despesRs de custtio. o rl'sul­
tado financeiro da.s ooerações decor ... 
rentes dês\. peereto-Iel. 

Arl •. 89 tote 0 .... 11>-101· .nllvA .m 
-vIgor nl!. data de SUR publicação, re .. 
vogado o Decreto n' 59.225, de 16 de 
•• lembro de 6,' demais dl!posl: 
ções em eOD-.: .. do. 

Bruma. 28 de fevorelro de Ig8'l; 
1469 da Ind.pendencla e 1\19 da Re­
púbUca. 

S. CASrELlA> BiAI<co 
BdU4rdo· Aug .... ,o Sret4s 

de .Nor .... lt4 
Roberlo Campo. 

DECRETO-Lli:I N' 283 - De %8 De 
_ •• 1961 

Autorlzll O ,esgale de Ilird'" <111 DIvi­
da I'dl>llI:a Inlema Puad""" Fe-
d.,4/ • dá ";'Iro, ",.OVIdtncl ... . 

O Presidente da RepUbllca, u ..... do 
da atrlbulo;lio que lhe conrer. o J 2" 
do arU,o \19 do Ato Institucional n' 4. 
de 7 de deurnbro de 196&, d.creta: 

.Ar&. 1'· R' o .Podrr Eaeeutt~o au .. 
torJzado a promover '.0 resgate pelo 
valor Dominai lntegral ou residual. 
acresctdo dos juros -venc:ldos e exlgt­
vels na data- de sua elethtaçAo. dos 
tllulos d<1 DIvida PUblica Interlla 
Fundada Federal. que não possuam 
cláusula de correção monltárta, exce­
tuados aquêles a que lOe retere o De­
creto M2-A. de 24 de JaneIro de 1982. 
do COnselho de Mlnistros. obsenadas 
a~ disposições dfste Decreto-leI-

Art. 2' Nos e.sos de titulos noml ... 
nativos gravadot OU 11nculad05. in­
clusive ·pOr .,la· Judicial. o resgate se 

HsIuIEs R. D4 FOlIUIa, 

FrIUlCÍKO Antonio de SalIu. 

J, J. Seabr<J. 

processa.râ automAtIea. e obrlsatárta­
m.nte com a subscrlçAo de Obrl,.­
çóes do Tesouro NacIonal de que traia 
a Lei n' 4.357, de 18 de Julho d. 1964, 
de prazo de 2 anos, modalidade no­
mlnaU'a. ebdossivel. no valor de 
NCrS 10 (dez cruzeiros novos) para 
os que tiverem gravames estabelecJ-· 
dos ale! 31 de dezembro de 1964 e no 
... Ior vigorante na date do vincUlO. 
quando posterior àquela data.: l" em 
nl~6!l corrente a fração de múltiplo 
do valor Vigorante. se houver • 

Par6.graro único. .As ObrJg·1Çóes 
emitidas UR torma dêste artigo, bem 
coma as (rações. em dinheiro. serno 
depositadas BO Blnco do Bra-sll S.A .• 
ficando a sua movlmeutação 5u.leUa 
ils mesmas eondiccles que sntes pre ... 
talecJern plU"R o.s UtulO$ resgatados. 

- Art. 3' Sori de' seis meses. con­
tados da data d9 inIcio da ."ocuçflo 
ef.tI ..... d ... reepecli,os .. mçoS' - .. 
ser divulgada em editai publicado pelo 
aanco central da Repübllca do Bra ... 
.tI - o J)razo de apresentaçAo dOS 
tlt.uJos par. resgate. lindo o qual se,i' 
a divida. JacJush'e Juros, c:onslderada 
prfScrlta. -=- . cc:c 

Are. 41 A j, .... Ur da data da publl­
c.çã!) dê$te Decreto-Iel. as aLrlbul­
IÇO!'s da Caiu. de Amortlzaçio. prt ... 
ytstas nos Decretos os. 33.912 .. de 28 
CIO Julho de 1954. 42.915. do 30 de 
"ezembro do 1951 e 64.252. de 3 de 
setembró 6e 1964. lerio lrandertd:tl 
para o Banco Central da· República 
do Br ... lI. 

Art. 5' Para a,tender aos' encan05 
decorrentts da ~x~cuClo das opera .. 
çóeJ. e serv1tos prevlstos no lnclso n. 
dO art. 11. da Lei n' -4.595. de 31 de 
de~embro de 1964. e. alneLa, As des ... 
pesas COtn os tesgates eutorlzados DO 
pru.nte . Doer.lo-I.I. fIca Insutlllclo 
Junto ao Banco Central da Republloa 
dO B!'lun um -Fundo de Resgate e 
contrõle da. Olvida. PübUea Interna 
Fundada Federo!'''. Que tera CDDJO re­
cursos: 

, 
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4) credltos orça·mtntÂrios sup!e· 
mel1tares especia.is; , . ,; • 

b, parcela dos recursos obtidos: com 
a colocáçio de tltulos rtdtrais, me· 
d!.ante deUberac;6.o do conselho Mo­
nefàrfo N~/onIJ. por propo3.ta do 
Ministro da Fazenda: 

ca quaisquer resultados favorllvels 
prOduzIdos pelas operaç6es de compra 
e- venda de Utulos públicos federais 
realizadas nA ,onna do Inc:lso Xl. do 
artigo lO. dA L~I n'" •. 595. de 31 de 
(fez~mbro ~e 1964: e· -

d\ receitas evt?ntuats. a crlté:rlo do 
Conselho Monelatto Nacional. 

Art. 69 03 titulares de recibos do 
adIelonal nsUtulvel do Impósto·.J1! 
renda instlluldo pela, Lels ns. 1.474, 
de 26 c!.'! novembro de ]951 e 3.973, 
de !!6 de novembro de 1956, poderÃO 
mlllr.á#los COmo (orma de pa&llOlen­
to do Jntpõsto de renda devido. a 
partir do exercida de 1961. ob~trvat!i\ 
• seguinte f'scaJa.: . 

Reolbos UtlU •• çfto 
~e: f'm: 

1958 ••..•.•.....•.••.•.•..•.•. 1961 
1959 •......•..•..... " ............ ' . 19B8 
196G •..••.• C· ••••••••. : ••••••••• 1969 

.m~ ::::::::::::::::: .... )::::.; :~~~ 
l~:~ .,:::::::::: ;': //: ::::;:: :.~ m~ 
"9 Aos Contrlbulntes do Im~st' : 

de Renda qUe rrco1httllm. em J951. c 
adicional resULuin\ de. que trale es&.e 
.rUgo. nOS Estados da ouana.bar". 
Rio de JaneJro. MlnlLS oefB.ls e a .. o 
Paulo. excluslve a Cidade de Slo 
P.aulo. capita.l - fica &SSegllNc1a • 
utilização dos respecCh·OS recibos no 
pólgaUtfcto do ImpOsto de renda no 
exercic~o de 1961. 

I 2' 05 recibos referentes a retO­
lhtmenros do adicional eventualmen­
te orcc!ssados allÓS 1964. DOderlo Itr 
utilizados fiá fo,ma d~ste .,UIO. ap6a 
o traD!CUrSO t!-e prato IdêQtlco ao d·.} 
· escala aclma. 

I 39 Na eventua.lidade. de o Utular 
<lo recibo. ou seus herdetI05 ou su­
l!tS$ores. não mals estarem obtlgado3 
a apresentação de declaração de retl­
dlmeDtos poderão, dentro dos prazos 
estabelecido oestes artJgo, ceder os. 

· aeus c:.ireltos a terceiros, ou requerrr 
Il devolução h:olada dA Import4nc(a 
liO MlnJsiêrjo da Fazen<la. 

I 49 A. não. utlUt.ação dos reclboJ 
na forma ~ nos prazcn pre\'lslOS nes· 
te art:go import'lfá em prescrlção do, 
dh·ello a! restitUIção do adJclon~t. • 

, 5' Fica re1ogado o , 6' do ar .. 
tlgO 15, da L!t n~ 4.5-0S. de 30 Ót no" 
vembro de tÇ$-t •. asserllre.ndQ.Ase aos 
qUe se ,,·alert"1n das di.ipastçóes ntle 
referIdas oS bentUclos diste arUgo. 
desde que u:pressa 8 IrrtvOl'velmente 
desistam da opç:ão mencionada no 
relerldo pft..fàgralo. 

Art. '19 Os depOsltos compulsórios. 
efetuados com base no Jn,screloento 
das reserS"8S técnicas das companhlas 

DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

de seguro e de caphaliza.ção, na (or~ 
. toa das Lei..i ns. L,H4. de 26 de no­
.\I"embro d! J951. e 3.9;3, de 28 de nO­
vembro de J956, srrão mantidos (nd13-
poniVels DO Banco ~:3clonal do oe-
2Senvolvimento Economico. (BNDE) 
~elo prazo de seis anos, a conlar da 
data de sua efethação. e a partir do 
3elimo ano serão resU\u\dos em t50pé­
elE', acrescidos da bon.ltlcação a que 
$e relere o art. 5°, da Lei u f 1.628. de 
20 de Junho de J9$2, ob!decldo o es­
quemA de ftOJortlzação cons.tant~·. do 
artigo 29 desta liJtl.fU& Lei. .. 

I 19 Aos depósIto. de que traia ble 
artigt> serj\o abon-ldcs •. a Jl8.Itlt' do 
.sexto ·nno, Juros A. tasA .. dA .5~ (cinco. 
JlOr cento) 80 ·ano, pagáveis It~es­
lrRlmente~ 

:.. C 2? Em t;aso de comprovada fôr­
t;~ tn~ior. 1\ lu(7.0 t(o Conselho Monc­
t:'1I ia Nactonllt. o B",nco Nac\onal \lo 
llO:-3Cn\·o/víOlc(\to Económlco· podera,. 
tclr..rdar os rfColhinlelttos dos depost-
101 O!, proceder a SUB ff'stitutção em 
))r370 Inferior ao previsro, observan­
do. se 8S õemais d:S!103iÇÕeS legais, 

, 3" Na. hip6t.e~e de restituição 
antecipada. a bonificação a que se 
ntere êste artigo será proporcionai 
30 lempo d~corrldo. nol bas.e de 5 c:'. 
(cinc.o por cento) eo ano. 

Art. 81 As d!sposh;ões déste De­
crHO- lei não dtsOhrir,am O· Banco 
NncHm:Jl do ])f"s('nvolvimentO Eco-­
nc.t1t!C'o de c-:mtiuuar recolhendo 80 
Tp.so\.1to Nacl')nal. nos pra7.01 prevIs­
tos, na legtslação alllerlor. as Impor.." 
l5.ncltls devidas ('m decorrência Ó;:' 
nrliciOll-ll referido no arti10 6"', 

Art. 99 Os tltulos d/., Dlvld~ PU~ 
blica Federal. E'!:ladunl ou :-tunlclpal 
pas~rnn a ser insu-5c~vtl\"ej5 de .gravei­
me-s de qualqUer nature2~ que Impor~ 
,em na obrlgatoriEdadc de QS repar­
liç-.>es enlitentes ou seUs agentes exer­
cNetn (':ontróJes préViOS f'specials 
Qu<\nlo. à sua neog;üciabUldade, ao pa­
i!am.::nto de jures OU eíelivaçi"to do 
I· (' sg:\lI.' • 

l'.\r{l~ra'o único. NOS c{\~os em que, 
por decisllO Judicial. Corem cabivel3 
rr!trlçóf's de quslquer natllreza com 
relação aos tltulos referidos nfste ar-
1:;0, o Juiz cOlllpetente dE"termlnara 
{\ de~ó5ito d()S mesmos em estal;elc­
dm(!nto b?on(:ârto sob o coutrõlc da 
([1li:\Q, d(ts ES.ta.dos 0\\ dos Munkipios, 
Cl"E<.!('lIcI<~!l.(~?~OS t\ repr('ScnlM. os u­
tul<lf~s respectivo~ c determlnancto o 
d~stino 3 ser dlldo às hnpo.tànclM 
p~Ct\·í'níE n~s do re::ebimellto de Juro! 
';.' I"(,sl;:lte. 

J\fl. lO. E' o. poder E~f'Cllt\VO au­
lut(;';\IIo a traushr\r ao llanco Ccn­
lmt dJ. H.('~)t.jbHc(\ do 13l"~si\ os imO­
H'ls, Illstnla<;ôes, o.l~'íels. niC\llos e 
çt"'lI!~js "e:-Iel1crS utittNdos nos ~crv'­
... '):'> :"lnterí(':·IUE'ute fi C:::lrgo da Ca.ixa 
.:~ Alllorl!t:,,('flO. 

Sexta-feira 21 10485 

1'é\r:l~rul0 (mico. A trnmlcn?ncla 
': plO':"t'S~~·:u COIll (\ IncofJh'\rnç.\o dos 
"!\H fi') »:tlrhnõuio·Qv lIauto Ceoulnll 
.. \ J!i'ilÜbllc3. do H:'.lSil c c.:útHo do 
.:'!')r l"\~::})i?ct"'(); n ser fb:;l(jo nJf'-
1i;It\:'~ u\'llllaf~'-\f) prc'·ln. no. )-'lIIJ(lo 
.; !'f"itJ:I:lr}o IH' :'Hti~~\.I 59, 

. Art. 11. Fica o poder Execllth·o 
auwrlrodo ar abrir pelo Minis!4:rio d;\ 
FA.?ellda. o. crédito e-ipeclal de NCr$ 
25.(}OQ.()OO (vinte f' cinco milhões de 
cruzeiros novos-' destlnado B suprir 
r~lH·SI).S ao "Fundo de Resga·e e 
Contró\e da Oh ida Publica lntern.1 
f'undt\tja Pzdual.·· 

}>ar!JgraCo unlco. O crédHo será. 
reglstrllc!-J e automAticamente dJstrJ­
btlido 1\0 Tesouro Nacional pelo Trl~ 
buna\ de Contas. 

.Art. 12. O conselho Montt3riO 
Nacional expedjrá o Regulamento 
c!êst.e Oecreto-Iel dentro do prazo ..toe! 
90 (noventa) d~kS a contar da da:a 
~e sua publicação. 

Art.. 13. Re5S3had9S as d~ttHn,­
n'3ções ex.pressas 1\03 artla08 91. e:'l o 

·presente Decreto-Iel entran\ tm "l~O!" 
11ft da ta da lJubllca.;ão ch seu Regu­
IIl00CUto, 

. Al·l. 14. RevogalU-~ IlS dlsposl­
S:Õts em contrário. 

BrasiJla. :8 de fe,,·erelro··de 1967; 
146'1 da IndfpeJldência e '199 do- Repu· 
bhca. 

li. CAS"tELLO BtUNCO 

OCfavio Bulhões 

DECRETO-LEI N' 264 - •• 28 DE 
IT.\'tRl:XRO bE:. 1961 

Dispóe s6hre (I Tarifa da.s Al/dnd-!pOJ 
e dei outras prOV1(lCllcias sóbre co-
1Iler~ío exterior. 

o Presid~ute da Rf.'publtca, usaodo 
d~s Rtribulr;ões que lhe contere o ~3-
r~.~l"afo 2°, do artigo 99 do Ato (til· 
tituc!onal nq oi, de 'I de d\:zembto ::::.e: 
1966, decreta: 

Art. 1'1 Na TarUa d·IS .-\Irândeg-!\s a 
vigora.r a partlt de lI? de InArçO d~ 
1%1, as nliquot:\s- »llblicp.-:ias em Rue­
:0;0 ao Dccre-tO-Je-1 ui'- EJ, de 28 de no­
nrnbro de 1~66 Snclu.i1\'e com AS at­
h'rac;ó~s ap[o\",\{\~~ »elo COll$Clho de 
l'olltiCa Aduaneua nos lelU\OS do !lr­
IJ~O :20;. e!:\(,ucte O~el·:to~JeJ, sohtrlo 
(~.;; .scl;ulutes IIt(lClirtc~\çôt'S: 

de 120% p~rR JOO~:' 
de 100":' J..l31R 80'.ô 
de 60<;" JKlfa 6S r ;, 

<Ie 1U~Q "1>'''1\ !;Z,f.C 
(h.'. UU~ó p:\m . 5'.y~. 
de 50 r. pólra .O~ 
de 40~ par~ 'ale:". 
de 35~/c. para 18~ 
de 30~ para 2~'7. 
de 25~ p:lt~ ~O~ 
de 20'70 para 15~ 
de 15% para 12'r" 
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I l' Permanecem In'l.lterad;t5 :15 
aJlquotas de IO~ ou JuterJores. 

I 29 " 'rarlla da. AUàndoca. ~le 
ACompanha o Dtcret.o-Ipl 09 63. oe 21 
d~ no\'embro de 1966 St!r&. repubuca­
da no Diano O/teial com l\S alterac;c'f>s 
det~rrulnadas no presente Decreto-I.:'I. 

Art. ~ Com o disposto no artIgo 
anterior. Cf!SS3m os eleitos do Decre­
to-lei u" 169, (lo! 14 di! tnerelco ce 
J961. excluSlve' quanto ao dl.!pooto 110 
patagrato único do acugo 1" do :e­
ferIdo Decreto-lei. 

Art. 30 O l'oder ~xecutlvo rica ,.u­
torlzado a f!stabctecec. IUr.!Hes de {)e. 
ereto ouvldlJ o Cons~lho de PolltJ-:=3 
Aduaneira. apõ,s as negociações p:Lr6 
recompo~lção da 1.ista IH t'O!D as Plf· 
t.es Contratantes do Acõrdo Geral de 
TatJlas e ComercIo fGA'rf). as alt­
QUotas deflnlth,as B ,tgorarem na. rc­
ferida l.Jsla. 

Art. 4° A partir de I de Julho de 
1968 pasi:l. a t~r facllltaU,"a a UIi!Z3-
çAo dos sen'io;(,s de despaeh3f1tts 
aduaneiros, nas op~raC;ões de comtr· 
elo e;,t4;terlor, de qUt\lquer Ulercade'ria, 
reft.llzadits por qualquer na, 

I 1" .As oJ:'!rações a que se re rer~ 
o preselJte aHIgc poderão ser pro.:es .. 
"Rdas. em tódM os seus tl'ânlit.es. lun .. 
lo aos órgãos competentes, pelo dono 
ou cvnsignRtario df\ mercedofla, ou 
por qualquer Agente por êt"! Uvreml:l1t~ 
Crcdfl1clado. 

I ~~ Os d~!JRchant.es aduanelrus 
passnrê. R conslitulr·se t.ob " (orlU'l 
de p!s.soa Jurldlca. como proUsst(lt\lU~ 
IIbcrals, de J\cõrdo com n lecish\ção 
em \"Igor, e 111\ formf\ Que dl::puS'er o 
P«tl.'r l':xecuth'o. 

I 39 Os des(JAchnnte::; ndllRneJrO$ são 
Untos l>:trf\ e~E'rC~i ~nl (lU p!\IUcfSlRre:n 
de QualQuer oulr:\S nti, idl\tks. lclatl­
'l:!lS la Jhre Jl)ic~ tim. 

I 49 11 l~elD~IDNnçl\o dos rle.~pnr.hfln­
'Cf\. qUknch realllRr(:tll s{'(\"lços. Sel'j\ 
1'r'Tclllcntl' con"ell("I~!UHln t'Hfr:~ (.5 IIl­
(n:r$<;:\dn<{ C JI;'I(' tl.':i'HI\. (In IH'nhH· 
nu!. hipótese. ser rtco}hJda ntra'lcco ,hs 
reparliçõcs admtn-:-iro..s. 

Art. 51' O dlsp')SlO no Ilrtlgo RflUr!Or 
&plkn-se a pnrtir de 1 de abril de 
~ 9d1 às cxport~u;óes de produtos UI· 
dustriais e a partfr de I de agOsto 
de 1961 nOs demaís produtos exporla­
dos ou il1tportado.i com o regim~ c!e 
"Draw-back", rIn trAnsito ou re-ex­
portados. 

Art. 69 O Comércio Interno de qual ... 
quer tnercadort •• tl1duSh'e por Tia de 
cabotagem. Independe do despachante 
de qualqu"!r especle., 

- Art. 1c;J Fica extinta " obrl~atorle· 
dade de despachantes estaduaIs !las 
operações de comercio exterior t de 
comércio Inter'or Inclush'e d~ cabota­
gem, por qualquer via, Il partir Cle 
1 de abril de 196'1. 

5.05.30 - Muse-JI "'acionaI lte B('I9$ Artes 
259.1,0849 - Ree1luJpamento do Museu 

4.0.0,0 _. Despesas de Capital 
4.1,0.0 - ln1restunentos 
".1,3.0 ~. Equipamentos e lnar&.lações ... 

Junho de 1996 

Art. 8" tste Decret.D-lel. f!ntrará ~rn 
"'tço(" Wl d~ta de sua publicação. '!"e­
'·ogtldas as dJsposiçé.'"!.$ rOl contr1rlo. 

BrRsllla, 28 de fevereiro de 1961: 
H6'" (! I Independência e 79~ da Re-­
pUblic.:· 

11. CASttLLO BR}.!{cO 

Oelouio Dulhóes 

DECRETO-LEI N° 265 - [11: 23 (lI: 

J',t;\·U.fIRO De 1961 

Crio Q Ce;!u/!I Industrial Pignoratícia, 
altera disposições sõbre II Duplicata 
t! da outrDs prot:idillcias, 

o f'r'?sid'!nte dn Republlc9., us:mdo 
da atribuição que lhe contere o pa-­
tágrato 2, dQ art. 9.9 do Ato Institu-­
cloual n," 4. de '1 de d~zcmbro de 1966, 
decreta: 

Art. 1.C, lias venetas mercantis. me .. 
diante pRtl\f11ellto til' OI (>.' t;ôes. qu: 
tenham po!" objeto bens durheis de 
tOhSUJIlO ou de produção, lIM.') utiti. 
t~çáo pejo próprto comprador. oh.ief~ 
\'fI.r~~c-iio ftS disposiçót's da l.ei nú·· 
luer" JS1. de 15 de jnll~tro d~ 19~'&. (' 
IlIa's 8S st'!;ulnles: 

t - lJoderà ser (!'fllltida Ullla únic~J 
<llIVllcatn di5crirnJwUldo tóda ... ns lJ~es_ 
tações e .'i~lIS vtudml'nlos. ou sprlt! 
de cluJJlicBlns. 1111111 )llHR cada prt'3t",~ 
~.-tO; 

Jl - 11 rlapllcnln Oll dllpllc(\l~'!i con­
terno n " JlOJI1It'~Cr\O "J)ulJlint:\ (I~ 
\"1'1;')1\ n • I c.'é>l ,1 Çih) d~ Betl.'; d·: Cpn-

NC" 

Art, 39 l~ste Decreto-lei entrara em 

Bh\sill.1. 30 de dtzembro de Ig68; 
ncpll~ltca ' 

vigor na dala de SUa publicação. 

147'" da' lndependêncla e tQ9 üa 

A. COSTA t' SIf.VA 
AnWl'tto Ilel/lm Netto 
Tar.:iO (l1(tra 
Ilel"'./ Btltráo 

DECRETO· LEI N' 396 - Dt 30 DE 
DEZEM8RO DE 1968 

"""/tera prazo {ixodo pelo Decreto~Let 
rt O 21)3. dt 28-2-1961. 

o President~ da Repút>1:ca. usando 
da. atribuição qu!' lhe confere o I l' 
do artl~o 2° do Ato lnstilucl<,nal nO 
5. de 13 de d~zernbro de 196L de­
c:ela: 

Art. l° Fica alterado pau doz!! 
meses, o prazo estnbelecJdo llCl arUgo· 
3<1' do Dt>cre~o-Jel n9 26'. de 28 de 
f<e\·er.etro de 1961. pR.Ca apres,mU'ção 
dos titulas esp«!c:ticados em seu ar­
tigo 1", 

.Ao rL 2') ~tt: DE'creto-leí entrará 
~m vigor na d1ta. de sua publ:csçito, 
r;ovogatt<\& as d!spcsiç~s em contrariO. 

Brasi1lol, 30 d~ d!zembro 
J,n" da lndep;ondÍ'ncia e 
n~lJública, 

A, CeSTA r. SrLv" 
Antônio Derfim Netto 

de 19õ8; 
809 da 

IJECHETO-LEI N9 391 - DE 30 01: 
DE2DtBRO DE 1968 

Cria a Taxn RodOtliciria l'ederal. d~"s~ 
tinClda á COJl!=t'"r::açnQ de estradas de 
h,dtlgem. 

o Pres!dl"ute da Repllbllcn. 110 USO 
ri!!." :ttrlbuiçó~s Que lhe confere o l1.rt, 
2° : 1?, do _-\t~ lnstiludo!\nl n 9 5. 
ã:- 13 de (h'zembro de 1968. decreta: 

t\t t. l" A t:L'(.il rou()~·jirl(\ federal 
~~: i\ (Ie\·idh 1· .... ""Ir 10(\0 \·~iClllo moto~ 
l :zl'dQ llue htIllsitnr no tt'rr:t6rio lia· 
<ior,·d e o pr{dulo de ~\tn Btr("rlH1R;::W 
L':~I iuti'g'rnln:t'u.tc o.plh:{\(\o 110 Cll5t~iQ 
de proJetC$ e ebr·u d.e conse:r\'açlo t 
restauraçã,u de estrs.das de rodagem 
lederab: 

J lq Sio isentos da taxa re(er:da 
nC·ite arUg·o os vtlCUS{s: ' 

a) de proprtedad.e da UnlAo. dOS 
Jl;stAdos, dcs MUnlclplos e das respec· 
ttvas Autarquias; 
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b, de p.ropt'edad~ éas insUtulções 
de caridade; 

C1 empregD.dàs em serviços agrlCO· 
las, desde que triUlsHem apenas .den· 
tro dos Ilw.ltes das p~optteQ"' ... ~: lO • \w: 
pert~nçam.: embOra. nesse trAnsito 
cortem transnl!almem", CUllIUIIUS 
púbtlcos; 

d, de turistas estrangtiros. pono.· 
tJares dos "certiUc3dos lnternac\ollais 
de circular· e c:Jnduzir" P"f'lo pcaz •• 
estllte!ecldo nes.s.es NrtUlca.dos. mas 
nunoa 5up~n().r a \in' ano (' desde Que 
o pais de origem adote medida reel­
procn para com OS \o'elculos do B!'R5!1; 

eJ pertencent-es 80S cOnsules de car. 
reira, cuJes paises concedere DI Igu~f 
tal"or aos agentes cC'nsuhues brasi­
leiros: 

1I ambulAncias Quando empregadas 
e".C\USiV8Ul~nt·~ rOI sen'lços urbano,;; 

p> maquinas sgricolas e d~ terra~ 
plt'oagem. hEm como 1\S Carrtlas f> HS 
Implementas agrfco13s, motorizados; 

h 1 btc:clelas acionaôas a motor ale 
lSIJ c!nthnetrcs cúbicos de cUlndrada. 
de proprI"!dade paniculnr. 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

Art. 2Q' .". 18x3. rodõvhhll\ f~dernl 
será cobrl\da na ba!! de 0.5~: (me.o 
por centol sõbre o valor do \'ctculo, 
fixado anuRhuC'lIte em tnbeJ!l pubJI­
ciod.\ }."tel0 Ut-)lnrl..ftmento N3Cioll!ll. d! 
EslradR~ de fWdflgl'lll. 

I 19 A taxtl. \odo\'liuia {tMral ,tra 
RJlus.1 e deverá fer pa~R Rte R data 
do lIcelJclRllle,·to do veiculo na rc­
part\~Í'o, eslad~l:-1 de tr'Ill~lto. 

I 2' O '1810r mínimo da laxa ro .. 
doyiarla sera de l\CrS 50.00 (cir.qünlla 
c.ruze!ros no,,'05) e o máximo de NCrS 
ftOO,OO Iqulnhentos cru~e'lrOS noçOSJ. 
ImporlAnclq qUf: ~rão monetàrla" 
nI:!nte corelgldas no momento da pu .. 
bllcarão dn tabela mencionada ne.,te 
artigo. 

Art. 31 Os proprtetãrlos' ou pos­
.nrld:: rts de veic.u1os m3lo:tzados que. 
depOis da época de pagamento' da 
tau. rcdo"hirla, uansitart'm sem o 
c:mptGvante dêss.e pagamento, Jica· 
ri:. sujeites à multa de NCrS 100,00 
(cem crunlres no\"os), sem preJu!Zl') 
da retirada do v:eicolo da clrculaçio. 

Art. 4ô 
dovtárta. 

A flscaJitação da taxa ro· 
c:omuete ao Deun.rtamentO 

Sexta-feira 21 10487 

Nac!onal de Estradas de noda~em, 
pcdendo ser delegada a funcionariO! 
ieécH\ls. dos i:s1.ad05 ou dps Municl­
pias por· ato do D:rrror-orr:sl d3-
queJn autarquin .. 

ArL f..9 O Ministério da Fazenda 
exped'rã .$ instru('ões nect'SS6.r'as a. 
arrecadação da taxa rodoviária. pO­
dendo Atribuir os ellca.rgo5 corrt'S­
pondentt'S, mediante convênio. às re­
partições cQmpelel\t~s dos Eslados. 

Art. 6° flcam \!lentos da taxa 10-­
dovlárin, no exprclclo de 1969. os vel­
culos de carga pertencente, a conlrl­
buintes· do impôsto de rpnda qlle se 
dediquem habitualmente à prestação 
do serviço de lrmsporte. 

Art.. 1° O presente D~creto-Iei en­
tr1Uâ rru "igoe na. data da sua pubH­
cação. re ... ng:\das ns d\spostções em 
contrã.río. 

B,.sllla, 30 de dezembro de 1968;. 
14j9 da Indep~ndlflcla e 800 da 
Repllbhe8. 

A. COSTA I: SILVA 
Anl6nio Del/im /tIttlo 
,\fOriD .Da~id Arldreazzll 

DECRETO-LEI N.· 3i. - DI: 30 DE: IIUE:".IO DI: 19" brlcnÇl\o de Ul!qut". cllIIsslfludll no sUblttlll 22·4)9-005 dia Tulfa du ,,~­
.. "dt,u. 

Db~ J6br. otTul"imo à:s allquolas· da Tar'./a das AI/4ndegaf Incldtn~~s 

"O, prOc!ulDI que enUflltra e da O&I"as prClvicU"l"úu. 

o Prt'lkknle d. R~ublk •• UAf)do d_ atr1bulçio que lhe c(lnl~ft o 
I 1 .• do ::arUro :! .• do ACo lustltuetc.t"< .. l n.· l. de \'l dt duembro de l!)68. 
dtcrp.t.: 

.... rt. 1.. As .liquot.s do bnpO$lO de Importaçh consll\nlu da Tarlfll 
d •• AIJ'ndelu que a&.OUlpallha o D«uto-tei n.' 63. de n dt 'Io,;elTlbto 
de 1166. nlodlllcada pelos J.>t-cretcní-ieis n.· 264. de 211 de Itvertlro de 19& •. 
e n.' 333, ·de I:! de outubro de 19',<. lnelusln .~ .ntIMi\$ pr'o Cuu~\ho 
de Pollttc:a Aduan,.~ra. e c;orrnpclldulleJ ls nlercadorlN t1lssUtc:.da. ou 
pcal~ nllllclon.das l\G IIIM"-' q\Ie • fite uomp.nha Ucam .ctt'sddu 
de IOO~ Icenl por ('ento) ud ralc;Iem, Islo I, IIIdlclonllldl15 de 100 Crl'm I 
&:Qnlca de petCeul."tnl. 

Art. 2.' E' lixAda. em 10'" IOlte"t. por cemlGl " \"Clloo-cm • aliq\1Gla 
Incldellte na hllI'rcadorla. "rslnlO cOllcelltn.do "ltQÔl!co propr1o I .. n, h· 

Mt. 1.· Blo "tllbelee\dos. para Uni te c>\lculo do Impó$to. 05 lie-
1IIlnlH val6rcs IlIlDimot doU nu~rc.dorlftl cllIsslflc.cllI\ 110 lte:ln 81·Q3 .. b, 
T •• ~l. du .... Ulllldt'as: 

11- QJ _ .~U10IUÓ\·tI de pllHaceltos. Inde:she de e$porle. cnmiollela tiJlO 
~ut!lll)·" e -"MIoR \\aion··. 

-001 _ p"5~ndo ale 100 te (o;I(.,.:eht(K qultocC1\I\\'sl - Valor 1lllnhn.l 
IIOf unldM/e: USS UIIX' 00 ep·· 

_~ _ pt~luldo IIIclllll' de 800 tI (olltc-entO$ qullol,nllll,!» ale 1.!f1O 
ti 1\1111 mil t c~ru qUfl'>lõIIlIlIR51 -- Vlllor mluhuo ltOt ulII­
da.lc: US$ ",.&IKI.0Il Clf' 

-OOJ __ .11111 de l. U» kJ !um 11111 ti toelll qunorralll:\sl - VfII(lr ml· 
IIIul0 IJOI lIuld .. d.: 1.'S$ 1.300.00 Clt', 

W;rrAIS-E AVISOS 
llL'USTtlUO 

DA FAZENDA 
BANCO CEflTRAL DO BRASIL 

~lT.u, 

kf~f14't a .. fibdo, ctll .o!t'!l!cs ru!l&rC'J 
'Rtcrr.o "-"'U&II'l" 
~.uttll. ~",~"," 
7lflClJlI1. 

Joc:dm:1 fi" nGIl 
d" currc~co ",o· 

o 8~~" Ct!ltc;u to 8!'a.t:. - ao­
: rene:. c1:i Ul'1CSIlo l"".l\J:;, u. n~ !:»ma 
IIJ. de!lbCrl\(l~ ~o C~Oni9'.Uy ~OI:.' .. ::O 
I N:\~~o~al d. ~1 a; lebLç ~,. 1~6'. co. 

I&llnica .ca:n:'l"h.adOl q~t Q KiLneu I 

1
00 Bru!1 S. A. ·~at.a:' <It tlt1WIIj 
~a Qj,jda Z":lb1!ea. 1" (;-;i l'~fla~a 

I
' Federa! de Que t:'l~. o DU.letc~lrl .. 
n' 2U. de ::a <19 (I!viteu o·110 lH1.' 00-
~e:~alia loS A:mll", Iffl~ .u. I~ ... \ 
",em. 

Il O me.tl .. ta. f!:U Dl0t41 cor. 
t_~ •. ~1O 'llor nI1l:l:n~ ~:J ~1t:1W I 
do ULU!o. ~IJ tla ra"A'·:ma ~ I 
f JOnlkDtI aGI IW'OI l'Cl''U''oe I 

; Ul 0& UtulQl aamtnatl.yae .. aô ,... I'''' .~\lll'lUUQ1t aeJM .... 'I"i 
ICb kAnco cio A:a.;U S. A. ~$"'!!4U 
Aas C.pi~l' 40a D~Ii~ ~ ::.:t w;i' 
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lM<ilada • Dtltlnc;a T.:al ê., T!3n~ 
to ~.C!OI:al onde GIl m.,SlCI~ li 1l:JlSUI 

.! ID!C:!I4I. Os ".0 lJO.r!a:llW·· ". ~ i. ~ ~~­
"Jde;,rIO(lQJ (:Ia ,U:slqIIlT aeC:::a elo 
IBanco dO &&ai! 3. A. Zl~ p.~~. 

• Im o NI&&:. dOI t1t·.l!~~ .:.: ruel 
\ 0'.1 r.nt~o.t. aI .c:Or:!~1 C":7I: I.l u-
1,0 2t do Oecrc:o-!tl ll'~' ~a:-!,:. ~~ 

ID!'OCf$E":SO mNll111õf a jlm::,,!r.~~~ "ta 
,ottlclo" de ObrJ:ICúes d~ IUc:;;~ Na. 
'~aJ - nD:) R ~J.:~2:'~1. ':lI l:tD­
'c:aa 4" Daneo c!~ D1'I:&) ~. A. I:,\oa­! CU nu CaD~Ia:9 (IM &Ul~Q.; .:::~ GI 
I ~i"IUOI f&lloa Inscn~$ .. 

IV) O prlZO p2'" ,l)i~:::3~tih 401 
. !.1ta;ICI .tert: 

l' JtJf..aO.l!1ti& 1 à'_·,~-::u.~ .... 'H' 
.) TituJc.t O. l~t~lJp ... lItl' ::~aa ... 

. ea.~ JDC~IW\t G:1pY:; J&«w;.c- ;1 \'m" 
clde.: 

·1 Dl 'l'ftwos a:"". ... 4. ftl':t~:. IG~ 
!riOnIac:u. & lAl ... 4.011. cie 11 ~. 111-

lahO IM 1_ • ~Uc ui" fora: amda 
IWIsU~daI ptlga de ·"C~I~ 
"ed!'lI .' 

'-llJ:TE:.:aao-lHI •• :..AoL\J ·o·.~~~ I 

a) ~.z~ót~ ~ .'Plaps:e am~:.~" I 
.~~Dc::;:;,. JIlI::::S:'" cu· ~~::'w' 
~iI fts)::00I: , 

D) Jh,;;~ " :r.·:':'=üt, a .':!.::.:-. 
11:&1 n.r.I:::-J'f~! ~, .::II)::I.S:O i'_:~_.' 
11:~:::::'';J ... ; :&"-. •• .I~ Da;, J.S~ e:: ;-) ; 
Cf II :!t :KwC!m:: .. d. :11i)' I! dt :.~. I 

'"t:n'Jtn C. !.iS. N.=-I.I1?:J:.. 'I. :::-.:.,-t. 
tt:::!I' ::r:t'~ ã. :a.: Ilt.Im~D' (!'~ -.;--~ 
Clt"· • 

c:. lii-:i '~'~-::1'"l _ "1;1 
de QIó~~DIl·t". "~., .. ,, U:., 
oT'tat::n e Sft~ ~&.I." '(I!J~I 
lIitiU ~~ úl~ DtW;)i: 

aw l!t51 (UU::::"".' - lU) CS .... -:." 
~.a:::'I O,," 4 I:'. ;0""'. • c:. 1~;&. :I.: I 
""'~aQO) 11. S:.:." h"lo. ' 

tj A.e.iMS .. -=~·::'d.~ oe t~·.A I 
t1*ma.::DI po.IU SOlr:i-'lnhll&a e ",,1. 
rut e taplla11lr.á.l:é o DI lor.na 1I.::,.e;t . 
nt~ 1.,n":;1 • !.~) ~j. !,!,.;" !S & ~ J 

4. 

.) o keqUI:1D:I!:1ht ele :motlç&o ~: 
nr~ .leI' curetu AO i'lo5OeolO 4M 
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Il\C'lll1l11:o 1,c:c:r.1Jt,&ahAc:O dI: COdOl OI 
óo:!~=!n.;>. ac::na talf:d..:,t. 

IC,. Dr.fI'Iabo r~,('la:lK:l:ucDtua CO pro. 
r'1''iJôIS. eM CaCltL-.u t !.lU UUct)!f. 
na J' lemo IQrnp':ju~ &OI 1Dtr.re.iJ.ldo. 
nt.I.I.~ !i.aI!Ur.t1&. 

~lCtlrL .. t1 .. da !'tc:!~4.,p 11-: MI­
c1l::iUA ~.. Un1venid.~. 1'r.riC(Al Ib 
P.,O cl. JIUIWO. 

1l::u :!" dt ;' ..... '11) dI! 1",0 - Nt. 
e1,.:~ I':U,.tlll' J'ctur""~ - Ser.rctSliO. ----- -------_ .. --

.,-

llL'lISTahRIO 
DA INDtsTnL\: 

E DO COlftRtl()" 
INSTITUTO BRASILEIRO 

DOCAFI 
Grupo Executivo 

d, Racionalização 
da Cafeicultura 

AVI$O IBC.Q~A Nt ... , 
o DlC-OERC.\ el.l&.~ que, pell 

'1'eI;e d* seHc&o para eUDLI'&~ 
ele "'~0Il0In0I. a1)!io:. 
em SI CI' lUDbo clt lIA. M OE'l'R.2e. 
CaJa"lü... .. a4ca o. _ .... - -
• ;it dOC'llzntDta lam~ I 
el. npttié~.. Ul~CIhS dO can:a'1 
4110. atfl1c1ad. dtdttka e Ct ~ 
DlftlC1J)lc4a ('Dl ClXttrtaOs CJ.nu. I 
tICOI ti.".. .»ftlt!Il~b cc lnbolDOÁolo 
.... 101 di .peUtkwnttDtu I' tl:le: 
1'1.IIUC'iIJ. pllbUClcãc!l t _"'tot QIa."! 
COIIIDrDvtr.\. a par d:. ~t , de I 
cria(!iO. úúr.tan,a I'! lHetan;!I. tslc.. I 
a.teI,·in mor~. cl:Du:ka • JioJf.u.~ i 
do caadldaLl). I 

li) ConctIrill U ,,",AI' 

Que M:i C111\\UCWdn dOI tt.r.t1:i ... 
~amta! etJC11l0. c1It'.AcII;;O, t:'u&:o­
arll e ctctaa dtt tcaI. 

O csame _nto ItrA torm:!lalto ~ 
flUIClO • JW1UItU ... f'.aucU:ia1O & da. 
lIlQDS!nçao de cOa1lecÍlll'!ll:Gf. .. .til 

AHAUSEDAEFJc:AaADOSDECiETOS-LElS283E:JII, _, ES 

A TITULOS DA DIVIDA PúI1UCA FEDERAL 

I - TZOIt DA C,*SULTA 

1. Diversos interessadas no. formularam a 8equin~e conaults! 

"C· Q,1SSt:NTQ 

li Qpmm fr4crsl pgr Mlie d, 'til m"W", C lqacqmrntq de Mor"' 'de9'irc de PM"" 

O"tlisfI se !In rnutlPl fiem!!! "",rCUede' ;«ntq; mjrútk " '9 P9rG '" um mqdq «(1'" 

pgr' finflldpr ( eercr , uW"4D de ,MiOO' "c OIS Wll9!!fqbWdgdr c tIq 'Cu inr!CflU 

HmlfC quim um cem"" '(19 f",úUm «chilq! ''''er "Gqt',,,p, PeW" (!lIMo" qurt!lt;9u 

{ioga«;", tU ;«00' mzq r ".,me!!lr th p,ülfj..,t ( iU"'I' «Uni',,« pwuedgl '" ,,4, 

djelqmq "'f' qulqri'''ifR "" (f!!;flI9 jc Mmtl "" """eu!Ú tmecttcimpl M!lq se /!!,iblirp, 

Dei, ne"col fil!""Ui'9' egcl!!q4ps ,,!Ver'm durge"r' 

,( • ml' QJ iWOf «fi'9 arul wiqm (?4'tqt tmf{we/m(,1( I"(([ÓAA' fll9 rPa4;,4q (9!'ltl 

Jr (idg gNUS'( rmjtidq 

8 • que e eril!Cipg{ rme ""Olle boa" de o 1i (ruqq PW mIM' 99"'9 q pqah 4q file C" 

"'"' CPf!dujdq <qu ,roiyq ljrtgn(iqdq Em faadicle CP"'B dr (qrtq[ OI 4iplqmQl Ü'qjI 

Ou". djze,., ... fo/ttif'!t! 'uW!!",f Çegrwi< 'BOmu" q p",mrnw 4q ,rjaFip.1 %9,.,,14 

''9 pme 4, Iqq ANOS la 1", x 'aa - IM"'! 

1 • Q QUE m Q GOVERNO /U"ilg""I",,,.,,, 

Pclq Quem'h; 24J 4« l/J.gl·g fW!"P'!!I 194m e' m,mi4qqr 4pr Mau "jn", "'C"i4e' 

!l1lC1I usr," di j!!re' tjnthnjn r",rj49rrl (!'iacipg' nTdBELECEyºQ 1ft{ PRdlO pE 
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seu co I K(ur "" U" 1111 fI*,-, ywl c'''';,,, ,.B' ;'Rlra $' 'eiq, meteI f!z9my I 

alpc",,,._« w"" Q ftcw CmrarJ riM "rlW",," (UI "",ft 'mw'r em Q4 

", iU'M b lHf ''''",we meW ",6,« C(ir19 tIg QL. '411 qybIir"'9 ,dl'9' "9 DOU 

«'Ri,"" « adPwI9 111M' vw cjlet0 pL yq ({'I,I rio '''"«,9 «m,,,, !qi,djtg4p e 
Drmcp-kt IH ";,,,.,09 prrN.u «""lu de Q6 w, '1 muc, C mprrwutq U .tqrwit 

"""'kk' jac,",t" u eBESCR1CÁQ '''9'' cp fias''', !Pu ",(lU dll"qnr 9 BC REfIZ 

"".,..,,.,, 9 ..... «;/1" 9"t dmd. lU !IM p"ku"dq jmc,'iq'Q« cdj'AA UfU DL- (96, 

«li" Cf'" ",."mrp. qg ui. 1917.6& CU"'" rtllridqJ t .. W' du,gnu 'qdq 9 P(c'p4q (4, 

«mlulg,,' em.,.,'" 0Z!« mçe dI U'II QUARTO DO e !I"'CiPA' gqil 9" qI 14 hf"jqm 

thrprrtrlpt mal'" 59,!UU 1 j,,;;mpUnçi, th W,çjpq/ ('ma' Beca,. um eusaq dI 4fy;'''' 

Q.,WW! ",m tinem" em rogi' Jc "9 '''91 4 p,rt;, 'fL.1UZ.. 

J • Q QW SE M'SF14 V'ER 

tUmhiJr'e"" uI« Ir; 'Q",tW' ,«fedo'';'" "SI (mim'le' de Mllul (Apá/iw tia QMd, 

Mia' gmttjrrlC rmr "!0'UaU9 iwitlirq !!Ufrj/o" ( 'Rujdcrqndp roi;' 9' rendi,,,,, 

'P!IIrmv,'-' rem",." (11! (M' lJtqa? c TI lU;''''" ";""" 4 twe nPf'le/nwlft q que 

ME «'PCÍ'P '9 PRAZO D' PRESÇRfCJa wtqntg'U' 

A " Q PL-Ui' -IIp,d0'"'<i' "ptd0'" UiuClI/tI' ltle inxg n",cier"WFlC el a"C (ricgm 

u rUSCRlGiQ' 

•• ,,,4 ;uriij,qmta'C cp''''' , «<il'o dq {joWng e"9· lto , ", qrjdp nq ,,"?crua th 

"1"" U "'11(;" ,m""C'" ,«", de m'i,.te "p;' me<" 4g "Mie (If" V/ ..... q;NDA c 

;. a«g w h'ridp 4« m, PIar lGe!ymot NENHUMA Cwutjçqr,o 00'''',' 'O" .... 4q "4i, 4q 

cgm"P" rto 0,..19 «m;a Ú "ngm(l!lq de ,,';'<iP," 01'1(1" e R9',MW'P do ,';"Çjp,l 

mmtn" "ri' jn('iq UM ANQ Aet2S A CQHÇ{ "SÃQ DE CAPA PRgu;m FINANClApO 

cgm o' "'urw """Ur "'1Drtt dq. rntjll"'; CIo "',arg le p,,"Uçqr e PL-?6J iw,i! e 

'""1m ;,fqcmp" 'AArc, çgarl,rIp h IM.tei." pb" 

~Q pr .19f-,(p um 'çqnr'lrp )ud1jm wCriSQ" 'Cf '9f!,,,tqI .",ma'e",?, "de' 

Dtçmgr "'wj-"i"P' fi ,m;""",! 

D • St P9rfW:c ' 'U,,"" r" l?4c vr '9'";"';9 mltp um, pu. jutidj'q Ungi 0' 

lpS9!'"twdlJ!lf/' 

( " 'prnq' eM (ru, '!l!!Sturtq mriâm ('raro' (!lU nwiltw mglw,dw mpqs DI 

R"Uros 4" ",me,,.,, ,tpiá!!,.. t'''' M!!", (""P,.,rgttrgm ggr '0/« 4gpl -M,' 

, • h •• UM , Ctrees(f ME_U "VI 9 Gqycrrre Im ''9'"0 dG?Rd ',,,rol W 

nu' An".LIlACÃO"9YfIp'tu grb4ml r "pcci.l(mmk"9 rttáq4q" 'm, '1M' 

... _ '!ai« nfe r' , efrlen" o!jci,l\!,uI ti, ,pc 1* monerl,l, - cM'jdn9!(4e 

MC!!!srk""CftI' fi" U a'e!tqgw 'w'«M M p(ânea tú Im 9 19ftr? VAlOR QE 

CADA "'""IS ""'M" "Ip "';'9 tu "''IlewJ 3Q",i(qt "0 pqlrlq mpnqtriq Ou !(fg 

., 'cem' Im Mmll aa )"Igr 4t UH 'QHm PI' RtlS (ou um ",ifhAp de ,fi, -

.,, __ , • U' 'CIN'qcm''''' "r, '""<;'9 ,..., 124;' (,..vden" ti, ai, pc,., e",uiM< I 

PIe' ",""".$ Em /207 em !lT' "9"9 uCwn'9 de ngdrlq menCr4tjp !Ce'" ce'" 

••• 'm rem' ri''''''' ''''''1lPfJ UI -"9,4, "da 'RNS 100 ",m mgwe 

Mm' r ..... "'Ml • mmrIp mprmjd, f'q mrpttle em '?SO qyendg am', 

'r .'c1.,gUZAQQ, uvrtWu",d",.,',rCl'qqq' N' rq"'r;, 

_Nr _"'·."m-,,. 

"',,, ,Cp bem. CQUECÃQ ryg en/QPO pf ,,,, • /H7 m '=d1 -
'in,nsi,rem u gllUI tIq Gorecng pqilrIg "U'r U qurerl' Ü ,,,,.,,,, .... 

P'VfDQB{$' "! tgIMlWq. 

'j'9lmcmc "mil'"'''' " fqr impu,,'" f9 (";lft4pr' WP9"l'"",,,,* ... "".' 

?mj'W' tIp pI - 'OI , qupl POro ",<,W 11 'iu"" rpmrIg Ü"ie ir.; "d".",' 

iu4kiMp ," 

2. A an6.liBe de seu contelldo mostre que e con,ulta vi •• fi 

3. 

esclarecer fundamentalmente: 

.) 

b) 

se o decretO-lei 263 teria etic6ci. ou s. ..rio 

inconstitucional; 

se o decreto-lei 263 teria ferido ato jurldico perfeito 

e direito adquirido; 

c) se o Governo Federal poderia, unilAteralmente, por 

d) 

decreto-lei, alt~rar as condiçOes 

apólicu; 

inscrit... na. 

se poderia o Governo F$deral, mais particularmente, 

elterar as regra. de preseriçao das apólic.s; 

e) qual a conseqU6ncie jurldica da omi .. &o, pelo bnco 

Central do Bruil. da publ1caçlo do edital sl)br. o 

_ prezo pra.cricional inotltutdo pelo decreto-lei 39'1 

f) em que medida a au.6ncia de comunieaç40 do t6raino das 

obras at.ingiria as obriqeç6es emergOlltes das apólice.; 

9) se o instituto da correçlo monetlri ... ri. aplic4vel h 

apólic •• , desde a .ua e.ts.ao; 

h) como sanar os vic10s do. decret.os-leia 213 • 398, bea 

como de aua execuçlo (aus'neia de edital). 

e.tarA. necea.ariamente, ligad4 ao exemal 

.) 

b) 

C) 

de. norma. conatitucionat. vi;entes na data· doa 

decretos-leia, no que tange ao ato jurldico perfeito e 

ao direito adquirido; 

da cAracterizaç&o das apólice. COIItO titulo ct. cr6cU,to 

pllbUco, C01ll a natureza extenaiva de COntrato ou quaa ... 

contrato de direito p~lico; 

da ponibilidade de o ente pdblico 

prescricionais , 

instituidora da. apólices e, portanto, em contlito coa 

as norma. re9'!nt.s dos direito. .. obriga",e. ~l •• 

originario.; 
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d) 

o) 

da iD.cid~nci. ~do prazo p::-.~d'7.10l!al .dt! decreto-lei 

]9'. ap •• ar da ..t •• 1o da"publicidade editallc.1a; 

do in.t1tuto da correçlo .,~t6ri. • da .UCl viq6ncia 

int.arteJllporal; 

f) dA' alternativa. da soluçlo do. 11t1;101 adVindo. do 

rompilll.n~ unilateral doa c:antratoa pQblico.: pela via 

judicial ou pai. via legi.lativa. 

111 - O &m .nra.tDtCO lnan:lft • O Dl"l~ aDQU'IUDO. Dl FACa 

-to Dt~ S9R'U~,;0IIAt. UUlUlao 

4. AaI coa.tituiÇ(la. bra.il.ira. .. .pra deram prQt.ç~ ~le.r.da 

ao ato jurldic:o perfeito a ao direito adqUirido, !laj_ por 

modO direto, .aja por preceito. de maior abr~n;tnci •• 

exclttuando-'. apenu 11. con.t1tuiçlo da lU1, da lndoh nui­

f.sebe •. 

III/a. Coa.tltu!vIO .. 11Z, 

,. Ka constituiçlo da 1824. a mat'ri. se colocou sob. reg6ncia 

do artiq<) 119, inc.III, segundo o qual nenhuma lei -ter6 

efeito retroativo·, isto f, era vedadO ao Poder Legi.lativo 

• aprovaçlo de lei. que alterai." ai lituaç6.s jurldicas 

pree.tabelecidas, incluindo. em toda • lU. extenslo. o ato 

jurldico perfeito e o direito adquirido. 

,. 

1. 

'" d.iretrh ent!o aÓQtaóa era, alslAl, AlllPla e irrestrita. 

..recendo o •• 9Uinte C01IIentlrio gen6rico do profes.or Silvio 

Rodriquee': 

~ri. 110 Br.,i, /nt,..rio. (M ••• CrllUtifllÍ,~ •• 111.4 c_l_ u".n. ,..:eoi, •. Aui .. , 
s.ndD, ,,_. ,,,,,,"ül_ J. lliri,. 11; __ .", •• "';sI._.' .... ", I.,rtII"h. d~ .. 

ti,;..; .ctt~iJ/JCi!. ~., ".n;«'.f.~ toml/U. I,; flIj7 t .... • /,#0. "u,,,. 
o /udltill,io ntlU/I'·" •• ,Ucll·''-. 

111/b - Coaltltaiçlo de 11'1 

A ..... orhntaçlo foi .coIbida n. COnetituiçlo de 1891. cujo 

artigo 11. f li. eatipulou que • j • ."11<111,, "'" Elf<ldol. ,_.t U"ilo. 

...... 0.0 ••• I. SAItAIYA. 1'". ~ ... 31. 

s. Ao abri90. ali6 •• ~ ... ~tG* ~tltucl0D41 ••• Lei 

<te ll\troduç&o ao C6d.i90 C1.,U, de 1911. • ••• ntou DO •• u. 

ertl9Q l' que ·.td .... "..I~ __ ....... ~~ .. ·_ 

llUl~i"' ,u14ico. ... coiUl ltdl..-M J. 

•• le.. diretriz. outrosaia, foL preserw.d& M ~ 

constitucional ae 1926 (art. 11 •• li), t.a ~.~ ..... DA 

~ -__ ~creto· n .. 19.iMlk..d' ir d •. ~~~ro. ~ .. .!"."._ '''''t.IWJ., 

o Goverl'lo Pro\l'hório e que. ape.ar de au. aacUJ:e&a 

10. 

-OOUi_ ,'" bUlire tri,.. , ,1._I1fI, obrlflll4'/Q. 'NU .. tflftftllll jlUttIJcM _ 

,.IIoas li, di"ó/a ,f1~k, ttMlfifuidl~ ". for",. ti. f"isf..;.o "'fHC*" , ,UIIltIi .... 

Deereto n.19.198{lO .e reportava somente 

1urt41c .. aat.", peaaoaa 4. 41nS,t.o p:d ... üo. o que, par certo. 

~r1Ititiria o desrespeita la ",L~ka 1w:S.'lc •• 4. 6S.nlta 

pOUco. 

11. Ha v.r~de, par'm, embora .e vincula.se a regime in.tit.uldo 

. - pela força, a.qUe~e. Oe.Çr.t:0.....u..._~' • .lge teve.4 precauçAa de 

..... r. ezplieit:ar os at;.os • dir:ita. n.ceUveia de vulneraç4a (vida 

11. 

, 

artigo. " e 81) pelo Podar pdb11co, acr •• centando, todavia, 

no art190 10, que '110 ",pV/.U'M ,1,trO tri,.. 104 .. Q obrl,~I .. nuni ... ",1. 

Utâlo".,.,.(ltltnE" .... (ltf"'MUltidpitM._ .. ,.,..._~ ... ~ 

~ MtrNJM"""'. 

V'-a., portanto, que n_ o arbitrio da primeira f ••• da 

dita4ura 'larga. eeve o e1esplane. de 

deac:&raet.arita:r aa obriga~.. AlUrqant.. ela C:Dlocaçao de 

titulae pllbUcoa, como. por exempl.a, da. apOUce. ele que 

cui~ e.te parecer. 

V ... .uut .. W-W.C __ Oh.It.C, .... anlll ... I.trwIII" ...... G .... ". 
HA,". ElT. " .... 

·A.lri _ .... feri dril .......................... _J'Iri"'" ,..-fd.,. 
direi" ........... clt! .. hl ..... (V'" n_uho I'flfll"h, C ..... CltU • 
'~ac'" _ ...... SARAIVA. , ... , IftIh;P.,.. UI. 

... 1ItI .......... o.cr... •. ", ••• 4b At .... Art_ .. ,... f ..... ..... 

..... d_ ... IIIHrort. "1_11II1, ... ~ ........... o.' "" ..... _kl 
n .. Uwa ..... ' ...... ,.. .......... f .... t __ C ... "-,,. Pradt4rt ... 
c ••• I" .... _ .IC"'P ..... HltUrIa" ._ DIrei .. CMJllllIcI .... IC_ 
... DInk.CntUblc\ ..... ruú ....... _II. ,_. IHa .... 1121 • 

V'* AI .... Art. .... M"'. 'tu ... _ ..... ,7). 
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13. A Conseituiç40 de 19]4, de leu turno, filiou-s.,",\, ~(}I ,isw"u "" 

l4. 

lO. 

De fato, acolhendo 48 reqt'es do C(K1i;o Civil de 19115, I) 

artigo 113, item l, daquela Carta dispOs que: 

Civors6lDente du Ilnterior •• , /I Const .• tuiç40 de Ul7 prendeu.-

• 8, quanto l matAria, AI lua. tend6rci •• d. aqtorieariamo • 

da supre •• ao de direitos indivicuats, omitindo. poil. 

qualquer r •• triç40 • retroetivid44f' d4. leia ou a pt"oteç40 

do ato jur1d!:o perfeita e do direito adquirido'. 

16. Lembra, todavia, ArnQldo Weld que li Decreto-Lai 4.6~7. d. 

04.09.42, a ••• ntou que: 

17. 

18. 

jurldico ,,'{tiro". 

De tal sorte, v.-s. qutl me.ma 11. trllcuU!l1cia do 1111'''ema de 

19]1 bUlcAva al:lranda:c •• UI d,uaci:tol .enis. resquardllndo, 

por al9UJII II'Il1io, a •• t.z,ilidade jurl'Uc8, o que, 111111. sint ••• , 

punl).~. freiol a r.ero.eivid~d •. MS ·lui •• 

tome.-••• a propó.ito, ••• eguintel ob.ervaçeel de R.Limoh9i 

rracçal : 

'C_ • OI</""e, '111 111 ., _..u..o ., tUT. de Ceife COtUtin..iONll qut I"t\'Op e 

COtUt,IIIi,,,, ., 1914, pcl. printft" v,!. '/li /4iU • Hisuirie do S",iI ind.pcndurt" o 

-.ith!: ... 1.,." "'I,rhtt:i •• ",,-,"to.._.'" d,.prito li. i,l'tIf"Of/Ilwll,.., cirilll"""" "tr.i.,. 
t.,.~tU-tOftftillKi~ , Ltj d, I",~_ ... C44i,o Ci ... I, 11. 1916, tomi_ '111 ri"". 

v •• sn~ ............ c., ,..11. 
C .... ta. ..... ,.." ...... ~ J"l:Iut ... .v.tl .. C ...... 
"A ........ '0 l.u.ç6a •• 'MU6rlO ....... 1 .... t.t.de H_, rlll", • C..-tII 
.. lU., •• In~d •• " u.t.ll,-..t .... """' .. ,....,..,.,. dv I ... fi." tO_ 
....... c •• .ullld ..... A.. t"uvt ......... mnc .... 0C ... ,talt ..... lU". 
",. , If14 ........ ~ tH4Jcft • 1ft ,,-,, ...... a.J. .. sla matéria.' " 
parUr" .a .... & pnlJlell .... ,.t.r! •• ,...... ..... c .. n.t .. I •• 6'''''11& tl.l. ,... •• 
I .. _r. iMftl...,. iI.u. , ."riU • ."".,. .. 1 .. laI.~" onIl.wt.o (D .. • ctroMI., ..... ti. L.I. E .... , "" ..... nfo/111). 

A Retreatl.' .... da Lde,.. DIntte A ... Iri .... T. 01', til" ... N' 1.0. 

a. 

20. 

21. 

22. 

"1,,,,1'/1 ""t, 1111111'1,., ,,111 "~I".r HiflMI. N.,ionGt, D /"is/ •• ", ",dl"II';D ""/3U e Itr 

o poli" d, dispor liI·,.III,,,1I .111 COJIlld';D, d"dc q"'" li~cu, lir m,.",I,. U'"I1.", 

111/. - coastituiçlo d. 1'.' 

Com a redeJ/lOcratizaç!o do Pais, a Con.tituiç&o Pederal de 

1946 retornou ". anei9as vertantes liberai. e consi9l1ou 

expres.amente em .eu artigo 141, S 3;, que "11 lt:fn""pni"djell,." 

Dessa maneira, ficou cl~ramentll raatabeleelda fi. dir.trl~ do 

que a °lei nlo pode retroaqir para prejudicar"', I exata 

feiçlO do que •• consolidara no direito constituciona.L 

brasileiro, d •• de 1824, com o. hiatos obscurantista. de 

1'30 e de 19~1 • 

Ad~i., em decorrenci_, editou-se a Lei 3.238/57, dando-se 

a .equ.inte redaçlo eo art.1gc 6; da Lei d. Introduçao. ao 

CóCSiqo ciYll: 

'A ld ,I't I'Í''''' ,,,6 ./rit/) Im,di.,/) , ,,,.t. rtl"'l.ll01 ° fItO jtvillico {IU!tit." ti .i";~ 

.~ri.o,. t;:"'. j"l, •• ~. 

Ao sua vez, embora de oriqltftl obViamente díscrielon6.ria, o 

chamado movimento revolucionario de 1964 nlo rompeu a. 
tradiçGes de respeito ao ato jurldico pe~feito. ao direito 

adquirido e I coi.a julgada, salvo em situaç~.s .speci~io. 

subtraid.s ao exame do Poder 3udici4rio, na eseeira dos atas 

institucionais, 

23. Assim, tanto a Constituiçlo de 1967, COJllO a benda 

constitucional de 1969, mantivera a. reqras do diraito 

con.titucional precedente, re •• altando o profes.or 3006 

Eduardo Hartin. Cardozo qu.la: 

"C"'"" .,«<.#,,(i. do ,o/pc milltll' IIf JI d. mll'f'l li. lilH, "" 14 •• j.",,,,, d. 1967, f" 

"......, ",i"" p,_tJ'G'O IIZto 11 ........ C"""illIÍ,jo 8'fUil~"., f:mbor. It~ .0frillJ1 {J1'" 

ilú1Mbci .... C/fIr. P"lllicG d. 19J7. lIdD ~J1_I/J~ _ti~ ~ 

~ 'lO c_,. • ...,..,..,. .... "., lrU C8i6. (.'/MI ,/.,,0. o .... iI""J1 /56, I JI; 

rrpa'"I1"" .",1,0 ."i,D 1'1. I JI, 4. CtlIUtll,"''''.' 19'6, G/lrm"" .. o./,i II/1f1 ,,..jlUllc<l,tI 

° tli"lto .lIif1lÍritlo, o .'0 i"rltllto ,,~/tJto , • «li" ia/,.II •. D. 111'1"'. 10rm6~ "G4. / .. 

.ltrrGII" ·IMt. l"' ..... COftIfÍwcioulll. I d, 11 ti, 0liDUtl'O d. 1949. 'fII' "" •• , Ir IImi'OM. 

~h" pn _.",u''''''''o J1 tUto ",;",..1 •• COIUtilllir'o., J961. Alsí",. 'Jf1'"fI 110 G'fi,J1 

I5J, m."",not·,, iIolCIIIIIaI. ,.4410." tliSpDlit/lIO.",triM •• - (,ri/OI ~1J1J1. 

VI'" ... 11 •• J_ ...... Ao C ... illll~ retlenllltl,""*, r_ ... "n. PI. In. 

" D. R~bi"""'" La. t.T. 1"'.", 246, 
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". 

lO. 

28. 

Por oecradeiro, a CQnatituiçao de 15188 pre"ervou o mesfllO 

ordenMlento que se abriq",ra na. conatituiçOaa anteriores, 

exceto de 1937, quanto A lrretroatividade d •• leia. no ~ •• 

rehre ao ato jurldico perfeito, ao d.ireito adquirido fi ~ 

coiaG. julq:ada1i • 

De fat.o, o inciso XXXVI do actiqo SQ de atuAL Carta Haqna 
' . 

. rasa que "/l/ri ,,,'o pr;u.dicpr" ·o·fli.rttrfl,"i'l"''-dD. (> ilo jurldico "'!til~. 

" 

III/b - Coaoluaa.. 

portanto, que: 

.) 

b) 

toda. 4. eonatituiçO.. brasilsiras consagrara. o 

pri.nclpio da irrflltroatividada da. leiS, •• ja 8m •• ntidCI 

amplo, •• ja na proteçlo ao ato jur1dieo perfeito, ao 

direito adquirido ti A coiaa julqada. excatuandl)-•• 

apenas A conatituiçlo da 1937; 

a 'poca da e4içao doa decretos-laia 263 • 395, d. que 

trata a consulta sob resposta, •• ~.~ .... vIgor .quele 

pd.a.cipio .. aq".l.. gar_tI.a c::oDati.t.uclollaia, que 

vedavam ao legislador afrontar a •• itua~ee. jurldic •• 

con.titu1da •• ob a regência de lei. anterior ••• 

~l.IJ!l::._.au1;o •. !,. ~ia de .. ~.ia.lld~e!am -a ~~i:i.r gu~ ...... ~a~ 
garantias constitucionai. alu.iva, ao ato jurldico ~erfeito, 

ao dIreito adquiridO e ~ coi.a julqada ceGeriam eapaço ao 

inter •••• p~lico ou , ord8D ~lica, que teriam o condlo de 

<1errogA-la •• 

! ••• teae, no entanto, • firmemente rejeitada pelo, juri.ta. 

de maior acaC4lIIento. COIllO. por exemplo. por Caia MArio. <ta 

SiLVA Pereira. que a.,ita. preLeciQna'~: 

~01l_·1. 111,., I/Uf ., I,i, ", 0'11.,., ".alie. ,*, '6:l'O<Ili...,. H. _. distO";ã d, 

pri"clpio ""t •• Iimo.,i"". Qu~do • ,..". li, "",·,ttl'O<lti1riIl •• , 1 li. ",.r- pgflti" 

I.'ill.ti .... "111 IUllll/U1ltlllO ,.,..,tilll,i_l. ti 1"111.11.,,. i(U4 t,,., o pofIrr I, ...".' ,ri, 

VIQM.u. KlI:nalH.u. c_ .. ~t.ebU ..... 1 ...... hrai ... ,' . ..u" ... PI­... 

lO. 

públic.". 

Em traço. ao iqu.l firmeZa, a mesma orientaç40 6 sustentada 

por v4rio. outro. jurilltas de escol, servindo de exemplo. 

Ceho Ribeiro s.seo., Ponte. de Miranda, Iteynaldo Porchat, 

K6rio da Silva Pereira a o Mini.tro Moreira Alves (do STF): 

'Nq "'" 4,h·iJ .. qu. (/ p.oble •• ". fio di'fllO .dqvi.ido COII'I" ... " st~ ...... 40' ",.i. d~sll/i,,"ttr 

",j·""n."1pi:Jt;,j.1ifo fIO'qu' ,""rtItOlft- lIã" ,,;"ti,,OI d' t ..... d, .,..plilud, t qu""I~rí tei_ 

,'Ó"ri. I" vi,,,", I", /,1;11.11""" flll HM/feío. O, Cll4t~" ,,,,.,,. ",." st POde 1,Il00'''' .. f"'f" 

,,,,,,ri,, dlll,; ,"~II ,...",1",,0111$ lU Ji~'.,.~llt"t'" !(" obj'lo.. A roofuç40 '«18/ ,ft. 
"iIotpor. _"",,11 ...... !!fllo 11 .. Inl. 

•• ,"'- prrm_ •. A ptobl,,,,.'iell .... 4 ",ai, ltail. pois ,"'""-,, m.til di/fril o 

d"ttmlÍlM"p ~ •• poU 111 .. "" '8IbfrilOo fflIIUri'o li" L,; d, fllll"(N/ufã.tI C6Ii,o 

CMI. rlll 'fOI''''IO''-. eOll,ilt,m, n. i~"'JIM"f*' d" .i"ltono """""'''''''' 110 Pt"'licidrio. 

EM di,../to /Iflb/ico. (/ m.1I d., """ '11' inc"''''''f*' I int,oJsfVlI. P"'fIUI tltll-ft" /,.,.,. 

II,"IU j".Üpoflillftl ~/ • •• ",j"'JIf~40. 

1.#",. ,., -..JJI,. .. ~ _ .... ,...,,...,. ,. -C.t. __ ....-.. __ CIS 
,.,.,icrU." .. iIOl 'flUIU"" ~ " .JtfIIJ..,. sob o [""11."""'0 d. mUlllbilid"dt P~''''lIIItltl, 

["''('' e.",billlfU .1I1,i. 

011'l1li40 ,ritlriol., qu' ~ri<UKM ;11 .... ., 4. Itlwl6,ico. Aqtd t,.t'·u dt tl.",i"., "410 

.litu"UdOlIf. dOi "0""01. _ • .-~ ..... _[UWIi~ 

A IN',,,,,,. " '''lU' li ~ " u,,,i,,t': t.,y Infll. 'Ã __ ,_ ""'it./~ ° .,Pb" 48 

1!""""iI!~~ .. t:oi.= ,.,li eff'U.f 5" ftJpou,"or "".tiv •. fJll',mOl df.~_ 

_ di"U" "dquifidD"l,rilof ""1101. C,,,o Rib,;,o 8.JloJu,. 

",f """ jurillie. d, ,<V«Ii. 4, IM"'; .. , __ dim,o , ..... do, fIQ 1I,',tito pUblico. Qq, 

I. l,tU. 4. ,,""111> '''''''U~'~' lIiftito p<lb/l(O, tllti """" "., poli, ttr ,f,itol ~,trotUillOl 

/efi/I,io IIlbjttillOJ, " .. " ftri, di,,;to:t •• ,itkn (e,itlrlo tlbjtti"'J. Sr "., tx/$li, ",,. 

li, f,clUJã poli, eOtlI'''' tf'ifo, .""",tl"",. 0110/'''#'''''$ dOI di,,,to, tld4jvi./'iIl(U.lII qulll/quv 

I';· (Po,'U' ", A/i"'lId,,"J. 

"U_ d ... __ ri" ... ",cU ,e""'II"""" .... d, '''''lO t,,,,,,, 111", ''''''IIIiJf."lIo lo,"", d. 

VI'd".,. I • fUI SUlltllt. i(U4 lã ,..' .... ti"'lI li I.i, d, ",d,,,, Pfi.blic. 0100 '" I,i, d. IIlftito 

" C'I ... RlMtt- ......... c. ..... l02 • 

e_nl'" .... C • .wt1a4_ .. iH'. u. a r.. .... •. 1.4. "li'. I ••• V, :l' 
t41f"."", "~o UT. i"". " 
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31. 

32. 
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. - . ;"",,, ... /;4 __ ~~'u ". GUN. • u.w ... _ t-, f.1Jj~ M iI'M",n...,.a.liOl1"t ,"~J 

IfQSN/, P.~Y"lIlk 'orch".,!'). 

!m face ~elsel enlinamento., portant,], 6 inquestionável que 

aa obrigaçO~. dOI ente. estltaia ori~in4ri4. da emi •• ao de 

apOlices da divida públLca, 40 abrig) do Código Civil (Irt. 

1.505 e Ilquintes) ou da leqislaç40 extravagante, nla podem 

ser aLterada. Unilatera':'JIlente, eolocllndo-se. pelo contr4rt.o, 

lob 4 ampla ragenc:ia deus principios f:onatil:ue:õconaia e da I.ei 

de tntroduç!o relativos 40 ato jurídico perfeito e ao direito 

adquirido: 

s. QUero entelld.iJlle.nto pude.'" prev,llecer, terlili1101 o caos 

jurídico, com 4 perda total e irremejiável da contiabilid.ade 

dOI negócios Pllblico., 4 pretext:ol ,Uveraol, quando n40 por 

meros capricho. ou apetites discri.,:iQn4rio •• 

NO caso conerllllto d. que caq-it8.111 OI .:onsulentes, v"-se que o. 

violeltarllllt ato. juridico. 

perfeito. e direito. adquirido., e1. que alterar4Z a. 

" 

" 
" 

C.no. Ele.", ... ". o~ It __ .. l. li. toUç'" M.II' ....... " ... pp. 
33113n. 

lfltjwl~ IM O.lretlfl Clnl. fOa'NSt. t~,,,. _1tI. 1. PI.101. 

Vor. retenw.h iII -,OtN •• U3. 

ll. 

34. 

e14usu14s, condições e termos dali apólice,s emltid.as pelo 

1'eBo'Jro, reduzindo-lhes o prazo à~ resgllte e o prazo de 

prescriç40, ~em que, pllra tanto, se obtives=:le o assentimento 

dos credores (isto é, dOI portadores dos titulas). 

Repita-s. qUb ambos O!l decretos-leis taru editados na 

viq~ncia da Conltituiç'o de 1967, cujo artiQo 1S0, S 3Q , como 

Atr41 de '/iu, conllignava 

dire,ito adquirido, o ato jurldico perfeito e, li coi.sa 

julç;ada' . 

Note-se mais que: 

a} l época da emi1540 da maioria du apólicoI d. que cuida 

o) 

OI 

" 

" 

a conlulta elltava el'll viq-or o inciso VI, do S 10, do 

artiqo 179, do Côdig:o Civil, !legundo o qual 

preocrev.ri4lll em 5 (cinco) ano. ·~ldividlU,lIlSivIIJdll(Jlli40. 

e.s. mesmo prato quinqUenal e.tava em vigencia na data 

da ectiç.to eloa decretos~leis 263 e HI5, em virtude de 

dispositivos do deo;:reto 20.91D, de de janeiro de 

1932, e, particularm.ente. do artiqo 60 e relfpectivo 

par4qrafo ~nicQ da Lei 4.069, de 11.06.62, qua tinham 

a seguinte redaçAo: 

prllto ,Jt; J I<:IMOI 11"01 li p~"" da dQIII tm q .. , .~ lor"lI público ° fU,~f' du 

'tJ~,I;Y'U dMtill~_ 

"~rd,rllf" úme'" ConJldtrum'u i,"IIIMffllt: (N~IUiIO$ os juros dOI 1I1,,/oJ 

.,[rrido, IIUIt 1If1;'''' ,,,j,, PII'IIII'''II'' 11'" f"r rtcfa""'t4> tI(1 ,rqW ti, J (ei"to) 

""0',11 pllr/ir dll 4a/1I ,,,, "'" I' 1"'~lIrc", d""d",oL9; 

alo se trat., na h.ipótese deslel decretOI-l.eis 261 " 

396, de normas de car4ter gen.rico, 1 feiç&o ele outraD 

a (Jue • ~ria"r_u~ci:l "1I .. .i.oo,.llllente ILtribuiu eHc4c:ia 

para encurtar ou a.tong:ar. de illLediato, os prazQs d" 

preacriçOel entlo fluenee.o!O; cuida-Se, ao rev6., d. 

regramento elpecifico, voltada exclusiv4Zente para e. 

ap6lic.a da divida pllblica sob referencia, e cuja 

aplicabilidade retroativa o;:onfigurfL nitido 

descumprimento contratua1~. C~ o .aDUlho de direito. 

VIII. C'~a.. CI_II • 1~I"'atà ••• "' ..... TIo,-,.alll f'Íesrn- , ..... dlfjo. PI. 6-t. ........ 
zo VI'" UI4eric. Plm oi .. Sue ... 0rr..cnç" . O_m •• , Jarl.,.dflld •• 'rilk.-. 

rOlf.I'ISI:. lf, toIlçk. ... 1-1.). 

t 1.III_Um ... '" .~Ic"" 01"101.1 ,. .... ,c. M c .... cltriz .. ti •• co._'" l;1li 

q ..... c .. tn, ..... r.elb~ u ......... tn,lífallll.' cridlto ( __ ., ..... c"daI,., d •• "--nos-lei. ,.".,,0113/.", 
" Ilplncatilol •• , ..... 1.&tnI ... , .. c ••• , .. uunotl .. _·u.tnt .. "" •• II1II" 
.1.CIIl .. /li pW1n li lrft .HIIJJd'-" ".".,~~ (11) upns_ IblO •• """ 
~ .. " .. oi ...... prI. caatu' ..... ,.UtaH /'-1 utllshu: q •• ,,,,, p .... I.' ... "'-" 
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",dquiridos ti com inolllin4vel ofensa a o!I,tQI juridicos 

~.rf.it.os, e~ desacordo com as exiq6ncia. fundAmentAi. 

da moralidade administrativa (cr/as, art.J7). 

)5. Tenha-se também em conta que: 

a.) 0111 d'lcretQs autQrlzativoI d" e!1lisslo d... a.p61icel 

previ~ que sua amortizaçAo Seria. feita "na r4.~So de 

b) 

o) 

d) 

o) 

t/Z' 40 ano, 4. cont4r daquel.e que se sequir ao d.t. 

cerminaçao dai obra."; 

na.o !\ouve, &\'11. qualquer caiO, a divulqaç!o pllblica da 

conclus!o da. obrai financiada. com. 411 c4pcaçOel, OU 

all)a., .. ~Iab~ ~a~o •• d.te~aou a dafa 4. iaicio 

ae flu'acia 40 ,r.ao de r.lvat.; 

o decreto-lei 261 previe que a. execuç!o do relgate 

teria sua. data de 1nicio pUblica.d.a por ~it6l. da 

aanca Central dO Bralil, o que foi feito em O~.07.68. 

correndo, a pa.rtir d. ene40. o pretenl() prazo 

o decreto-I_! 396 apenai 41terQ~ d_ 6 \aeil) pera II 

(dez.) me •• 1 o prazo do artigo li do decreto-lei 263, 

"- mantendo, pois, • exig6l.\CU. de pubHcaç60 d. edital 

pelo Ranco Central dO Sralil para det.erminaçilo do termo 

inicial da IUpalto laplo prescr~~ion~li 

6 robulto o convancill'lento de que o Banco Central do 

8';4Si1 nla tenha publicado a novo edital, para 

deflaqrar a eontagem do novo prazo prescricional de 12 

(doze) meses, o qUI!! obstou, por consequint •• 11 lUA 

37, 

Oficial, 55 anol apó •• conftituiçlo da. rela.çOe. qu. 

O eI.tado pretendia t •• cincir unilateralmente. 

VI - CORttEçAo MOUTARIA DO VAtoIl DAS ~LICES 

t hrqo at.ualmente o cons~nflo da qUe a correçlo meneU,ria n!o 

constitui um 'plll'"' acrescidO Ilo valor das dlvid.a8, mil. 

excluliva.me.nte G 1t'.6t:Anism() indifpens.lvel a preservar a alta 

representllç40 monet.lria, ~m vista d. voracidade dos proce.'OI 

int'lacion.lrio. que de .... a.taram 4 economia brasileira n"8 

111timu d6cadal. 

" ~rOpria- jurisPclld&n~olidou -eue entendimento, ltlfI 

ac6rdSQ. de v'riol tribunais, incl.usive do SuperiOr Tribun_l 

de Justiça. e do Supremo Tribunal ~.d.ral. OO~ •• ~o.tra com 

oa f,ll9\liM.ea ~"etllplo.: 

i!:1.cid6ncill) 'MUMD 11'" Ir IIdlflitlll{l<lll illl~fYi'" 'oUdal dq I"illllll(>l' , .. /UI" sido. d" u(luif. ,;o"~44 

" a.'lIim, quer por sua inconstituciot\.4licade, quer pela 

nulidade emergente do vicio de execuç!o, os decreeol-

lei. 263 e 396 seguramente 040 

e!ic6cia jur1dica. 

tiveram nenhuma 

16. Veja-Ie, ainda, que a Conseituiç40 federal de 1989 .statui 

.que a 4dDl;nistra~Q .\!.uQJica·'~ obe4ecer6 4(),8 ~pJ,..o. da 

~raliQade" (art.31) e que: 

a) 

b) 

contorme lembra.'w •• tl.J.n9ton 0." Barro. Monteiroa , -_ 

!nu, d, ~lIie" o ,'ifleipla (1/1' i'~trotlli~ld"d.J ,. pr6,,,. ma.41 d<t. ' •• i,IIIfOo"; 

em pal. com I. e~enslo ~erritorial do Br ... il e com a. 

notória. dsUci6nciu da publicidade 0\1 comunü:açso dolo 

atol p~bLico., chega 4 ser imoral pretender que 

milhare. li milha.ro, de in.Je.tidore.. ce precario 

a.ce •• " .tI. infor1l\açO •• , po.sam tomar conheci.alento de 

texc.oa 1.9ah t'ortuitol e d. editais miüdolll do aanca . { 
/ 

"'_ •• auorintl._U no! __ ._ p.,.,I •• o. ""J •• " •• i~b d. rq'"cl •• e qtI. i 
11" r ...... rruf<'rI, .... _ ••• , ... '- (e\ wlJlltlllUl= oriull.U •• li_ai 
c ... IRr. ...... d~ lei, ...... , ........ apllurd. e ... ~",c:to. u .... dm ... 
IICUMrt_ 

C.I.· ... allia. ....... qtlllIhcac .. lIlri_i ..... poUc ... oi. squ", .. q ••• P-
I..... .. 111.., •• 111,_ • c .. tnr.. .. q'II_~_lhl ... co. 1"'"llc. dd,. .1."' ....... , .... 1' .................. ( .... ', .. I'( ... -=-. Olch~II,"'" 'ru ....... . 
lllri41t ... m,l. ·.pótln"). 

" C.rse4e 0'"11. Clril. 1."""",_. 'art. Cent. S ........ l"O. ".ll. 

", 

·Vol". Jto" lU"ilO consl'''dtW de"" ur ,ori/ .. ÚJo 110 ,,,dor 110 "It,,"~ "/110' ori,it/JÚla, 

iMf1O'IdO.101 .... IIU~,/I" rnOlldd,/. dls" q .. ",,," o d.Yfd"'" dtpc>lit/l ,m f""",nIl16ri .. 

DOlurin •• j"';lp,"41111;'6. GIIII. rIOlu,ih> do /e.w...11IO /"/I.cilJll,,rro. ,..,_ /I .... "-" 
UI,!" e_ t;"urlo dOI .,fj~'" _~ -..n .. /I,....... ~z""".",,,,, (,'I/OI 

~~n. S TI. REsp 1.665 • • tIGU)F lIIi",slro WoldtM/I' Z~,il". J'. ru"".). 

" 

/';""t o ","",nIO "" f«D. 1'_' "oj' li SlÚIful/l /6. cOflt ~'ltl .(4G&40: ." Ilf&Islaç ... 

.' l .......... ~no ............. ~ ••• d.it.tn. ... ~~ ... "ollerÚl." .VII ilpli~ilç'" 

d"" "/1/(/,10. ,.., ~#iJlro ~ ctJnotr __ ~ c_ ~,_ COtftr-.l " ~ .. 

",tHd .. " (,rifo IIOISOS • Voto) d4 MI",,,.,, NiIJon N~, 110 jul'.IfItltlD. ,,10 SrI. do) REs, 

6.1J(I·5",I"·,,,I"I"(1 ~I J9616}. 



10496 Sexta-feira 2\ DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

do ~J •••• VII ",,,i,4,. ol/p«'" "'In,t/g,,., ri,." J. L" AI99} lI. u....u .. ul,i .. ,.,. 

"Utd~ .~~ <I"""' •• ~lIt""",,, ."uriz.,i_ ... IftuJ. NI.fil',~, 
uon6m.tll'. """ d,wzç40 I'f'Ol~Uli." dlJ ;'Ifl.,do, Con'tqlltllf~ duvGlorl:,çdo d.3 ... /or ti. 

Mm'd,. foi imp0tt40. pDW:II • fO'(aIo , • .,._ • c~ ~ _ i",,.,..nvo 

í~,~l ~ i_li "",,~rlJO~. d_" _II" .. 'im,ll/fI4_ tia GWi,~ç" (,,,fo, 

do Sw(-9[.OOUT(M·lJ, 

JIim~/. S~lJ. 

3')', • Jt propÓ1Ii:trra tel!l4,·· ,,1il1l. -colllefta. l\lui.eo UJlS4taltle'li.-.2.. 

p~ofes.or Arnoldo WoldU que: 

40. 

41. 

u ~ EfttiVlUfttlll" .. ,ró,'''1 Lei do M,n;"t/Q ti. C",itIJ# ILd ~.711. ti, 1i 11. j"l~ d. 

1965, "'''-,0I.!6, 181 t" frvilpllilllei.6iJ Supr,m, Tribtutcl F,d.,aI (.-01. JJ. fI4,I,..ZI J, 

IJ" c(MJ,4rlo. ,,_ lldq _ ~ • c_, .. ,li! qII#, <r'" "1';10 • t/Jt. muiJ/II 

I'roilliçlo ",,"IJII. nU fIO<Ú'I~ loJ4,li .. lU prtll4 ... id ... /lU ur "" dlvid., fi, VII'''''. 

Em contornos de ic6ntic~ veem.ncia, também o proles.or 

Geraldo lIidi9a1, ti!:ul.sr de Direito EconOmico de. Universidade 

de S.O Paulo. defende os mesmo. :>o.icionuent,;a jurLdiCOI o 

éticos, aduzindo que: 

'Ai"da. q«e' "fI,hl<molllO''''' 4tl"",j"'USt 11 im/>Os t;do 'Ü C(1{"",hmQJUJd,ill "lIt """"fll'. 

~ 1fICi.J. <J~ci~"'llf_" 4iJ/TIbWflJ;J ~fÍl:;ie.tr ~ el/llilllfl"" 4'n rUI<.tlls do ,,edita, 4. 

10""'"11 pod~re", ir"I"r t04" 11 0I/,,,;4I1d, ,,,,dl<l ~,,~. (Inla/ naS/osl. 

Teis concl\ls6es, por sua magnitllc1e, loral\! acolhida. pela !V 

Contertncie. Nacional dos Advogad,. realiu.da em sao Paulo, elll 

outubro de 1970, dando oriqllm, ene40, ,),S seguintes 

recoll'l.ndaçl)eal5 : 

'E"'I"tIftlo" Gro,mo "lo rin. deb,IIId<>. çom,t't/llOlt"". /I "rllll(lJD t. vi ••• c,,"letpll .. ci .. " 

",.Iu 11'" d • • ',,"~UI d «_ia.. jm~'s, 11 ''''''rç''o "ICN'!t'uirill do •• ,'" d. mOlde. t;<If1fO 

" .. QIIm4a'" .,.,..~ Ch"l. Ç[,JlIP. 1'". PI,". 
""I •• polllltu. •• 'r"..,. ., s .. ,. ..... , .. ,., ~II.I..,. S'hl ••• n' ......... 
STS ....... e. acia. ,,, .... 

42. 

.,. 

... 

4S. 

... 

47. 

o Est.'" ... rlCQIIUcI/W "li J_"" 1/';''" d. ill/lllfl" f~ ., {iNlllfll1 pUbU,,,, 

ÍItIIihlilldD. /I ,.11;, d, ''164. /I '1Il',~1o _,,~ri. lu tlMdu, _Útu IJs&1Ii1 • ~t _ lu 

................... 
~a realidade, a prevalênciA do insti~~to da correç40 

monet~ria, em todas a. hipótese., sem eXceç!o, constitui 

hoje preceito essencial de defesa conera o enriquecimento 

il!.cito de devedores e, no caso de débitOs de ente. 

pllblic"c, insare-se at' me.mo na. exigências da moralidade 

administrativa, a que se reporta" artiqo l' da constituiçlo 

Feden.L 'dI 1988. 

Ademai" pela jurisprud6ncia que atr'" se !:ranscreveu, 6 

ir-recusAvel que o reeon.hecÍlllento do direito ~. cort'eçlo 

/IlOne..t'rla, llÃ_Q..u.taÇI6 'da. apólice. d1I. d.i~l~~a, dJiadfi 

a s~a emisslo, poder' ser firmado pelo foder JUdici4rio, 

como construc;Io pretorh.na, ou poder6- advir de decis.so do 

PQder Legislativo, no exarcLcio amplo de sua competência 

constitucional. 

vu - ~n.".\:I'IVU DS SOWçlo DOI COIlFLt'fOS OaIUlIDOS 

DA IUc:uçiO DOS DICUTOS-LI"rc 213 .r JJ4 

Por tudO que .e expos, h4 absoluto convencimentQ de q~a os 

portadores d.. apóUc:"s a. dlvicia p\lbUca. quando 

prejudic~d.os pela insólita inciá4ncie dos decretoa-leis 263 

e 396, poderao buscar a re.taurAçlo de seu. direitos no Poder 

JUdic:i6.rio. 

Com efeLto, 4 própria Con_tituiç40 Federal de 1988 abra tal 

~aminno ao& intere.sado., ao as.enta~ no 6rtiqo 59, inciso 

~xv, que -. lei nAo excluir! da apreciaç40 do Poder 

.l"udici4rio lello ou ameaça a direito'. 

1\ in.t.lluraçlo 4. proces.os judiciais, no entanto, teria 

desventaqens de mont.a, em vieta da pulverizaç40 d.s aç~e •• 

dos C\lbtO., das demoras, de' incertezas processuais e tamb6m 

dos ~ia,id.ios que c:ertamAnte se acumulariam nas ssntenças, ~ 

todas .s instlncias, pela natural diversidade de 

o. par COfD todo. e.... a.pectos. ademai., a. demancUa 

judiciais contrimzlriu para agravar a cri •• atual do Poder 

JUdici4rio brasileiro, que estll desprovido de meios, de 

estrutura • 4_ cecurs"s paca assegurer o flu.x:o da. açOe •• 

tanto aais que a r •• tauraçlo das tr4n~iaa constitucionais 

e o. prdprio •• stimulos da 41fuslo cultUt"lll t6m alargaéo, 

delSmIft8\lraclalllen.te, a busc:a da jurisdiç40, p,tra tutela doe 

dir.ito. subjetivos, em to4os o. seqmento •• 

48. N •••• con.texto, ~rtanto, a melhor opç.!o consistiria em 

r.solver ~la via leqlalativa as que.t!!es suscitad.as em 

torno dos mencionadoS d.creto.-leia 263 111 )96~ em moldes que 

propic:i .... 1II o pleno restabelecimento 

otendidos • qu., de tal soree, 
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49. E.s. enc4l\Ilnhuento da. qt6ria ofereceria, OUtro_.1m. o. 

m6ritOl de: 

-, 

b, 

de maneira raptei. a coa • 

indilpen •• vel trAnlpar'ncla, evitando, e. particular, 

•• ~iverg'nci •• íurisprud.nc~.i" que ineYit.v.~n~ .. difundiria. ~ A adoçlo dOI procedimento • 

judiciab; 

evid4nc:a.Ar qll." o l!onqr."d":N'4Cional ""élt4 A~nto a aua 

mil.4o conIUtuc!ona.L. interv1,ndo nA det •• a do. 

incl.eclln4veb direitol d4 cic:l.~i •• Q que l.h ... ria 

lobremod,o ben6fica li. i.tu.qllHl, poil ai d •• lnlonuç" •• 4 

OI .ectari'MOI politico. ~abitu.lment. Lba atrtbuem .. 

tach •• da omi •• ao. do conformi.mo e at' da coniv6ncl& 

oom OI de.viol OU abUSOI d. poder, mormente ~ndo •• 

intenta difundir '" te •• 4. que .. naeroa. elo Poder 

Judici6rio, coa o enxurro de eça ••• 44v6A da'tardança 

ou da errone4 e.itura Qal lell. 

, 
VUI -.: USPOS'fU .u conut.nJ 

50. Md.1A~ com' apoio eGl todas e •• a. coneideraÇ'50., co.n.c1u1flloa 

que c4bem .s seguinte. ce'po.st •• 601 d.iverso. d.e.dobI;'4JDjInto. 

da consulta: 

-, 

b, 

o, 

d, 

o, 

o dec~eto-lei 263 a o decreto-lei 376 .60 

inconstitucionais, po~ ferirem o ato jurlàlco perfeito 

e o di,"eito adquirido, que e.tava con.aqt"ado. ~ 6poea 

de sua .diçao, por constarem express~ente como 

qarantial da Constituiç&o de 196' e por le amparar .. 

na tradiçlo jurldica nacional; 

•• condiçO.. inleritas na. apólice. da dIvida pQbllc4 

in~rpo1:'araJD dl.reitolí ao '. patrimOnio do. leu. 

pot:tadoJ;'e.. nlo pod.endo, et\t60, •• r alterad •• 

Ul2ilaceJ;'almente pela via d. deereto.l~lei.. por 

conlUbltculclarB'll ato. j1,lrldleol perteito. e direito. 

•• reqra. reterentel ao prazo de re.qate o .. pro.eriçAo 

di~am re.peito , .ublt'ncia do ato juridieo perfeito 111 

do direito a<1qUirido. logo, nl.o poãeriu. .er V\l;lnerad •• 

por laqillaçao lupervenlente, c\l.ja retroati,,~ • 

vedada pelo textG eon_t~tucional; 

a talta de publicaçAo do ~esp.eeivo edital ~arna nula 

•• xtlel.lç60 40 àecr;eto-Iei 3!il15 •• por conlequinte, 

interrompe o fluxo do pral:o pr;escricional nele 

previsto; 

a cOalUnt.cs<:;lo do t6rmino du obrai igualmente c:on.titllJ, 

. , 

, -
tI­

UI-

.. , v, _ 
OU -

VIU -

condiçlo expt:el.a de inieio do tel~ate dai apólicel e 

lU" Olllilllo e4lllbéla elide o curso do !jIr6%0 

prtllleric10nall 

a eorreçlo mone1:6ri. n60 l:aracteri2;a um • plu.-. ma. 

a1lbple. inatrumento de pre.arvaçlo c14 lI\Oel1a.; •• 

po~antQ. juri4ie~ente llcita ... ua incidtncia, de.d. 

a data da e.illlO da. apólice •• et. a data do relqate 
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Durante o discurso do_Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Renan Clheir:JS, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presiG~ncia, que é 0cu­
pada pelo Sr. ,Iúlio campos, 2" VIC6-Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos) - A Presi­
dência prorroga a Hora do Expediente por mais 
quinze minutos, a fim de que os tlês oradores inscri­
tos possam usar da palavra. 

Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB-AC. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 5rs. 
Senadores, na longa série de a':itudes suspeitas e 
controversas adotadas pelO atual Governador do Es­
tado do Acre, surgiu, esta semana, fato novo, caren­
te de esclarecimento imediato, pelra que não prospe­
re junto à opinião pública nacional e, particularmen­
te, na sociedade acreana, uma varsão maldosa, dis­
torcida e francamente falsa em tJmo das polêmicas 
obras rodoviárias que o Sr. Orle ir Cameli vem alar­
deando e tratando como se fosstlm invenções e mé­
ritos exclusivamente seus. 

5. Ex" deu entrevista, na n~ite da última terça­
feira, ao prestigioso programa cio jomalista Antônio 
Klemmer, transmitido pela TV Gazeta, de Rio Bran­
co. Na tentativa de mostrar imagem de firmeza e sin­
ceridade e se queixando de pressões contra os tra­
balhos de pavimentação e de implantação de novos 
trechos rodoviários no Estado, afirmou que 'só Deus 
ou a Justiça podem parar as estradas' - e reiterou 
críticas genéricas contra políticos que estariam fa­
zendo apelos para a estrada parar. 

Ora, o ex· Prefeito Orleir Cameli já tem uma 
longa ficha de atividades como político, aderindo e 
depois renegando diversas IElgendas, disputando 
eleições dentro do mais legítimo sistema democráti­
co. Da mesma forma, vários m3mbros de sua admi­
nistração também têm longa e vitoriosa carreira 
como políticos militantes, o que enseja a dúvida: 
será que 5. Ex" se releria aOB políticos que o cer­
cam, quando, de maneira delirante, falou sobre essa 
pretensa campanha contra a ampliação da malha r0-

doviária? 
Quem são, afinal, esses políticos que estão fa­

zendo apelos para a suspens ão dos trabalhos, pri­
vando as estradas acreanas de melhoramentos in­
dispensáveis? 

5ó podem ser os políticos aliados e auxiliares 
do Govemador! 

Os do PMOB, certamente, não são, porque 
toda a história do Partido é marcada por gestões, lu­
tas por verbas, pressões junto ao Govemo Federal, 

justamente em prol da implantação de novos trechos 
e para que os já existentes recebilm aSfalto e cuida­
dos destinados a sua preservação. 

Não foi à toa, aliás, que o asfaltamento da BR-
364 e a ligação permanente entre Rio Branco e Por­
to Velho se concretizaram no Govemo Flavlano 
Melo, valendo-se de recursos orçamentários e re­
passes federais que a bancada acreana defendeu 
em sucessivas legislaturas, com minha partieipação, 
a luta permanente dos saudosos Geraldo Aeming e 
Ruy Uno e o endosso de toda a população. 

Hoje, mais do que nunca, esta é uma bandeira 
que empunhamos com coragem e determinação, 
principalmente dentro da consciência de que sem 
tais estradas o Acre continuará condenado à misé­
ria, ao isolamento e ao esquecImento pelos outros 
brasileiros. V. Ex"s, 5r"s e Srs. Senadores, são tes­
temunhas das vezes em que exigi, cobrei, denunciei, 
mostrei a importãncia da malha rodoviária acreana -
importante para todo o Brasil, não apenas para o Es­
tado que tenho a honra de representar nesta Casa. 

V. Ex"s, com generosa paciência e acentuadQ 
espírito público, sempre deram ouvidos atentos às 
reclamações e aos registros que tenho feito, em 
mais de duas décadas no Congresso Nacional, s0-

bre essa matéria essencial. 

O que tem acontecido nos últimos meses, e o 
Govemador distorce maldosamente, é a sucessão 
de irregularidades e atitudes suspeitas que marcam 
o processo de desenvolvimento rodoviário no Acre, 
onde os parcos recursos disponíveis não estariam 
recebendo o tratamento correto e eficaz que todos 
desejamos e exigimos das autoridades. Queremos 
essas estradas, não desejamos a paralisação das 
máqUinas, não admitimos que o povo acreano sofra 
duplamente, com as suspeitas de malversação dos 
valores repassados e o seu corte. 

Permitam-me V. Ex"s reiterar o ponto nuclear 
da questão: os recursos são poucos, e as carências 
são muitas - e, portanto, o dinheiro tem de ser em­
pregado do modo mais racional, honesto e transpa­
rente poss(vel, sem que nada possa ameaçar o 
prosseguimento das obras; os valores do metro qua­
drado e do trecho empreitado têm de ser fixados cla­
ramente; e os processos de licitação e a qualificação 
das empresas não podem sofrer qualquer suspeição 
ética ou administrativa, sob pena de comprometer­
se toda a sua credibilidade e, portanto, todo o cr0no­
grama dos trabalhos. 

O metro quadrado custa R$ 80 Ril ou AS 380 
mil? Quem é o dono verdadeiro das lIIIlquInas em­
pregadas nas obras? Quem wllbata quem? Quem 
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IUlemprelta para quem? Que famIIIas asilo erMIM- gIM'lS perigos_ Eu me recordo do perfodo anterior a 
das no processo? As ~a 11 a pedal ... !...... 1964_ Não quero fazer nenhuma oomparação, pois 
na do Govemador são beneficiárias dInIIas ou indil&- são realidades bem distintas. com outra dinâmica, 
tas de oontratos? ExIstem ou nIo ui alem .... d& naquele momento uma escalada goIpista, as forças 
ferro que mascaram os Iogatipas das rnéqIjnas da de direita, em âmbito nacional e internacional, ten-
tamma Cameti com as man:as de ouIras ~BS as? lando subverter a ordem democrátlca_ Houve tudo 

Isso é o que precisa ser escIaJecido_ O resto é . isso, mas é bom não esquecer que detenninadas 
manobra diversionista, a cahlnia pura e si~ oon- atitudes das forças vinculadas ao campo democráti-
tra quem sempre defendeu verdadeiramente o povo 00 e de esquerda ajudavam pelo nftido sentido de 
e o Estado do Acre; ao invés de desmentir o que to- provocação. 
dos os acreanos sabem, ao invés de acusar os Se- Eu me reoordo de que em Recife assisti a uma 
nadores e Deputados de inimigos das estradas - ini- manifestação. Chamávamos, na época, os ca~ 
migos das estradas que sempre defendemos, é bom neses, trabalhadores na agroindústria do açúcar da 
que se explicite -, ao invés de fazer esse papel lasti- Zona da Mata Pernambucana, a ocuparem um pré-
mável, o que o Govemador Orleir Cameli tem é de dio no centro do Recife, o antigo prédio do Instituto 
esclarecer as suspeitas seguidamente pela socieda- de Previdência dos Industriais, que sediava a Sude-
de levantadas e repercutidas pela melhor imprensa ne, e impedirem a realização de uma reunião do 
nacional. Conselho Deliberativo da Sudene. Esse fato foi ex-

O resto, enfim, é a sucessão de denúncias e piorado pela extrema direita, pela direita, pelos gol-
acusaç6es ooncretas que vêm marcando esses tão pistas como um elemento necessário para dar um 

. longos dezoito meses em que o veterano polltioo Or- paradeiro ao que julgavam algo de subversão, e que 
leir Camel! se faz notável pela presença nas páginas não entendiam, que era uma tentativa de resgate de 
negativas de toda a imprensa do kre e dos demais uma divida social secular, como, hoje, ainda esta-
Estados, além de freqOentar tribunais estaduais e te- mos enfrentando. Mas é importante salientar que, 
derais. naquela época, alguns setores democráticos alerta-

É a explicação que a sociedade acreana e os vam para o fato de que aquela fonna de luta não nos 
represenlantes dos demais Estados merecem, ante ajudava na concepção dos nossos objetivOS, Que era 
as novas denúncias oontra o Govemador Orleir Ca- a transfonnação da estrutura fundiária, da concep-
mel!. ção da reforma agrária, inclusive, de um processo 

Multo Obrigado, Sr. Presidente. revolucionário brasileiro. Aquilo, lalvez, nos levasse 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- exatamente em outra direção. Infelizmente, foi o que 

do a palavra ao Senador Emandes Amorim. (Pausa) aconteceu. Lembro-me disso, guardadas, evidente-
Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. mente, as propolÇôes de realidades distintas. Hoje, 

S. Ex" dispõe de cinco minutos para o seu pronun- não estamos vivendo nenhuma escalada golpista, e 
ciamento. . sim um processo de consolidação crescente da de-

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Sem revi- rnocracia e do Estado de Direito. Mas é importante 
são do orador) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- lembrar que essas f oIÇas que colocaram a reforma 
res, creio que a questão da refonna agrária, no Bra- agrária como prioridade nacional efetiva - como a 
sil, hoje, não é mais uma reivindicação de partidos estamos vivendo agora - que fOlÇaram, inclusive, o 
polllicos. No campo da esquerda essa questão não Governo a criar um Ministério próprio para enfrentar 
tem o caráter ideológico, não é algo que correspon- a questão da reestruturação fundiária, essas f oIÇas 
da à reivindicação do mundo rural, poís é também precisam ter consciência de que o Estado de Direito 
uma reivindicação urbana. As pesquisas assim o in- Democrático não pode ser colocado em risco. 
dicam. Grande parte dessa nova realidade se deve a As manifestações, as mobilizações, as pre5SÕ-
todo um processo de mobilização dos trabalhadores es democráticas são fundamentais, até porque se 
rurais, dos homens sem terra. não forem feitas, evidentemente que as forças que 

No que diz respeito à Contag, às federações não querem mudança vão ficar na Inércia ou até l&-

de trabalhadores rurais, particularmente ao Movi- troceder. Mas nlio se pode, em nome desse obJeti-
mento dos Sem-Terra, infelizmente, houve o dramá- VO, oolocar em risco a questão democrática. 
tico de alguns eventos e de algumas chacinas. Tudo Por exemplo, nlio se pode atentar contra a au-
isso é pos~ivo, embora, como disse, baseado em tondada, fundada em Estado de Direito Democráti-
algo dramático, em algumas tragédias. Mas há ai- co. Como? OCllpaçilo de pnidlo público, imaginando 
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que políticas de refém são polític€iS democráticas e Mesa, no sentido de fazerem com que ele ande a 
que aVilnçam. Ao contrário: são ~olíticas de provo- fim de que evitemos que vários bancários fiquem em 
cação el que podem acarretar exatamente o retroces- situação difícil com as suas fammas. 
50. Não se pode conviver com esse tipo de política. Faço este apelo a V. Ex": que, por favor, dê an-

E correto está o Ministro (a Reestruturação damento a este projeto. 
Fundiária, Raul Jungmann. que não é esquerda res- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O as-
sentida, talvez, seja uma esquerda muito consciente sunto proposto por V. Ex" será encaminhado à Co-
do que passou e do que preten1je. como nós. do missão Mista, que deliberará com a urgência que ele 
Partido Popular Socialista. do velho Partido Comu- requer. 
nista Brasileiro, que não embarcamos antes de 64 
em aventuras nem durante o combate à ditadura e 
não queremos aventuras para o flJturo. Queremos a 
mudança, a transformação. queremos que este País 
crie outra sociedade. Por isso mesmo, com essa 
consciência é que consideramos fundamental para o 
processo de avanço democrático, sejam quais forem 
as manife~ltações, as pressões democráticas, os 
movimentos dos sem-terra, as Contags. as Fetaps, 
toda a mobilização, que a Grevo Geral que se vai 
realizar neste País - e que espero seja um sucesso 
e exitosa -, seja baseada nos marcos do Estado de 
Direito Democrático, no respeito à cidadania e, fun­
damentalmente, na perspectiva generosa de uma 
nova sociedade no Brasil. É o que nós esperamos. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela (,rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra, pela ordem, ao notlre Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARL.OS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Pela ordem. Sem reviBão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senad()res, apresentei um 
projeto que tem fim terminativo, Il talvez por isso não 
possa ter urgência no plenãrio. O Senador Beni Ve­
ras tem sido altamente diligente nesta minha propo­
sição, que, realmente, carece de grande urgência 
para evitar que centenas de bancários sejam demiti­
dos de bancos que tiveram ac~sso ao Proer. Este 
projeto está na Comissão. Além disso, já apresentei 
à Mesa emenda à medida provisória, cujo prazo de 
vigência termina amanhã, e que, portanto, precisa. 
ser emendada nesta parte para, de uma forma ou de 
outra, entrar este assunto para deliberação do Sena­
do. O assunto é urgente, e OI' Senadores de Per­
nambuco, Roberto Freire, Joel :le Hollanda e Carlos 
Wilson, me falaram que este problema existe em 
Pernambuco e, conseqüentemente, na Bahia e em 
vários Estados do Brasil. 

Acho que é um projeto im,ortante, sobre o qual 
o Senado não pode demorar a ~ronunciar-se. 

Daí por que, apelo a V. Ex", que está na Presi­
dência da Mesa, e aos membros que assessoram a 

É a seguinte a emenda encaminhada à 
Mesa pelo Sr. Senador Antonio Carlos Ma­
galhães: 

MEDIDA PROVISÓRIA N' DE DE 1996 

O art. 1', § 1", passa a conter a seguinte reda­
ção, renumerando-se os demais parágrafos: 

'§ l' As linhas de assistência financei­
ra concedidas, no ãmbito deste Programa, 
para fins de reorganização administrativa só 
serão liberadas para suportar rescisões, 
sem justa causa, de contratos de trabalho 
que sejam realizadas mediante programa de 
demissão voluntária dos funcionários das 
instituições financeiras envolvidas'. 

Justificação 

Temos observado, infelizmente, que os bancos 
que têm se beneficiado dos recursos do Proer vêm 
promovendo um festival de demissões de seus fun­
cionários, provocando um quadro bastante crrtico 
nas cidades onde os bancos incorporadOs manti­
nham suas sedes. Não é concebfvel que o Proer ve­
nha incentivar o desemprego de milhares de bancá­
rios, favorecendo tão somente o enriquecimento fácil 
dos grandes bancos. Não podemos permitir que a fi­
nalidade do Proer seja desvirtuada, uma vez que 
seu objetivo principal é promover a estabilidade do 
sistema financeiro nacional, sem que para alcançar 
este fim seja precisO criar outro problema de igual 
gravidade quanto é o desemprego. 

Diante das últimas operações envolvendo in·· 
corporações de bancos no âmbito do Proer, é extre­
mamente oportuno lembrar o forte impacto social 
que estas medidas de reestruturação do Sistema Fi· 
nanceiro Nacional estão causando. O processo de 
enxugamento administrativo das instituições, a n(vel 
de recursos humanos, está sendo bastante expressi­
vo. Ainda que a diminuição das despesas adminis­
trativas seja um dos principais fatores que têm moti­
vado a fusão dos bancos - que alegam pOSSUir gas­
tos excessivos no item "despesas administrativas' -
é inaceitável que se promovam as rescisões de con-



" 

Junho de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 10501 

tratos de trabalho dos funcionários sem um adequa- O voto do Ministro-Relator do Supremo Tribu-
do programa de demissão voluntária. nal Federal concluiu pelo seguinte: "A presunção de 

Nossa emenda pretende oferecer, legalmente, violência prevista no artigo 224 do Código Penal 
condições dignas aos funcionários que serão desli- cede à realidade. Até porque não há como deixar de 
gados dos bancos, a fim de que possam buscar no- reconhecer a modificação de costumes havida, de 
vas atividades, criando microempresas ou retoman- maneira assustadoramente vertiginosa, nas ú~imas 
do ao mercado de trabalho, vez que são trabalhado- décadas. Nos nossos dias não há crianças, mas mo-
res qualificados. ças de 12 anos". 

Senador Antonio Carlos Magalhães. Esta polêmica causou um profUndO sentimento 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Sobre a de indignação, porque, mais uma vez, a vítima, uma 
mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1" Secre- menina de 12 anos, quase adolescente, passou a 

sera ré. tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 135, DE 1996 

"Altera a redação do art. 224 do De­
creto-Lel n· 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal)." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O art. 224 do Decreto-Lei n" 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 (Código Penal) passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 224. Presume-se: 
I - absoluta, a violência se a vítima: 
a) não é maior de quatorze anos; 
b) é alienada ou débil mental, e o 

agente conhecia esta circunstância; 
11 - relativa, a violência se a vítima não 

pode, por qualquer outra causa, oferecer re­
sistência. " 

Art. 2· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A violência sexual é uma forma de violência 
das mais graves contra mulheres, homens, crianças 
e adolescentes porque nos atinge enquanto pessoa 
humana. As freqüentes denúncias, que se espalham 
pelo Brasil e pelo mundo, têm contribuído para dar 
maior visibilidade a uma prática comum e odiosa, 
desenvolvida nas relações sociais em várias esfe­
ras, atingindo, de forma especial, o gênero feminino. 

A recente polêmica criada com a decisão da 2' 
Turma do Supremo Tribunal Federal, em 14-0S-96, 
de absolver acusado de estuprar menor de 12 anos, 
deixa margem à dúvida de como punir a violência 
sexual praticada contra menores de 14 anos, uma 
vez considerada a violência como relativa, e não a 
violência como absoluta. 

Ser criança, ou ser portador de debilidade 
mental, significa não ter condições de tomar decisõ­
es racionais e com validade jurídica. No caso das 
crianças, isto é assegurado pelo Estatuto da Criança 
e do Adolescente, uma legislação de proteção à in­
fância e à juventude mais atualizada (Lei 8.069, de 
1990) do Código Penal. Já os art. 23, inciso li, e 24, 
inciso XIV, da Constituição Federal, de 1988, asse­
gura a proteção e garantia, pelo Estado, às pessoas 
portadoras de deficiência. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente define 
como criança a pessoa até doze anos de idade im­
completos, e adolescentes aquele entre doze e de­
zoito anos de idade. Afirma, em seu art. S", que "ne­
nhuma criança ou adolescente será objeto de qual­
quer forma de negligência, discriminação, explora­
ção, violência, crueldade e opressão, punido na for­
ma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais". 

Não podemos desconhecer a realidade dos fa­
tos de um Brasil que quer combater a exploração se­
xual de crianças e adolescentes, promovendo cam­
panhas nacionais, e onde uma Comissão Partaman­
tar de Inquérito que investigou a exploração sexual 
de meninas e meninos, em 1994, chegou à conclu­
sões alarmantes sobre abuso sexual na infância e 
adolescência, que também se aplica aos deficientes 
mentais. 

Recordemos, também, que há pouco menos de 
trinta dias o Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso, divulgou o Plano Nacional de Di­
reitos Humanos, o primeiro de que se tem noHcias 
no País. Em relação às principais providências que 
deverão ser adotadas pelo Govemo para proteção 
da mulher, da criança e do adolescente, estão: 

• Propor alterações na legislação penal com o 
objetivo de limitar a incidência da violência domésti­
ca contra as crianças e adolescentes; 

• Dar continuidade à Campanha Nacional de 
Combate à exploração Sexual Infanto-Juvenil; 
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• Propor alteração da legislação no tocante à ti- Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pificação de crime de eJ<ploração ~exual infanto-juve- pelo Sr. l' Secretário em exercício, Senador Renan 
ni!, com penalização para o explorador e usuário; Calheiros. 

• Apoiar projetos de lei que alterem o Código 
Penal, nos crimes de estupro e alentado violento à 
mulher; 

• Reformular as normas de combate à violência 
e discriminação contra as mulhems, em particular e 
apoiar projeto que trata o estupro O)mo crime contra a 
pessoa e não mais como crime conl.ra os oostumes. 

A revisão de toda legislação ordinária e com­
plementar à Constituição vem sendo defendida pelo 
movimento popular há bastante tempo, especial­
mente pelas mulheres, e encontra ressonância neste 
projeto de lei ora proposto à apreciação dos nobres 
pares. 

O objetivo da apresentação desta proposição é 
acrescentar a palavra absoluta para que não exista 

. a possibilidade de prova em contrário, em relação a 
crimes definidos no Título VI do Código Penal, em 
que os tipos enoerram determinada ação praticada 
"mediante violência". Na linguagom jurídica, absolu­
ta se refere à impossibilidade de prova em contrário, 
de contestação do que a lei preslJme. Portanto, nos­
so propósito é tomar a violência contra menores de 
14 anos e contra pessoa "alienada ou débil mental', 
se o agente conhecia esta circunstância, como vio­
lência absoluta, e não violêncic relativa, conforme 
define o Código Penal vigente, 110 capítulo dos Cri­
mes contra os Costumes. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. - Se­
nadora Benedita da Silva_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETD-LEI N' 2 848, DE 
7 DE DEZEMBRO DE 194C (Código Penal). 

Art. 224. Presume-se a via lência, se a vítima: 
a) não é maior de 14 (catolze) anos; 
b) é alienada ou débil me1ntal, e o agente c0-

nhecia esta circunstância; . 
c) não pode, por qualquer outra causa, ofere­

cer resistência. 

(Á Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - Decisão Terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pro­
jeto será publicado e remetido à Comissão compe­
tente. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 136, DE 1996 

Acrescenta dispositivos ao aft 35 
da Lei nO 9250, de 26 de dezembro de 
1995, que "altera a legislação do imposto 
de renda das pessoas físicas e dá outras 
providências", para consIderar o estu­
dante estrangeiro, participante de progra­
ma de intercâmbio, dependente do contri­
buinte que o abrigue. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O art. 35 da Lei n" 9.250, de 26 de de­

zembro de 1995, passa a vigorar acrescido de um 
inciso VIII e um § 5' 

'Art. 35 ................................................. . 
VIII - estudante estrangeiro participan­

te de programa de intercâmbio, que o contri­
buinte abrigue em sua residência. 

§ 5' O dependente a que se refere o in­
ciso VIII só poderá ser assim considerado se: 

a) a sua permanência no Brasil for 
atestada pelo Ministério da Educação e do 
Desporto; 

b) a instituição brasileira promotora do 
intercâmbio for autorizada a funcionar pelo 
órgão competente; 

c) a sua hospedagem, por prazo não 
inferior a seis meses, na residência do con­
tribuinte, for atestada pela instituição a que 
se refere a alínea b. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os progresso havidos no mundo, nas últimas 
décadas, especialmente nas áreas de comunicações 
e transportes, tomam-no cada vez menor. No mes­
mo processo, ampliou-se o relacionamento entre po­
vos, culturas e costumes diferentes. Este relaciona­
mento é de fundamental importância, pois, conhe­
cendo-se melhor os povos do mundo certamente se 
compreenderão melhor, e assim, ampliando-se o 
campo do entendimento e da tolerância, fecham-se 
os caminhos para as incompreensões e mesmo ani­
mosidade. 
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Na juventude, como em nenhuma outra época Art. 35. Para efeito do disposto nos artigos 42 , 

de nossas vidas, é que estamos mais a.bertos para inciso 111, e 8", inciso 11, atrnea c, poderão ser consi-
as experiências .novas, 'como conhecer outras cultu- derados como dependentes: 
ras, e mesmo viver em outros países. Talvez por es- I - o cônjuge; 
tas razões, é cada vez maior no mundo o intercâm- 11 - o companheiro ou a companheira, desde 
bio estudantil. Jovens estudantes que cruzam lron- que haja vida em comum por mais de cinco anos, ou 
teiras para, durante determinado período de suas vi- por perfodo menor, se da união resultou filho; 
das, viver e aprender em outro país, quando não em 111- a Iilha, o filho, a enteada ou o enteado, até 
outro continente. 21 anos, ou de qualquer idade quando incapacitado 

No Brasil, infelizmente, estamos apenas ini- física ou mentalmente para o trabalho; 
ciando a participação neste processo. Embora não IV - o menor pobre, até 21 anos, que o contri-
seja raro que estudantes brasileiros participem de buinte crie e eduque e do qual detenha a guarda ju-
programas de intercâmbio, o inverso, ou seja, a pre- dicial; 
sença de estudantes estrangeiros em nosso País, é V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo 
ainda relativamente escassa. Isto decorre, certa- dos pais, até 21 anos, desde que o contribuinte de-
mente, da condição socieconômica da maioria da tenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quan-
população brasileira, mas, possivelmente, não serão do o incapacitado física ou mentalmente para o tra-
estranhos a esta realidade fatores de natureza cultu- balho; 
ral e, também, a falta de estímulo legal. VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que 

Volta-se este projeto de lei a esse propósito: não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, supa-
pretende-se estimular, recorrendo-se a mecanismo riores ao limite de isenção mensal; 
fiscal, que as famOias brasileiras recebam, com a VII - o absolutamente incapaz, do qual o con-
generosidade que é própria do nosso povo, os estu- tribuinte seja tutor ou curador. 
dantes de outros países que aqui venham permane- § 12 Os dependentes a que se referem os inci-
cer por um período não inferior a seis meses. sos 111 e V deste artigo poderão ser assim considera-

Como é sabido, a Constituição Federal, em seu dos quandO maiores até 24 anos de idade, se ainda 
art. 150, § 6", determina que 'qualquer subsídio ou estiverem cursando estabelecimento de ensino su-
isenção, redução de base de cálculo, concessão de perior ou escola técnica de segundo grau. 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a § 2" Os dependentes comuns poderão, opeio-
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser con- nalmente, ser considerados por qualquer um dos 
cedido mediante lei específica, federal, estadual ou cônjuges. 
municipal, que regule exclusivamente as matérias § 3' No caso de filhos de pais separados, po-
acima enumeradas .. ." A necessidade deste projeto derão ser considerados dependentes os que ficarem 
de lei, portanto, decorre do fato de que somente nor- sob a guarda do contribuinte, em cumprimento de de-
ma legal dessa estatura poderá instituir, nos marcos cisão judicial ou acordo homologado judicialmente. 
de nosso ordenamento constitucional, este benefício § 4" É vadada a dedução concomitante do 
tributário. montante referente a um mesmo dependente, na de-

Acreditamos que a perda fiscal provocada pela terminação da base de cálculo do imposto, por mais 
aplicação do disposto neste projeto será irrisória, es- de um contribuinte. 
pecialmente se comparada aos beneffcios por ele ., ................................................................................. . 
colimados. Por esta razão é que solic"rtamos a aten­
ção e o indispensável apoio dos nobres senadores a 
este projeto de lei. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. - Se­
nador Hugo Napoleão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

Altera a legiSlação do Imposto sobre 
a Renda das pessoas físicas, e dá outras 
providências. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômi­
cos - Decisão Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 137, DE 1996 

tos 

Altera o limite para dedução, da 
base de cálculo do imposto de renda pes­
soa física, de despesas com educação, a 
que se refere a alínea b do inciso 11 do art 
8" da Lei n" 9.250, de 26 dezembro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O limite individual para dedução de gas­

com educação do contribuinte do imposto de 
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renda física e de seus dependent3s,. referido na alí- . operar um parque razoável contando com uma base 
nea b do inciso" do art. S· da Lei n· 9.250, de 26 de estreita de mão-de-obra altamente qualifiéada, so-
dezembro de 1995, fica fixado em 4.000,00 (quatro mada a um contingente enorme de trabalhadores 
mil reais). pouco educados e mal preparados para avançar em 

Art. 22 Esta Lei entra em viuor na data de sua., direção a formas mais complexas de produção. 
publicação. Na fase atual, em que predominam crescente-

Art. 3· Revogam-se as disposições em contrário. mente as altas tecnologias de produção e informa' 

Justificação 

A crise educacional brasileira, certamente fun­
ção da crise geral que afeta as fillanças públicas e a 
economia como um todo, assume aspectos de dra­
maticidade em razão de suas ca racterísticas de ve­
tor estratégico importantfssimo elo desenvolvimento 
nacional. Não obstante os esfor'ios do atual gover­
no, os objetivos da polrtica educacional são dura­
mente prejudicados pela falta do recursos em cone 
fronto com erros e problemas acumulados durante 
décadas. A incapacidade governamental de inves­
tir no setor aumenta a heterogeneidade dos padrõ­
es de oferta escolar; crescem os índices de repe­
tência e de evasão e as dificuldades para se con­
cluir, com bom aproveitamento, sequer o ensino 
fundamental. 

Os estudiosos de finanças públicas classificam 
a educação de "bem semipúblico' ou "bem meritó­
rio", conceito que a relaciona nl) intemnédio entre os 
produtos reservados ao papel do estado e aqueles 
que também a iniciativa privada está apta a oferecer. 
Nesse contexto, a capacidade privada de suprir a 
demanda por educação jamai!; deve ser despreza­
da, mas, ao contrário, deve ser estimulada num qua­
dro de colaboração com o Estado. A própria Consti­
tuição Federal diz que a educação é dever do Esta­
do e da famma e será promovda e incentivada com 
a colaboração da sociedade (E.rt. 205), porém é livre 
à iniciativa privada (art. 209) que, sob certas condi­
ções goza de imunidade tribu~íria (art. 150, VI, c) ou 
pode mesmo receber recursos públicos (art. 213). 

Para Fernando Rezende (Finanças Públicas 
Atlas, l' ed., pág. SS), "A c3racterística essencial 
dos bens semi públicos é o se J elevado conteúdo de 
externalidade. Isto é, os benefícios advindos de seu 
consumo não são totalmente internalizados pelo, in­
divíduo que o consome espa ,hando-se uma parcela 
considerável deles por toda ,;oletividade ( ... ) Vanta-

~ gens para a comunidade de um maior consumo indi­
viduai de educação são também freqüentemente as­
sinaladas, com base em melhoria na produtividade e 
na elevação dos padrões culturais". 

A relação entre educa\:ão e produtividade s0-

cial é inegável. Na primeira etapa do processo de 
industrialização foi possível ao Brasil estabelecer e 

ção, nenhum país tem chance reais de êxito ao en­
trar em competição por mercados internacionais 
sem antes haver estabelecido urn sistema educa­
cional em que a totalidade da população tenha cur­
sado no mínimo oito a dez séries em escolas de boa 
qualidade. 

Portanto o desempenho de países de maior 
êxito econõmico está intimamente associado a um 
enorme esforço de educação e de formação profis­
sional. Todos os surtos de industrialização sempre 
foram precedidos de intensos esforços educacio­
nais: a primeira revolução industrial na Inglaterra, a 
revolução Meiji no Japão e, mais recentemente, a 
explosão dos tigres asiáticos. 

A nova industrialização requer um grau eleva­
do de educação formação profissional e capacidade 
intelectual de toda a força de trabalho (e não apenas 
dos técnicos e capatazes) como requisitos para a 
capacidade de aprender rápido adaptar-se a novas 
circunstâncias e tarefas, de receber treinamento e 
de absorver nova tecnologia. 

O Brasil enfrenta neste histórico, a opção en­
tre conformar-se a figura como economia caudataria 
possivelmente perdendo a médio prazo todo o esfor­
ço de industrialização que fez nas últimas décadas 
ou a de lutar para partilhar em pé de igualdade, a 
emergente economia globalizada, disputando mer­
cados em todo o mundo com produtos de alta quali­
dade e a preços compatíveis. 

O objetivo deste projeto situa-se em tal contex­
to. Não é possivel esperar que a escola pública ve­
nha a suprimir em quantidade e qualidade, a curto 
prazo a demanda por educação, não obstante a 
massa de recursos destinada ao setor inclusive por 
força das vinculações constitucionais. O favoreci­
mento tributário para os constribuintes que propor­
cionem educação de qualidade, para si e para seus 
dependentes, não será privilégio. Antes será instru­
mento de canalização de recursos em prol do gran­
de esforço nacional que o momento exige. 

Mesmo que eivado em mais do dobro o limite 
de dedução (anualmente está fixado em R$ 
1.700,00), certamente ainda sairá mais em conta 
para o Estado assim ajudar a promover a educação 
do que investir diretamente na ampliação e na estru- i 

! , , 
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tura educacional pública. A redução da base de cál- !feios complementares assemelhados aos da Previ-
culo do imposto em R$ 4.000,00 significa, a uma all- dência Social; 
quota média estimada a 20% a perda de arrecàda- f) às importâncias pagas a Iftulo de pensão ali-
ção de R$ SOO,OO por aluno/ano. Certamente um mentfcia em face das normas do Direito de FamOia, 
custo se não compatível mais baixo que o da ma- quando em cumprimento de decisão judicial ou acor-
nutenção de um aluno durante um ano na rede pú- do homologado judicialmente, inclusive a prestação 
blica. Por outro lado, maior estímulo a que os cons- de alimentos provisionais; 
tribuintes busquem a escola privada aliviará a de- 9) às despesas escrituradas no livro Caixa, 
manda pela escola pública, proporcionando ao Go- previstas nos incisos I a 111 do artigo 6' da Lei nO 
vemo tempo e tranquilidade necessários para o 8.134, de 27 de dezembro de 1990, no caso de tra-
prosseguimento da grande tarefa, que ora empreen- balho não assalariado, inclusive dos leiloeiros e dos 
de, de sua recuperação. titulares de serviços notariais e de registro. 

São estas, em resumo, aS razões para a pro- § 1° A quantia correspondente à parcela isenta 
posta deste projeto de lei, para o qual peço o indis- dos rendimentos provenientes de aposentadoria e 
pensável apoio dos ilustres Pares. pensão, transferência para a reserva remunerada ou 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. - Se- reforma, pagos pela Previdência Social da União, 
nador Hugo Napoleão. dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicípiOS, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.250, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

Altera a legislação do Imposto sobre 
a Renda das pessoas físicas, e dá outras 
provldênctas. 

Art. S' A base de cálculo do imposto no ano­
Calendário será a diferença entre as sornas: 

I - de todos os rendimentos percebidos duran­
te o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tribu­
táveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os 
sujeitos à tributação definitiva; 

11 - das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendá­

rio, a médicos, dentistas, psic6golos, fisioterapeutas, 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, 
bem como as despesas com exames laboratoriais, 
serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próte­
ses ortopédicas e dentárias; 

b) a pagamentos efetuados a estabelecimentos 
de ensino relativamente à educação pré-escolar, de 
1', 2" e 3· graus, cursos de especialização ou profis­
sionalizantes do contribuinte e de seus dependentes, 
até o limite anual individual de R$ 1.700,00 (um mil e 
setecentos reais); 

c) à quantia de R$ 1.080,00 (um mil e oitenta 
reais) por dependente; 

d) às contribuições para a Previdência Social 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicfpios; 

e) às contribuições para as entidades de previ­
dência privada domiciliadas no País, cujo ônus te­
nha sido do contribuinte, destinadas a custear bene-

por qualquer pessoa jurídica de direito público inter­
no, ou por entidade de previdência privada, repre­
sentada pela soma dos valores mensais computa­
dos a partir do mês em que o contribuinte completar 
sessenta e cinco anos de idade, não integrará a 
soma de que trata o inciso I. 

§ 2" O disposto na alínea a do inciso 11: 
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetua­

dos a empresas domiciliadas no País, destinados à 
cobertura de despesas com hospitalização, médicas 
e odontológicas, bem como a entidade que assegu­
rem direito de atendimento ou ressarcimento de des­
pesas da mesma natureza; 

" - restringe-se aos pagamentos efetuados 
pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e 
ao de seus dependentes; 

111 - limita-se a pagamentos especificados e 
comprovados, com indicação do nome, endereço e 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físi­
cas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes -
CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de do­
cumentação, ser feita indicação do cheque nominati­
vo pelo qual foi efetuado o pagamento; 

IV - não se aplica às despesas ressarcidas por 
entidade de qualquer espécie ou cobertas por con­
trato de seguro; 

V - no caso de despesas com aparelhos orto­
pédicos e próteses ortopédicas e dentária, exige-se 
a comprovação com receituário médico e nota fiscal 
em nome do beneficiário. 

§ 3° As despesas médicas e de educação dos 
alimentandos, quando realizadas pelo alimentante 
em virtude de cumprimento de decisão judicial ou de 
acordo homologado judicialmente, poderão ser de­
duzidas pelo alimentante na determinação da base 
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de cálculo do Imposto sobre a Renda na declarçaão, missão de Energia. Atômica da OEA (1958). Como 
observado, no caso de despesas de educação, o Ii- Ministro das Relações Exteriores assistiu às come-
mite previsto na allnea b do inciso fi deste artigo. moraçóes do 10" aniversário da Revolução Bolivia-
.......•................................................................•..•.....•.. na, em La paz (1962). Condec.: Medalha de Ouro 

(A Comissão de A$:;untos EconlJmicos 
- Decisão Terminativa.) 

Q SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos)- Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimemos que serão lidos 
pelo Sr. l' Secretário em exerc[cio, Senador Renan 
Calheiros. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NO 613, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos cio ar!. 218 do Regi­

mento Intemo e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens pelo falecimento do 
ex-Deputado e ex-Ministro Rena':o Archer: 

a) inserção em ata de um volo de profundo pesar; 
b) representação nos funerais; 
c) apresentação de condolências à famaia, ao 

Estado do Maranhão e à Assemoléia Legislativa. 
Sala das Sessões, 20 do junho de 1996. -

José Sarney, Edison Lobão, 13ello Parga, Josap­
hat Marinho. 

RENATO ARCHER 
(Renato Bayma Archer da Silva) 

MDB, 
Maranhão 

Prof.: Militar. Nasc.: 10 da julho de 1922, São 
Luis, MA. Fii.: Sebastião Archer da Silva e Maria 
José Bayrna Archer da SiI~a. Cônj.: Madeleine 
Deutsch Archer. Filha: Alexanc,ra. Esl e graus univ.: 
Escola Naval e Marinha de Guerra do Brasil. Legisl.: 
1955-1959, 1959-1963; 19(;3-1967, 1967-1971. 
Princ. fatos da vida pari. e adm.: Vice-govemador do 
Estado do Maranhão (1950-'1955). Sub-Secretário 
de Estado das Relações ExtE,riores (1961 e (962). 
Ministro Interino das Relações Exteriores. Missões 
no ext.: observador parlamelltar à Conferência de 
instalação da Agência Intemacional de Energia Atô­
mica, em 1956. Estágio no Ce ntro de Energia AtlJmi­
ca de MolI, na Bélgica (1957). Visita às instalações 
da Comissão de Energia Atômica, na França (1957). 
Representante do Brasil no Conselho de Govema­
dores da Agência Internacional de Energia Atômica, 
em Viena, na Áustria (1957-1960). Visita às instala­
I~ões da Comissão de Ene~~ia Atômica, nos EUA 
1958). Representante do BnlSil na Reunião da Co-

de Distinção de li classe (1943). Medalha de Guerra 
com duas estrelas (1945). Medalha da Força Naval 
do Nordeste (1945). Medalha Humanitária (1947). 
Comendador da Ordem do Mérito Naval (1957). Me­
dalha do Mérito de Tamandaré (1959). Grã-Cruz da 
Ordem do Condor de Los Andes (BoI[via, 1962). 
Grã-cruz da Ordem de OHiggins (Chile, 1962). GIá­
cruz da Ordem da Estrela Vermelha da Iugoslávia 
(1962). Medalha da Ordem do Salvamento Maritimo 
(Portugal, 1946). Comendador da Ordem do Santo 
Sepulcro. Medalha do Cinqüentenário da República. 
Trab. publ.: Polltica Nacional de Energia Nuclear 
(1957). Aspectos econômicos do uso da Energia Nu­
clear (1958). Diretrizes para uma polftica extema ln­
dependente (1963). End.: SOS 105, BI. 8, Ap. 506, 
Brasnia, DF. Praia do Flamengo, 284, Ap. 502, Rio 
de Janeiro, GB. Praça Gonçalves Dias, 314, São 
Luís, MA. 

REQUERIMENTO N" 614, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Pelo falecimento do ex-Deputado Renato Ar­

cher requeremos, nos termos do art. 218 do Regi­
mento Intemo e de acordo com as tradições da 
Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à famOia. ao 

Estado e Assembléia Legislativa; 
c) apresentação de condolências à cidade de 

Codó (MA) na pessoa do seu Prefeito e Câmara 
Municipal. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. - Epl­
taelo cafeteira. 

REQUERIMENTO N° 615, DE 1996 

Excelentrssimo Senhor Presidente do Senado Federa/, 
Senador José Samey 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no 
disposto na allnea b, do art. 218, do Regimento In­
temo do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de pesar pelo farecimento do ex-Deputado e ex-Mi­
nistro Renato Archer, ocorrido nesta madrugada, em 
São Paulo. 

Justlftcação 

Renato Bayrna Archer da Silva, nasceu em 
São Luiz, Maranhão, no dia 10 de jurho de 1922, fi­
lho do industrial têxtil Sebastião Ancher da Silva e de 
Maria José Bayrna Archer da Silva. Seu pai foi Go-
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vemador do Maranhão, de 1947 a 1951, e Senador, 
de 1955 a 1971. 

Fez o curso primário em São Luiz e o ginasial 
no Rio de Janeiro, como intemo do Colégio São 
José, de 1934 a 1938. Em 1940, ingressou na Esco­
la Naval e, nos anos de 1944 e 1945 serviu a bordo 
dos navios que patrulhavam a costa brasileira, du­
rante a 2" Guerra Mundial. Em 1945 concluiu a Es­
cola Naval, como guarda-marinha. 

Com a queda do Estado Novo, ingressou na 
polftica, após receber, do Presidente Dutra, a mis­
são de convencer o pai a candidatar-se ao Governo 
do Maranhão, pelo Partido Proletário Brasileiro, dis­
sidência do PTS. Eleito, o pai o nomeou oficial de 
gabinete, sendo licenciado da Marinha, para tal. No 
exercício desse cargo, travou conhecimento com o 
Deputado Juscelino Kubitschek, de quem viria a 
ser grande amigo. Nas eleições de 1950, concor­
reu ao cargo de vice-governador do Maranhão, na 
chapa encabeçada por Eugênio de Barros, ligado 
a Vitorino Freire, em quem Archer não confiava. 
Por isso, decidiu aguardar, no Rio de Janeiro, a 
eventual convocação para substituir o titular, o que 
nunca ocorreu. 

Fixou residência no Rio, onde tomou-se um 
dos sócios fundadores da Prospec S.A. - Geologia, 
Prospecções e Aerofotogametria. Em 1954, elegeu­
se deputado federal pelo PSD do Maranhão. Na Câ­
mara dos Deputados, juntou-se a Ulysses Guimarã­
es e outros, formando a Ala Moça do PSD, a qual se 
identificou com a candidatura de Juscelino Kubits­
chek em 1955. Com a vitória de Juscelino, a Ala 
Moça ganhou grande prestígio, sendo Ulysses Gui­
marães eleito Presidente da Câmara dos Deputa­
dos. Durante este mandato, Renato Archer desta­
cou-se por intervenções em defesa do Govemo con­
tra acusações do Deputado udenista, Carlos Lacer­
da, relacionadas com a exportação de areia monazí­
tica para os EUA. Um desses discursos obteve gran­
de repercussão na imprensa, tendo o Correio da 
Manhã publicado uma série de dezoito artigos em que 
o acusava de ·comunista-nacionalólde-negocista'. 

Sua atuação no campo da energia nucl,ear va­
leu-lhe a indicação para o conselho de governadores 
da Agência Internacional de Energia Nuclear (AIEAl, 
ainda em 1956. Como tal, foi convidado pelos gover­
nos da Inglaterra, França e Bélgica para aprofundar 
seus conhecimentos nos centros de pesquisas da­
queles pafses. Quando se encontrava na Inglaterra, 
tomou conhecimento de um artigo da revista norte­
americana Nuc/eonics que dizia, entre outras coi­
sas: 'Renato Archer, Deputado Federal, comunista, 

pretende interromper o relacionamento do Brasil 
com os EUA no que se refere à energia nuclear". 

Em 1958, Renato Archer reelegeu-se deputadO 
federal pelo Maranhão. Em 1961, foi promovido a 
capitão-de-fragata e transferido para a reserva remu­
onerada. Durante essa legislatura, dedicou-se à defe­
sa da adoção do Parlamentarismo. Foi nomeado 
subsecretário, por San Tl8go Dantas, Ministro das 
Relações Exteriores do Gabinete PaJlamentarista de 
Tancredo Neves, tendo despertado enorme resistên­
cia do pessoal do ltamaraty, especialmente do em­
baixador nos EUA, Roberto Ca/lllOS. Como subse­
cretário, assumiu, por diversas vezes, o cargo de mi­
nistro, na ausência do titular, exatamente no período 
em que se firmou a polftica ·externa independente, 
período em que ocorreu o reatamento das relações 
diplomáticas com a União Soviética (novembro/61 l, 
foram tomadas iniciativas visando à efetivação da 
ALALC - Associação Latino Americana de Uvre 
Comércio e proposta a criação de organismo inter­
nacional de regulação do comércio internacional, 
que viria a tornar-se a Unlted Natlons Conferece 
on Trade and Developement - UNCTAD. Também, 
nesse período, ocorreu a reaproximação com a Ar­
gentina, o pOSicionamento do Brasil favorável à 
luta de libertação de Angola e Moçambique e con­
trário à proposta norte-americana de impor sançõ­
es diplomáticas, econÔmicas e militares contra 
Cuba, na conferência da OEA de 1962, em Punta 
Del Este. 

Reelegeu-se, novamente, deputado pelo PSD 
maranhense, nas eleições de 1962. Desde então, 
começou a articular o retomo de Juscelino à Presi­
dência, nas eleições previstas para 1965, e assim 
continuou, após o golpe de 1964. COm o regime mili­
tar, sua carreira entrou em declínio, tendo sido der­
rotado, por José Sarney, candidato da UDN, nas 
eleições de 1965 para o Govemo do Maranhão. 

Com a implantação do bipartidarismo, pelo Ato 
Institucional n" 2, de 17 de outubro de 1965, filiou-se 
ao MDB. Foi um dos principais articuladores da 
Frente Ampla, que Objetivava unfficar Juscelino, Jan­
go e Lacerda na oposição ao regime militar. 

Em 30 de dezembro de 1968, teve seu manda­
to cassado e os direitos políticos suspensos por dez 
anos. COmeçou, então, um perfodo de perseguições 
políticas contra Archer, preso, pela primeira vez, no 
dia 10 de janeiro de 1969. Com a morte de Costa e 
Silva e a ascenção da junta mil~ar, foi preso novamen­
te. Em novembro de 70, foi preso pela terceira vez. 

Ao readquirir seus direitos políticos, novamente 
se filiou ao MOB e, posteriormente, ao PMDB, pelo 
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qual voltou a candidatar·se ao ~iOvemo do Mara- Discussão do projeto em tumo único.(Pausa.) 
nhão, sofrendo nova derrota. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

Foi Ministro da Ciência e Tllcnologia e Presi- discussão. -
dente do CNPq. Em votação. 

Casou-se com Madeleine Duutsch Archer. Pu- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
blicou as seguintes obms: permanecer sentados. (Pausa.) 

PoliUca nacional do energia atômica Aprovado. 
(1956); Política nacional de energia nu- O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
clear (1957); Aspectos ec:onômlcos do lISO ção final. 
da energia nuclear (195S) e Diretrizes para O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
uma política externa Independente (1963). mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 

redação final, que será lido pelo Sr. l' Secretário em 
exercfcio, Senador Renan Calheiros. Renato Archer, como disse Getúlio em sua car­

ta-testamento, 'deixa a vida para entrar na História'. 
Foi um grande brasileiro, Deixa IJma grande lacuna 
entre os próceres deste Pafs. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. - Se­
nador Pedro Slmon. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
sugere, em virtude da pauta da Ordem do Dia estar 
bastante acumulada, que prestE1mos uma homena­
gem especial ao grande Ministp>, ao grande Parla­
mentar, ao grande brasileiro, Or. Renato Archer logo 
após a Ornem do Dia. 

Se o Plenário concornar, a Presidência assim 
procederá, tendo em vista que M 32 oradores inscri­
tos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota­
do o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 57, DE: 1996 

(Em regime de urgênl:ia, nos termos do 
Requerimento n' 588, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Rssolução nO 57, c.e 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer nO 309, de 
1996, da Comissão do~ Assuntos Econômi­
cos), que autoriza o Estado do Paraná a 
prestar garantia em operação de crédito a 
ser contratada pela Cumpanhia Paranaense 
de Energia - COPEL - com a Financiadora 
de Estudos e Projetos - FINEP, no valor doe 
dezesseis milhões, seiscentos e seis mil, 
cento e setenta e quatro reais e oitenta e 
três centavos, em valores de 2 de novembro 
doe 1995, destinando-.e os recursos ao la­
boratório Central de E.letrotécnica e Eletrôni­
ca-LAC. 

É lido o seguinte: 

PARECER N9 336, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Resolu-
ção nO 57, de 1996. . - -

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 57, de 1996, que autori­
za o Estado do Paraná a prestar garantia em opera­
ção de crédito a ser contratada pela Companhia Pa­
ranaense de Energia - COPEL, com a Financiadora 
de Estudos e Projetos - FINEP, no valor de 
R$16.606.174,83 (dezesseis milhões, seiscentos e 
seis mil, cento e setenta e quatro reais e oitenta e 
três centavos), em valores de 2 de novembro de 
1995, destinando-se os recursos ao Laboratório 
Central de Eletrotécnica e Eletrônica-LAC. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de junho 
de 1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorim - Eduardo 
Supllcy. 

ANEXO AO PARECER N° 336, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza o Estedo do Paraná a prestar 
garantia em operação de crédito a ser con­
tratada pela Companhia Paranaense de 
Energia - COPEL, com a Flnancladora de 
Estudos e Projetos - FlNEP, no valor de 
R$16.606.174,83 (dezesseis milhões, seis­
centos e seis mil, cento e setenta e qua­
tro reais e oitenta e três centavos), em 
valores de 2 de novembro de 1995, desti­
nando-se os recursos ao Laboratório 
CenIraI de Eletrotécnlca e Eletrônica - LAC. 
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o Senado Federal resolve-: 
Art. 1· É o Estado do paraná.autorizado, nos 

termos da Resolução n· 69, de 1995, do Senado 
Federal, a: prestar garantia em operação de cré­
dito a ser contratada pela Companhia Paranaen­
se de Energia - COPEL, com a Financiadora de 
Estudos e Projetos - FINEP, destinando-se os re­
cursos ao Laboratório Central de Eletrotécnica e 
Eletrônica -LAC. 

Art. 2· A operação de crédito-a Que se refere o 
artigo anterior tem as seguintes características: 

a) valor: R$16.606.174,83 (dezesseis milhões, 
seiscentos e seis mil, cento e setenta e quatro reais 
e oitenta e três centavos), a preços de 2 de novem­
bro de 1995; 

b) encargos: T JLP acrescida de 6% a.a. (seis 
por cento ao ano) de juros; 

c) destinação dos recursos: dotar o Laboratório 
Central de Eletrotécnica e Eletrônica - LAC, entida­
de mantida pela COPEL e pela Universidade Fede­
ral do Paraná - UFPR, de infra-estrutura necessária 
para promover inovações tecnológicas; 

d) garantia: vinculação de quotas-parte dos re­
cursos que deverão ser transferidos ao Estado pela 
União, confonne disposto no § 4· do art.167 da 
Constituição Federal; 

e) taxa de inspeção e supervisão: 1 % (um 
por cento) do valor de cada parcela do financia­
mento; 

f) garantídor: Govemo do Estado do Paraná; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito prestações 

mensais, após carência de trinta e seis meses; 
- dos juros: mensalmente na amortização e tri­

mestralmente na carência. 
Art. 3· A prestação da garantia a que se refere 

o art. 1· deverá efetivar-se no prazo máximo de du­
zentos a setenta dias, contado da data da publica­
ção desta Resolução. 

Art. 4· Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare-­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam Queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N0 58, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n· 589, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n· 58, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n· 310, de 
1996. da Comissão de Assuntos Econômi­
cos). que autoriza o Govemo do Estado do 
Mato Grosso do Sul a emitir. através de 
ofertas públicas. Letras Financeiras do Te­
souro do Estado do -Mato Grosso do Sul 
(LFTMS). destinando-se os recursos ao giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no 
2· semestre de 1996. 

A Presidência esclarece ao Plenário que. nos 
termos dos avulsos do Parecer n· 310/96. no art. 2". 
da alrnea g, do Projeto de Resolução n· 58. de 1996. 
em sua primeira linha e última coluna do quadro 
descrito. por equívoco de publicação. constou-se a 
data base de 1·-8-96. quando. confonne parecer ori­
ginai. a data-base é '"-7-96. 

A Presidência comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 

peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao Senador Vilson Kleinübing. para dis­
cutir a matéria. 

O SR. VILSON KLElNOBING (PFL-SC. Para 
discutir a matéria. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente. gostaria de deixar registrado que rol agem 
de títulos públicos. pela totalidade da sua proposta, 
significa o Senado da República aprovar uma resolu­
ção inconstitucional. É absolutamente inconstitucio­
nal rolar 100% dos títulos pÚblicos! 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti­
nua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o 
permanecer sentados. (Pausa.) 

aprovam queiram destlnando-se os recursos ao giro de sua 

Aprovado, com o voto contrário dos Srs. Sena­
dores Vilson Kleinübing,lauro Campos e Esperidião 
Amin. < 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Dimtora oferecendo a 
redação final, que será lido pelo Sr. 1°-Secretário em 
exercício, Senador Renan Calheiros. 

Ê lido o seguinte: 

PARECER NO 337, DE 1996 
(Da Comissão Dire,tora) 

Redação final do Ii>rojeto de Resolu­
ção n' 58, de 1996. 

A Comissão Diretora apre senta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução nO 58, de 1996, que 
autoriza o Estado do Mato Grosso do Sul a emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Mato Grosso do Sul 
(LFTMS). destinando-se os mcursos ao giro de 
sua dIvida mobiliária com vencimento no segundo 
semestre de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de junho de 
1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Ernamdes Amorim - Eduardo Su­
plicy. 

ANEXO AO PARECER "0 337, DE 1996 

Redação final di) Projeto de Resolu­
ção nO 58, de 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos dJ art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo H seguinte. 

RESOLUÇÃO NQ ,DE 1996 

Autoriza o Estildo do Mato Grosso 
do Sul a emitir, atrllvés de ofertas públi­
cas, Letras Fina"Ç<~iras do Tesouro do 
Estado do Mato Gmsso do Sul (LFTMS), 

dívida mobiliária com vencimento no se­
gundo semestre de 1996. 

o Senado Federal resolve: 

Art. l' É o Estado do Mato Grosso do Sul auto­
rizado, nos termos da Resolução n' 69, de. 1995, do 
Senado Federal, a emitir letras. Financeiras do Te­
souro do Estado do Mato Grosso do Sul (LFTMS), 
para giro de sua dIvida mobiliária com vencimento 
no segundo semestre de 1996. 

Art. 2' A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n' 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

b) modalidade: nominativa-transferfvel; 

c) rendimentos: Igual ao das Letra.s Financei­
ras do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei n' 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 

e) valor nominal: R$1.000.00 (um mil reais) -
CETIP; 

f) características dos títulos a serem substi­
turdos: 

LFTMS 

Título 

N 

N 

Vencimento 

1°-7-96 

1'-8-96 

Quantidade 

8.000.000.000 

3.000.000.000 
o uso do preço unitário em 
milhar pela CETIP, implica 
na divisão da quantidade 
por mil, por ocasião do 
refinanciamento. 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento 

1'-7-96 1'-7-2001 

1'-8-96 1'-8-2001 

Título 

N 

N 

Data-Base 

1"-7-96 

1·-8-96 

h) fonna de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n" 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 
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i) autorização legislativa: Lei n" 526, de 27 de O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
dezembro de 1984, e Decreto n" 8.515, de 11 de ção final. 
março de 1996. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

Art. 3" Esta autorização deverá ser exercida no mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar da publi- redação final, que será lido pelo Sr. 1 "-Secretário em 
cação desta Resolução. exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data É lido o seguinte: 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores Que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item n" 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 61, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n" 597, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Resolução n" 61, de 1996 (apre­
sentado como conclusão do Parecer n" 
313, de 1996, da Comissão de Assuntos 
ECOnômicos, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Coronel Barros - RS a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal, no valor de sessenta e qua­
tro mil, noventa e dois reais e dois centa­
vos, destinada à construção de unidades 
habitacionais. 

A PreSidência comunica ao plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores Que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

PARECER N" 338, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 61, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n" 61, de 1996, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Coronel Barros 
- RS a contratar operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor de R$64.092.02 (ses­
senta e quatro mil, noventa e dois reais e dois cen­
tavos) destinada à construção de unidades habita­
cionais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de junho 
de 1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ney 
Suassuna, Relator - Ernandes Amorim - Eduardo 
Supilcy. 

ANEXO AO PARECER N" 338, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e 
eu ,Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Inlerno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Coronel Barros - RS a contratar opera­
ção de crédito junto à Cai:~a EconômIca 
Federal, no valor de RS64.092,02 (sessen­
ta e quatro mil. noventa e dois reais e 
dois centavos) destinada à construção de 
unidades habitacionais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Coronel Bar­
ros - RS autorizada, nos termos da ReSOlução n" 
69, de 1995, do Senado Federal, a contralar opera­
ção de crédito junto à Caixa Econômica Federal, 
dentro do programa Pró-Moradia. 
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Art. 2· A operação referida no artigo anterior 
deve obedecer às seguintes características: 

a) valor pretendida: R$64.092,02 (sessenta e 
quatro mil, noventa e ,jois reais e dois centavos); 

b) encargos: 
- taxas de juros: 6,1 % a.a. (seis vírgula um por 

cento ao ano), exigíveis mensalmente, inclusive no 
período de carência; 

- taxa de risco de crédito: 1% (um por cento) 
do valor do financiamento; 

c) destinação dos recurso:;: construção de uni­
dades habitacionais; 

d) condições de pagame~to do principal: em 
duzentas e dezesseis prestaÇÕ(ls mensais, após ca­
rência de sete meses; 

e) garantia: quotas do FPM (Fundo de Partici­
pação dos Municípios). 

Art. 3' A contratação da cperação de crédito a 
que se referem os arts. 1· e 2' deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e fetenta dias, a contar 
da data da publicação desta Resolução. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e eSl/lndo a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peçél a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qUE a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - item 04: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 121, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimnnto n" 598, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara Nº 121, de 
1995 (nO 4.693/94, n;!. Casa de origem), de 
iniciativa do Presldel1te da República, que 
dispõe sobre a remL neração dos membros 
dos conselhos de administração e fiscal das 

entidades que menciona e dá outras provi­
dências. 

(Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
de Assuntos Econômicos) 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que será lído 
pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Re­
nan Calheiors. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 339, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n' 121, de 1995 (Projeto de 
Lei n' 4.693, de 1994, na CO), que "dis­
põe sobre a remuneração dos membros 
dos concelhos de administração fiscal 
das entidades que menciona e dá outras 
proVidências. " 

Relator: Senador Bernardo Cabral 

Relatório 

O Projeto de lei em ep(grafe, de autoria do Po­
der Executivo, regulamenta a remuneração mensal 
dos membros dos conselhos de administração e 
conselhos fiscais das empresas públicas e socieda­
des de economia mista federais, bem como das de­
mais entidades controladas direta ou indiretamente 
pela União, determinando que: 

a) a remuneração mensal dos conselheiros de 
administração e fiscais não excederá, em nenhuma 
hipótese, a dez por cento da remuneração mensal 
média dos diretores das respectivas empresas (art. 
1°, caput); 

b) o suplente do conselho fiscal só receberá re­
muneração no mês em que comparecer às reuniões 
do conselho a que pertence, mediante registro em 
ata, no livro próprio (art. 1·, § 1') 

c) a prestação anual de contas das entidades 
referidas neste artigo deverá ser acompanhada de 
demonstrativo da remuneração paga aos conselhei­
ros, bem como das atas das reuniões realizadas no 
período (art. 1', § 2'); 

d) os conselheiros de administração e fiscais 
não poderão participar, a nenhum titulo, nos lucros 
da entidade (art. 1", § 3', I); 
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e) também não poderão ter participação renu- Iheiros e contribuindo para a maior valorização do 
merada em mais de dois conselhos, admitindo-se, servidor público. 
no máximo, a retribuição simultânea pela participa- Fica evidenciado, assim, o mérito da iniciativa 
ção como titular de um conselho e suplente de outro em apreço, que também atende aos requisitos es-
(art. 1 Q, § 3·, li); senciais de constitucionalidade e juridicidade, além 

f) para que o somatório das retribuições devi- de respeitar a boa técnica legislatiVa. 
das pelo exercfcio de cargo ou emprego público li Verifica-se, todavia, uma inadequação gramati-
pela participação nos já referidos conselhos não ui- cal no § 1· do art. 1·, quanto à regência do verbo 
trapasse os tetos estabelecidos na Lei nQ 8.852, de 4 comparecer. Assim, deve-se proceder a uma peque-
de fevereiro de 1994, a redução será efetuada na re- na alteração em seu texto, nos termos propostos na 
tribuição eventualmente devida ao servidor pela par- seguinte:-
ticipação no conselho (art. 1·, § 4'); 

g) o art. 119 da Lei n· 8.112, de 11 de dezem­
bro de 1990, fica acrescido de parágrafo único, dis­
pondO que a norma do caput não se aplica à remu­
neração devida pela participação em conselhos de 
administração e fiscal das empresas pÚblicas e so­
ciedadees de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas, bem como quaisquer entidades sob 
controle direto ou indireto da União, observado o 
quea respeito, dispuser legislação espec[fica; 

h)os órgãos de controle intemo do Poder Exe­
cutivo e os conselheiros fiscais deverão zelar pelo 
cumprimento destas disposições; 

I) fica revogada a Lei n· 7.733, de 14 de feve­
reiro de 1989. 

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi 
examinada por três Comissões: de Trabalho, Admi­
nistração e Serviço Público; de Finanças e Tributa­
ção e de Constituição, Justiça e Redação, tendo 
sido aprovada, com emendas. 

Voto do Relator 

De inegável importância para a .administração 
pública, os conselhos de administração e fiscal das 
empresas constituem instrumento indispensável 
para a execução dos programas de govemo, não 
apenas por orienlarem estrategicamente os negó­
cios empresariais, como também por exercerem o 
controle do cumprimento dessa orientação. 

A responsabilidade e a importância conferida a 
esses conselhos justifica plenamente a iniciativa de 
se adotarem critérios gerais e objetivos "ara a remu­
neração de seus membros, estabelecendo limites 
máximos de retribuição, vedando a participação dos 
conselheiros nos lucros das empresas e regulando a 
participação de uma pessoa em mais de um conse­
lho. 

Outra importante inovação do projeto é a possi­
bilidade de retribuição aos servidores públicos pela 
participação nos referidos conselhos, impedindo dis­
criminação descabidas em relação a outros conse-

EMENDA DE REDAÇÃO N· 1-CCJ 

Substitua-se, no § 1· do art. 1" do projeto, a ex­
pressão 'comparecer em' por 'comparecer a'. 

Deste modo, voto pela constitucionalidade, juri­
dicidade, boa técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n· 121, de 
1995, nos termos em que foi apresentado ao Sena­
do e de conformidade com a emenda de redação 
aqui sugerida. 

Sala das Comissões, 27 de março de 1996.­
Irls Retende, Presidente - Bernardo Cabral, Rela­
tor - Lúcio Alcântara - Edison Lobão - José 
Eduardo Dutra - Jefferson Peres - Josaphat Ma­
rinho - Arlindo Porto - José Ignácio Ferreira -
José Blanco - Guilherme Palmeira - ROItIeu 
Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente, com Emenda de Reda­
ção nO 1, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, que apresenta. 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Inter­
no, designo o Senador José Fogaça para proferir pa­
recer, em substituição à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Tem a palavra o eminente Senador José Foga­
ça, Relator em exerelcio. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDBlRS, para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores: 

Relatório 

A proposição em exame, de autoria do Poder 
Executivo, estabelece normas sobre a remuneração 
mensal dos membros dos conselhos de administra­
ção e conselho fiscais das empresas públicas e s0-
ciedades de economia mista federais, bem como 
das demais entidades controladas direta ou indireta­
mente pela União. 

O projeto determina, no caput do art. 1·, que a -
remuneração mensal dos conselheiros de adminis­
tração e fiscais não exceda, em hipótese alguma, a 
dez por cento da remuneração mensal média dos di-
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retores das respectivas empresHs. Estabelece tam­
bémque: 

a) o suplente do conselho fiscal só receberá re­
muneração no mês em que comparecer às reuniões 
do conselho a que pertencer, rr ediante registro em 
ata, no livro próprio; 

b) as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista federais e as demais entidades 
controladas direta ou indiretam 9nte pela União de­
verão juntar, à sua prestação anual de contas, de­
monstrativo da remuneração r aga aos conselhei­
ros, bem como as atas das rel niões realizadas no 
perfodo; 

c) é vedada aos conselh'3iros de administra­
ção e fiscais a participação, a qualquer trtulo, nos 
lucros da entidade bem como a participação remu­
nerada em mais de dois conselhos admitindo-se no 
máximo a retribuição simultãn 9a pela participação 
como titular de um conselho e suplente de outro. 

d) para que o somatório das retribuições devi­
das pelo exercício de cargo o J emprego público e 
pela particioação nos já referidos conselhos não ul­
trapasse os tetos estabelecidos na Lei n" 8.852, de 4 
de fevereiro de 1994, a redução será efetuada na re­
tribuição eventualmente devida ao servidor pela par­
ticipação no conselho; 

e) o art. 119 da Lei n" 8:112, de 11 de dezem­
bro de 1990 (que veda ao se,rvidor o exercfcio de 
mais de um cargo em comiSl;ão e a remuneração 
pela participação em órgão de deliberação coletiva), 
fica acrescido de parágrafo (nico abrindo-lhe uma 
exceção: a norma do caput nÊlo se aplica a remune­
ração devida pela participaçãe> em conselhos de ad­
ministração fiscal das empresas públicas e socieda­
des de economia mista, suas !õubsidiárias e controla­
das bem como quaisquer entklade sob controle dire­
to ou indireto da União, obselvado o que a respeito 
dispuser legislação especifica; 

I) os órgãos de controle intemo do Poder Exe­
cutivo e os conselheiros flsc~ls deverão zelar pelo 
cumprimento destas dlsposlçê'es; 

g) fica revogada a Lei n' 7.733, de 14 de feve­
reiro de 1989. 

A proposição foi aprovada, com emendas na 
Câmara dos Deputados, ap5s ter sido examinada 
por três comissões: Trabalho, Administração e Servi­
ço Público; Finanças e Tribulação; Constituição Jus­
tiça e Redação. No Senado, obteve parecer favorá­
vel da Comissão de Constituição Justiça e Cidada­
nia, que alterou a redação do § l' do art. l' nos ter­
mos da Emenda 001-CCJ. 

Voto do Relator 

Os conselhos de administração e fiscal das 
empresas estatais exercem no Estado modemo rele­
vante papel como auxiliares da máquina administrati­
va. De fato, estão capacitados não apenas a orientar 
essas empresas para que atuem em consonância com 
os objetivos para os quais foram criadas, para auxiliá­
los na formulação, no acompanhamento e na avalia­
ção dos seus planos de ação, como também a exercer 
o controle dos atos praticados por seus administrado­
res, no cumprimento dessas orientações. ' 

A Importância desses órgãos e a complexidade 
das funções de seus membros evidencia o mérito da 
iniciativa de se adotarem critérios mais objetivos pam a 
remuneração dos conselheiros, de se estabelecerem 
limttes máximos de retribuição, de se vedar a participa·· 
ção dos conselheiros nos lucros das empresas e de SEI 

regular a participação em mais de um conselho. 
Também merece destaque a exceção que o 

projeto abre ao art. 119 da Lei n.· 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, para permitir que os servidores 
públicos sejam remunerados quando participarem 
dos referidos conselhos. Tal iniciativa contribui para 
a valorização do servidor público, ao conferir-lhe, no 
caso da participação em conselhos, o mesmo trata­
mento dispensado aos demais conselheiros, não 
funcionários, em razão da complexidade e relevân­
cia das funções que passa a assumir. 

A constitucionalidade, juridicidade e boa técni­
ca legislativa da proposição em exame já foram des­
tacadas ém parecer da Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania, que recomendou a sua aprova­
ção com uma emenda redacional. 

Quanto ao mérito, que acabo de ressaltar e 
que foi igualmente evidenciado naquele parecor, 
voto favoravelmente à aprovação do Projeto de l.ei 
da Câmara n' 121, de 1995. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente, com Emenda de Reda­
ção nO 1, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, que apresenta. 

Nos tennos do art. 140, a, do Regimento Intemo, 
designo o senador José Fogaça para proferir parecer, 
em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

Tem a palavra o eminente Senador Jcsé Foga­
ça, Relator em exercfcío. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente a matéria. 

Completada a fase de instrução, a Presidência es­
clarece ao Plenário que poderão ser oferecidas emen­
das à proposição até o encerramento da discussão. 
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Discussão em conjunto do projeto e da emen- § 2' A prestação anual de contas das entida-
da. (Pausa.) des de que trata este artigo será acompanhada de 

Não havendoquen'l peça a palavra, enCerro a demonstrativo da remuneração paga aos respecti-
discussão. vos conselheiros, bem como das atas das reuniões 

Em votação o projeto, sem prejurzo da emenda. realizadas durante o exercício. 
Os 8rs. Senadores que o aprovam queiram § 3" Aos membros dos conselhos a que se Te-

permanecer sentados. (Pausa.) fere este artigo é vedada: 
Aprovado. I - a participação. a qualquer título, nos lucros 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- da entidade; 

ção final. (Pausa.). 11 - a participação remunerada em mais de dois 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a conselhos, de administração ou 1iscal, admitindo-se, 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a no máximo, a percepção simultânea de retribuição 
redação final, que será lida pelo Sr. 10 Secretário em pela participação como membro titular de um conse-
exercrcio, Senador Renan Calheiros. lho e membro suplente de outro. 

É lido o seguinte: § 4" Para fins de aplicação do limite previsto no 
PARECER N" 340 DE 1996 art. 3' da Lei n' 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, 

conslderar-se-á retribuição devida pela participação 
em conselhos de administração e fiscal das entida­
des a que se refere o caput deste artigo, devendo 
tais entidades promover a redução dessa contribui­
ção quando a soma de seu valor à· remuneração de­
finida no Inciso 111 do art. 1" daquela lei, acrescida da 
retribuição eventualmente devida ao servidor pela 
participação em outro conselho, ultrapassar o limite 
mencionado neste dispositivo. 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Cãmara nO 121, de 1995 (nO 4_693, de 
1994, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n' 121, de 1995 In' 
4.693 de 1994, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a remuneração dos membros dos conselhos de 
administração e fiscal das entidades que menciona e 
dá outras providêncais. 

. sala de Reuniões, da Comissão 20 de junho de 
1996. - Renan Calheiros, Presidente - Ney S'I8SSU­
na, Relator - Eduardo Suplicy - Emandes Amorlm. 

ANEXO AO PARECER N° 340, DE 1996 

Redação final do Projeto de lei da 
Câmara nO 121, de 1995 (nO 4.693, de 
1994, na Casa de Origem), que dispõe so­
bre a remuneração dos membros dos 
conselhos de administração e fiscal das 
entidades que menciona e dá outras pro­
vidência_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art l' A remuneração mensal devida aos 

membros dos conselhos de administração e fiscal 
das empresas públicas e das sociedades de econo­
mia mista federais, bem como das demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, não 
excederá, em nenhuma hipótese, a dez por cento da 
remuneração mensal média dos diretores das res­
pectivas empresas. 

§ 1" A remuneração só será devida ao membro 
suplente do conselho fiscal no mês em que compa­
recer a reuniões do conselho a que pertencer, con­
forme registro em ata, no livro próprio. 

Art. 2" O art 119 da Lei n" 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, passa a vigorar acrescido do se­
guinte parágrafo único: 

'Art.119 ................................................ . 
Parágrafo único. O disposto neste arti­

go não se aplica à remuneração devida pela 
participação em conselhos de administração 
e fiscal das empresas públicas e sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias e con­
troladas, bem como quaisquer entidades 
sob controle direto ou indireto da União, ob­
servado o que, a respeito, dispuser legisla­
ção específica." 

Art. 3· Compete aos órgaõs integrantes do Sis­
tema de Controle Interno do Poder Executivo e aos 
conselheiros fiscais zelar pelo cumprimento do dis­
posto nesta Lei. 

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 5" Revogam-se a Lei n· 7.733, de 14 de feve­
reiro de 1989, e as demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (JÚlio Campos) - O pare­
cer é favorável. 

Aprovado o projeto e estando a matéria em re­
gime de urgência, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, en(;!lrro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaçiio sanção. 
O SR. PRESIDENTE (JúliJ Campos) - Item 5: 

PROJETO DE RIESOLUÇÃO N" 68, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 60:~, de 1996) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto 
de Resolução nO 68, ele 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n" 333, de 
1996, da Comissão d~ Assuntos Econômi­
cos), que autoriza o E!;tado do Rio de Janei­
ro a a emitir, mediantE! ofertas públicas, Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFrFIJ, destinadas ao giro 
de sua dívida mobiliália vencível no segun­
do semestre de 1996. 

A Presidência comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas ê. proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto em tumo único. 
Concedo a palavra, paro! discutir, ao Senador 

Vilson Kleinübing; em seguida, aos Senadores Lauro 
Campos e Ney Suassuna. 

O SR. VILSON KLEINOBING (PFL-SC. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, ao ler a resolução contida no 
anexo, tenho a impressão de que está diferente do 
que foi aprovado na ComisSÊlo de Assuntos Econô­
micos, quando autorizava o Estado do Rio de Janei­
ro a fazer a rolagem dos títlllos públicos, mediante 
amortização de 2% desses títulos. Mesmo assim, 
volto a enfatizar aos Srs. Senadores que, pela atual 
Constituição, é absolutament'l proibida a emissão de 
novos títulos; e, quando rolamos com 100%, esta­
mos autorizando uma resolução inconstitucional. 

O SR. PRESIDENTE (,Iúlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, parece-me que o Senado Federal 
tem como uma de suas funçües precípuas analisar a 
questão do endividamento 'lxtemo. O que aqui se 
pretende é fazer uma transformação de títulos mobi­
liários em papéis colocados no mercado intemacio­
nal. Geralmente, alega-se hoje que a taxa de juros 

extema é mais baixa do que aquela que vige no 
mercado intemo. Parece-me, no entanto. que essa 
transformação de dívida intema em dívida extema 
não apenas maquia o problema grave por que passa 
o endividamento nacional, como também cria para o 
futuro uma série de compromissos, inclusive na ma­
nutenção de taxas convidativas para que, no merca­
do intemacional, esses titulas sejam adquiridos. 

Portanto, tendo em vista a minha posição já 
antiga, de procurar evitar o endividamento extemo, 
que já se encontra em US$150 bilhões, posiciono­
me contra esse mecanismo que está sendo abusiva.­
mente adotado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex' 
tem a palavra. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, gostaria de lembrar Que o Estado 
do Rio de Janeiro está pleiteando a rolagem da dívi­
da paroa pagar seu endividamento mobiliário e Que 
esse caso é semelhante aos dos Estados de Minas 
Gerais, Mato Grosso, Bahia e Rio Grande do Sul, 
Que aqui consegui roam a aprovação dessas rolagens, 
e, no caso do Rio Grande do Sul, a aprovação acon­
teceu na semana passada. Não vejo por Que discri­
minar o Estado do Rio de Janeiro. 

Desse modo, peço aos Srs. Senadores que v0-
tem favoravelmente. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. PresidElO­
te, peço a palavroa para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
tem a palavra. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
discutir. Sem revisão da or.adora.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, o encaminhamento que vou 
dar à matéria é em função da posição do Senador 
Lauro Campos, da bancada do Partido dos Troaba­
lhadores. 

Consideramos Que a trajetória polftico-econô­
mica do Governo, baseada em progressiva valoriza­
ção cambial, permite vislumbrar movimentos brus­
cos de correção cambial, mesmo Que não se dêem 
em curto prazo. 

No momento, a maioria encontra-se seduzida 
pelas baixas taxas de juros praticada no mercado 
intemacional, mas não se sabe por quanto tempo 
será possível manter o cenário sustentado em fios 
de seda. 
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Diante dessa situação. entendemos que essa O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pela oro 
operação é similar a outras que vêm ocorrendo em demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. ape· 
diversos níveis, inclusive pelo próprio Tesouro Na- nas para esclarecer que está havendo aqui dois 
cional. que obteve autorização para colocar 2 bilhõ- equívocos. O primeiro é que • e pela primeira vez 
es de reais no ano passado e mais 5 bilhões este em minha vida vejo acontecer isso. lamentavelmente 
ano. - a assessoria do PT confundiu a Prefeitura do Rio 

Portanto. a emissão caracteriza-se pela maior de Janeiro com o Estado do Rio de Janeiro. pois foi 
transparência, pois as emissões de títulos de dívida a Prefeitura que tomou dinheiro emprestado no exte-
mobiliária estão sujeitas à autorização expressa. o rior. que foi aqui autorizado por nós. O Estado não 
que permite o controle da substituição efetiva da dí- solicitou empréstimo extemo; o que está pleiteando 
vida interna pela extema. é apenas a rolagem da dívida. Lamentavelmente. 

Por tudo isto. encaminhamos favoravelmente houve um equívoco porque os dois projetos tiveram 
ao projeto. o número 5 e. provavelmente. constaram da pauta 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a da semana passada. 
palavra o Senador José Fogaça. ~ a primeira vez que vejo isso acontecer com 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Para dis- uma assessoria extremamente eficiente. a qual elo-
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. a gio aqui de público. Mas houve um equívoco. 
questão que tenho a levantar é técnica. mas não Hoje. não estamos pedindo nenhum emprésti-
deixa de ter um conteúdo político. mo extemo. mas a rolagem da dívida do Estado do 

Na semana passada. o Plenário aprovou a ro- Rio de Janeiro intemamente. E mais ainda: no pare-
lagem da dívida do Rio Grande do Sul e não posso cer. que é o que estamos votando. já está incluído o 
deixar de manifestar um agradecimento. o mais des- percentual de 100%. razão pela qual consulto a 
velado possível. relativamente a esse comportamen- Mesa - daí a questão de ordem - se é necessário 
to do Plenário do Senado. apresentar emenda. Se assim for. a emenda já está 

No caso do Rio de Janeiro. a Comissão de As- pronta. 
suntos Econômicos estudou o projeto e aprovou Lembro aos Srs. Senadores que. no parecer. já 
uma rolagem da ordem de 98%. Quero recorrer ao consta o percentual de 100%. 
relator. Senador Ney Suassuna. para tentar resgatar Consulto à Mesa se é necessária a apresenta-
essa decisão e igualar o projeto do Rio de Janeiro ção de emenda. 
aos demais: ao do Paraná. ao do Rio Grande do Sul. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
ao de Minas Gerais e ao de São Paulo. Ou seja. dar- esclarece que não é necessária a apresentação de 
lhe todo direito para. em apresentando uma emenda emenda. porque o voto já está concedido aqui pelo 
em Plenário. obter a rolagem total. que é o que rei- relator. 
vindica o Estado do Rio de Janeiro. Essa é uma rei- Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da 
vindicação que, creio, ser de toda justiça. Távola. que está inscrito para encaminhar a votação. 

Desde logo. dou meu voto favorável porque. se O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
o Banco Central recomenda 92% e nós concedemos discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
100%. há uma simetria com o percentual que conce- Sr"s e Srs. Senadores, a matéria gradativamente foi 

~ demos aos outros Estados. No caso do Rio Grande sendo esclarecida. o que dispensa evidentemente a 
do Sul. 96% e concedemos 100%. No caso do Para- intervenção que eu pretendia fazer, que era apenas 
ná. 48% e concedemos 98%. No caso de São Paulo, no sentido de mostrar a equalização de procedimen; 

~ 88% e concedemos 98%. tos adotados em relação a outros Estados da Fede-
De modo que, do ponto de vista de uma sime- ração. com plena aceitação deste Plenário. 

tria de direito e de justiça, não há dúvida de que cabe O Sr. Epltaclo Cafeteira - Permite-me V. Ex.' 
a rolagem total da dívida. Mas o Senador Ney Suassu- um aparte? 
na. pelo que sei. teria que fazer uma emenda. apre- O SR. ARTUR DA TÁVOLA- Ouço com pra-
sentada aqui em Plenário. com esta orientação. zer V. Ex.-. 

Obrigado. Sr. Presidente. O Sr. Epltaclo cafeteira - Nobre Senador Ar-
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço tur da Távola, o Item nO 2 da Ordem do Dia concede. 

a palavra. pela ordem. Ipsis IItterls. essa autorização para rolagam da dfvl-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. EX- da em todos os recursos. Não tem vinte minutos que 

tem a palavra. pela ordem. autorizamos o Mato Grosso do Sul a fazer essa rola-
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gemo Portanto, não vejo por que se possa riar dife- A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para 
renças entre o Mato Grosso do Sul e o Rio 9 Janei- uma explicação pessoal. Sem revisão da oradora.) -
ro. Quero dizer que sou favorável, pois, de outra for- Sr. Presidente, desejo apenas esclarecer que la-
ma, estaria sendo inconseqüente o voto que dei há mentavelmente a assessoria da bancada do Partido 
vinte minutos, autorizando o MélIo Grosso do Sul a dos Trabalhadores não tem assento aqui neste PIe-
proceder à rolagem de dívida. C Rio de Janeiro tem nário, mas sabemos que ela continua sendo compe-
também o meu voto favorável. tente. Se houve algum equívoco não foi em razão do 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Agradeço a V. número do item. 
Ex." pelo aparte. Eu gostaria de orientar a bancada no sentido 

O que ocorre com toda eSl,a rolagem de dívida de votar favoravelmente à rolagem da dívida do Es-
é que ela tem possibilitado a resolução das enormes tado do Rio de Janeiro. 
dificuldades que os Govemador'3s, que há um ano e O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encer-
meio assumiram os cargos, encontraram para orieo- rada a discussão. 
tar algumas finanças nos seus E stados. Em votação. 

Essas formas de rolagem de dívidas vão, gra- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
dativamente, recuperando a ~ rópria Federação e permanecer sentados. (Pausa.) 
vêm todas elas cercadas de cautelas as mais com- Aprovado. 
pletas, como operações auto rizadas pelo Banco O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
Central dentro da estrutura do funcionamento e da ção final. 
regulação que a Federação pr'l(;isa fazer, inclusive O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
para se manter. Por esses dias mesmo, temos, com mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
prazer, a presença do Governador de Alagoas, o im- redação final que será lida pelo Sr. l' Secretário em 
portante Govemador e ex-Senador Divaldo Suruagy, exercício, Senador Renan Calheiros. 
na mesma luta, buscando diretamente algo que pos- É lida a seguinte: 
sa sanear de forma mínima o funcionamento dos Es-
tados. PARECER NO 341, DE 1996 

Como a matéria foi muilo bem exposta, não 
quero alongar-me. Apenas solít:ito aos Srs. Senado­
res, uma vez que não há necessidade da emenda 
em boa hora alvitrada pelo S'3nador José Fogaça, 
segundo a decisão da Mesa, a equanimidade com o 
Rio de Janeiro com relação a essa matéria. 

Agradeço a V. Ex.'. 
O SR_ LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 

peço a palavra para uma explicação pessoal. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 

palavra o Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para uma 

explicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, realmente houve tlm equivoco da minha 
parte porque, há poucos dias, com o mesmo número 
cinco, foi apreciada aqui uma matéria em relação a 
qual me manifestei contrariam3nte. A de hoje, no en­
tanto, recebe o meu voto favorável, embora tenha 
eqUivocadamente me manifestado contra. 

O SR. PRESIDENTE (J(jlio Campos) - A Mesa 
agradece penhoradamente a 1{. Ex.". 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma e Kplicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlío Campos) - Com a 
palavra a Senadora Benedita da Silva. 

(Da Comissão Diretora) 

RedaçãO final do Projeto de Resolu­
ção nO 68, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 68, de 1996, que autori­
za o Estado do Rio de Janeiro a emitir, mediante 
ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro Na­
cional do Estado do Aio de Janeiro - LFTRJ, desti­
nadas ao giro de sua divida mobiliária vencível no 
segundo semestre de 1996. 

Sala de Reuniões da COmissão, 20 de junho de 
1996. - Renan Calheiros, Pn3sidente - Ney Suassu­
na, Relator - Eduardo Suplicy - Emandes Amorlm. 

ANEXO AO PAFlFCER N" 341, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" ,DE 1996 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a emHir, mediante ofertas públicas, Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas ao 
giro de sua divida mobiliária vencíveJ no 
segundo semestre de 1996. 
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o Senado Federal resolve: . 
Art. 1· É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos termos da Resolução n" 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesou­
ro do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas 
ao giro de sua dívida mobiliária vencível no segundo 
semestre de 1996. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, atualizados nos 
termos do § 72 do art. 16 da Resolução n" 69, de 
1995, do Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nO 
2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até mil e oitocentos e vinte e sete 
dias; 

e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
f) características dos trtulos a serem substituí­

dos: 

Títylo 
541826 
541826 
541812 
541826 
541826 
541810 
541826 
541813 
541826 

vencimento 
1-7-96 
1-8-96 
1-9-96 
1-9-96 

1-10-96 
1-11-96 
1-11-96 
1-12-96 
1-12-96 

Qyantidade 
826.882.311 
936.382.099 

4.956.942.149 
13.494.465.707 
2.085.521.433 

16.758.308.601 
2.626.669.035 

21.382.209.221 
10.354.n6.128 

Os tilylos encontram-se registrados no SEUC: 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Cal!!l:açãa lleocimeo1a Ií!Yla Data-bae 
1-7-96 1-7-2001 541826 1-7-96 
1-8-96 1-8-2001 541826 1-8-96 
2-9-96 1-9-2001 541825 2-9-96 
1-10-96 1-10--2001 541826 H 0--96 
1-11-96 1-11-2001 541826 1-11-96 
2-12-96 1-12-2001 541825 2-1'2-96 
IítYlas a serem registrados OQ SEUC: 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: lei n2 1.389, de 28 de 
novembro de 1988; 

Art. 3· Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussáo a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - nem 6: 

OFíCIO N° S/53, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO 603, de 1996) 

OFíCIO N° S/53, DE 1996 (n· 
1.786196, na origem), através do qual o Pre­
sidente do Banco Central do Brasil encami­
nha solicitação do Govemo do Estado de 
Alagoas relativa a operação de crédito eX1er­
no, mediante emissão e lançamento de Se­
cured Global Notes, no mercado intemacio­
nal, no valor de cento e sessenta milhões de 
dólares norte-americanos, equivalentes a 
cento e cinqüenta e cinco milhões, setecen­
tos e quarenta e quatro mil reais, cotados 
em 12.1.96, cujos recursos serão destinados 
à regularização das contas públicas e sa­
neamento financeiro do Estado. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos) 

Nos termos do art. 140, alínea "a", do Regi­
mento Interno, designo o nobre Senador Carlos Be­
zerra para proferir parecer em substituição à Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDBIMT, para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

I - Relatório 

1. O Sr. Presidente do Banco Central do Brasil 
encaminha a esta Casa o Ofício 'S' nO 53, de 1996 
(Ofício PAESI nO 1.786, de 18-06-96, na origem), 
conlendo solicitação do Govemo do Est;ldo de Ala­
goas para que seja autorizado a realizar operação 
de crédito eX1emo, mediante emissão e lançamento 
de "Secured Global Notes', no mercado intemacio­
nal, no valor de US$ 160.000.000,00 (cento e se5-



10520 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL lunbode 1996 

senta milhões de dólares norte-americanos), equíva- soluções do Senado, acima citadas. Para o caso de 
lentes a R$ 155.744.000,00, cotados em 12-01-96. endividamento público, mediÍlnte oferta de títulos, 

2. Os recursos decorresntef: da emissão dos 1(- ressalte-se que, além das normas desta Casa, o dis-
lUIos públicos serão destinados il regularização das posto no art. 5" da Emenda Constitucional nO 3, de 
contas públicas e ao saneamento financeiro daquele 1993, limita, até fins de 1999, a emissão de títulos 
Estado. Conforme Parecer do Banco Central n" DE- da divida pública no montante necessário ao refinan-
DIP-DIARE-96/625, DE 14-06-f'6, a operação de ciamento do principal da divida mobiliária. 
crédito será realizada com as seguintes caracteristi- 2. Conforme Parecer do Banco Central do Bra-
cas: sil, o Estado de Alagoas encontra-se com o seu limi-

a)emissor: Estado de Alagoas te de endividamento extrapolado, porquanto o dis-
b) agente de lançamento: ()onaldson, Lufkin & pêndio, neste exercício de 1996, com os serviços 

Jenrette Securities Corporation (Nova 10rqueIEUA); das operações já contratadas, ultrapassam o teto de 
c) garantidor: não há; 16% de sua receita liquida real, conforme conqiçóes 
d) modalidade: 'Secured G obal Notes"; de endividamento público estabelecidas pelO Sena-
e) valor: US$ 160.000,000.00 (cento e sessen- do Federal. 

ta milhões de dólares americanos), equivalentes a 3. Não obstante as considerações acima, deve-
RS 155.744.000,00 (cento e cinqüenta e cinco mi- mos ressaltar que, em face da pOlítica de estabiliza-
Ihões, setecentos e quarenta e quatro mil reais), co- ção do govemo federal, um novo quadro econômico-
tados em 12-01-96; financeiro fora criado para a administração pública 

f) prazo: três anos; em geral, e para os Estados, em particular. Ou seja, 
g) destinação de recursO!;: regularização das perdeu-se uma fonte adicional de recursos, em de-

contas públicas e saneamento linanceiro do Estado corrência da defasagem entre a arrecadação das re· 
(Lei Estadual n" 5.752, de 04-12'95); ceitas tributárias e a liberação dos dispêndios e, ao 

h) preço de emissão: ao par (valo de face); mesmo tempo, houve um incremento das despesas 
i) "couporf: 500 'basis points' acima do custo com pessoal - seja pelo pagamento de passivos tra-

do título do Tesouro Americano je igual maturidade; balhistas de planos de estabilização anteriores, seja 
J) comissão dos agentes de lançamento: até pelas conquistas sociais em termos de elevação dos 

1,5% "flat" sobre o valor ingress 3do; salários reais. 
I) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 4. O reconhecimento desse quadro levou o Go-

US$ 490,000.00; verno Federal e lançar o Prograrna de Apoio à Rees-
m) forma de colocação: prvada; truturação e ao Ajuste Rscal dos Estados e, recente-
n) condições de pagamen~o: mente, a renegociar as dívidas estaduais junto à 
- do principal: em uma ú ,ica parcela, ao final União e suas entidades (especialmente a CEF), bem 

de 3 (três) anos, contados da data do ingresso dos como junto a instituições bancárias privadas (dívidas 
recursos no País; de ARO, por exemplO), obtendo em contrapartida o 

- dos juros: semestralmerte vencidos; compromisso dos governadores no sentido de pro-
- das comissões: simultaneamente ao ingresso moverem ajustes financeiros em suas administraçó-

das divisas no País; es. O acordo firmado envolveu uma série de exigên-
- despesas gerais: após ~. emissão do certifica- cias e metas a serem cumpridas, dentre as quais 

do de registro, mediante comp 'ovação, devendo ser destacam-se o ajuste fiscal propriamente dito, a 
pagas em reais, exceto aquelan ocorridas no exterior modemização dos sistemas de arrecadação, a con-
que só possam ser pagas com moeda estrangeira. cessão de serviços públicos, o controle de desempe-

3. A instrução processual atende às exigências nho de empresas estatais e a privatização. 
contidas nas Res. n" 69, de 19'~5, alterada pela Res. 
nO 19, de 1996, ambas desta C asa. O Banco Central 
credenciou o Governo do Estado a negociar a referi­
da operação de crédito no eXlerior, conforme docu­
mento BACENIFIRCE-CREDE ·96/034. 

11 - Sobre o MéritCl do Pleito 

1. Os limites e condiçóE's para operações de 
crédito intemo e externo dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios estão disciplinados nas Re-

5. Como se não bastasse o quadro acima deli­
neado, devemos reconhecer que a âncora cambial 
do Plano Real tem corno contrapartida intema ime­
diata as taxas de juros reais mais elevadas de nosso 
planeta. Ora, é nesse contexto que o Govemo do 
Estado de Alagoas pleiteia ao senado Federal uma 
autorizaçaó para realizar a operação de crédito ex­
terno - vale dizer, mediante oferta de Iftulos de res­
ponsabilidade daquela Unidade da FederaçãO, em 
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condições mais do qulO competitivas com as vigen- J) comissão dos agentes de laçamento: até 
tes no pals_ Além deintemalizar divis.as com prazo 1,5% 'fiar' sobre o valor ingressado; 
de retomo de 3 anos, e nesse sentido, contribuir I) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
para a estabilidade do real, a captação de poupança R$490,OOO,OO; 
externa nas condições propostas será benéfica in- m) forma de colocação: privada 
clusive para a efetivação do Programa de ajusta- n) condíç6es de pagamento: 
menta fiscal dos Estados, já referido_ do principal: em uma única parcela, ao final de 

111- Voto 

Pelas razões expostas, concluo o meu parecer 
pela aprovação do pedido, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 69, DE 1996 

Autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a realizar operação de crédito 
externo, mediante emissão e lançamento 
de "Secured Global Notes", no mercado 
InternacIonal, no valor de 
US$160,OOO,OOO,OO (cento e sessenta mI­
lhões de dólares norte-americanos), equi­
valente a R$155.744.000,OO, cotados em 
12-1-96. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Govemo do Estado de Alagoas au­

torizado, nos termos da Resolução nO 69/95, a reali­
zar operação de crédito externo, mediante emissão 
e lançamento de "Secured Global Notes", no merca­
do intemacional, no valor de US$160,OOO,OOO.OO 
(cento e sessenta milhões de dólares norte-america­
nos), equivalentes a R$155.744.000,OO, cotados em 
12-1-96. 

Art. 2· A operação de crédito referida no artigo 
anterior será realizada com as seguintes caracterlsti­
cas: 

a) emissor: Estado de Alagoas 
b) agente de lançamento: Donaldson, Lufkin & 

Jenrette SeculÍties Corporation (Nova 10rqueIEUA); 
c) garantidor: não há; 
d) modalidade: 'Secured Global Notes"; 
e) valor: US$160,OOO,OOO.OO (cento e sessenta 

milhões de dólares americanos), equivalentes a 
R$155.744.000,00 (cento e cinqüenta e cinco milhõ­
es, setecentos e quarenta e quatro mil reaiS), cota­
dos em 12-1-96; 

f) prazo: três anos; 
g) destinação de recursos: regularização das 

contas públicas e saneamento financeiro do Estado 
(Lei Estadual n" 5.752, de 4-12-95); 

h) preço de emissão: ao par (valor de face); 
/) 'coupon': 500 basis points acima do custo do 

t[tulo do Tesouro Americano de igual maturidade; 

3 (três) anos, contados da data do ingresso dos re­
cursos no Pafs; 

- dos juros: semestralmente vencidas; 
- das comissões: simultaneamente ao ingresso 

das divisas no Pais; 
- despesas gerais: após a emissão do certifica­

do de registro, mediante comprovação, devendo ser 
'pagas em reais, exceto aquelas ocorridas no exterior 
que só possam ser pagas com moeda estrangeira. 

Art. 3" Os recursos provenientes, da operação 
de crédito a que se referem os artigos anteriores se­
rão destinados à regularização das contas públicas 
e ao saneamento financeiro do Estado de Alagoas, 
nos termos do art. 18 da Lei Esadual n" 5.752 de 4 
de dezembro de 1995. 

Art. 4" O prazo para o exercfcio da presente 
autorização é de quinhentos e quarenta dias a con­
tar da sua publicação. 

Art 5" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui pela apresentação do Projeto· de Resolu­
ção n" 69, de 1996, que autoriza o Governo do Esta­
do de Alagoas a realizar operação de crédito exter­
no, mediante emissão e lançamento do Secured 
Global Notes, no mercado internacional, no valor de 
cento e sessenta milhões de dólares norte-america­
nos, equivalentes a cento e cinqüenta e cinco milhõ­
es, setecentos e quarenta e quatro mil reais, cotados 
em 12.01.96. 

A Presidência comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex.1 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, te­
mos aqui um caso talvez de grande inovação. Trata­
se da tomada de recursos extemos, seguramente a 
juros muito mais baixos do que aqueles que se to­
mariam junto a instituições financeiras no Brasil, por­
tanto, uma forma inteligente de se tentar resolver o 
problema básico de finanças de um Estado que vem 
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vivendo uma situação crftica, difícil, quase calamito- Era o que tinha a dizer. 
sa, na sua organização financeiia e na da máquina O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
pública. palavra para discutir. 

Trata-se de um empréstimo que representaria, O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Conce-
também, a necessidade da emis>ão de títulos da dí· do a palavra, para discutir, ao Senador Romeu 
vida pública, uma vez que o comportamento das au· T uma. 
toridades monetárias no Brasil hoje é estritamente O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para discutir. 
voltado a manter a base monetária sem nenhuma 
forma de expansão. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, declaro-me 

favorável ao relatório do Senador carlos Bezerra, que 
Este tipo de iniciativa, neste momento, é inteli- fez uma perfeita análise dessa nova modalidade de 

gente e vantajosa. Ou seja, tomam·se recursos com busca de empréstimos. A comissão é baixa, 1,5% de 
juros muito mais baixos do que aqueles praticados pe- flat, e o prazo, com pagamento único, é de 3 anos. 
las instituições financeiras do Pa Is; e, por outro lado, De forma que as condições da operação são 
estamos entregando esses recu~lOS nas mãos de um bastante favoráveis e a credibilidade do Govemador 
homem honrado· o Govemador Divaldo Suruagy, de de Alagoas se faz refletir no exterior. 
Alagoas, que merece a COnfiança deste Plenário. 

O meu voto é favorável, Sr Presidente. 

O SR. EPITAC.O CAFETI=.RA -Sr. Presidente 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Conce­
do a palavra, para discutir, ao /lobre Senador Epita­
cio cafeteira. 

O SR. EPrTACIO CAFETI:IRA (PP8-MA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sj4s. e Srs. Senadores, a matéria que vamos votar 
agora nos dá idéia da real snuação em que se en­
contra este País. 

O Govemador Divaldo Suruagy já exerceu por 
duas vezes esse mandato eletivo - esta agora é a 
terceira vez que S. Ex." OCUpEI o mais afto cargo do 
Executivo estadual " e sempre demostrou, de forma 
cabal, a sua capacidade de administrar, tanto que, na 
última eleição, foi o candidato a govemador que obte­
ve o maior percentual de votos /10 Brasil inteiro - 81 %. 

S. Ex." encontrou o Esl3do arrasado e outra 
coisa não fez neste ano e pouco de governo, senão 
colocar em dia a sua folha de Jagamento, o que cul­
minou com esse pedido de empréstimo. 

Não vou votar apenas fa'fOravelmente, também 
vou pedir para que votemos a favor dessa matéria 
com urgência. A demora da Iit1eração desse dinheiro 
apenas deu uma vantagem a Alagoas: inicialmente, 
o empréstimo que seria no v"lor de 160 milhões de 
dólares, equivalentes a 155 milhões e 740 mil reais, 
hoje, já equiVale a 160 milhõe.5 de reais. 

Aprendemos a conviver ,;om o Divaldo Suruagy 
nesta Casa e conhecemos a ilua honestidade, a sua 
capacidade de trabalho e, hoje, S. Ex.' tem a res­
ponsabilidade de governar um Estado da Federa­
ção. S. Ex .• terá, com certeza, o apoio da totalidade 
dos Senadores deste Pais. 

Por isso, penso que a Casa tem que ajudá·lo 
nessa missão, aprovando essa solicitação de em­
préstimo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Conce­
do a palavra, para discutir, ao Senador Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB·PB. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S,.s e Srs. Senadores, o Senado sabe do empenho 
que tenho tido pessoalmente quanto à regularização 
da dívida dos Estados e Municípios, cujos pedidos 
de autorização passam sempre por este plenário, 
por ser um dever constitucional nosso. 

Nesse sentido, tentei reformular a legislação 
em vigor, inclusive a resolução que cuida da maté­
ria. Infelizmente, por vários motivos, o saldo positivo 
foi quase nulo, tanto que o serviço da dívida do meu 
Estado que era de 20% ao mês e baixou apenas 
para 18%, atualmente, já está em 19% ao mês. 

Com essas palavras, quero congratular-me 
com o Govemador Divaldo Suruagy pela sua imagi­
nação criadora. S. Ex.' é, realmente, um talentoso 
homem público, possuidor de grande competência e 
prova, mais uma vez, que Alagoas está bem entre­
gue em suas mãos. 

S. Ex.· encontrou o Estado em situação fali­
mentar; de repente, chega-nos aqui com um pedido, 
que tem parecer favorável do Banco Central, no sen­
tido de ajudar o saneamento financeiro daquele Es­
tado, por meio de um endividamento extemo que 
contempla taxas de juros bem abaixo das taxas 
internas, dá um prazo de carência de seis meses 
e possibilita que o Estado, em três anos, entre 
numa situação melhor do ponto de vista econômi­
co-financeiro. 



• 

lunhode 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Seltta-feira21 10523 

Portanto, Sr. Presidente, quero dar o meu dito externo, mediante emissão e lançamento de Se-
apoio ao projeto de resolução em curso no Senado. cured Global Notes, no mercado internaclonal, no 
Levarei esse exemplo ao Govemador do meu Esta- valor de US$160,OOO,000.00 (cento e sessenta mi-
do, José Maranhão; o Estado da Paraíba se encon- Ihões de dólares norte-americanos), equivalentes a 
tra também em situação parecida, embora esteja, do R$155.744.0oo,OO (cento e cinqúenta e clnco milhõ-
ponto de vista financeiro, saneado de maneira muito es, setecentos e quarenta e quatro mil reais), cota-
mais satisfatória, desde o Governo do nosso querido dos em 12 de janeiro de 1996. 
amigo, Senador Ronaldo Cunha Lima. Sala de Reuniões, 20 de junho de 1996. - Re-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. nan Calheiros, Presidente; Ney Suassuna, Relator; 
O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Ernandes Amorim, Eduardo Supllcy, Sérgio Ma-

peço a palavra para discutir. chado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador. 
O SR_ LAURO CAMPOS (PT-DF Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho de 
manifestar-me contrariamente a esse tipo de endivi­
damento, que nada tem de novo. 

No século passado, o Brasil era obrigado, 
como está sendo agora, a lançar os seus !ftulos no 
mercado internaclonal; !flUlos esses que, com muito 
sacriffcio, eram objetos de grande procura na Ingla­
terra, França e outros pafses. 

Parece-me que agora ficamos sujeitos não só 
às pressões extemas devido ao aumento da nossa 
dívida extema, que já atinge os 150 bilhões de dóla­
res, mas também às flutuações do câmbio, que po­
derão afetar, sobremaneira, o pagamento dos juros 
e do principal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Não ha­

vendo mais quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Senador Lauro 

Campos. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda· 

ção final. (Pausa.) . 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final, que será lida pelo Sr. 1" Secretário em 
exercfcio, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 342, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de Resolu­
ção nO 69, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a reação final 
do Projeto de Resolução n· 69, de 1996, que autori­
za o Estado de Alagoas a realizar operação de crê-

ANEXO AO PARECER N' 342, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO ,DE 1996 

Autoriza o Estado de Alagoas a rea­
lizar operação de crédito externo, me­
diante emissão e lançamento de "Secu­
red Global Notes", no mercado Interna­
cional, no valor de US$ 160.000.000,00 
(cento e sessenta milhÕes de dólares 
norte-americanos), equivalentes a R$ 
155.744.000,00 (cento e cinqüenta e cinco 
milhões, setecentos e quarenta e quatro 
mil reais), cotados em 12 de Janeiro de 
1996. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' É o Estado de Alagoas autorizado, nos 

termos da Resolução n" 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, a realizar operação de crédito externo, me­
diante emissão e lançamento de Secured Global 
Notes, no mercado intemacional, no valor de US$ 
160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de dóla­
res norte·americanos),equivalentes a R$ 
155.744.000,00 (cento e clnqüenta e cinco milhões, 
setecentos e quarenta e quatro mil reais), cotados 
em 12 de janeiro de 1996. 

Art. 2" A operação de crédito será realizada 
com as seguintes caracterfsticas: 

a) emissor. Estado de Alagoas. 
b) agente de lançamento: Donaldson, Lufkin & 

Jenrette Securities Corporation (Nova lorque/EUA); 
c) garantidor. não há; 
d) modalidade: Secured Global Notes 
e) valor. US$160,Ooo,ooO.OO (cento e sessenta 

milhões de dólares norte-americanos), equivalentes 
a R$155.744.000,OO (cento e clnqüenta e cinco mi­
lhões, setecentos e quarenta e quatro mil reais), ca­
tados em 12 de janeiro de 1996 
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f) prazO: três anos: 
g) destinação de recUl5os: regularização das 

contas públicas e saneamento financeiro do Estado 
(Lei Estadual n" 5.752, de 4 de duzembro de 1995): 

h) preço de emissão: ao paI' (valor de face); 
I) couporr. 500 basis points acima do custo do 

título do Tesouro Americano de inual maturidade; 
IJ comissão dos agentes de lançamento: até 

1,5% (um vírgula cinco por cento) flat sobre o valor 
ingressado; 

I) despesas gerais: as razoáveis, limitadas a 
US$490,OOO.00 (quatrocentos e noventa mil dólares 
norte-americanos); 

m) forma de colocação: pri'/ada; 
n) condições de pagament,"]: 
- do princlpat em uma única parcela, ao final 

de três anos, CC'ntados da data do ingresso dos re­
cursos no País; 

- dos juros: semestralmenl:e vencidos; 
- das comissões: simultaneamente ao ingresso 

das dívidas "O País; 
- despesas gerais: após a emissão do certifica­

do de registro, mediante comprovação, devendo ser 
pagas em reais, exceto aquelas ocorridas no exterior 
que só possam ser pagas com moeda estiangeira. 

Art. 3" Os recursos prove,nientes da operação 
de crédito a que se referem os artigos anteriores se­
rão destinados à regularizaçãc' das contas públicas 
e ao saneamento financeiro do Estado de Alagoas, 
nos termos do art. 18, da Lei Estadual n" 5.752, de 4 
de dezembro de 1995. 

Art. 4° Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de qUinhentos e quarenta dias, a contar de 
sua publicação. 

Ar\. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão a redação final. (PaUSEI.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qUI! a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai a promulg<lção: 
O SR. PRESIDENTE (JÚlio Campos) - Hem 7: 

SUBSmU11VO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 106, DE 1994 

Discussão, em tumo suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 106, de 1994 (nO 5.362190, na 
Casa de origem), que institui a Residência 

Médico-Veterinária e determina outras provi­
dências, tendo 

Parecer sob n" 307, de 1996, da C0-
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em tumo suple­
mentar. 

A Presidência esclarece ao Plenário que p0da­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão sem a apresentação de 
emendas, o Substitutivo é dado como definitivamen­
te adotado, nos termos do art. 284 do Regimento In­
temo. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a matéria definitivamente 
adotada. 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA N" 106, DE 1994 

(NO 5.362, de 1990, na Casa de origem) 

Institui a Residência Médico-Veterl­
nárla e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' É criada, nos termos desta lei, a Resi­

dência Médico-Veterinária. 
Art. 2" É autorizada a criação, pelo Poder Exe­

cutivo, da Comissão Nacional de Residência Médi­
co-Veterinária, nos mesmos moldes e atribuições da 
Comissão Nacional de Residência Médica, conforme 
o Decreto n" 80.281, de 5 de setembro de 1977, res­
peitando-se as peculiaridades profissionais. 

Art. 3' Esta lei será regulamentada pelo Poder 
Executivo no prazo de noventa dias. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 8: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 74, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n' 74, de 1995 (nO 
3.838/93, na casa de origem), que inclui no 
Plano Nacional de Viação o trecho que men­
ciona, no Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nO 148, de 
1996, da Comissão 

- de Serviços de Infra-Estrutura. 
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A matéria constou da Ordem do Dia da sessão PARECER N· 308, DE 1996 
deliberativa de 8 de maio último, quando teve sua 
discussão adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 616, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alfnea c, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara n" 74, de 1995, a fim de ser feita 
na sessão de 29-8-96. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. -
Francellno Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere retoma à Ordem do Dia na data estabelecida 
pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 9: 

Discussão, em tumo único, do PARE­
CER N" 308, DE 1996, da Comissão de 
Educação, concluindo pela prejudicialidade 
do Diversos n· 65, de 1995, referente aos 
Avisos n's 118 e 270, de 1995, e 27, de 
1996, do Ministro das Comunicações, todos 
encaminhando propostas de regulamento e 
norma complementares sobre o selViço de 
TV a Cabo, para audiência e parecer do 
Conselho de Comunicação Social, uma vez 
que a matéria já foi regulamentada através 
do Decreto n· 1.718, de 28 de novembro de 
1995, que aprova o Regulamento do SelViço 
de Televisão a Cabo. 

Em discussão o parecer, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Diversos n2 65, de 1995, vai ao Arquivo. 

É o seguinte o parecer aprovado: 

Da Comissão de Educação, sobre o 
processo Diversos n2 65,de 1995, referen­
te aos Avisos n2 1181MC, de 17 de abril de 
1995, nO 27OJMC, de 1~ de setembro de 
1995 e nO 271MC, de 19 de janeiro de 1996, 
na origem, do Sr. Ministro de Estado das 
Comunicações, encaminhando ao Presi­
dente do Congresso Nacional proposta 
de regulamento e norma complementar 
sobre o serviço de TV a cabo, para au­
diência e parecer do Conselho de Comu­
nicação Social. 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Por meio dos Avisos n· 1181MC, de 17 de abril 
de 1995 e n' 270IMC, de 1· de setembro de 1995, o 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações enca­
minhou ao Sr. Presidente do Congresso Nacional, 
'para audiência e parecer do Conselho de Comuni­
cação Social", duas propostas de Regulamento do 
Serviço de TV a Cabo. Em 19 de janeiro de 1996, 
por meio do Aviso n' 27IMC, submeteu ao Legislati­
vo, para exame de seu órgão auxiliar, Norma Com­
plementar do SelViço de TV a Cabo, de natureza es­
sencialmente técnica, aprovada pela Portaria n' 6, 
de 3 de janeiro do mesmo ano. 

Por acasião do recebimento do Aviso n' 
1181MC, de 17 de abril de 1995, que apresentou có­
pia da Portaria n· 119, de 13 de abril de 1995, e a 
primeira proposta de Regulamento do SelViço de TV 
a Cabo, decidiu a Presidência do Congresso Nacio­
nal encaminhar a matéria à Comissão de Educação, 
considerando as atribuições a ela deferidas pelo Re­
gimento Intemo, uma vez que o Conselho de Comu­
nicação Social, embora criado, ainda não havia sido 
instalado. 

Em parecer aprovado por esta Comissão, em 
23 de maio de 1995, entendeu o Relator da primeira 
versão do Regulamento do SelViço de 1V a Cabo, 
nobre Senador José Eduardo Outra, existirem algu­
mas dificuldades de procedimento na forma pela 
qual a matéria havia sido encaminhada a este Cole­
giado. Alegou o Pal1amentar que, na medida em que 
a Lei n· 8.389, de 1991, foi especifica quanto às atri­
buições do Conselho de Comunicação Social e 
quanto à sua instalação, não prevendo qualquer ór­
gão supletivo, não seria cabível deferir-se matéria de 
sua competência a esta Comissão de educação. 
Concluiu, inclusiVe, ter a lei específica sobre comuni­
cação social e seu conselho derrogado o art. 102, 
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IV, do Regimento Interno do Senado Federal (Reso- nicação Social, se fez em obediência ao disposto no 
lução n" 93, de 1970), adaptado pela Resolução n" § 2· do art. 4" da Lei n" 8_9n, de 6 de janeiro de 
18, de 1989. 1995, que 'dispõe sobre o seniiço de TV a cabo e dá 

Posteriormente, ao proceder ao exame do outras providências', verbis: 
novo texto do Regulamento do Serviço de TV a 
Cabo, encarninhado ao Congn~sso Nacional por 
meio do Aviso n" 2701MC, de I" de setembro de 
1996, o Relator, que também as,ina o presente Pa­
recer, considerou, ao contrário, ser a Comissão de 
Educação regimentalmente competente para apre­
ciar matérias da área de comun ,cação, na ausência 
do Conselho de Comunicação Social. 

Entendemos constituir o O)nselho de Comuni­
cação Social, conforme criado ~ela Lei n" 8.389, de 
30 de dezembro de 1991, mero 5rgão auxiliar do Le­
gislativo, nos termos do art. 224 da Constituição Fe­
deral, cabendo-lhe a realização de estudos, parece­
res, recomendações e outras i;olicitações que lhe 
torem encaminhadas pelo Congresso Nacional 
(grifo nosso) a respeito do TíM) VIII, CapítulO V, da 
Lei Maior. Compete-lhe, portanto, tão-somente, a 
formulação de diretrizes, de cri':érios, de estudos de 
base que subsidiem as duas Gasas do Congresso 
em sua tarefa de legislação sobre matérias da área 
de comunicação social. Não consideramos ficar de­
monstrado que o Conselho substituiria a Comissão 
de Educação em suas competências regimental­
mente estabelecidas. Mesmo após a instalação do 
Conselho de Comunicação SoI;ial manterá a Comis­
são de Educação, sua compotência regimental de 
pronunciar-se a respeito de, conforme reza o art. 
102, IV, do Regimento lntemo jo Senado Federal: 

·Art.102. . ......................................... . 

IV - comunicação, imprensa, radiodifu­
são, televisão, outorga e renovação de con­
cessão, permissão e autorização para servi­
ços de rádio difusão sonora e de sons e 
imagens; .......... •. 

O referido Parecer, entretanto, teve sua apre­
ciação sobrestada em virtudl3 do término do prazo 
regimental da sessão legislati'/a passada. 

Retoma, agora, a esta Comissão, o processo 
Diversos n" 65, de 1995, p3ra exame da 'Norma 
Complementar do Serviço do TV a Cabo', encami­
nhada ao Congresso Nacional pelo Aviso n· 271MC, 
de 19 de janeiro de 1996. 

li-voto 

O encaminhamento, pelo Poder Executivo, das 
propostas de Regulamento do Serviço de TV a 
Cabo, para análise e parece" do Conselho de Comu-

·Art. 4· ......... _ ..................................... . 

§ 2" As normas e regulamentações, 
cuja elaboração é atribuída por esta Lei ao 
Poder Executivo, só serão baixadas após 
serem ouvidos os respectivos pareceres do 
Conselho de Comunicação Social, que de­
verá pronunciar-se no praxo de trinta dias, 
após o recebimento da consulta, sob pena 
de decurso de praxo". (grifo nosso). 

Mesmo considerando configurar atribuição ine­
quívoca do Congresso Nacional o exame das maté­
rias em Questão, e entendendo não poder o Legisla­
tivo abdicar de sua competência principal em vista 
da procrastinação da instalação de órgão meramen .. 
te auxiliar, somos de parecer pela prejudicialidadEl 
do presente Processo DIV n' 065, de 1995, em vista 
da não-manifestação do Congresso Nacional no pra­
zo legalmente determinado. 

Ressalta-se, por oportuno, que o interregno 
das discussões sobre o objeto do presente parecer 
pelo Congresso Nacional, a matéria foi regulamenta­
da pelo Poder Executivo por meio do Decreto n' 
1.718, de 28 de novembro de 1995, que 'aprova o 
Regulamento do Serviço de Televisão a Cabo'. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1996. -
Roberto Requião, Presidente - José Fogaça, Re­
lator - Emília Fernandes - Gerson Camata - João 
Rocha - Bello Parga - Arthur da Távola - Jeffer­
son Peres - Freitas Neto - Francelino Pereira -
Waldeck Ornelas - José Roberto Arruda - Joel 
de Hollanda - Ney Suassuna - Marluce Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 10: 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
tumo, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 57, de 1995, de iniciativa do Senador 
Pedro Simon e outros senhores Senadores, 
que altera dispositivos constitucionais relati­
vos aos limites máximos de idade para a no­
meação de magistrados e ministros de tribu­
nais e para a aposentadoria compulsória do 
servidor público em geral, tendo 

Parecer favorável, sob n· 267, de 
1996, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 
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Sobre a mesa, requerimento Que será lido pelo o assunto. Recebemos uma minuta do referido de-
Sr. 1"-Secretálio em exercício, Seoador Nabor.JÚnior. ereto e percebemos que ele trata mais ou menos 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 617, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 279, alinea c, do Regimento 

Intemo, requeremos o adiamento da discussão da 
Proposta de Emenda à Constituição n" 57, de 1995, 
a fim de que a mesma seja feita na sesão de 29 de 
agosto de 1996. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1996. - Val­
mir Campelo - Hugo Napoleão - Elcio Alvares -
Sérgio Machado - Ney Suassuna_ 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia de 29-8-96. 
O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 11: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 188, DE 1995 

(Incluido em Ordem do Dia nos tennos do 
Requerimento n2 518, de 1996) 

Projeto de lei do Senado n" 188, de 
1995, de autoria do Senador Freitas Neto, 
que cria a área de proteção ambiental do 
Delta do Pamaíba. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais) 

Nos tennos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o eminente Senador lucídio Portella 
para proferir parecer em substituição a Comissão de 
Assuntos Sociais. 

Concedo a palavra ao nobre Relator lucídio 
Portella. 

O SR. LucíDIO PORTELLA (PPB-PI. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, é um assunto muito complexo a criação da 
área ambiental do Delta do Parnaíba. Além de muito 
complexo, é muito especializado e envolve três Es­
tados: Ceará, Piauí e Maranhão. Com muito sacrifí­
cio, após consulta a numerosos órgãos técnicos, fi­
zemos o relatório. Depois de entregá-lo à Comissão 
de Assuntos Sociais, recebemos um telefonema do 
Presidente do Ibama, solicitando-nos que adiásse­
mos a apresentação do relatório, o máximo possível, 
em virtude de o Presidente da República pretender 
apresentar nos próximos dias um decreto regulando 

com a mesma propriedade da matéria. 
Então, comuniquei o fato ao Presidente da Co­

missão de Assuntos Sociais, Senador Beni Veras, 
pedindo-Ihe que não colocasse em pauta o projeto 
de criação da área ambiental enquanto não fosse 
editado o decreto do Presidente da República. O 
Presidente da Comissão, Senador Beni Veras, aten­
deu-me prontamente, mas, dias depois, fui surpreen­
dido com um requerimento do autor do projeto, emi­
nente Senador Freitas Neto, para que o projeto vies­
se díretamente ao plenário, independentemente do 
relatório da Comissão de Assuntos Sociais. O reque­
rimento de S. Ex." foi aprovado e o projeto hoje aqui 
está. Entendo ser inconveniente, Sr. Presidente, a 
apresentação do meu relatório hoje e peço a V. Ex." 
adiamento da apresentação deste relatório. Enquan­
to isso manterei contato com a Presidência da Repú­
blica e com o Ibama a respeito do decreto que será 
promulgado nos próximos dias. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência defere a solicitação de V. Ex. ". 

A matéria constará da Ordem do Dia na próxi­
ma terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 12: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 280, DE 1995 

(Incluido em Ordem do Dia nos tennos do 
Requerimento n" 519, de 1996) 

Projeto de lei do Senado n" 280, de 
1995, de autoria do Senador Freitas Neto, 
que cria área de livre comércio nos Munici­
pios de Pamaíba e luís Correia, no Estado 
do Piauf. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos) 

Nos tennos do art. 140, b, do Regimento Inter­
no, designo o eminente Senador Beni Veras, da rep­
resentação do Ceará, para proferir o parecer em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR_ BENI VERAS (PSDB - CE. para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores: 

, - Do Relatório 

Vem a esta Casa, para análise e parecer, o 
Projeto de lei do Senado n" 280/95, apresentado 
pelO nobre Senador Freitas Neto, que 'cria área de 
livre comércio nos Municípios de Pamaíba e luís 
Correia". 

A finalidade do projeto, mediante a criação da 
área de livre comércio, consiste, em sua essência, 
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na promoção do desenvolvimento da região litorâ- dades de geração de emprego e renda, e que conta 
nea do Piauí. com uma série de estímulos para seu- desenvolvi-

A estrutura do projeto é serr elhante à legisla- mento. Como exemplo ilustrativo é citado o Prode-
ção de criação das áreas de livre comércio criadas tur, sob gestão do Banco do Nordeste do Brasil, que 
no passado, quanto a um conjunto de característiças deverá aplicar R$800 milhões nos próximos quatro 
básicas. • anos. 

O artigo 1" estabelece o objetivo do projeto e Seus municípios litorâneos têm o aproveita-
sua finalidade. O Artigo 2" dispõe acerca da demar- mento do potencial turístico (a rica diversidade do 
cação da área onde se instalará a Área de Livre Co- DeRa do Pamalba e a beleza da orla marítima, com 
mércio de Pamaíba e Luís Correia. praias, dunas e lagoas) sob fortes condicionantes: 

Os artigos 3", 4", 5" e 6° est~belecem o marco além do isolamento em relação à malha viária nacio-
legal para os aspectos operacionais da proposta nal e regional, estão fora dos centros de tomada de 
Área de Livre Comércio de PamaíJa e Luís Correia. decisão e não contam com a infra-estrutura econô-

Os artigos ]O e 8· determinam a regulamenta- mica e social adequada ao desenvolvimento da re-
ção da aplicação de regimes aduaneiros especiais gião. 
para as mercadorias estrangeiraH, pelo Poder Exe- A justificação diz textualmente: ·0 Piauí está 
cutivo, e a normatização dos procedimentos càm- incluído no Prodetur, vê reconhecido esse potencial, 
biais, pelo Banco Central do Brasil. mas está privado dos recursos Que lhe permitiriam 

O artigo 9" estabelece que os limites globais disputar turistas com os demais estados, cujas capi-
para importação, por meio da Áflla de Livre Comér- tais se situam no litoral e Que, dessa forma, contam 
cio de Pamalba e Luís Correia, serão fixados anual- com uma infra-estrutura própria. É o Piauí o único 
mente pelo Poder Executivo. Estado nordestino excluído desses benefícios.· 

O artigo 10 determina a participação do Gover- A criação de uma área de livre comércio esta-
no Estadual e dos Govemos dos Municípios de Par- beleceria atrativos especiais para os investidores e 
naíba e Luís Correia no esquema de administração para os turistas, decorrentes do ingresso a uma 
que vier a ser estabelecido pela União, para dirigir a zona capaz de garantir produtos em condições com-
Área de livre Comércio de Pamaíba e Luís Correia. pensadoras de mercado. 
Em seu parágrafo único, o mesno artigo estabelece É o relatório. 
que caberá ao Poder Executivo assegurar os recur- " _ Dos antecedentes LegislativOS 
sos materiais e humanos nece!õSários aos serviços 
de fiscalização e controle aduaneiro na Área de li­
vre Comércio de Pamaíba e LuíH Correia. 

O artigo 11 define o prazo de vinte anos para a 
validade das isenções e benef[oios a serem estabe­
lecidos por este projeto, a part r da implantação da 
Área de Livre Comércio de Pamaíba e luís Correia. 

Os artigos 12 e 13 determ inam que a lei entra­
rá em vigor na data de sua pub icação e revogam as 
disposições em contrário. 

O nobre Senador Freitas I~eto justifica sua pro­
posta com base na situação de relativo isolamento 
que caracteriza a região de in'luência de Parnaíba, 
inibindo, assim, o aproveitame nto das potenCialida­
des regionais, com destaque para o setor turismo. 

A justificação do projeto nstá alicerçada na ne­
cessidade de compensar as desvantagens do Piauí 
derivadas da circunstância do ser o único estado 
nordestino a ter sua cap~al 10Galizada longe do lito­
rar. Devido ao fato de estar Teresina localizada a 
350 km do litoral, ficam muito limitadas as possibili­
dades do Piauí participar do desenvolvimento do tu­
rismo, que é o setor econômi,x> com mais possibili-

O desenvolvimento de regiões ou cidades em 
situação de relativo isolamento tem sido estimulado 
mediante a concessão de incentivos, principalmente 
sob a forma de estabelecimento de Zonas de pro-. 
cessamento de Exportação - ZPE e de Áreas de li­
vre Comércio - ALC. 

As ZPE, instituídas pelo Decreto-Lei nO 2.452, 
de 29-7-88, caracterizam-se como área de livre co­
mércio com o Exterior, destinadas à instalação dl~ 
empresas voltadas para a produção de bens a se­
rem comercializados exclusivamente no Exterior. Ao 
todo, o Poder Executivo criou 18 ZPE, sendo que 
duas foram recentemente consideradas caducas por 
não haverem observado o prazo legal estipulado 
para o início das obras de instalação. Em função de 
um conjunto de alterações na política econômica, o 
processo de estabelecimento das ZPE tem se mos­
trado moroso. No entanto, há Quatro ZPE (Imbituba­
se, Rio Grande - RS, Teófilo Otoni - MG e Araguaí­
na - TO) em estágio avançado de implantação, em 
relação às demais, sendo provável, Que num hori­
zonte de dois a três anos, possam estar iniciando o 
processo de produção. 
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As ALC são áreas geográficas delimitadas, 
onde a isenção fiscal favorece, principalmente, a c0-
mercialização de bens importados do exterior ou de 
outras regiões do Pars. Essas áreas funcionam, ba­
sicamente, como entreposto comercial, não sendo 
seu objetivo básico favorecer uma promoção indus­
trial, mas permitir e favorecer o acesso ao comércio 
à população isolada por questões geográficas, ge­
rando uma altemativa de desenvolvimento regional. 

A natureza da ALC como instrumento de pro­
moção do desenvolvimento regional fica mais evi­
dente à medida em que o Poder Executivo as admi­
nistra por intermédio da Secretaria de Polfticas Re­
gionais, no âmbito do Ministério do Planejamento e 
Orçamento, o qual tem como área de competência a 
atenuação dos desequilíbrios inter-regionais, me­
diante a formulação do planejamento estratégico na­
cional e a elaboração, acompanhamento e avaliação 
dos planos nacionais e regionais de desenvolvimen­
to (Decreto n" 1.792, de 15 de janeiro de 1996). 

Por outro lado, as ZPE são administradas no 
âmbito do Ministério da Indústria, do Comércio e do 
Turismo, o que bem as caracteriza como instrumen­
tos de promoção industrial. 

A partir de 1989, sete ALC foram estabelecidas 
na Amazônia, sendo que seis delas na chamada 
Amazônia Ocidental. Em breves linhas, as ALC exis­
tentes são as seguintes: 

I - ALCT - criada no Município de Tabatinga­
AM, pela Lei n· 7.965, de 22-12-89, auto-regulamen­
tada, estando em funcionamento precário; 

" - ALCGM - criada no Município de Guajará­
Mirim - RO, pela Lei n" 8.210, de 19-7-91, regula­
mentada pelo Decreto n· 843, de 23-6-93, estando 
em funcionamento; 

I li - ALCP - criada na localidade de Paracaima 
- RR, pela Lei n· 8.256, de 25-11-91, ainda não re­
gulamentada; 

IV - ALCB, criada no Município de Bonfim -
RR, pela Lei n· 8.256, de 25-11-91, ainda não regu­
lamentada; 

V - ALCMS - criada nos Municípios de Maca­
pá e Santana - AP, pela Lei n· 8.387, de 30-12-91, 
regulamentada pelo Decreto n· 517, de 8-5-92, es­
tando em funcionamento; 

VI - ALCBE - criada nos Municfpios de Brasi­
léia e Epitaciolândia - AC, pela Lei n· 8.857, de 8-3-
94, regulamentada pelo Decreto n' 1.357, de 30-12-
94; e 

VII - ALCCS - criada no Municrpio de Cruzeiro 
do Sul - AC, pela Lei n· 8.857, de 8-3-94, regula­
mentada pelo Decreto n·l.357, de 30-12-94. 

Cada ALC tem dispositivos aplicáveis, apenas, 
no seu caso específico, mas, de um modo geral, a 
legislação das diversas áreas segue um conjunto de 
características básicas. 

Em setembro de 1995, mediante a Mensagem 
n" 472, o Poder Executivo comunicou ao Congresso 
Nacional o veto integral ao Projeto de Lei n" 
4.386/94, que 'cria a Área de Livre Comércio de Cá­
ceres, e dá outras providências'. O referido projeto é 
similar, em conteúdo e propósito, à iniciativa agora 
em análise nesta Comissão. 

Mais que uma ação pontual ou específica, o 
veto se refere à questão mais ampla da política de 
criação e funcionamento das ALC. O argumento 
central do Poder Executivo consiste no impacto dire­
to sobre a arrecadação do IPI, base para os repas­
ses constitucionais, além das perdas potenciais de­
correntes da sonegação fiscal possibilitada pela pro­
liferação dessas áreas. Entre ALC já criadas ou com 
projetos de lei em tramitação no Congresso Nacio­
nal, a Mensagem se refere a 42 ALC, quando procu­
ra estimar o impacto fiscal deste instrumento de de­
senvolvimento regional. 

111- Do voto 

A referida Mensagem n' 472 utiliza-se de um 
modelo para estimar o impacto fiscal, centrado na 
comparação com as condições vigentes na Ciudad 
Del Este, no Paraguai. Uma hipótese otimista (com 
impacto fiscal reduzido) leva a uma estimativa de 
perdas de R$I,1 bilhão na receita do FPE e FPM. A 
hipótese pessimista (com maior impacto fiscal) leva 
a uma estimativa de perdas de R$4,4 bilhões. 

Salvo melhor jufzo, esta justificativa lança mão 
de argumentos de discutfvel validade. A comparação 
com Ciudad Del Este não cabe, pois as ALC brasilei­
ras, em média, não têm uma inserção em área de 
tão elevado nfvel de renda e tão intensa densidade 
demográfica. 

Também cabe discutir a abrangência da deci­
são. O manejo de um instrumento, necessariamente 
de exceção, exige rigoroso processo d<: a~<lli~" raso 
a caso, tratando sempre desigualmente as situaçoes 
desiguais. 

Por último, cabe a perplexidade quanto ao ar­
gumento utilizado. De um lado, a condução da políti­
ca econômica tem utilizado a isenção total ou parcial 
do IPI como um instrumento para os mais diferentes 
propósitos (o automóvel mais barato para o taxista 
ou o denominado carro popular, são dois exemplos 
ilustrativos), sem que houvesse uma prévia análise e 
discussão do impacto fiscal nas transferências cons­
titucionais para Estados e Municfpios. 



10530 SeXIa-feira21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

De outro lado, a renúncia fisGai tem sido admi­
nistrada com objetivos perversos para a atenuação 
dos desequillbrios inter-regionais, pois o Sudeste e a 
Zona Franca de Manaus deverãc, absorver R$15,3 
bilhões dos R$21 bilhões dos beneffcios tributários 
previstos para 1996. Ao Nordes':e estão previstos 
apenas R$2,1 bilhões, ou seja, 10%. O quinhão de 
60% destinado ao Sudeste é cOlstituído de R$8,9 
bilhões de isenção sobre o Impolito de Renda e de 
R$I,3 bilhão de isenção sobre I) IPI, dois tributos 
fOrnladores das transferências c,)nstitucionais. (Es­
tas estimativas estão contidas no documento da Se­
cretaria da Receita Federal denJminado "Demons­
trativo de 8eneffcios Tributários·, referente ao Orça­
mento Fiscal de 1996, página 16.) 

A iniciativa da criação da ÁI'ea de Livre Comér­
cio de Pamalba. e Luís Correia pode ser entendida 
exatamente como um elemento adicional para per­
mitir uma participação mais subfótantiva do Nordeste 
na renúncia fiscal. 

Quanto ao número exceSl!,ivo de ALC, parece 
estar sendo desconsiderado o espaço de concentra­
ção política e de negociação nco âmbito de cada re­
gião e também no âmbito nacional. No caso especí­
fico do Nordeste, parece plausí'lel supor que há via­
bilidade política para eleger a Area de Livre Comér­
cio de Pamalba e Luis Correia como uma compen­
sação ao Piaul por seu menor desenvolvimento rela­
tivo e como uma fOrnla de viabi lizar sua participação 
na principal área de expansão prevista para a ec0-
nomia regional, que é o turismc,. 

A região litorânea do Piauí necessita de uma 
força animadora do processos de ruptura do imobi­
lismo vigente. Todo um conjunto de recursos natu­
rais seria incorporado ao desonvolvimento regional, 
na medida em que seja compensada a ausência da 
Capital, mediante um fator inusitado de atração e di­
namização da economia de Pamalba e sua área de 
influência. 

A Sociedade brasileira e spera do Estado nacio­
nal exatamente este ripo de ação: ruptura de imobi­
lismo mediante iniciativas dllsequilibradoras: trata­
mento desigual de situações desiguais; e criação de 
novos focos de desenvolvirT1€,nto em busca de maior 
harnlOnia na Nação. 

Com esta compreensãJ to diante do exposto, 
meu parecer é favorável à c riação da Área de Uvre 
Comércio de Pamalba e Luis Correia, de iniciativa 
do nobre Senador Freitas Ne to. 

Éo Voto. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­

cer conclui favoravelmente e.o projeto. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos ternlOS do 
art. 235, inciso li, letra d, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Volta­
mos às homenagens ao saudoso ex-Senador e ex­
Ministro Renato Archer. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex.'. 

O SR. EPlTACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisãe> do orador.) - Sr. 
Presidente, na realidade, a Ordem do Dia já está 
atrasada, mas não podia deixar de encaminhar este 
requerimento de condolências pelo falecimento do 
ex-Deputado e ex-Ministro Renato Archer. 

Político do meu Estado, o Maranhão, teve um 
desempenho da maior importância no Congresso 
Nacional. Filho do ex-Govemador e ex-Senador .Se­
bastião Archer da Silva, Renato Archer deixou mar­
cada, de fOrnla indelével, a sua presença na vida pú­
blica. Ministro da Previdência Social e, no Goveme 
do ex-Presidente José Sarney, Ministro da Ciência e 
Tecnologia, foi um incansável batalhador do deserr 
voMmento destE! Pais. 

Tenho orgulho, como Senador do Maranhão, 
de dizer que homens públicos, como Renato Archer, 
engrandecem o nome do meu Estado. 

Esse requerimento foi para enviar as nossas 
condolências à familia, principalmente à sua viúva, 
D. Maria da Glória, ao Estado do Maranhão, à As­
sembléia Legislativa e à sua cidade natal, Codó. E 
solicito que seja enviada ao Prefeito e à Câmara MlJ­
nicipal a manifestação do Senado Federal pelo pas­
samento desse homem que deixa a vida f[sica, mas 
jamais deixará a História da nossa terra. 

Era o que linha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao Senador Hugo Napoleão, Llder do 
PFL. 

O SR.HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, quero associar-me 
ao requerimento do Presidente da Casa, Senador 
José Samey, subscrito pelos Senadores Edison Lo­
bão e Bello Parga e ao do Senador Epitacio Cafetei­
ra, todos originários do Maranhão, para prestar um 
depoimento acerca de Renato Archer. 

Eu o conheci há muito anos, na cidade do Rio 
de Janeiro, onde ele atuou intensamente no Pal.áGio 
TIradentes como Deputado Federal pelo seu Estado, 
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O Maranhão. Pertencia ele aos quadros do antigo manos; encantava qualquer roda por onde estives-
Partido Social Democrático, o PSD. se, sabia dialogar com franqueza, com abertura, 

Teve atuação destacada também na vida priva- com lhaneza, com cavalheirismo. 
da. Foi diretor da Prospec, empresa de prospecção Lamento profundamente e estendo a minha s0-
e aerofotogrametria, sendo sócio do falecido e gran- lidariedade à O. Maria da Glória, à sua famflia, ao 
de empresário brasileiro, Celso da Rocha Miranda, seu Município de Codó, ao Estado do Maranhão e 
que era Presidente da Companhia Internacional de também ao Estado do Rio de Janeiro, onde viveu e 
Seguros e da Panair do Brasil. onde foi presidente de agremiação partidária, dizen-

Teve certamente seus momentos difíceis, após do que, neste momento, encontro-me tomado dos 
1964, e os enfrentou a todos com galhardia. sentimentos de dor e de saudade. 

Depois foi Ministro da Ciência e Tecnologia no 
Govemo do Presidente José Samey e também da 

---- - _ !"revidência e Assistência Social. Em ambas as oca­
siões: houve-se sempre com um comportamento de­
mocrático, uma conduta linear, serena, e nele avul­
tavam, sobretudo, seus conhecimentos na área téc­
nica e cientrfica e na área humanística. 

Renato Archer era, pois, um homem que c0-

nhecia o mundo e de quem se podia dizer que sabia 
das coisas, para usar uma expressão simples mas 
verdadeira. 

Tive a oportunidade de privar com S. Ex.', ex­
Ministro do nosso PaIs, ex-Parlamentar, quando da 
minha passagem, no Govemo do Presidente Itamar 
Franco, pelo Ministério das Comunicações. Renato 
Archer foi, então, Presidente da Embratel, da nossa 
Empresa Brasileira de Telecomunicações, onde, 
mais uma vez, prestou os mais relevantes serviços 
ao Brasil. Oevemos-Ihe o desenvolvimento e a quei­
ma das etapas para o lançamento, que se seguiu 
posteriormente, dos satélites brasileiros de segunda 
geração, Brasilsat B1 e Brasilsat B2, tendo em vista 
a exaustão dos satélites de primeira geração, Brasil­
sal Ale Brasilsat A2, cujos combustfveis estavam 
por se extinguir. Sua participação na função foi notá­
vel, chegando até a visitar a Hughes, em Los Ange­
les, no Estado da Califómia, Estados Unidos da 
América, para encetar as negociações finais em tor­
no desse programa. Hoje, os satélites estão funcio­
nando, mandando imagem e transmitindo som e da­
dos para todo o País. 

Renato Archer deixou pois, uma marca indelé­
vel também no setor das telecomunicações, de onde 
retirou-se para sua vida particular. Tinha ele amiza­
des em todo o cenário nacional, inclusive no Rio de 
Janeiro, para onde acabou transferindo o seu tftulo 
do Estado do Maranhão, sendo Presidente Regional 
doPMDB. 

Era um homem que tinha a política no sangue, 
nas suas veias. Sob o ponto de vista pessoal, era 
um cavalheiro, um gentleman, um causeur, um ho­
mem da mais alta linha, respeitador dos direitos hu-

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­
leão, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presiden­
le, deixa a cadeira da presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

Durante o discurso do Sr. Hugo Napo­
leão, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eman­
des Amorim, 4" Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
para encaminhar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
em nome do Partido dos Trabalhadores, quero tam­
bém expressar o nosso sentimento de pesar pelo fa­
lecimento do ex-Ministro e ex-Deputado Federal Re­
nato Archer, que recentemente teve a oportunidade 
de dar uma contribuição importante. Ouando o Se­
nado Federal discutiu a emenda das telecomunica­
ções, ele fez uma avaliação critica de grande rele­
vância perante a comissão que estava examinando 
aquela emenda à Constituição. 

Como Ministro da Ciência e Tecnologia, tam­
bém deu contribuição de grande relevância ao inte­
resse público. 

Companheiro próximo que foi do saudoso De­
putado Ulysses Guimarães, muito contribuiu para a 
democratização do País, sobretudo durante o regi­
me autoritário. 

À famOia de Renato Archer, nossos sentimen­
tos de pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
nobre Senador Josaphat Marinho, por cinco minutos. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a homenagem do 
PFL já foi muito bem traduzida pelo Llder Hugo Na­
poleão. As relações pessoais, porém, e de pensa­
mento político, que mantive com Renato Archer, re-
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comendam-me dizer algumas palavras de saudade Estado, o Maranhão, mas por igual na vida política 
e de apreço ao cidadão hoje falecido_ brasileira. Nós últimos quarenta anos, ele foi um dos 

Eu o conheci na le!lislatura que se iniciou em atores principais da atividade polftica. 
1963. Era ele Deputado. Por seu illtermédio é que Renato Archer foi Deputado Federal algumas 
recebi carta do ex-Presidente Juscelino Kubitschek vezes, não teve êxito em suas seguidas tentativas 
para participar da Frente Ampla, m)vimento que se de chegar ao Govemo do Estado do Maranhão - de-
constituía com a participação do Presidente Jusceli- sejou ardentemente govemar o Estado e tenho para 
no Kubitschek, do Presidente João Goulart e do Go- mim que seria um excelente Govemador -, porém, 
vemador Carlos Lacerda, no sentico de uma oposi- homem público de grande envergadura, não era 
ção viril ao govemo militar. seu prestígio nacional acompanhado por sua po-

Renato Archer desempenhou, nesse movimen- pularidade no Estado, que era escassa, por isso 
to, o papel de Secretário-Geral da Frente Ampla. Foi não chegou ao Govemo do Estado. Começou no 
admirável o seu procedimento. E tive a sorte de, Poder Executivo exercendo o cargo de Secretário-
nessa oportunidade, aprofundar a!; relações de inti- Geral do Ministério das Relações Exteriores e con-
midade e de conhecimento do seu pensamento polí- seguiu assumir, em dado momento, o próprio Minis-
tico. Oficial de Marinha, era, entretanto, um político tério; exerceu como Chanceler, por algum tempo, 
de pensamento civil e uma inteligência aperfeiçoada essa Pasta de tamanha importância para as relaçõ-
no.conhecimento das humanidade!;. es externas brasileiras. 

Como ainda agora assinalol o Senador Hugo O Senador Hugo Napoleão traçou um perfil 
Napoleão, era um prazer o diálogo com Renato Ar- notável de Renato Archer, mas nosso colega Jo-
cher. Com ele a conversa não se limitava nunca ao saphat Marinho lembrou o que foi sua participação 
trivial. Elevava-se à boa conversação, ilustrada por na Frente Ampla, esta organizada basicamente por 
amplos conhecimentos e, ao mesmo tempo, discipli- Carlos Lacerda, mas com a participação importante 
nada por notável simplicidade. de Juscelino e João Goulart, antes ele pertenceu à 

Em diferentes momentos discutimos problemas ala moça, também com importância significativa. Re-
do País. Era um homem fiel a ,;eus amigos tanto nato foi o Secretário-Geral da Frente Ampla, que vi-
quanto fiel a suas idéias. sava a redemocratização do País, a restauração da 

Ainda no ano passado, quando se discutia o 
problema da Petrobras e do monopólio estatal do 
petróleo, estivemos juntos num Heminário organiza­
do pela Universidade do Rio dE, Janeiro e ele, de 
novo, num momento de muita transigência de tanta 
gente, sustentou seu pensamento de fidelidade ao 
monopólio estatal do petróleo. 

Depois, compareceu à reJnião de comissão 
nesta Casa e de novo reiterou SOlU pensamento com 
a mesma firmeza de todos os t,~mpos. Foi a última 
vez que pude ouvi-lo. Agora, quando ele silencia de­
finitivamente, quero manifestar-Ine o meu respeito e 
a minha saudade. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Arnorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, 
para encaminhar a votação do requerimento. V. Ex.· 
dispõe de cinco minutos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, este é um requerimento do 
Presidente da Casa, Senador José Samey, subscrito 
também pelo Senador Bello Parga e por mim, de 
condolências à famma de Renato Archer. 

Renato Archer teve uma participação de fato 
marcante na vida poUtica de Beu Estado, do nosso 

democracia e das liberdades no Brasil. E Renato 
movimentou-se naquele momento, que não diria de 
transição, mas de preocupação institucional, com 
grande competência e agilidade política. 

Renato agora desaparece tendo sido Ministro 
algumas vezes, tendo exercido outras funções, sem­
pre vitorioso, sempre participando dos instantes fun­
damentais da política brasileira, desaparece deixan­
do uma lacuna enorme na nossa política. 

As nossas condolências, minhas e da minha 
famma, à famma de Renato Archer. 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Arnorim) • 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cu·· 
nha Lima, para encaminhar a votação do requeri· 
mento, por cinco minutos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, em nome do PMDB 
associo-me às homenagens prestadas nesta tarde por 
esta casa ao grande homem público que foi Renato 
Archer. Ele que engrandeceu o nosso Partido com a 
sua experiência, com a sua inteligência e com seu es­
pírito público, deixou registrada a sua passagem pela 
beleza da sua vida e pelos ensinamentos que nos 
pôde dar na atuação política em que nos envolveu. 
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Os Senadores que me antecederam, que tra- Muito obrigado. 
çaram o seu perfil, principalmente aqueles que o co- O SR_ PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
nheceram mais de perto, que con.viveram C9!1l ele Concedo a palavra ao nobre Senador Artur da Távo-
na atividade política e no próprio Ministérío, no caso la, por cinco minutos, para encaminhar o requeri-
específico os Senadores Hugo Napoleão, Josaphat mento. 
Marinho, Edison Lobão, que trazem o depoimento O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Para 
mais comovido e mais autêntico a respeito desse encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
grande homem público. te, Sr"s e Srs. Senadores, quando morre um político, 

Sr. Presidente, em meu nome e em nome do fico sempre com a sensação de que ali vai um so-
PMDB, associo-me às homenagens a Renato Archer. nho. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Afinal, o que é a política? Talvez uma atividade 
Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira feita mais para derrotas do que para vitórias, feita 
para encaminhar a votação do requerimento, por mais para incompreensões do que para compreen-
cinco minutos. sões. Se repararmos a vida dos grandes políticos, 

O SR, FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. . perceberemos que ela talvez seja grandiosa pelas 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- derrotas até mais do que pelas vitórias, mesmo por-
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, neste momento o que os grandes políticos são vitoriosos na derrota e 
Senado retoma um sentimento de paz, distanciando- os maus políticos são derrotados na vitória. 
se dos conflitos e debates que tanto empolgam a Sempre que morre um político de' estipe, de 
nossa vida pública nesta Casa. qualidade, essa meditação me vem naturalmente, 

A nossa convivência com Renato Archer foi porque são carreiras compostas de experiências ab-
constante. Primeiramente, a imagem de um cidadão solutamente únicas. 
educado, inteligente, competente e muito envolven- A vida tem-me ensinado que a política é uma 
te. Por via de conseqüência, exerceu a vida pública atividade absolutamente incompreensível, exceto 
com muito destemor, com muita vocação, merecen- para quem a faz. É incompreensível, porque quem 
do, portanto, ocupar postos importantes neste País, não está na intimidade do processo não lhe com-
inclusive o de Ministro de Estado. preenderá a natureza profunda, as dificuldades, as 

Filho do Maranhão, jamais desprezou a sua peculiaridades. Também não terá largado o seu cri-
terra. Filho de um Estado distante, sempre enalteceu tério de compreensão para essa mistura complexa 
a terra natal. Em todos os instantes, sempre mani- da individualidade com o serviço à coletividade, dos 
festou um sentimento muito profundo pela terra na- aspectos pessoais com os aspectos puramente pú-
tal. Ao mesmo tempo, sabia conviver, trabalhar e blicos. 
projetar-se na área nacional e intemacional, de- Na trajetória de Renato Archer, esses elemen-
monstrando sempre uma grande capacidade de tos do sonho, da vitória, da derrota, da busca me pa-
atuação e de envolvimento nos assuntos nacionais e recem permanentes. Talvez pudéssemos caracteri-
mundiais. zá-Io, se quiséssemos ficar com um desses elemen-

A morte é um exagero. Quando imaginamos tos, como o da busca. Renato Archer foi um homem 
que já não existe mais entre nós Renato Archer, efe- que sempre buscou na sua vida pública. Observe-
tivamente ficamos inconsolados. Sua falta penetra o mos que ele dividiu a sua atividade, de modo até bem 
sentimento de toda a sociedade brasileira, sobretudo equilibrado, entre a atividade pública parlamentar, a 

• das lideranças políticas e empresariais, que viam atividade pública executiva e a atividade privada. 
nele um homem de muito amor ao Brasil e um digno Na atividade privada, como ressaltou o Sena-
e altivo representante da nossa Pátria. dor Hugo Napoleão, ele viveu um dos momentos 

Quero, nesta hora, em nome do meu Estado, em gloriosos e dolorosos dessa atividade. Foi sócio de 
nome de Minas e dos mineiros sem exceção, transmitir Celso da Rocha Miranda, brasileiro exemplar, a 
à sua famOia, aos seus coestaduanos, aos brasileiros quem o tempo ainda fará justiça por sua capacidade 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, de onde quer que de antever o futuro, por sua abertura, por sua postu-
ele tenha permanecido, trabalhado e convivido, o nos- ra de empresário modemo a um tempo em que o 
so sentimento de solidariedade. Sua presença marcou empresariado brasileiro não se abrira ainda para as 
entre nós na vida pública e na vida privada Merece, novas idéias de incorporação do trabalhador ao fruto 
portanto, S. Ex.· a homenagem que o Senado da Re- do trabalho. Além disso, Celso da Rocha Miranda foi 
pública lhe presta neste momento. um sonhador de futuros, foi um dos pioneiros da 
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aviação, um homem Que investiu primeiro na pelro­
Quimica, enfim, sempre vislumbroL caminhos adian­
te - Renato Archer paralelo a Celso da Rocha Miran­
da - e ao mesmo tempo injustiçado. O fechamento 
da Panair do Brasil é um dos episódios mais tristes e 
mais asquerosos da história política brasileira, quan­
do uma empresa é esmagada violentamente sem 
nenhuma razão. 

Celso da Rocha Miranda levou 25 anos lutan­
do. Ganhou no Supremo e foi pilh'ldo por um câncer 
nos rins, exatamente, quando estava a um passo de 
obter aquilo que lhe custou tanto 3acrifício, tanto so­
nho - Renato Archer a seu lado. 

Renato, portanto, viveu ess'lS alternativas Que 
a política traz. Acrescente-se-Ihe .'linda a experiência 
de oficial de Marinha, de um ofic' ai de Marinha exa­
tamente atingido no momento do movimento militar. 

Ele, portanto, tinha essa experiência variada da 
realização, do sonho, da vitória, da derrota, de tudo 
enfim que constitui a lessitura d 'amática da ativida­
de política. Sonhou e buscou, buscou um país que 
agora começamos a atingir: est'l País democratiza­
do; este País aberto a uma discussão nova do ponto 
de vista de todas as suas inSlitu ções; este País Que 
amainou ódios intemos, que aplainou radicalismos, 
que aproximou antigos adversários; este Pais que, 
enfim, hoje procura criar uma nCoVa parceria ideológi­
co-política que o leva para adiante, parcelia tão 
nova que muito difícil de ser entendida pelas cabe­
ças menos afeitas às transfonnações e às moderni­
dades. 

Ele foi também um grandu dirigente da Embra­
tel - fato, aliás, ressaltado pelo Senador Hugo Napo­
leão -, se não me engano, ao tempo em que S. Ex." 
era Ministro. Tenho amigos na Embratel que têm, da 
passagem de Renato Archer pela Presidência da 
empresa, as melhores referências. 

A Embratel é uma empr'lsa Que acumula êxi­
tos e acertos no Brasil desc e a década de 70 e 
hoje também se abre para essa grande moder­
nização. 

Portanto, não estou aqL i a fazer a oração de 
despedida formal que um representante de um parti­
do político faz de outro que ~arte. Estou, em efeito, 
procurando traduzir o sentido profundo de uma vida 
dedicada ao seu País. E esla é a grande e pouco 
compreendida saga da política: vidas dedicadas ao 
seu país; cada qual a seu m :>do, todos respeitáveis 
desde que o interesse público seja o predominante. 
E essas vidas dedicadas ao I~aís são vidas que nor­
malmente não encontram ,jurante o processo o 
aplauso, o merecimento, o reconhecimento devido. 

Aliás, a morte tem essa estranha generoSidade 
entre algumas das suas perversidades. A morte, no 
instante seguinte ao seu acontecimento, define de 
imediato uma vida. Parece que a natureza dotou a 
partida de alguém desse pequeno condão de uma 
vida a ser definida num átimo a partir da morte. Te­
nho visto filhos incompatibilizados com os pais, no 
instante seguinte à morte de um deles, reconhecer o 
seu valor e o seu sentido. 

A morte de Renato Archer, portanto, de repen­
te, colima o processo inteiro de uma vida, de uma 
vida de busca, de uma vida de amor pelo seu Pais, 
dedicação às próprias convicções. Tive ainda a 
oportunidade de participar um pouco com ele de um 
projeto que hoje me encanta, que é o projeto da rea­
lização da Olimpiadas do ano 2004, no Brasil, com 
base na cidade do Rio de Janeiro. Digo Brasil, por­
que essa é uma causa brasileira e não do Rio de Ja­
neiro. É uma causa que envolve um potencial abso­
lutamente desconhecido da maioria das pessoas, 
porque a realização de uma olimpíada é hoje um 
fato grandioso no mundo do ponto de vista turístico, 
do ponto de vista cultural e até do ponto de vista do 
emprego. Para que se tenha uma idéia, a realização 
das Olimpíadas no ano 2004 teria a garantia de 100 
mil empregos diretos, nos 8 anos que precederiam a 
preparação para esse grande evento, sem contar to­
das as vantagens. 

Pude assistir ao entusiasmo com que Renato 
estava mergulhado nessa atividade e, de alguma 
maneira, colaborar com ela. Pretendo até trazer a 
esta Casa alguns dados, adiante, sobre a importân­
cia desse evento. 

Fique, portanto, o respeito, a homenagem sin­
cera, que não é uma simples palavra formal de des­
pedida, mas o reconhecimento do valor de uma vida. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Em 

votação os requerimentos. 
Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovados. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - A 

Presidência comunica ao Plenário que designou o 
Senador Pedro Simon para representar o Senado 
nos funerais. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR_ PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduarno Su-
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plicy, por cinco minutos, para uma comunicação ina­
diável. 

O SR_ EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estive on­
tem em Ribeirão Preto, que, em demonstração de amor 
à arte e à cultura, reinaugurou o Theatro Pedro 11. 

Na década de 20, Ribeirão Preto vive seu apo­
geu econômico. A maior produção de café do mundo 
dá à cidade ares de Eldorado. É nesse contexto que, 
em 1928, João Meira Júnior, então Presidente da 
Companhia Cervejaria Paulista, iniciou a construção 
de um grande teatro de ópera com projeto inspirado 
nas casas de espetáculos européias. O crack da 
Bolsa de Nova York, em 1929, e a crise econômica 
mundial têm reflexos na construção do Theatro Pe­
dro 11. Diversos padrões foram alterados. 

Ainda assim, por sua beleza e importância, o 
Theatro Pedro 11 surge como o último sfmbolo do po­
der da sociedade cafeeira. 

Em 8 de outubro de 1930, numa seção do filme 
"Alvorada do Amor", o Theatro Pedro 11 é inaugurado. 

Nas cinco décadas seguintes, o Theatro Pedro 
11 se transforma na principal referência cultural de Ri­
beirão Preto e da região, palco de muitos aconteci­
mentos sociais e pol íticos. 

Na década de 60, tendo já atravessado suces­
sivas crises, o prédio passe por uma reforma que o 
descaracteriza. O Pedro 11 fica, então, restrito à con­
dição de cinema. 

Nos anos 60, já com acentuados sinais de de­
cadência, o teatro passa a pertencer à Companhia 
Cervejaria Antarctica, que adquire a Companhia 
Cervejaria Paulista, antiga proprietária. O Theatro 
Pedro 11 continua sem maiores perspectivas. 

Em 15 de julho de 1980, o Theatro Pedro 11 
vive sua própria tragédia. Um incêndio destrói a c0-

bertura, o forro do palco e grande parte do seu inte­
rior durante a exibição do filme "Os Três Mosquetei­
ros Trapalhões·. As chamas consomem anos de his­
tória e comprometem dramaticamente a estrutura do 
teatro. 

Ante a ameaça de ver o Pedro 11 vir ao chão, 
cidadãos, artistas, intelectuais e polfticos realizam 
campanhas pela preservação do prédiO e pelo res­
gate de sua função cultural. 

No dia 7 de maio 1982, a mobilização desses 
grupos resulta no tombamento do teatro. 

Em maio de 1991, inicia-se a primeira etapa de 
restauração e modernização do teatro, tendo como 
principal preocupação manter as caracterfsticas ori­
ginais do prédio. 

Em janeiro de 1993, começa a segunda etapa. 
Foi então que o Prefeito Antonio Palocci Filho, a sua 
administração e toda a cidade se envolveu plena­
mente na reconstrução. 

Um concerto de música erudita, em abril de 
1994, arrecada US$10 mil, provando a grande von­
tade do povo em recuperar um de seus maiores pa­
trimônios. 

Ontem, ao comemorar 140 anos de história, Ri­
beirão Preto abriu oficialmente esse teatro, o terceiro 
maior teatro de ópera do Pafs. 

Foram consumidos cinco anos de trabalho. 
Cerca de mil profissionais, entre operários, enge­
nheiros, arquitetos e restauradores, participaram. No 
teatro, há agora a sala de balé, o teatro de câmara, 
sofisticados equipamentos; o palco ganhou moder­
nos recursos de iluminação; há mais espaço e con­
forto nos novos camarins e, em especial, obra de 
arte é a nova cúpula do teatro, projeto de Tomie Oh­
take, uma das mais renomadas artistas plásticas 
brasileiras, que estava presente à inauguração. 

Para cobri-Ia, foram concebidas duas cúpulas 
de gesso estrutural, uma delas recortada. Tomie Oh­
take disse que se inspirou no movimento das águas, 
criando uma tensão e contrapondo a cúpula à rigi­
dez formal da platéia e galerias. 

'O trabalho no Theatro Pedro 11 é, com certeza, 
um dos mais importantes da minha vida', diz ela. 

Sr. Presidente, eu gostaria de dar o meu teste­
munho da beleza do Theatro Pedro 11, com área total 
de 6.500 m2, altura de 30m, capacidade de 1.580 lu­
gares - só o Teatro Municipal do Rio de Janeiro e o 
de São Paulo com, respectivamente, 2.000 e 1.590 
lugares, superam-no. Há ainda um teatro de câmara, 
com 198 lugares, seis camarotes do proscênio, 24 
camarotes coletivos; enfim, uma série de melhora­
mentos. 

A cultura brasileira resgatou um dos seus mais 
importantes patrimônios. A cidade estava em festa. 
Representantes empresariais, trabalhadores, toda a 
administração municipal, representantes do Executi­
vo, do Legislativo, Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça, artistas e músicos estavam lá. 

Sr. Presidente, desejo cumprimentar o Prefeito 
Antonio Palocci Alho, de Ribeirão Preto, pela iniciati­
va que, na área da cultura, completa outros empe­
nhos importantes para a área social. 

S. Ex.', neste ano de 1996, também iniciou o 
programa de garantia de renda mfnima. Já são 
1.072 as famOias inscritas nesse Programa, e, até o 
final do ano, sua previsão é de que 2.000 famOias 
estejam inscritas. Trata-se de outra experiência tão 
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relevante quanto àquela de Camoinas, do Dist.rito ca continuidade às políticas que traçou em 1995. 
Federal e de outras 60 cidades qUE' estão debatendo Graças a elas, o MEC integrou-se aos propósitos do 
essa pnJposição. govemo Fernando Henrique Cardoso, de mudar ra-

O nosso cumprimento a Riteirão Preto pelos dicalmente o panorama da educação brasileira, para 
seus 140 anos e a todos que ali estão-se empe- o que, foi concebido um elenco de reformas estrutu-
nhando por oportunidades maioreB de cultura para a rais básicas entre os quais avultam: 
popUlação brasileira. • a distribuição mais justa dos recursos e in-

Muito obrigado, Sr. Presidente. vestimentos destinados à educação; 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - A • a busca de melhores padrões qualitativos 

Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do para a escola pública. 
Senado aprovou, em reunião realÍZada nesta data, Em decorrência de tais políticas, deu-se priori-
os Requerimentos nOs 573, 574, 577,586,590, 599 dade, em 1995, a algumas ações centradas no ensi-
a 601, de 1996, de autoria dos Hrs. Senadores Es- no fundamental. Foi assim que se procurou fazer 
perídião Amin, Freitas Neto, Roberto Requião, José chegar às salas de aula os recursos do Governo Fe-
Eduardo Dutra e Eduardo Suplicy, solicitando infor- deral. Da mesma forma foi assim que se promoveu o 
mações aos Ministros mencionados. treinamento intensivo de professores, utilizando-se, 

A Presidência comunica aos Srs. Senadores para tanto, novo e poderoso instrumento: a recém-
que o Congresso Nacional es;á convocado para criada TV Escola. A par disso, descentralizou-se a 
uma sessão a ;ealizar-se hoje, quinta-feira, às distribuição do livro didático; promoveu-se a avalia-
18h30min, no Plenário Ulysses Guimarães, na Câ- ção de escolas; foram preparados novos parâmetros 
mara dos Deputados, destinae a à apreciação do curriculares, tendo-se, por último, encaminhado ao 
Projeto de Lei nO 1, de 1996, qUE' dispõe sobre as Di- Congresso Nacional, o Plano de Valorização do Ma-
retrizes para Elaboração da Lei Orçamentária para o gistério, por via do qual busca-se atingir o âmago da 
exercicio de 1997. questão da qualidade de ensino, aprimorando o pro-. 

A Presidência recebeu do Secretário Executivo cesso de formação de docentes e elevando-se os in-
do Parlamento Amazônico o Ofí,;io n2 83196, de 22 de centivos à carreira do magistério pela melhoria subs. 
maio último, convidando o Senaclor José Samey a par- tancial de seus padrões de remuneração. 
ticipar da Reunião dos Presidentes cios Parlamentos Neste ano, além de zelar pela continuidade das 
Nacionais dos Paises Amazôni ::os, a se realizar em ações anteriormente citadas, as mudanças promovi-
Caracas, no Palácio Legislativc" sede cio Congresso das pelo MEC estariam sendo direcionadas para a 
da República da Venezuela, nos dias 15 e 16 de agos- reforma do ensino técnico, a erradicação do analfa-
to próximo. (Diversos nO 56, de 1996) betismo funcional e a autonomia das universidades. 

O expediente vai à Comi,;são de Relações Ex- Os resultados dessas e de outras ações, se-
teriores e Defesa Nacional. gundo manifestação do próprio Ministro Paulo Rena-

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O to "serão visíveis ao longo dos próximos dez anos, 
Sr. Senador João Rocha enviJu à Mesa proposição com a eliminação do analfabetismo, a universaliza-
cuja tramitação, de acordo c:>m o disposto no art. ção das oito séries de 1. grau e do ensino técnico e 
235, 111, a, 2, do Regimento 'ntemo, deve ter início maior eficiência das universidades". 
na hora do Expediente. No intróito desse pronunciamento, aludi-me à 

A proposição será anunciada na próxima sessão. farta documentação que o Ministro Paulo Renato de 
O SR. PRESIDENTE ([rnandes Amorím) - Os Souza teve a gentileza de remeter aos parlamenta· 

Srs. Senadores Odacir Soares, Esperidião Amin, res, em data recente. 
Renan Calheiros e Lúcio Alcintara enviaram discur- Já tive a oportunidade de elogiar, em pronuncia-
sos à Mesa. para serem pUblicados na forma do dis- mentos anteriores esse estilo de comunicação cio MEC 
posto no art. 203 do Regimento Intemo. que, além de evidenciar a oonsideração que o titular 

S. Ex.Os serão atendidos. da Pasta tem para oom o Poder Legislativo concorre, 
O .SR. ODACIR SOAR.ES (PFL-RO) • Sr. Pre- ainda, de forma eficaz, para obter o apoio parlamentar 

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, segundo se pode in- aos projetos do MEt, sobretuclo àqueles que, por sua 
ferir do exame da farta e wgestiva documentação destinação regional, precisam da esclarecida coopera-
que S. Ex." o Sr. Ministro Paulo Renato tem feito ção de prefeitos e das lideranças locais. 
chegar aos gabinetes dos partam~ntare~, o M!nisté- ' É natural, pois. que ao registrar o recebimento 
rio da Educação e Desporte, vem Imprimindo dlnâml- de tais publicações, eu teça comentários elogiosos à 
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qualidade de seu conteúdo e a simplicidade de sua 
apresentação gráfica. 

Efetivamente, oito pequenos prospectos, de 
fonnato atraente e despretensioso, são suficientes 
para nos dar conta do que se passa com "O MEC e 
a Educação no Brasil", o "Livro Didático", o "Repas­
se de Recursos à Escola", o "Parãmetro Curricular 
Nacional', a 'Valorização do Magistério", a "Merenda 
Escolar", o "Ensino Especial" e a participação do 
MEC na 'Comunidade Solidária". 

Pondo em evidência, mais uma vez, o apreço 
do MEC aos parlamentares, bem como às regiões 
que estes representam, duas publicações, um pouco 
mais extensas, infonnam sobre o andamento, em 
1996, dos 'Programas de Desenvolvimento do Ensi­
no Fundamental - MECIFNDE, mais especificamente 
da "Manutenção das Escolas' e do 'Apoio Tecnoló­
gico', por regiões e unidades federadas. Ao meu ga­
binete foram encaminhados os informativos referen­
tes à Região Norte e a Rondônia. 

Sobre esse @imo é que me irei deter um pou­
co mais, não sem antes ressaltar o valor inlonnatiVo 
das demais publicações, exemplificando-o com a ci­
tação aleatória de duas dentre elas, a que diz res­
peito a "O MEC e a Educação no Brasil" e o que 
conceme à "Valorização do Magistério". 

A primeira oferece uma vista panorâmica das açõ­
es prioritárias em execução nas sete Secretarias e d~ 
mais dependências administrativas do MEC (um Institu­
to, uma Coordenação, um Fundo e uma Fundação). 

Neste particular, é com satisfação que se cons­
tata a inserção no organograma do Ministério da 
Educação, de algumas novas secretarias que bem 
revelam o esforço daquele órgão em acertar o passo 
com a modernidade. 

A Secretaria de Educação Média, pQr exemplo, 
é acrescida com o designativo " e Tecnológica " 
(SEMTEC), passando a ter, entre outras preocupa­
ções, a de redefinir a estrutura do ensino médio e 
técnico e de "fomentar a aproximação dos .núcleos 
profissionalizantes das escolas técnicas com o mun­
do empresarial e estabelecer mecanismos específi­
cos de avaliação das Escolas Técnicas que penni­
tem promover a diversificação dos cursos e a inte-
gração com o mercado de trabalho". • 

Cft~se, ainda, a Secretaria de Educação à Distân­
cia (SEED) que, no momento, desenvolve entre outros o 
programa "TV ESCOLA", no ar desde setembro de 
1995, como canal exclusivo que veicula suas imagens 
via satéltte e pode ser captado em todas as regiões do 
País, com a utilização de um kit tecnológico básico (an­
tena parabólica, aparelho de televisão e fitas VHS). 

Assim, os brasileiros que se preocupam com o 
futuro de sua juventude e que sofrem com o teor cada 
dia mais deseducativo dos programas de nossas tvs, 
saúdam, esperançosos, na TV Escola do MEC, o pos­
sível antídoto contra a degradação eletrônica em que 
se deixaram envolver as outras emissoras. 

Quanto ao prospecto consagrado à valorização 
do magistério, ele presta-nos infonnações sobre o 
teor do Projeto encaminhado ao Congresso pelo 
MEC, criando um Fundo de Desenvolvimento do En­
sino Fundamental e Valorização do Professor. A pro­
posta envolve quatro pontos básicos: 

~ Vinculação de 15% da arrecadação 
do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE) e do ICMS ao ensino fundamental, 
criando-se, para tant(), um fundo contábil na 
esfera de cada Unidade da Federação; 

• redistribuição dos recursos do Fundo 
entre o Estado e seus municípios de acordo 
com o número de alunos na respectiva rede 
de ensino fundamental; 

• compromisso do Governo Federal de 
garantir investimentos suplementares, quan­
do a redistribuição dos recursos não atingir 
a meta de R$ 300,00 por aluno/ano; 

• vinculação de 60% desses recursos 
ao pagamento do professor em efetivo exer­
cicio em sala de aula. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deposito gran­
de esperança nos resuHados que esta proposta pa­
rece fadada a desencadear. Em primeiro lugar, por­
que ela é objetiva e perfeitamente exequível. Em se­
gundo lugar, porque ela soube prover os fundos ne­
cessários à efetivação de seus objetivos. 

Falar sobre a necessidade de corrigir a remu­
neração iniqua atribuída aos professores, inclusive 
para se obter uma educação de melhor qualidade, 
todos os govemos o fazem. Este, porém, soube en­
contrar a fónnula precisa, sem recorrer a novos gra­
vames fiscais. 

Acredito que, a partir de sua aprovação, nenhu­
ma prefeitura do sertão nordestino, nenhum governa­
dor da região Norte ou Nordeste, poderá mais alegar 
penúria de recursos para remunerar seus professores 
com o aviltado e folclórico salário de 30 ou 40 reais. 

Cabe-me, por fim, abordar os dois Programas 
de Desenvolvimento do Ensino Fundamental: "Ma­
nutenção das Escolas" e 'Apoio Tecnológico', por 
via das quais, desde 1995, o MEC vem' transferindo 
diretamente às escolas das redes estadual e munici­
pal do ensino fundamental recursos federais, admi­
nistrados pelo FNDE (Fundo de Desenvolvimento da 
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Educação) e provenientes da conlribuição social do Cada escola recebe um valor proporcional ao 
Salário Educação. número de alunos e à região onde está localizada 

Tais recursos, no que se refere ao primeiro (critério distributivo). O menor valor é de R$ 600,00 
programa, se destinam a garantir, supletivamente, a para as escolas até 50 alunos nas regiões Sul, Su-
manutenção das escolas beneficiadas, podendo ser deste e Distrito Federal, e as escolas com mais de 2 
aplicados especificamente numa das seguintes fina- mil alunos recebem R$ 16.000,00. 
lidades: Esses e outros compromissos constam das 

- manutenção e conservação do pré- cláusulas dos convênios a serem celebrados entre o 
dio escolar; FNDE/MEC, as Secretarias Estaduais de Educação 

- aquisição de material necessário ao e as Prefeituras Municipais. Por fim, as prestações 
funcionamento da escola; de contas deverão ser feitas até 30 dias após o tér-

- aquisição de mal.erial didático e pe- mino do convênio. 
dagógico; É, pois, por esse novo sistema de liberação de 

- aquisição de fitas de vídeo para a 1V verbas Que 27 milhões de brasileiros, em idade. es-
Escola; colar, estarão sendo beneficiados neste ano de 

- capacitação e aperfeiçoamento de 1996, à conta dos dois programas anteriormente ci-
profissionais da educação; lados. 

- avaliação de apmndizagem; É evidente que tive o maior interesse em intei-
- implementação do projeto pedagógico; rar-me dos quantitativos que estão sendo repassa-
- desenvolvimento de atividades edu- dos, no corrente ano, à rede escolar pública de Ron-

cacionais diversas. dônia, assim como da relação das escolas beneficiá­

Já o Programa de Apoio Tecnológico consiste 
na transferência de recursos financeiros, pelo FNDE 
às Secretarias de Educação dos Estados e Prefeitu­
ras Municipais, mediante celel)ração de convênios 
no valor de R$ 1.000,00 por e54:ola beneficiária, des­
tinados à aquisição de um tele\1sor em cores de 20", 
bivolt e controle remoto; um vídeo-cassete de 4ca­
baças, com controle remoto, Ilistema NTSCIPALM, 
bivolt e duas caixas de fitas \fHS com pelo menos 
dez unidades cada. 

Graças a esse material, as escolas das regiões 
mais remotas estarão ligadas via satélite, à 1V Es­
cola do MEC, cujos programas poderão, progressi­
vamente, suprir as conhecidas carências de nossas 
escolas no que se refere à ql alificação de seus pro­
fessores, e ao emprego de tecnologias instrucionais 
atualizadas. 

É óbvio, Sr. Presidente, que o acesso aos be­
nel(cios desses programas e stá condicionado à ob­
servância de algumas normas e exigências, defini­
das pelo Presidente do Cc nselho Deliberativo do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação -
FNDE, respectivamente na ''lesolução nO 26, de 19 
de março de 1996 e na resolução n" 4,de 14 de fe­
vereiro de 1996. 

Por exemplo, as escolas precisam ter um Con­
selho Escolar ou Associaçã) de Pais e Mestres, em 
cujas contas correntes o dinheiro poderá ser deposi­
tado diretamente. Além dislO, os Estados e Munic(­
)iOS devem atualizar o cadêlstro de suas escolas jun-

is delegacias regionais cio MEC. 

rias e dos respectivos municípios. 
É aqui que, novamente, volto a ressaltar, él 

consideração do Ministro Paulo Renato de Souza 
para com os parlamentares. É que, entre as publica­
ções que me vieram às mãos, uma delas ocupava­
se especificamente de Rondônia, dela constando, 
portanto, os dados que passo a citar: 

- Total de recursos repassados 
a Rondônia ---------------------4.057.80 

- Total por projetos 
Manutenção das Escolas ------- --3.630.80 
Apoio Tecnológico -- ---- --------- - 427.00 
(1VNídeo) 

- Secretaria Estadual --------------2.015.50 
- Prefeituras Municipais -------- --2.042.20 
- Escolas beneficiadas 

Total (SEC+PREF) 
Manutenção de Escolas ------------3.100.00 
Apoio Tecnológico ----------------- - 427.00 

Quantidade de Alunos Beneficiados 
Manutenção de Escolas-----------315.534 
Apoio Tecnológico (1VNídeo) ----- - 248.353 
Cabem aqui duas observações: 

- Esses quantitativos só atingiram as escolas 
estaduais e municipais devidamente cadastradas 
junto ao MEC. 

- O interesse das escolas e respe<:tivas admj.. 
nistrações, em se cadastrarem e, conseqüentemen­
te, se habilitarem ao recebimento direto desses re­
passes, é bastante variado, dar porque é também 
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variada a quantidade dos beneficiados por escolas e ção relativa ao trabalho rural. Nunca para reduzir a 
por programas. já insuficiente proteção dispensada ao homem que 

Em meus contatos regionais,alertarei os prefei- labuta no campo, ou para subtrair-lhe garantias e 
tos e administradores éScolares para a necessidade conforto. Devemos, porém, proporcionar-lhe a legls-
de atualizarem os cadastros de suas escolas junto lação correta, adequada às suas características e 
as delegacias do MEC, para que possam ter acesso necessidades, tanto no plano individual como na ór-
aos citados recursos. bita do coletivo. 

Diante do exposto, Sr. Presidente, Srs. Sena- ~ nesse contexto que solicito a atenção dos 
dores, entendo ser de justiça concluir este pronun- senhores para o Projeto de lei n" 102195, do Depu-
ciamento manifestando a impressão plenamente la- tado Odelmo Leão, que 'acrescenta parágrafo 4" ao 
vorável que colhi, não apenas da política de repas- artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
ses !le recursos diretamente às escolas, posta em para excluir do salário do trabalhador ruralliberalida-
prática pela atual administração do MEC, mas tam- des concedidas nas condições que menciona." A 
bém dos rumos acertados que o titular daquela Pas- proposta, nos termos em que consta !lo Projeto de 
ta vem imprimin!lo na educação nacional. lei, em princípio, pode aparentar violência ao Texto 

É o que penso, Sr. Presidente, Básico. Entretanto, analisando-se de forma objetiva 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPS-SC) - Sr. Pre- o espírito do legisla!lor constituinte, chega-se a inter-

sidente, Sr's e Srs. Sena!lores, a Constituição vi- pretação diversa. 
gente, promulgada a 5 de outubro de 1988, estabe- A igualdade de direitos entre trabalhadores ur-
leceu a isonomia de direitos entre trabalhadores ur- banos e rurais não alcança os benelrcios porventura 
banos e rurais. Contudo, vê-se que o esquema legal concedidos a uns e outros pelos respectivos empre-
de proteção ao trabalho rural distancia-se da realida- gadores. Para os trabalhadores rurais ou para os 
de agrária brasileira. As circunstâncias particulares próprios empregadores rurais, os referidos benell-
da nossa formação histórica e as condições peculia- cios - habitação, transporte, gleba de terra para culti-
res em que se realizam as atividades produtivas na vo próprio, fomecimento de energia e outros - per-
agropecuária brasileira determinam relações de tra- dem a natureza de simples liberalidade, na medida 
balho que assumem, freqüentemente, formas espe- em que são fomecidos 'para" a prestação do traba-
cíficas e por vezes muito complexas, Que não se lho, e não "pela" prestação do respectivo trabalho, 
ajustam, plenamente, aos padrões consagrados. como ordinariamente ocorre com o trabalhador urba-

O trabalho agrícola, iniciado com a empresa no, situação Que distingue a natureza jurídica da uti-
colonizadora e a estruturação da propriedade, em lidade em uma e outra situação. 
1530, apresenta enormes contrastes. Das práticas Caracteriza o salário, para todos os efeitos Ie-
mais rudimentares do extrativismo na Amazônia à gais, nos termos !lo que estabelece a regra geral do 
sofisticada agricultura mecanizada no Sul e no Su- art. 457 consolidado, a natureza retributiva da pres-
deste, a agropecuária brasileira reflete desigualda- tação do trabalho como motivo impulsionador da 
des e desequilíbrios regionais e intra-regionais histo- concessão efetuada. Entretanto, se a concessão 
ricamente consolidados, de difícil superação. contém elemento indispensável à prestação do tra-

Estima-se, hoje, no Brasil, a existência de mais balho, sem o qual esse não se pode concretizar, 
de sete milhões de famOlas diretamente ligadas à ativ~ nada mais é do que utilidade comum a empregador 
dade agrária e uma população ativa no meio rural de e empregado, pois, evidentemente, beneficia tanto a 
cerca de quinze milhões de pessoas, o Que representa um como a outro. É o caso especifico do trabalhador 
algo em tomo de 35% da população ativa do País. do campo que reside em local distante do trabalho, 

Numa classificação bastante genérica, pode- ao Qual é fomecida moradia de forma a permitir o 
mos dizer que a força de trabalho no campo é for- início da jomada de trabalho em horário condizente 
mada por minifundistas, arrendatários, parceiros, as- com a atividade agrícola. 
salariados temporários e permanentes. Combinam-se, A lei, ao permitir a distinção entre as utilidades 
em muKos casos, as condições de pequeno proprietá- Que possuem natureza retributiva e as Que não a 
rio com as de assalariado, sendo comum, por outro possuem, oferecidas ·pelo· trabalho prestado ou 
lado, inúmeras modalidades de contrato, por vezes de "para" a prestação do trabalho, torna viável a apro-
difícil enquadramento na tipologia convencional. vação do Projeto de Lei 102195, ora em discussão. 

Creio que tudo isso nos leva, Sr"s Srs. Sena­
dores, à convicção de Que devemos rever a legisla-

Considere-se, ainda, a redução dQ_êxodo rural 
Que o mencionado Projeto permitirá, fixando no cam-
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po O trabalhador rural, sem que esse fato imponha Militar e Corpo de Bombeiros, carteiras para a rede 
ao empregador mais encargos ou O temor de ter pública de ensino, pré-moldados para os programas 
contra si decisão judicial impondo a obrigação de habitacionais, material de cama pará os 'hospitais 
conferir natureza salarial a todas as utilidades fome- públicos e outros itens, como produtos de higiene e 
cidas para o trabalho do seu em~regado. limpeza, que não necessitem de mão-de-obra alta-

Por último, Sr"s e Srs. Senadores, afirmo se.r mente qualificada. De qualquer forma, como haverá 
inviável tratar o trabalho rural de modo isolado, necessidade de um mínimo de qualificação, o proje-
como se fosse um epifenômeno separado das idéias to prevê convênios com o Senai para treinamento 
que hoje são discutidas por to dos nós, quanto ao dos presos, direcionados, evidentemente, para cada 
modelo de relações de trabalho que queremos para atividade produtiva que for implantada pelo sistema. 
o nosso País, sem prejuízo das suas tradições, mas Por fim, o Secretário da Justiça fixa o\ltras ino-
com a visão prospectiva de futuro, capaz de dar às vações nesse seu projeto, como uma outra forma de 
relações entre o capital e o trabalho o impulso ne- gerência do sistema, de forma a que se possa tomar 
cessário, a fim de que os problEmas que hoje pertur- o presídio não só uma unidade prOdutiva, mas tam-
bam esse relacionamento poss~m ser corrigidos, Te- bém um centro eficiente, que ,tenha como priorida-
lificados e o País possa progreejir. des algumas preocupações empresariais essenciais, 

Muito obrigado. como custo, produtividade e competitividade. 
O SR. RENAN CALHEIFlOS (PMDB-AL) - Sr. Entende o Sr. Rubens Ouintella, acertadamen-

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, quero registrar te, a meu ver, que essa sua proposta é a alternativa 
nesta tribuna do Senado Fede ral o empenho do Se- adequada à privatização dos presídios, uma soluçã-o 
cretário de Justiça de Alagoas, Rubens Ouintella, para que parece não estar dando bons resultados, como 
modemizar o sistema penttenciário do Estado, esfor- mostram alguns exemplos suficientemente testados 
çando-se para criar condições adequadas ao trabalho nos Estados Unidos e também no Paraná, onde foi 
do presidiário em um projeto 8lCperimental a ser desen- feita a primeira experiência brasileira. 
volvido na unidade prisional Slio Leonardo. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE.) - Sr. 

Seu objetivo é transformar os presídios em uni- Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
dades produtivas, indisculivlllmente o melhor dos 
meios para que se consiga, enfim, a ressocialização 
do preso. O Sr. Quintella, qu 9 também foi secretário 
de Segurança Pública, acha que é possível, fazendo 
com que os presidiários produzam, conseguir que os 
estabelecimentos penais paBsem a ser auto-susten­
táveis financeiramente. 

Além de estudar a poBsibilidade de ampliação 
dos benefícios que estão p''evistos na Lei das Exe­
cuções Penais, como a diminuição da pena a razão 
de um dia para cada três tratlalhados e a remuneração 
pelo trabalho, talvez o ma~; importante dos grandes 
objetivos desse projeto exporimental do secretário da 
Justiça é acabar com a E*cola da criminalidade ali­
mentada pela ociosidade em que vivem os presos. 

Como lembra o Sr. Ouinrella, a ociosidade, 
além de ser a maneira mais propícia ao aprendizado 
das práticas criminosas, acaba descondicionando o 
presidiário para o trabalho, o que muito provavel­
mente o levará, como egmsso, à reincidência, pois a 
única atividade geradora c,e renda que não exige tra­
balho é a delinquência. 

Quanto à auto-sustentação do sistema peniten­
ciário, o projeto prevê a produção de bens de consu­
mo para atender alguma's necessidades básicas do 
Estado, como fardamentu e calçados para a Policia 

Desde a Revolução Industrial, iniciada na In­
glatenra aos meados do século dezoito, o desenvol­
vimento da indústria e da técnica vinha se fazendo 
sem freios. A idéia generalizada era a de que não 
havelia limites para o enriquecimento do homem 
nem para a exploração dos recursos naturais, consi­
derados quase como que inesgotáveis. Nessa con­
cepção, o homem não somente poderia como deve­
ria submeter a suas determinações toda a natureza. 

De alguns decênios para cá, no entanto, se 
não o rumo do desenvolvimento, pelo menos a visão 
dominante sobre o progresso material se alterou. 
Desiludido daquela miragem da etema fronteira em 
expansão, conscientizado das limitações de um orbe 
dotado de estoque fixo de bens exploráveis e alerta· 
do por incidentes como o envenenamento de milha­
res de fammas de pescadores em Minamata, o ho­
mem despertou para problemas como o esgotamen­
to das fontes naturais de recursos e a poluição do 
meio ambiente. A palavra ecologia, de conhecimento 
antes restrito a especialistas, entrou para o vocabu­
lário comum dos meios de comunicação de massa. 

Não desejando parecer nostálgico demais, Se­
nhores Senadores, penso que a falta de consciência 
sobre a dinâmica da natureza se deveu ao prcJCesso 
de urbanização da população mundial. Nosso País é 
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um exemplo notável desse processo, tendo reverti­
do, em menos de meio século, a proporção entre po­
pulação urbana e rural. Essa civilização urbana, que 
se desenvolveu a partir do final da Idade Média eu­
ropéia e se foi tomando dominante por todo o mun­
do, tem representado um paulatino afastamento en­
tre o homem e a natureza. 

O resultado desse processo é que as cidades 
se vão tomando maiores e menos dotadas de espa­
ços naturais, de tal modo que cada geração tem me­
nos espaço aberto para brincar em sua infância. 
Cada geração deixa de conhecer algum aspecto de 
natureza que a geração de seus pais chegou a pe­
gar: um terreno baldio no bairro, antes aproveitado 
como campo de "pelada", hoje abriga um "espigão"; 
as frutas que se colhiam do pé, no quintal de um vi­
zinho, agora são encontráveis somente no super­
mercado, vindas de longe; o velho jogo de búlica na 
terra nua que não se encontra mais, coberta para 
sempre pelo asfalto, deixa de figurar no repertório de 
folguedos dos meninos. 

As pessoas - principalmente crianças - que só 
vêem a natureza pelos documentários na televisão 
tendem a pensá-Ia como algo ameaçador e traiçoeiro, 
um reino da "lei do mais forte" em que o homem se ve­
ria desamparado. Nada menos verdadeiro, Senhores 
Senadores: no reino animal, as regras do jogo estão 
dadas e o único prêmio é a sobrevivência; a chamada 
"lei da selva", ao contrário, funciona mesmo é na s0-

ciedade humana onde não é a sobrevivência que está 
em jogo, mas a acumulação gananciosa, a espoliação 
do próximo e do ambiente. No que diz respeüo à natu­
reza, a sobrevivência do indivíduo só encontra sentido 
na preservação da espécie; na atividade humana pre­
datória ao contrário a riqueza de hoje pode significar a 
morte para as próximas gerações. 

Assim se dá os problemas de poluição resuttan­
tes da industrialização e do desenvolvimento inconse­
qüentes. O lucro imediato do capitalista de hoje pode 
ser a depleção precoce dos recursos naturais que sus­
tentariam seu filho daqui a trinta anos; a falta de cons­
ciência ambiental que faz com que desperdicemos to­
neladas de material reciclável em nosso lixo poderá 
ser o túmulo de nossas cidades no futuro. 

Entre os ambientes mais sensfveis e mais su­
jeitos a um processo brutal de poluição desenfreada 
está o mar, infelizmente tomado, nessas últimas dé­
cadas, a verdadeira "lata de lixo' da humanidade. 
Apesar de cobrir três quartos da superfície do plane­
ta e de atingir profundidades de mais de onze mil 
metros, e apesar de constituir um ecossistema com­
plexo e extremamente auto-equilibrado, o mar não é 

capaz de processar os detritos da atividade humana no 
mesmo ritmo em que os despejamos. Se considerar­
mos, mais ainda, que parte desse lixo é de material des­
conhecido da natureza, como os efluentes petroqurmi­
cos, os dejetos plásticos e, pior, os resíduos nucleares, 
teremos uma noção, ainda que vaga, da incapacidade 
do meio ambiente manlimo de digerir a porcaria nele ati­
rada pela insensibilidade do homem. 

Nesse sentido, venho de receber correspon­
dência de uma organização de defesa do ambiente 
chamada Earthaction, sediada em Santiago do Chi­
le. Trata-se de uma rede mundial de ação para o 
meio ambiente, a paz e a justiça social, que asses­
sora os parlamentos do mundo inteiro fomecendo in­
formação relevante para a produção legislativa no 
campo da proteção ambiental. Em seus relatórios de 
fevereiro de 1996, aproveitando a oportunidade ofere­
cida pela sessão anual da Comissão das Nações Un~ 
das sobre Desenvolvimento Sustentável, a realizar-se 
agora entre abril e maio, a Earthaction destacou a 
questão da contaminação dos mares, conclamando­
nos, como legisladores, a alertar nossos Pares para o 
problema e a dar forma, no menor prazo possível, a 
um sistema legal de proteção do ambiente marítimo. 

Entre as maiores preocupações dos ecologis­
tas quanto á poluição marinha figuram a descarga 
de águas servidas sem tratamento e o despejo de 
contaminantes orgânicos persistentes, oriundos de 
pesticidas e fertilizantes sintéticos empregados na 
agricultura. Se o problema dos esgotos não tratados 
tem por conseqüência a destruição de ecossistemas 
costeiros - portanto localizados - e a proliferação de 
agentes causadores de enfermidades contagiosas, a 
contaminação por substãncias químicas sintéticas se 
espalha por uma porção maior do oceano, envenenan­
do também o atto mar e as profundezas marinhas, 
onde alguns desses venenos vão se acumulando. 

As conseqüências dessa contaminação já se 
fazem perceber na quantidade de peixes que se 
pescam portanto estranhas deformidades congêni­
tas. Além disso, muito pescado aparentemente sau­
dável apresenta na came índices elevados de conta­
minantes, que entrarão na dieta dos que dele se uti­
lizarem em sua alimentação. Um exemplo desse 
problema já se nota na redução da população de 
certas aves marinhas cujo alimento principal é o pei­
xe, vitaminadas pela esterilidade causada pela con­
taminação. Outro exemplo, citado por alguns pesqui­
sadores, estaria nas mortandades em massa de gol­
finhos que vêm ocorrendo em regiões altamente 
contaminadas da costa Leste dos Estados Unidos, 
do Mar Mediterrâneo e do Mar do Norte. 
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Outras pesquisas indicam que a contagem mé- REQUEIMENTO N· 601, DE 1996 
dia de espermatozóides no sêmHn de algumas po­
pulações se reduziu em cerca de, quarenta por cen­
to; por outro lado, contagens relativamente elevadas 
de cloro foram detectadas até no leite de índias Inuit 
(nome pOliticamente correto para "esquimó"), gente 
que vive afastada de regiões industrializadas. Por 
um lado, a redução potencial de fertilidade e even­
tual risco de formação de fetos defeituosos; por ou­
tro lado, venenos sendo transmitidos diretamente 
para as crianças que ainda conseguem nascer. 

Senhor Presidente, a importância do mar para 
o equilíbrio de todo o ambiento terrestre não pode 
ser desprezada. Ao contrário do que pensam muitos, 
é o oceano - não as florestas -- a fonte principal do 
oxigênio atmosférico, o verdadeiro "pulmão do mun­
do". Enquanto até florestas equatoriais exuberantes, 
como nossa Amazônia, consomem quase todo o oxi­
gênio que produzem, as algas marinhas deixam sig­
nificativo saldo do gás vital, viabilizando a vida ani­
maI superior no planeta. Envelenar o mar equivale, 
portanto, a um suicídio, a no~sa autocondenação a 
uma horrível morte por sufocaqão. 

Por tudo isso, julgo ser da maior relevância e ur­
gência que nos dediquemos à elaboração de uma le­
gislação modema e adequada para a proteção do am­
biente marinho. Não quero dize,r que o desenvolvimen­
to econômico não seja uma prioridade nacional, sobre­
tudo quando temos tanta miséria e tanto desemprego 
no País. O que considero desejável é que, na medida 
do possível, empreendamos lIm desenvolvimento ca~ 
cado na idéia da sustentabilidade. Essa noção, obvia­
mente, vale também para o BJroveitamento dos recur­
sos naturais terrestres, come nossos rios e florestas. 
Se SOUbem1OS aprovettar as lições fomecidas pela ex­
periência dos países pionei'Os do desenvolvimento, 
traçando para nós um caminho mais sensato e harmo­
nioso, terá sido, quem sabe, uma vantagem ter um dia 
ficado para trás na corrida pela riqueza material. 

Muito obrigado, Senhe,r Presidente. 
O SR. PRESIDENTIõ (Ernandes Amorim) -

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
presente sessão. 

(Levanta-se.~ sessão às 18h 02min.) 

ATA DA 97" SEssi,o DEUBERATIVA 
EXTRAORDINÁRIA, EM 18 DE JUNHO DE 1996 

(Publicada no DSF, dl~ 19 de junho de 1996 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de ata, à piLgina n· 10246, 2" coluna, 
que se republica por haver saído com incorreções, 

............... , ...................................................... . 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam fome­

cidas pelo Ministro da Fazenda as seguintes infor­
mações: 

1. Que quantidade de títulos da Eletrobrás a 
Escelsa tinha em seus ativos no momento da privati­
zação e qual o valor de mercado daqueles títulps, 
segundo a avaliação que determinou o preço míni­
mo da empresa? 

2. Aqueles títulos foram vendidos pelos atuais 
controladores da Escelsa? Quem comprou os títulos, 
qual o preço pago pelos mesmos e em que data se 
deu a operação? ' 

3. Os títulos da Eletrobrás que constavam nos 
ativos da Escelsa foram utilizados como pagamento 
no processo de privatização da light? Que empresa 
apresentou estes títulos como pagamento das ações 
da light? 

4. Quais as providências adotadas pela Comis­
são de Valores Mobiliários - CVM - em função das 
denúcias apresentadas por acionistas minoritário da 
Escelsa? Segundo o denunciante, os controladores 
da Escelsa teriam vendido os títulos às instituições 
financeiras por estes controladas a preços reduzidos 
e, posteriom1ente, estas instituições venderam os 
mesmos títulos a preços mais elevados para a em­
presa francesa que adquiriu as ações da light, cau­
sando prejuízo aos acionistas minoritários da Escel­
sa. A CVM averiguou a procedência da denúncia? 

5. Se verdadeira, esta operação não pode rep­
resentar, além de prejuízo aos acionistas minoritá­
rios, desvio de recursos originalmente destinado a 
produção e oferta de serviço publico para outras ati­
vidades que não possuem relação direta com a 
prestação de serviço públicos, causando também 
prejuíZOS aos cidadãos usuários destes serviços'? 

Justificação 

O jomal Correio Brasiliense divulgou, no dia 7 
de junho de 1996, matéria sobre denúncia apresen­
tada à CVM por acionistas minoritário da Escelsa, 
que sentiu-se prejudicado por operações realizadas 
pelos controladores da empresa. Este requerimento 
tem o objetivo de esClarecer os fatos ocorridos, pois 
tal operação pode representar também, sérios pre­
juízos à prestação de serviços públicos por esla em­
presa, atingindo a todos os cidadãos usuários des­
tes serviços. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996_ - Se­
nador José Eduardo Dutra, Líder do ·PT . 
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Ata da 8a Reunião da Mesa do Senado Federal, 
realizada em 13 de junho de 1996. 
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Aos treze dias do mês de junho de um mil novecentos e noventa e 
seis, às dez horas, na sala de autoridades do Gabinete da 
Presidência, reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presença 
dos Senhores Senadores José Sarney, Presidente; Renan Calheiros, 
2° Secretário; Ernandes Amorim, 4° Secretário; e Ney Suassuna, 
Suplente de Secretário. Havendo número legal, o Senhor Presidente 
declara aberta a reunião. O Senhor Presidente inicia a reunião, 
apresentando os assuntos constantes da pauta. Item 1: 
Requerimento nO 537, de 1996, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; Item 2: 
Requerimento nO 538, de 1996, de autoria do Senador José Ignácio 
Ferreira, de informação ao Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento; item 3: Requerimento n° 540, de 1996, de autoria do 
Senador Freitas Neto, de informação ao Ministro de Estado da 
Fazenda; item 4: Requerimento nO 546, de 1996, de autoria do 
Senador Lauro Campos, de informação ao Ministro de Estado 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República; item 5: 
Requerimento nO 547, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 6: 
Requerimento n° 548, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de informação ao Ministro de Estado da Previdência e 
Assistência Social; item 7: Requerimento nO 549, de 1996, de autoria 
do Senador Gilberto Miranda, de informação ao Banco do Brasil 
SA, através do Ministro de Estado da Fazenda; item 8: 
Requerimento nO 550, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 9: 
Requerimento nO 551, de 1996, de autoria da Senadora Benedita da 
Silva, de informação ao Ministro de Estado da Saúde; item 10: 
Requerimento n° 556, de 1996, de autoria do Senador Romeu 
Tuma, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 11: 
Requerimento nO 556, de 1996, de autoria do Senador Romeu 
Tuma, de informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 12: 
Requerimento nO 560, de 1996, de autoria do Senador Pedro 
Simon, de informação ao Presidente da Petrobrás, através do 
Ministro de Estado de Minas e Energia; item 13: Requerimento nO 
561, de 1996, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, de 
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informação ao Ministro de Estado da Fazenda; item 14: 
Requerimento n° 1562, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de infomlação ao Ministro de Estado da Saúde; item 15: 
Requerimento nO 563, de 1996, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda, de infomlação ao Presidente do Banco Central, através do 
Ministro de Estado da Fazenda; item 16: Requerimento n° 564, de 
1996, de autoria do Senador Gilberto Miranda, de informação ao 
Ministro de Estéldo da Educação e do Desporto; item 17: 
Requerimento n° 569, de 1996, de autoria do Senador Roberto 
Requião, de informação ao Ministro de Estado das Relações. 
Exteriores_ Aprovados. A Secretaria-Geral da Mesa. Item 18: a 
Mesa, no exercíck) da competência que lhe confere o § 5° do art. 40 
do Regimento Interno, aprovou, sem ônus para o Senado, os 
Requerimentos n"s 263 a 276/96-M, apresentados nos termos do art 
13 do mesmo Rogimento, com a redação dada pela Resolução n° 
37, de 1.995, solic:itando licença, nos períodos a seguir mencionados, 
de autoria dos SE~nhores Senadores Jefferson Péres (ROM 263/96), 
nos dias 04 e 05 de junho, para participar de Convenções Municipais 
em· Manaus-AM, com vistas às eleições de novembro do corrente 
ano; Esperidião Amin (ROM 264/96), no período de 31 de maio a 
13 de junho, pala participar, como membro designado pelo Senado 
Federal, da SI3gunda Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos - HABITAT 11, em Istambul, República da 
Turquia; Teotô(1lio Vilela filho (ROM 265/96), nos dias 04 e 05 de 
junho, para fazer breve viagem ao seu Estado, em missão política de 
interesse parlarnentar; José Ignácio Ferreira (ROM 266/96), nos 
dias 04 e 05 dEl junho, para tratar de assuntos relacionados com a 
Comissão do Corredor Centroleste, da qual é o Presidente; Gilberto 
Miranda (ROM 267/96), nos dias 06, 07 e 08 de junho, para tratar de 
assuntos particulares; Carlos Wilson (ROM 268/96), nos dias 04 e 
05 de junho, '~ara tratar de assuntos político-partidários em seu 
Estado; Júnia Marise (ROM 269/96), nos dias 28 de maio, 04 e 05 
de junho, para tratar de assuntos político-partidários, na qualidade de 
líder do PDT, om Belo Horizonte; Carlos Wilson (ROM 270/96), nos 
dias 04 e 05 dlil junho, para tratar de assuntos político-partidários em 
seu Estado; Odacir Soares (ROM 271/96), no dia 05 de junho, para 
desempenhar missão política de interesse parlamentar; Levy Dias 
(ROM 272/96), no dia 11 de junho, para tratar de assuntos 
partidários em seu Estado; Antônio Carlos Valadares (ROM 
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273/96), nos dias 13 e 14 de junho, para participar de reuniões 
político"partidárias em Aracaju-SE, na qualidade de Presidente do 
Diretório Regional do PSB; Levy Dias (ROM 274/96), nos dias 12 e 
13 de junho, para tratar de assuntos partidários em seu Estado; 
José Serra (ROM 275/96), nos dias 12 e 13 de junho, para participar 
de reuniões político-partidárias em seu Estado; Gilberto Miranda 
(ROM 276/96), nos dias 18, 19, 20, 25, 26 e 27 de junho, para 
acompanhar as convenções regionais do PMD8. Item 19: 
Requerimentos nOs 277 a 279/96-M, apresentados nos termos do art. 
43, I, do Regimento Interno, solicitando licença, nos períodos a 
seguir mencionados, de autoria dos srs. Senadores Darcy Ribeiro 
(ROM 277/96), nos dias 07,08,09, 14, 15, 16,21,22,23,28,29 e 
30 de maio; Edison Lobão (ROM 278/96), no período de 28 a 31 de 
maio; Ramez Tebet (RQM 279/96), no período de 30 de maio a 13 
de junho. Aprovados. Item 20: Requerimento nO 280/96-M, de autoria 
do Senador José Roberto Arruda, solicitando seja considerado sem 
efeito o Requerimento nO 258/96-M, de sua autoria, através do qual 
requereu licença nos dias 04 e 05 de junho. Aprovado. Item 21: a 
Mesa recebeu, nos termos do art. 39, alínea a, do Regimento 
Interno, comunicações de ausência do País dos srs. Senadores 

. Esperidião Amin. no período de 31 de maio a 13 de junho, para 
participar, como membro designado pelo Senado Federal, da 
Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos 
Humanos - HABITAT 11, em Istambul, República da Turquia; Gilberto 
Miranda, nos dias 06, 07 e 08 de junho, para breve viagem ao 
exterior; Roberto Requião, no período de 14 a 24 de junho, para, 
por designação da Presidência, acompanhar as eleições 
presidenciais da Rússia, bem como o processo de apuração dos 
votos, na condição de observador internacional. Nada mais havendo 
que trat Senhor Presidente, às onze horas e trinta minutos horas 
decl _ encerrada aG.~nião,,,á9 tempo em que determina que 
eu {;w-::.j/ ~ . (Raimundo Carreiro Silva). 
Secretário-Geral da M sa, lavre a presente Ata que, após aprovada, 
vai assinada pelo Presidente. . 

Sala de Reuni- s,~m de junho 1996. 
'ft/ d-- . 

nadar J SÉ SAR , ' 
Presidente 
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ATA DA 9' REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 13 DE JUNHO DE 1996 

Junho de 1996 

As dez horas e trinta minlJtos do dia treze de junho de mil novecentos e noventa e seis, reuniu­
se a Comissão Diretora :lo Senado Federal, com a presença dos Senhores Senadores José 
Samey, Presidente; Rlman Calheiros, Segundo-Secretário; Emandes Amorim, Quarto­
Secretário e o suplent'~ Ney Suassuna. Declarados abertos os trabalhos pelo Senhor 
Presidente, passa-se à apreciação da seguinte pauta: Item 1: Entrega do Relatório Final do 
Contrato firmado com a Fundação Getúlio Vargas - FGV, com proposta de mudança da 
estrutura organizacional do Senado Federal. Matéria encaminhada ao Senado· Renan 
Calheiros para relatar. !tem 2: Projeto de Resolução do Senador Lúcio Alcântara .que define a 
Biblioteca do Senado como dispositivo legal das publicações editadas, reeditadas, 
reimpressas ou co-editadas pelo Senado Federal, com parecer favorável do Relator, Senador 
Ney Suassuna. Aprovaco. Item 3: Indicação de membro da Comissão Diretora para integrar o 
Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde - SIS, tendo em vista a resignação do 
Senador Levy Dias. C'esignada a Senadora Emília Fernandes para substituí-ia. Item 4: 
Processo n· 005338/96-4, de soliCitação da Associação Interparlamentar de Turismo ,la sentido 
de que seja colocada à disposição desse órgão a importância relativa ao primeiro trimestre, da 
dotação orçamentária que lhe foi destinada no exercício de 1996, com parecer favorável da 
Secretaria de Controle Interno. Aprovado. Item 5: Proposta de Ato da Comissão Diretora que 
dispõe sobre a conCE ssão de linhas de telefonia mÓllel celular. O Ato, assinado pelos 
Senadores presentes vai à publicação. Aprovado. Item 6: Proposta de Ato da Comissão 
Diretora, apresentada pelo Diretor-Geral, criando o Coral do Senado, com seus próprios 
servidores. Aprovado. Item 7: Proposta de Ato da Comissão Diretora que regulamenta e 
disciplina a fiscalizaç;io dos Contratos do Senado Federal. Ato assinado pelos membros 
presentes vai à publicação. Aprovado. Item 8: Processo n° 005447/96-8, no qual a Policia Civil 
do Distrito Federal solicita verificar a possibilidade da cessão de 10 (dez) veiculas dentre os 
que estão sendo sub!itituídos nesta Casa. Autorizada a cesão, por empréstimo, de 2 (dois) 
veículos, peta prazo de doís anos. Item 9: Processo nO 008740/96-8, que trata de proposta da . 
Subsecretaria de Divulgação para a compra de equipamentos complementares à Central de 
Vídeo, com vistas à ampliação dos trabalhos da TV Senado, diretamente da fabricante 
vencedora e fornecedora via processo licitatório do equipamento principal, nos tenmos do 
laudo emitido pela Subsecretaria Técnica de Eletrônica (SSTEL), em reunião no dia 4/6/96, 
que contou com a presença dos Diretores da Subsecretaria de Divulgação, Subsecretaria 
Técnica de Eletrônica, Subsecretaria de Administração de Compras, Contratações e 
Alienações, Secretar a de Controle Interno, Advogado-Geral, Diretor-Geral e o Presidente do 
Senado Federal. Aprovado. Item 10: Expediente do Presidente da Comissão Especial, 
incumbida de providenciar e acompanhar a alienação dos bens ociosos, antieconõmicos ou 
inservíveis do Senado Federal, encaminhando a relação dos respectivos bens, pertencentes 
ao PRODASEN, er, aditamento à relação, já aprovada na 8' Reunião Ordinária deste 
COlegiado, realizada em 30 de maio do corrente. Aprovado. Item 11: Processo nO 019915/95-0, 
de posta para pwenchimento de 2 (duas) vagas para o cargo de Analista Legislativo - Área 
d B lioteconomia, utilizan -s os aprovados excedente do último Concurso Público 
r aliz do pelo a·b 71 Feder I R ional - l' Região. Aprovado. Nada mais havendo a tratar, o 

en ~pr d nt , às do e oras, declarou encerrada a reunião, determinando que eu, 
. ,OAgaciel da Silva Maia), Diretor-Geral do Senado Federal, 

lavra e a presente Ata que, pós aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Brasília, 13 de junho de 1996 

//#'.,,?~ 
Senador José Sarney 

Presidente 
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COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, "COM A FINALIDADE DE 
APURAR AS DENÚNCIAS CONTIDAS NA REPORTAGEM DA REVISTA VEJA 
DO DIA 30 DE AGOSTO DE 1995, SOBRE O TRABAlHO DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES NO BRASIL" 

ATA DA 18 REUNIÃO DE INSTALAÇÃO REALIZADA EM 30 DE MAIO DE 1996. 

Às onze horas e cinquenta e oito minutos do dia trinta do mês de maio do ano de 
mil novecentos e noventa e seis, na sala número sete, da Ala Senador Alexandre 
Costa, Anexo 11 do Senado Federal, presentes os Senhores Parlamentares: 
Senadora MARLUCE PINTO, Senador GERSON CAMATA, Senador NABOR 
JÚNIOR, Senador BELLO PARGA, Senador JOSÉ BIANCO, Senador ARTUR DA 
TÁVOLA, Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, Senadora EMillA FERNANDES, 
Senador FREITAS NETO, Senador BENI VERAS, Deputada CÉLIA MENDES, 
Deputada LAURA CARNEIRO, Deputada RITA CAMATA, Deputada FÁTIMA 
PELAES, Deputada ZULAIÊ COBRA, Deputado WIGBERTO TARTUCE e a 
Deputada LiDIA QUINAN, reúne-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
"COM A FINALIDADE DE APURAR AS DENÚNCIAS CONTIDAS NA 
REPORTAGEM DA REVISTA VEJA DO DIA 30 DE AGOSTO DE 1995, SOBRE O 
TRABALHO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL ". Havendo número 
regimental, o Presidente eventual, Senador BELLO PARGA declara abertos os 
trabalhos. Sua Excelência esclarece que a presente reunião destina-se a eleição 
do Presidente e Vice-Presidente da Comissão e solícita da Secretaria a 
distribuição das cédulas. Findo o processo de votação a presidência convida o 
Senador GERSON CAMATA e e a Deputada lÍDIA QUINAN para funcionarem 
como escrutinadores. O número de votos confere com o número de cédulas da 
uma e o resultado é o seguinte: para Presidente, a Senadora MARLUCE PINTO, 
com quinze votos; para Vice-Presidente, a Deputada ZULAIÊ COBRA, com treze 
votos e duas abstenções. São proclamados eleitos a Senadora MARLUCE PINTO 
e a Deputada ZULAIÊ COBRA, respectivamente. Convidada a assumir os 
trabalhos; a Senadora MARLUCE PINTO agradece e declara instalada a 
Comissão, convidando para fazer parte da mesa a Deputada ZULAIÊ COBRA, 
Vice-Presidente, e a Deputada CÉLIA MENDES que é designada a Relatora da 
matéria. Nada mais havendo a tratar a Presidência encerra os trabalhos, e, para 
constar, eu, Marta Helena P. F. Parente, Secretária da Comissão, lavrei a 
presente que, lida e aprovada, será publicada. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 778, DE 1996 

o DJRETOR-GER-\L DO SDiADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 8874/96-4. 
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RESOLVE designar a senidora SILDlA DE LELUCE DA SILVA 
MORAIS, matricula 4:109, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo­
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Guilhenne 
Pahneira, com efeitos linanceiros a partir de 1] de junho de 1996. 

Senado Federal, 20 de junho de 1996. 

fJ-t-f 10 
;;;;;;IEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GER-\L 
N°, 779, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SE!\ADO FEDER-\L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 8854/96-3. 

RESOL VE designar a senidora ZIZELMA RIBEIRO BOSCO, 
matrícula 5059, o(:upante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbo)c, FC-03, do Gabinete do Senador Bello Parga, com efeitos 
financeiros a partir de ] I de junho de ]996. 

Senado Federal, 20 de j unho de 1996. 

Diretor-Geral 

, , 
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ATO DO DIRETOR-GER4.L 
N". 780. DE 1996 

Sexta-feira 21 10549 

O DlRETOR-GERU DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6"., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de ]993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 8971/96-0, 

RESOLVE dispensar a servidora TÂNIA TOLEDO TENÓRJO. 
matricula 3617. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Secretaria de Documentação e Informação, 
com efeitos financeiros a partir de 12 de junho de 1996, mantendo-a lotada no mesmo 
órgão 

Senado FederaL 20 de junho de 1996. 

í\ - to 
lcAi.± ~ SILVA MAM 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 781, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 

• Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 8971/96-0, 

RESOLVE designar a servidora TÂNIA TOLEDO TENÓRlO, 
matricula 3617, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FWlção Comissionada de 
Assistente Técnico de Controle de Informações, Símbolo FC-06, da Secretaria de 
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Documentação e Infonnação, CI \ll efeitos financeiros a partir de ]2 de junho de 
1996. 

Senado Federal, 20 de junho de 1996. 

Q -JJ LQ 
lGAaEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N·.782,DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°" do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no J'rocesso 9054/96.0, de interesse da Subsecretaria de Ata 

RES01.VE designar o servidor RENATO DE ALENCAR DANTAS, 
matrícula 2817, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para substituir a servidora Márcia Maria 
Corrêa de Azevedo, na função de Chefe do Serviço de Redação do Expediente, 
Símbolo FC-7, da Subsecretaria de Ata, no período de 14 a 30 de junho de 1996, 
durante o afastamento da titular. 

Senado Federal. 20 de junl10 de 1996. 

J LO lGAc~ SILVA MAlA 
Diretor-Geral 



• 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 783, DE 1996 

Sexta-feira 21 10551 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDER.\L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2° .. do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo nO 9066/96.9, de interesse da Subsecretaria de 
Arquivo, 

RESOLVE 

Art. 1° - É designado o servidor LUIZ SÉRGIO DE VASCONCELOS, 
matricula 3165, ocupante do cargo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade 
de Processo Legislativo. para exercer a função de Chefe da Seção de Arquivo de 
Proposições, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Arquivo, nos eventuais 
ímpedimentos e afastamentos do titular. 

Art. 2° - Revoga-se a designação do servidor Manoel das Graças 
Gomes, contida no Ato n° 613/95, do Diretor-Geral. 

Senado Federal, 20 de junho de 1996. 

Q LO . lGAc~-\ SILYA J\lU~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,784,DE1996 

O DIRETOR-GER-\L DO SENADO FEDER-\L, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 6° .. parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resolução n°. 42. de 1993, e tendo 
em VIsta o constante no Processo 8846/96.0, de interesse do Serviço de Transportes, 
da Subsecretaria de Serviços Gerais, 
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RESOLVI: designar O servidor PEDRO DE CARVALHO 
RODRIGUES, matrícula 2192, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
do Serviço de TranspOlte, Símbtllo FC-7, da Subsecretaria de Serviços Gerais, nos 
eventuais impedimentO!. e afastamentos do titular. 

Senado Federal" 20 de junho de 1996. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 785, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6° .• parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal. aprovado pela Resoluçào n°. 42. de 1993, e.tendo 
em vista o constante no Processo 8846/96.0, de interesse do Serviço de Transportes. 
da Subsecretaria de Serviços Gerais, 

RESOLVE designar o servidor ALDENIR DA SILVA, matricula 3602, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Transporte, para exercer a Função Comissionada de Chefe da Seção de Manutenção. 
Símbolo FC-S, do Serviço de Transporte, nos eventuais impedimentos e 
afastamentos do titular. 

Senado Federal. 20 de junho de 19".6. 

,iJ)LY 
GAciEL DA SILVA l\1A1A 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".786 , DE 1996 

Sexta-feira 21 10553 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 9076/96-4, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGR.i\F, CARLOS ROBERTO DA 
SIL VA, matricula 2126, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
legislativa, da Função Comissionada de Assistente de Controle de informação. 
Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Coordenação Legislati"a do Senado, com efeitos 
financeiros a partir de 13 de junho de 1996, e lotá-lo na Secretaria de Documentação e 
Informação a partir da mesma data. 

Senado Federal, 20 de junho de , 996. 

('. -: -1-0 I 

dti~'LVA ... 'B 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.787, DE 1996 

\ 

o DIRETOR-GERAL DO SEl'tADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 9076/96-4, 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, CARLOS ROBERTO 
DA SILVA, matricula 2126, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
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Gráfica Legislativa, pam exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico de 
Controle de Infonnações, Símbolo FC-06, da Secretaria de Documentação e 
Infonnação, com efeitos financeiros a partir de 13 de junho de 1996. 

Senado Federal, 20 de junho de 1996. 

ÀGACIEL DA SILVA MÀL<\ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.788, DE 1996 

O DllRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe 1'oi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Ser\idores do Senado Federal. aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
\ista o constante no Processo nO 9027/96-3, 

RESOLVE designar o servidor JAIME CARVALHO DE AGUIAR, 
matrícula 1377, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de ~ 
Coordenação Legislativa do Senado, com efeitos financeiros a partir de 13 de junho 
de 1996. 

Senado Federal, 20 de junho de 1996. 

n iY k)~ .. 
~~~IEL DA SILVA MAIA 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 789, DE 1996 

Sexta·feira 21 10555 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em \-ista o constante no Processo n° 8661/96.0, de interesse da Representação do 
Senado Federal no Rio de Janeiro, 

RESOLVE designar a servidora MARIA LÚCIA BARREIRA MILET 
G. BERALDO, matrícula 3850, ocupante do cargo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe do Serviço 
de Apoio Operacional, Símbolo FC-7, da Representação do Senado Federal no Rio 
de Janeiro, nos eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 20 de junho de 1996. 

Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERU 
NU, 75'0. DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 8689/96-2, 

RESOL VE dispensar () servidor DOLAIR JlJLlÃO DA SILVA matrícula 
3873, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
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Segurança. da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do 
Gabinete do Senador Guilhenne Palmeira, com efeitos fmanceiros a partir de 05 de 
junho de 1996, mantendo-o lotado no mesmo órgão 

Senac.o Federal, 20 de 

! 

----I-- /' .J' 
"'---'" j \ --- -; 

ÁGACIEL DASIL \' A MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.791, DE 1996 

O DlRETOR-GER<\L DO SE!\ADO FEDER<\L, no uso da 
atribuição que lhe f(.i conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senadc Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 8689/96-2, 

RESOL VE designar o servidor DOLAIR JULIÃO DA SILVA, 
matrícula 3873, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de SI!guranÇa, para exercer a Função Comissionada de Motorista , 
Símbolo FC-02, c!o Gabinete do Senador Guílhenne Palmeira, com efeitos ~ 
financeiros a partir de 05 de junho de 1996. 

Senado FederaL 20 de junho de 1996 . 

. ÀGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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A TO DO DlRETOR-GERU 
N°.792, DE 1996 

Sexta-feira 21 10557 

O DlRETOR-GER-\L DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 8688/96-6, 

RESOL VE dispensar o sm;doT JOHN KE!\'NEDY DE OLIVEIRA 
GURGEL, matricula 4980, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Transporte, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC -02, 
do Gabinete do Senador Guilherme Palmeira, com efeitos fmanceiros a partir de OS de 
junho de 1996, e lotá-lo no Gabinete da Presidência do Senado Federal a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, LO de j unho de 1996. 

dtLg:,A, 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GER-\L 
N°. 793, DE 1996 

O DlRETOR-GER>\L DO SENADO FEDER-\L, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Sen;dores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42. de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 8688/96-6. 

RESOLVE designar o servidor JOHN KENNEDY DE OLIVEIRA 
GURGEL, matricula 4980, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo-



10558 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1996 

Área 7 - Especia1idade de Transporte, para exercer a Função Comissionada, de 
Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete da Presidência do Senado Federal, com 
efeitos fmanceiros a partir de 05 de junho de 1996. 

Senado Federal, 20 de junho de 1996. 

~iJi 
GACIEL DA SILVA MAI.~. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 794 , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 
no uso da competência que lhe foi delegada pelo Ato da 
Comissão Dire1:ora n° 12, de 31 de agosto de 1995, e tendo em 
vista o que consta do processo PD-000228/96-6_ resolve 
transformar ~I aposentadoria voluntária concedida na forma 
do Ato do Pre~;idente do Senado Federal n° 483/93, a MIGt'EL 
SÉRGIO GtZZARDI, Analista de Informática Legislativa, 
Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, em aposentadoria por invalidez, nos termos do 
Artigo 190, da Lei 8.112, de 11-12-90, com proventos integrais, a 
partir de 30 de maio de 1996, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XL da Constit 'ção Federal. 

Sénad Federal'j:Oe ju 

,----.-- . ~ . ~ 
GACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 

1996. 
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ATO DO DIRETOR·GERAL 
N° 795, DE 1996 

Sexta-feira 21 10559 

o DIRETOR·GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuiçOes regulamentares e de acordo com o disposto no Ato do 

Primeiro-Secretário nO 3, de 1995, 

R E S O L VE: 

Art. 1° • Designar os Servidores Débora Vainer 

Sarenboim (matrícula nO 5424) e Edvaldo Dias da Silva (matrícula nO 4678) 

Gestores, Titular e Substituto, respectivamente, do Contrato nO 29, de 1996, 

celebrado entre o Senado Federal e a Empresa Minuta ~ Recepções e 

Serviços de Suffet Ltda. 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3° • Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 20 de junh 1996. 

J2~S~_A 
Diretor -Geral 
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Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T A VARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÁ.o CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Rsmal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll.L DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERViÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
lZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

I 
GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 

COMISSÕES PERMANENTES 

coMlssj~o DE ASSVNTOS ~NÔMlCOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VIce-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA .2 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO 
AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA 
PB-114511245 3-ROBERTO REQUIÃO 
GO-3148149 4-RONALDO CUNHA LIMA 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET M5-2221122 7-GERSON CAMATA 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 8-JAOER BARBALHO 

I PFL 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411112 1-JOEL DE HOLLANDA 
VILSON KLEINOBING SC-2041142 2-JOSAPHA T MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS 
BELLOPARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ 
FREITAS NETO PI-2131/32 S-JOSÉ BlANCO 
JOÃO ROCHA TQ.4070171 6-ELCIO ALVARES 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478/80 7-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

I PSDB 
BENIVERAS CE-3242143 1-LÚOIO COELHO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-5ÉRGIO MACHADO 
PEDRO PIVA .1 SP-2351/52 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
GERALDO MELO RN-2371172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE 

I PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA 
JOSÉ BONIFÁCIO TO-2071172 2-LUcIDIO PORTELLA 

I PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÊ EDUARDO OUTRA 

SP-3213/15 2-VAGO 

RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR-2401/07 
PB-242.1122 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 
PA-3051 153 

PE-3197/98 
BA-3173174 
BA-2211112 
RR-2111/12 
RQ.2231/32 
ES-3130/31 
BA-2191197 

] 
MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301/02 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073174 
PI-3055/56 

SE-2391/92 
EDUARDO SUPLlCY 

I PTB :J 
1-JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA VALMIR CAMPELO OF-1046/1146 PR-4059/60 

I PDT 
JUNIA MARISE MG-4751152 1-SEBASTIÃO ROCHA AP-2244146 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 1-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

-1 - o titular da cadeira - Seno JOSÉ SERRA - reassumiu sua vaga no senado. 

REUNiÕES: TERÇAS-FE:lRAS ÀS 10:00 HS. SALA NQ 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

~ 



COMISSÃO DE ASS1JNTOS SOCIAIS • CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÂOFRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

ROMEROJUC 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
JOSÉ BONIFAclO 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/68 
SC-2141/47 
PB-2421f27 
GO-2091/97 
RR-1101/1201 

RR-2111/i7 
MT-2271177 
BA-2411112 
SE-4055/S7 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311/17 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 
PR-2121/22 
PA-3050/4393 

PI-3055/57 
TO-2071177 

AC-2181/87 
RJ-2171m 

OF-1248/1348 

RJ-4229/31 

SE-2201/04 

SUPLENTES 

PMDB 
1-NABOR JUNIOR 
2-ONOFRE QUINAN 
3.JOSÉ FOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
S-VAGO 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
8-VAGO 
9-VAGO 

Pn. 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2.JOSÉ BIANCO 
3-ELCIO ALVARES 
4-FREITAS NETO 
5.JOEL DE HOLLANDA 
6.JOSÉ AGRIPINO 
7 -BERNARDO CABRAL 
8-VAGO 

PSDB 
i-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3.JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 
5.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PPB 

PT 

1-EPITÃCIO CAFETERIA 
2-ESPERlDIÂO AMIN 

1.JOSÊ EDUARDO DUTRA 
2-VAGO 

PTB 
1-EMiuA FERNANDES 

POT 
1.JUNIA MARISE 

PSB 
i-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidâria ainda se faz necessâria a 
seguinte alteraçllo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

AC-1478/1378 
G0-3148/S0 
RS-3077178 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-213il37 
PE-3i97f99 
RN-2361/67 
AM-2081f87 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073174 
SC-4206l07 

SE-2391/97 

RS-233i/32 

MG-7453/40i8 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
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COMISSÃ.O DE (!ONssrrUlçÃ.O • .JUS'I'IçA. E CIDADANIA. • CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VlCI~-PRESIDENTE: SENADOR LÚqlO ALCÃNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l-VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GllVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051153 6-CASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB4345/46 7-VAGO 

PFI. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 l-ElCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2.JOÃO ROCHA 
JOSÉBIANCO RO-2231131 3- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411117 5.JOSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3113174 6-FREITAS NETO 

MDB 
JOSÊ IGNACIO FERREIRA ES·2021127 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284/87 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC4206l01 I-EPITACIO CAFETEIRA 

PT 
JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-2391/97 I-BENEDITA DA SILVA 

PTB 
REGINA ASSUMP!iAO MG-2321127 1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ4229/30 I.JUNIA MARISE 

MB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 l-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/61 l-VAGO 
ROMEU TUMA -I SP-2051/57 

.1 - Os Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA Indicaram .... para a meama vaga, conforme 
Of. 10S/96-SF/GSRFRE e o OI. 099196-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidãria ainda Sé faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

RS-3230/32 
AP-2151157 
MT-2291/97 
AM-3104106 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4070171 
BA-2191/97 
PI4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131137 

CE-3242143 
RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA4073174 

RJ-2171177 

PR4059/60 

MG4751/52 

PA-2101/02 

REUNiÕES: QUARTAS .. FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECF.ETARIA: 311-397214612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

] 

] 

:J 
I 
I 

o:J 
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I 

I 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VlCE.pRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET 
.RIS REZENDE GO-2031/32 2-ONOFRE QUINAN 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-FLAVlANO MELO 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NEY SUASSUNA 
JADER BARBALHO PA-2441/42 5-HUMBERTO LUCENA 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 6-MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO RR-ii0i/1201 7-NABOR JÚNIOR 
VAGO 8-VAGO 

PFL 
JO OROCHA TO-4070m i-BERNARDO CABRAL 
WALDECK ORNELAS BA-22i1112 2-VILSON KLEINUBING 
FREITAS NETO' PI-3i31/37 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 MNTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉBIANCO RO-223i/32 5-BELLO PARGA 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 6-FRANCELINO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271n7 7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2.JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 4-OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-VAGO 

PPB 
EPITAclO CAFETEIRA MA-4073n4 1-ESPERIDIÂO AMIN 
LuclDlO PORTELLA PI-3055/56 2.JOSÉ BONIFÁCIO 

PT 
MARINA SILVA AC-2181/82 i-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIR(i.1 

PTB 
EMllIA FERNANDES RS-2331/32 1-REGINA ASSUMP AO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 i-SEB'ASTI O ROCHA 

PSB 
VAGO i-VAGO 

*1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: ' 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 
PB-3139/40 
G0-2091192 
AC-1478/i378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-23i1/12 
BA-219i192 
MA-3069nO 
MG-241i/12 
RR-21i1117 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2i21/27 

SC-4206/07 
TO-2071n2 

RJ-2171n2 
P -2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



I 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
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COMlSS.i.Cl' DE nscAUZAç.i.o E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE.pRE~,IDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET MS-2222f23 i-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-3i 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 
JADER BARBALHO PA-244iI42 

PFL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 i.JOÃO ROCHA 
VILSON KLEINUBING SC-204i/42 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-23i1112 

PSDB 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-305014393 

PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 i.JOSE BONIFACIO 

PT 
EDUARDO SUPUCY SP-3215/16 i-LAURO CAMPOS 

P'I'B 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 i-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 

PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-220i/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçio: 

1 - PMDB: falte Indicar 1 sup lente 

AP-2i51152 
PR-2401/02 

T0-4070n1 
MG-2411112 

ES-2021122 

TO-2071n2 

DF-2341142 

DF-12f1348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAlAS F,o.RIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NiLO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO:.311-3254 
FAX: 311-1060 

] 

J 
] 

:J 
"] 



COMISSÃO DE SEllVlÇGS DE INFRA·ESTIllJTURA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA REGINA ASSUMpÇAo 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
NABOR JUNIOR AC-147811378 i-ROBERTO REQUIÂO 
MAURO MIRANDA GO-209112097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 +GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-246112467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-110111201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

pn 
HUGONAPO O PI-308513086 1-FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO RN-236112367 2.JOSAPHA T MARINHO 
ROMEROJUCA RR-211112117 3.JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 +GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-313013132 5-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANDA PE-319713199 6.JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOS IGN CIO FERREIRA ES-202112027 1-GERALDO MELO 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTlNHO JORGE 
PED~OPIVA SP-2351/2353 4-OSMAR DIAS ... 
LUC 010 PORTELLA PI-3055/3057 

I PDT 
SEBASTIÃO ROCHA AP-224112247 i-DARCY RIBEIRO 

I na 
REGINA ASSUMP ÂO MG-232112321 1.JOSE EDUARDO Ao VIEIRA 

P1' 
JOSE EOUARDO DUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

I PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 i-VAGO 

I PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 i-ROMEU TUMA 

OBS: D4I acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-240112407 
PB-434514346 

AM-31 04/31 06 
MT-229112297 

PI-2131/2132 
BA-317313174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE00405514057 

RN-237112377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

TO-2071/2077 

RJoo4229/4231 

PR0040S9/60 

AC-218112187 

SP-205112057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311004354/4607 

SALA N°13 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TELo DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



I 

I 

I 
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COMISSÃO DE IlEI.A.ÇÔES EXTEBlOI\ES E DEFESA. NAClONAI.- CBE 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVlANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA -I 

GUILHERME PALMEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES . 
VICE.pRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PIOJB 

MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA UMA 
RS-3230f31 4-GERSON CAMATA 
PB-3139/41 5-IRIS REZENDE 
SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET 

PI'L 
AL-3245147 1--.10EL DE HOLLANDA 

ANTONIO CARLOS MAGALHAEU BA-2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPoLEAo PI-3085/86 3--.1OÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4--.lOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VlLSON KLEINOBING 

MDB 
GERALDO MELO RN-2371177 1--.10SÊ IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ·2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS·2381/S7 3·PEDRO PIVA 

PPB 
EPITÁCIO CAFETEIRA MA-4073174 1--.1OSÊ BONIFÁCIO 

RR-110114062 
RN-2461/67 
PB-2421127 
Es-3203lO4 
00-2031/37 
MS-2221122 

PE-3197199 
MA·3069172 
T0-4071172 
SE-4055/57 
SC-2041147 

ES-2021/27 
PE·2451/57 
SP·2351/53 

TO-3055/57 

] 

] 

PT :J 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171177 1-MARlNA SILVA AC·2181/67 

PTB 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO DF.t2l1348 

PDT :J 
SEBAST~O ROCHA AP·2241/47 1-DARCY RIBEIRO RJ·3188189 

PSB/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA·2101/02 ANTONIO C. VALADARES SE·2201104 

-1 • ROMEU TUMA (PSL) • \lage cedida pelo PMDB 

088: De acordo com a nl/va proporcionalidade partid6ria ainda se faz necessAria a 
seguinte alteraçlo: 

1 • PMDB: falte Indicar 1 tII:ula. 

REUNIOES: QUINTAS..fEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(OesIgneda em 25-4-95) 

Pr •• klen18: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

\llce-Presldante: Senador CASILDO MALOANER 
SecrotArto-aoml: Senadof LÚOIO COELHO 
Secretá~o-ael8l Adjunto: Deputado AOQ~RIO SILVA 

SENADORES' . 

Titula ... SUplentM 

PMoa 

l.stFogaça . ManUte Pinto 
Casildo Mald .... Robcno R..,wlo 

PFl 

Vilsoo KJeinllJin& lotl de Hollanda 
Rom:ro I'" JolJio c..poo 

PSDB 
Llldio Codho GenoldoMdo 

PPB 
Esperidilo AmiD 

PT8 
Emrua_ 

I _ S'UDOQ _do por Marluoc Pinto. em 2-10-95. 
2 FlIiodo ao PSOB .... 22-6-95. 
3. R~ SUV •• _lIIIdo por llllio R_ter ..... 3'-5-95 
4. JolJio R_ta ~lUido par _lllniar. em '·-2-96 

PP 
Osmar Oiu1 

PT 
8en~ita da Silva 
Eduwo SuP!icy 
LauroC .. poo 

DEPUTADOS 

TI ......... Supl •• ", 
Bloco PMamenlar PFUPTB 

Luci."o Piu.Kto Antônio UeDO 
P.dollcrnha .... Josl Caclc. Vieira 

PMoa 
Palio Ri .... EliasAlnhão 
Valdir Cclano Rivaldo Mawi 

PSOB 
Fl'1IIlco Moo'CJ'O YedaCrusius 

PPU 
_ Jobá.t' • lqlo PiuDIIIti 

PP 
00= Sperofieo Augustinho Proitas 

PT 
MigudR_ Luiz M oinardi 



Subsecretaria de Edi,;&S Técnicas do Senado Federal 

COf.f>ACT OISK 

CO/ROM 

- Normas jurldlcas de hienloquia superior (leis, decretos, deCretos-leis elc.) cem base no Banco de 
Dados"NJIJT - Nomlas Jurldicas", de ferma referencial ccntendo texto integral da ConstiluiçAo, 
diSponível no SlsteRla de Infonnaçlo do Congresso NaCional- SICON, do Prodasen. 

- O acel\lO inclui, além da 3.988 documentos anteriores 8 1946, dados informativos da legislação 
posIeIiOt lIquele ano pnwenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UnlAo (a paltir de 1808) 

- OiáiiO Oficiai da União (acervo micrográfico do periodo 193011954) 

_ Dilllio do Congresso I - CAmara (8 partir da 1888) 

- DiáriO do Congresso 11- Senado (a partir da 1888) 

- Oiéric da JustiÇa (a partir de 1925) 

- Trimestralmente 5"ré editada uma nOl/8 versAo do CO-ROM NJUT cem dadoS atualizados. 

- O peGido deverá :lIlr acompanhado de depósito bancãriO a ser realizado na caixa Econômica 
Federal em neme da FUNDASEN, agência 0005. operação 006, ccnta ri' 950.056-8. 

V8Ior unilirio: R$ 65,00 
Oe$pesas postais: R$ 5,00 
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DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 3 J,OO 

Pone do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0.30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasilia, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
'Peia Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasilia - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311·3738 é 311-3728 na Snpervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



[ EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 


